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EDITORIAL

Em sintonia com o contexto das discussões 
sobre desenvolvimento das principais economias 
mundiais, essa edição aborda temas relevantes, 
como: sustentabilidade da produção, inteligên-
cia artificial, educação e desenvolvimento local, 
dentre outros igualmente importantes.

Nesse sentido, o trabalho de autoria de Elia-
na Hellvig e colaboradores tem como objetivo 
avaliar a relação da Economia Circular com o 
crescimento do setor industrial brasileiro dos 
últimos 20 anos, o crescimento do PIB nesse 
período e os reflexos da ausência da continui-
dade das políticas públicas. Foi analisado como 
as políticas industriais adotadas no período afe-
taram o crescimento econômico e as barreiras 
encontradas para a promoção da Economia Cir-
cular. No artigo de Sávio Sene e Carlos Bacha, 
os pesquisadores avaliaram a evolução e a dis-
tribuição espacial dos estabelecimentos agrope-
cuários que assumem adotar Sistemas Agroflo-
restais no Brasil, e examinaram as disparidades 
entre as configurações regionais, inclusive, 
a possibilidade da existência de clusters e de 
suas mudanças de configuração. Por fim, Lore-
na Oliveira e colaboradores analisaram o nível 
de crescimento econômico dos municípios que 
compõe a Amazônia Legal, distribuídos nas re-
giões Norte Nordeste e Centro-Oeste.

Os resultados dos estudos dessa edição são ba-
ses para elaboração de políticas públicas para o 
desenvolvimento econômico sustentável. A busca 
permanente pela melhoria da eficiência econômi-
ca dos sistemas de produção cujos processos ou 
fatores de produção estejam de acordo com as 
melhores práticas de mitigação de impactos am-
bientais, das relações de trabalho com respeito 
aos direitos humanos e da ética e da transparên-
cia das empresas. O conceito ASG - Ambiental, 
Social e Governança foi estabelecido a dez anos, 
em 2004, pela Organização das Nações Unidas.

Boa leitura!

In line with discussions on economic devel-
opment in the world, this edition addresses rel-
evant topics, such as: sustainability of produc-
tion, artificial intelligence, education, and local 
development, among others that are equally im-
portant.

The work of Eliana Hellvig and collaborators 
assessed the relationship between the Circular 
Economy and the growth of the Brazilian indus-
trial sector over the last 20 years, GDP growth 
during this period and the consequences of the 
lack of continuity in public policies. The study 
analyzed how the industrial policies adopted 
during this period affected economic growth 
and the barriers encountered in promoting the 
Circular Economy. In the article by Sávio Sene 
and Carlos Bacha, the researchers assessed the 
evolution and spatial distribution of agricul-
tural establishments that adopted Agroforestry 
Systems in Brazil, and examined the disparities 
between regional configurations, including the 
possibility of the existence of clusters and their 
configuration changes. Finally, Lorena Oliveira 
and collaborators analyzed the level of econom-
ic growth of the municipalities that make up the 
Legal Amazon, distributed across the North, 
Northeast, and Central-West regions.

The results of the studies in this edition are 
the basis for the development of public policies 
for sustainable economic development. The on-
going search for improving the economic effi-
ciency of production systems whose processes 
or production factors are in accordance with 
best practices for mitigating environmental im-
pacts, labor relations that respect human rights, 
and corporate ethics and transparency. The ESG 
concept - Environmental, Social and Gover-
nance - was established ten years ago, in 2004, 
by the United Nations.

Good reading!
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DETERMINANTES DOS PRINCIPAIS PRODUTOS EXPORTADOS POR MINAS 
GERAIS NO PERÍODO 2000-2021

Determinants of the Main Products Exported by Minas Gerais from 2000 a 2021

Michele Polline Veríssimo
Economista. Doutora em Economia. Professora do Instituto de Economia e Relações Internacionais 

da Universidade Federal de Uberlândia (IERI-UFU). Av. João Naves de Ávila, 2121.Santa 
Mônica. Uberlândia, Minas Gerais, Brasil. CEP: 38408-100. micheleverissimo@ufu.br

Resumo: A partir da análise da composição da pauta exportadora do estado de Minas Gerais, que se mostra 
altamente concentrada em produtos primários, este artigo tem como objetivo mensurar os efeitos de curto e de 
longo prazo dos preços internacionais das commodities, da demanda externa, da taxa de câmbio real, dos juros e 
da pandemia da Covid-19 sobre os três principais produtos exportados pelo estado – minério de ferro, café e soja. 
Para isso, são estimados modelos Autorregressivos de Defasagens Distribuídas (ARDL), com dados trimestrais 
de 2000 a 2021. As evidências apontam a relevância do desempenho favorável dos preços das commodities para 
elevar a participação de soja e café nas exportações, e da demanda externa para estimular as exportações de mi-
nério de ferro. Contudo, tais efeitos não se sustentam no tempo. No longo prazo, somente as exportações de café 
são beneficiadas pelos choques dos preços e da taxa de câmbio real, e a demanda externa contribui para elevar as 
exportações de soja. Cabe destacar que os resultados da pesquisa sugerem que a crise pandêmica colaborou para 
ampliar a especialização da pauta exportadora de Minas Gerais em minério de ferro, mas não influenciou as ex-
portações dos demais produtos.

Palavras-chave: exportações; bens primários; Minas Gerais; ARDL.

Abstract: By analysis of the basket export composition in the state of Minas Gerais, which is highly concentrated 
in primary products, this paper aims to measure the short- and long-run effects of international commodity prices, 
external demand, real exchange rate, interest rate and the Covid-19 pandemic on the three main products exports 
by the state – iron ore, coffee and soybeans. For this, it estimates Autoregressive Distributed Lag models (ARDL), 
with quarterly data from 2000 to 2021. Evidence points to the relevance of the favorable performance of commo-
dity prices to increase the exports share of soybeans and coffee, and external demand for stimulate iron ore exports. 
However, such effects are not sustained over time. In the long run, only coffee exports benefit from price and real 
exchange rate shocks, and external demand starts to contribute to increasing soybean exports. It should be noted 
that the survey results suggest that the pandemic crisis contributed to expand the specialization of Minas Gerais' 
export agenda in iron ore, but did not influence exports of the other products.

Keywords: exports; commodities; Minas Gerais; ARDL.
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1 INTRODUÇÃO

Estudos para a economia brasileira argumentam que o País tem sofrido um avanço do processo 
de reprimarização ao longo dos anos 2000, com o aumento progressivo dos produtos primários na 
pauta exportadora e o predomínio dos manufaturados nas importações (Flingespan et al., 2015; 
Nassif; Castilho, 2018). De acordo com Bresser-Pereira e Marconi (2008) e Apex-Brasil (2011), 
esse resultado é associado aos elevados preços internacionais das commodities e à intensificação 
das relações comerciais com a China, que se tornou o principal destino das exportações do Brasil 
a partir de 2009. Além disso, Oreiro e Feijó (2010) e Cano (2012) ressaltam o comportamento 
desfavorável de outras variáveis econômicas, como a abertura comercial, os juros e a taxa de 
câmbio real, que prejudicou a produção e a inserção dos produtos manufaturados brasileiros no 
comércio internacional.

No contexto da reprimarização brasileira, cabe observar a contribuição do estado de Minas 
Gerais ao referido processo. Segundo dados do MDIC-Secex (2022), Minas Gerais foi responsável 
por 13,6% das exportações do Brasil em 2021. Todavia, há que se destacar a predominância dos 
produtos primários, visto que, naquele ano, apesar do cenário econômico adverso causado pela 
pandemia da Covid-19, minério de ferro, café e soja responderam por cerca de 65% das vendas 
externas do estado.

A partir da análise da composição da pauta exportadora do estado de Minas Gerais no período 
de 2000 a 2021, este artigo tem por objetivo mensurar os efeitos dos principais fatores apontados 
pela literatura para explicar o avanço dos produtos primários nas exportações (preços, demanda 
externa, câmbio e juros), e se a pandemia da Covid-19 contribuiu para acentuar esse processo. 
Parte-se da hipótese de que o aumento da participação dos produtos primários nas exportações 
mineiras foi motivado principalmente pelo cenário favorável dos preços das commodities e de 
demanda externa verificado no período de análise. Pressupõe-se ainda que a conjuntura adversa 
decorrente da crise pandêmica da Covid-19 colaborou para ampliar o peso daqueles produtos na 
pauta exportadora em função da alta demanda internacional, sobretudo chinesa, por produtos ali-
mentícios e matérias-primas.

A investigação proposta é efetivada por meio da estimação de modelos Autorregressivos de De-
fasagens Distribuídas (ARDL), com base em dados trimestrais de 2000 a 2021 relativos aos preços 
internacionais das commodities, demanda externa, taxa de câmbio real, taxa de juros e das exporta-
ções dos três principais produtos que compõem a pauta exportadora de Minas Gerais – minério de 
ferro, café e soja. A principal vantagem da metodologia ARDL consiste em desagregar os efeitos 
das variáveis explicativas sobre as variáveis dependentes em resultados de curto e longo prazo.

Nesses termos, o artigo contribui com a literatura ao fornecer evidências sobre o grau de com-
prometimento da pauta exportadora mineira com o desempenho favorável no curto prazo de va-
riáveis caracterizadas por elevada volatilidade no longo prazo, tais como os preços e a demanda 
(renda) externa. Tendo em vista que o comportamento altista até então observado para tais vari-
áveis pode ser revertido em um cenário de longo prazo, a excessiva dependência, por parte das 
exportações, dos movimentos dos preços e da demanda externa pode vir a prejudicar a obtenção 
de resultados econômicos sustentados (robustos) ao longo do tempo. Por conseguinte, torna-se 
necessário pensar estratégias que possam diversificar a estrutura produtiva-exportadora para além 
dos produtos primários.

O artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução e das considerações finais. 
A segunda seção apresenta argumentos teóricos e evidências empíricas que sustentam a discussão 
sobre o processo de reprimarização no Brasil e em Minas Gerais. A terceira seção descreve a pauta 
comercial mineira no período de 2000 a 2021, destacando os efeitos da pandemia da Covid-19 
sobre as exportações. A quarta seção apresenta a metodologia utilizada para analisar os deter-
minantes de curto e longo prazo das principais exportações do estado. A quinta seção discute os 
resultados obtidos.
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2 ARGUMENTOS TEÓRICOS E EVIDÊNCIAS SOBRE REPRIMARIZAÇÃO NO 
BRASIL E EM MINAS GERAIS

A discussão sobre os efeitos do padrão de especialização produtivo-exportador das economias 
sempre esteve presente na literatura econômica, permeando desde os modelos clássicos de comér-
cio internacional baseados na análise das vantagens absolutas e comparativas (Smith/Ricardo) e 
relacionados às diferenças de dotações de fatores de produção (Heckscher-Ohlin); passando pelos 
modelos que consideram as diferenças de tecnologia (produtividade do trabalho) e de recursos 
(dotação de fatores) e presença de economias de escala em mercados de concorrência imperfeita 
(Krugman, Obstfeld e Melitz); até os modelos que destacam a relevância dos fatores do lado da 
demanda (Kaldor/Thirlwall), os quais pressupõem diferentes impactos setoriais, conforme o grau 
de intensidade tecnológica, sobre o crescimento econômico.

Enquanto os modelos de origem clássica/neoclássica destacam a importância da especialização 
em bens que as economias conseguem produzir com menor custo relativo, independentemente do 
fator de intensidade tecnológica e do valor agregado envolvido, os modelos de tradição keyne-
siana (desenvolvimentistas), no geral, ressaltam a importância do padrão de especialização pro-
dutiva que determina o tipo de produto exportado (composição da pauta) e, portanto, acarretam 
assimetrias nas taxas de crescimento entre os países. Nesse sentido, Kaldor (1966), por exemplo, 
enfatiza o papel da demanda externa (exportações), em particular de produtos industrializados, 
que apresentam valor agregado, elasticidade-renda e produtividade mais elevadas, e geram efeitos 
de aprendizagem e externalidades tecnológicas para os demais setores da atividade econômica, 
permitindo a geração de divisas para financiar as importações e impulsionar o produto, o emprego 
e a renda. Em adição, Thirlwall (1979) argumenta que a taxa de crescimento econômico de um 
país é dada pela razão entre o crescimento das exportações e a elasticidade-renda da demanda por 
importações. Para o autor, o déficit no balanço de pagamentos impede a expansão da demanda e, 
consequentemente, o crescimento do produto. Assim, para que os países elevem a taxa de cres-
cimento da renda, alcançando os patamares obtidos nas economias desenvolvidas (catching up), 
a elasticidade-renda da demanda por exportações deve ser maior do que a elasticidade-renda da 
demanda por importações.

Destarte, o crescimento liderado pelas exportações é devido às diferenças nas estruturas produ-
tivas dos países, principalmente na indústria de transformação. Nessa direção, diversos estudos, 
tais como os de Sachs e Warner (1995), Rodrik (2009), Catela e Porcile (2010), Libânio, Moro e 
Londe (2014), Lourenço e Cardoso (2018), dentre outros, têm obtido evidências de que economias 
especializadas na produção e exportação de produtos manufaturados, com maior grau de sofis-
ticação, tendem a apresentar taxas de crescimento do PIB mais elevadas no longo prazo do que 
economias baseadas em recursos naturais.

Embora a pauta exportadora brasileira seja tradicionalmente caracterizada pelo predomínio 
da participação dos produtos primários, vários autores têm argumentado sobre a intensificação 
da reprimarização da economia ao longo dos anos 2000, concomitantemente à redução da parti-
cipação da indústria de transformação no Produto Interno Bruto (PIB), no emprego e nas expor-
tações, ensejando a vigência de um processo de desindustrialização, com impactos prejudiciais 
ao crescimento econômico (Bresser-Pereira; Marconi, 2008; Oreiro; Feijó, 2010; Flingespan et 
al., 2015; Nassif; Castilho, 2018; Rezende et al., 2018). Tal processo tem sido justificado pelos 
preços internacionais elevados das commodities, observados a partir de 2002, em conjunto com o 
papel da China como principal demandante de produtos primários no mercado externo, em vista 
da aceleração do seu processo de urbanização e industrialização no período (Mortatti; Miran-
da; Bacchi, 2011).

Outros fatores relacionados à política econômica implementada no Brasil, tais como câmbio 
real apreciado, juros elevados, abertura comercial e financeira (Cano, 2012), também tiveram 
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contribuição para a perda de relevância da indústria de transformação nos resultados econômicos 
frente ao avanço dos produtos primários. Em adição, a partir de 2020, o mundo foi acometido pela 
pandemia da Covid-19, que impactou sobremaneira a produção industrial e no comércio, dada a 
necessidade de isolamento social na tentativa de contenção da disseminação do vírus, acarretan-
do diminuição da renda, endividamento das famílias e empresas, e baixa demanda por bens de 
consumo duráveis e semiduráveis. No entanto, as exportações de commodities agrícolas tiveram 
queda menos acentuada em virtude da crescente demanda de alimentos por países asiáticos, como 
a China (Montenegro; Costa, 2021).

Dado que o Brasil é um país de dimensão continental, com diversidade de climas e solos, de 
recursos humanos e tecnologia, há uma heterogeneidade quanto à estrutura exportadora das suas 
unidades federativas, que pode se refletir em diferentes taxas de crescimento estaduais. Desse 
modo, há um esforço da literatura em avaliar o processo de reprimarização das exportações e os 
seus efeitos sobre o crescimento econômico em uma perspectiva regional.

Em análise para os estados brasileiros, Carvalho e Mendonça (2019), por exemplo, utilizam 
dados do comércio de produtos básicos, semimanufaturados e manufaturados, no período de 1996 
a 2015, para elaborar Índices de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay e de Competitividade 
Revelada, e encontram evidências de aumento da participação dos produtos básicos na pauta ex-
portadora na maioria dos estados.

Libânio (2012), em investigação dos efeitos do perfil exportador sobre o crescimento econômi-
co dos estados da Região Nordeste no período de 1997 a 2008, obtém evidências de que o cresci-
mento dos estados dessa região foi influenciado positivamente pela participação de manufaturas 
de média e alta tecnologia no total exportado e pela complementaridade em relação à pauta de 
exportações da China.

Teixeira et al. (2018) analisam o grau de especialização das exportações dos estados brasileiros 
entre 1998 e 2014 por níveis de intensidade tecnológica, obtendo resultados de que a especia-
lização do setor de alta tecnologia teve relação positiva com o nível de renda em 1998, e que a 
especialização dos outros setores de intensidade tecnológica (exceto alta tecnologia) apresentou 
relação negativa com o nível de renda em 2014.

Ahuaji Filho e Raiher (2018), com dados de 1989 a 2011, encontram evidências de elevação 
das exportações estaduais, porém, elas continuam pautadas em setores menos intensivos em tec-
nologia. Por meio de estimações GMM System, os autores constatam a importância das exporta-
ções no crescimento econômico, gerando efeitos de externalidades, especialmente do setor mais 
intensivo em tecnologia.

Por outro lado, Silva et al. (2018) analisam a relação entre o comércio internacional de produtos 
básicos, semimanufaturados e manufaturados e o crescimento econômico dos estados brasileiros, 
no período de 1995 a 2011, em modelo de painel dinâmico, e verificam que apenas as exportações 
de produtos básicos tiveram efeitos positivos sobre o crescimento estadual.

Dentre os trabalhos que discutem o caso de Minas Gerais, o estudo de Libânio (2008) aponta 
que o “efeito China” contribuiu positivamente para o desempenho da economia mineira, devido 
principalmente à crescente demanda por produtos minerais e à elevação dos preços internacio-
nais dessas commodities. Entretanto, apesar dos benefícios de curto prazo, o autor ressalta que 
tal estratégia de desenvolvimento aprofunda o caráter primário-exportador do estado e agrava os 
problemas decorrentes desse padrão de especialização.

Salles et al. (2018) analisam o efeito do aumento das exportações de recursos naturais no grau 
de sofisticação da economia mineira. A pesquisa revela que o estado está preso em uma “armadilha 
de baixa complexidade”, em que a estrutura produtiva existente enfraquece as bases econômicas 
necessárias para o desenvolvimento das capacidades requeridas para a sofisticação futura. Esse 
resultado demanda uma intensa colaboração entre os setores público e privado para investimento 
em atividades que contribuam para a sofisticação econômica de Minas Gerais.
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O trabalho de Montenegro e Costa (2021) avalia a dinâmica dos principais itens que compõem 
as exportações das mesorregiões mineiras nos anos de 2008, 2012, 2016 e 2020, por meio de 
indicadores sobre o grau de competitividade dos setores produtivos. As evidências indicam que 
o estado experimentou reprimarização na pauta exportadora, com destaque para o setor minero-
-metalúrgico. Contudo, os rompimentos das barragens de Mariana e Brumadinho e a crise provo-
cada pela pandemia da Covid-19 influenciaram a dinâmica do referido setor, cuja perspectiva de 
crescimento dependerá dos sinais de recuperação da economia mundial.

Fernandes et al. (2021) analisam o grau de competitividade dos principais produtos que com-
põem a pauta exportadora mineira entre 2000 e 2015. Os autores constatam que a pauta é concen-
trada em commodities minerais e agrícolas, não ocorrendo modificação desse padrão de especia-
lização no período analisado. Desse modo, concluem que Minas Gerais deve buscar estratégias 
para a diversificação do parque produtivo, com agregação de valor e intensidade tecnológica aos 
produtos industriais, para mitigar a dependência em relação aos preços cíclicos e às limitações de 
um comércio internacional baseado apenas em commodities.

Em síntese, apesar de o contexto de preços e demanda externa favorável aos produtos primá-
rios verificado de 2000 a 2021 ter beneficiado o desempenho das exportações de Minas Gerais, a 
literatura aponta uma preocupação quanto ao padrão de especialização baseado em bens de baixo 
valor agregado e pouca sofisticação tecnológica, o que compromete as bases para o desenvolvi-
mento espontâneo de uma estrutura produtiva futura mais diversificada e complexa, capaz de gerar 
maiores estímulos ao crescimento econômico. Assim, cabe atentar para a configuração do perfil 
comercial do estado e quantificar os fatores determinantes dos seus principais produtos exportados 
no curto e longo prazo, a fim de alertar sobre os possíveis efeitos de mudanças na conjuntura que 
beneficia atualmente as exportações desses bens.

3 DESCRIÇÃO DA PAUTA COMERCIAL DE MINAS GERAIS

Esta seção tem por objetivo apresentar a evolução e a composição da pauta comercial do es-
tado de Minas Gerais no período de 2000 a 2021, de modo que se possa evidenciar a relevância 
dos produtos primários no comércio internacional do estado, além dos efeitos recentes da pan-
demia da Covid-19.

Os Gráficos 1 e 2 apresentam, respectivamente, a evolução do saldo comercial de Minas Gerais 
(em US$ milhões) e a participação (em %) nas exportações e importações brasileiras de 2000 a 
2021. Verifica-se uma trajetória de crescimento das exportações mineiras (mais de 4 vezes) no pe-
ríodo analisado, embora com alguma desaceleração a partir de 2011, quando as exportações alcan-
çaram o valor recorde de US$ 41,3 bilhões. As importações também foram crescentes (3,6 vezes), 
mas atingiram montantes inferiores aos das exportações, o que implicou a obtenção de expressivos 
superávits comerciais, cujo ápice foi observado em 2011 (US$ 28,3 bilhões).

Ainda, é possível notar que a crise pandêmica da Covid-19 não prejudicou os resultados co-
merciais mineiros. As exportações atingiram US$ 38,3 bilhões em 2021, proporcionando um su-
perávit da balança comercial de US$ 25,1 bilhões nesse ano, o que possibilitou, a partir de 2020, 
a reversão da trajetória de queda de participação do estado nas exportações brasileiras nos anos 
anteriores à emergência da pandemia. Os números também revelam a contribuição significativa 
de Minas Gerais nas exportações brasileiras, em média de 12,3% no período analisado, ao passo 
que as importações tiveram uma participação relativa menor, em média de 5,2%, nas compras 
brasileiras do exterior.
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Gráfico 1 – Exportações, importações e saldo comercial de Minas Gerais, 2000 a 2021 (em US$ 
milhões correntes)

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).

Gráfico 2 – Participação de Minas Gerais nas exportações e importações do Brasil, 2000 a 2021 
(em %)

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).

Para caracterizar a composição da pauta comercial do estado de Minas Gerais, as Tabelas 1 e 2 
apresentam, respectivamente, os dez principais produtos exportados e importados em 2000 e 2021. 
Os dados mostram que o comércio internacional mineiro é baseado essencialmente em exporta-
ções de bens primários e importações de manufaturados.

As informações da Tabela 1 revelam que as exportações são altamente concentradas em pou-
cos produtos, com os dez principais respondendo por 71,4% das exportações, sendo que essa 
participação aumentou para 85,4% em 2021, com destaque para o minério de ferro, responsável 
por 47,4% das exportações, seguido por café (11,6%) e soja (5,5%). Vale ainda ressaltar que bens 
manufaturados que faziam parte da pauta em 2020, como automóveis de passageiros e veículos de 
transporte de mercadorias, deixaram de compor os principais produtos exportados em 2021.

Tabela 1 – Principais produtos exportados por Minas Gerais em 2000 e 2021 (em % das ex-
portações totais)

2000 % 2021 %

Minérios de ferro e seus concentrados 24,6 Minérios de ferro e seus concentrados 47,4

Café, mesmo torrado ou descafeinado 14,7 Café, mesmo torrado ou descafeinado 11,6

Pastas químicas de madeira 5,5 Soja, mesmo triturada 5,5

Automóveis de passageiros para transporte de pessoas 5,3 Ferro-ligas 5,4

Ferro-ligas 5,0 Ouro 4,8

Produtos semimanufaturados de ferro ou aço não ligado 4,6 Ferro fundido bruto e ferro spiegel 3,1

Ferro fundido bruto e ferro spiegel 3,7 Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose 2,9

Veículos automóveis para transporte de mercadorias 3,1 Carnes de animais da espécie bovina, congeladas 2,1

Ouro 2,4 Pastas químicas de madeira 1,8
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2000 % 2021 %

Produtos laminados planos de aço inoxidável 2,4 Hidrogénio, gases raros e outros elementos não metálicos 1,0

Soma 71,4 Soma 85,4

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).

Por outro lado, conforme a Tabela 2, a pauta importadora se mostra menos concentrada nos dez 
produtos principais, os quais responderam por menos de um terço das importações em 2021. Pre-
dominam os produtos manufaturados e semimanufaturados, principalmente adubos (fertilizantes), 
que constituem insumos do agronegócio, e produtos ligados à indústria automotiva (automóveis 
de passageiros, veículos para transporte de mercadorias, e peças e acessórios).

Tabela 2 – Principais produtos importados por Minas Gerais em 2000 e 2021 (em % das im-
portações totais)

2000 % 2021 %

Automóveis de passageiros para transporte de pessoas 7,0 Hulhas 5,1

Hulhas 6,6 Adubos (fertilizantes), azotados 4,1

Partes e acessórios dos veículos automóveis posi-
ções 8701 a 8705 5,0 Adubos (fertilizantes), potássicos 3,8

Níquel em formas brutas 3,2 Adubos (fertilizantes), contendo azoto (nitrogénio), fósfo-
ro e potássio; outros 3,6

Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos, potássicos 3,0 Automóveis de passageiros para transporte de pessoas 3,5

Motores de pistão, de ignição por compressão (diesel 
ou semidiesel) 3,0 Partes e acessórios dos veículos automóveis posi-

ções 8701 a 8705 2,7

Motores de pistão, de ignição por faísca (motores de 
explosão) 2,9 Veículos automóveis para transporte de mercadorias 2,1

Veículos automóveis para o transporte de dez pessoas 
ou mais 2,8 Díodos, transístores e dispositivos semelhantes com 

semicondutores 1,8

Veículos automóveis para transporte de mercadorias 2,8 Partes destinadas às máquinas e aparelhos das posi-
ções 8425 a 8430 1,7

Minérios de zinco e seus concentrados 2,3 Minérios de zinco e seus concentrados 1,7

Soma 38,5 Soma 30,3

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).

Tendo em vista a elevada participação de minério de ferro, café e soja nas exportações de Minas 
Gerais, é importante verificar a evolução das vendas externas (Gráfico 3) e dos preços (Gráfico 
4) desses produtos no período de 2000 a 2021. Observa-se que as vendas acompanham a evolução 
dos preços no mercado internacional, os quais apresentaram tendência de elevação após 2002. 
Com isso, as exportações de minério de ferro tiveram participação duplicada ao longo do período, 
com crescimento acentuado até 2012, em razão da forte demanda decorrente das aquisições rea-
lizadas pela China para assegurar seu processo de industrialização, e pelo aumento da demanda 
desse país em 2020 e 2021 com a pandemia da Covid-19.

Gráfico 3 – Desempenho dos três principais produtos da pauta exportadora de Minas Gerais:  mi-
nério de ferro, café e soja, 2000 a 2021 (em % das exportações totais do estado)

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).
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Já o café e a soja tiveram comportamentos mais estáveis no período analisado, com participa-
ções médias, de 13,5% e 2,7%, respectivamente, nas exportações. Há que se ressaltar novamente 
que a crise pandêmica não prejudicou as vendas desses produtos, e eles passaram a contar com 
preços internacionais mais elevados em 2020 e 2021. Para ilustrar, minério de ferro, café e soja 
responderam juntos por 58% das exportações de Minas Gerais em 2020, e por 64,5% das exporta-
ções em 2021, acentuando o caráter primário da pauta.

Gráfico 4 – Preços dos principais produtos exportados por Minas Gerais: minério de ferro, café e 
soja, 2000 a 2021 (Índice 2010 = 100)

Fonte: Elaboração a partir de dados do World Bank (2022).

A Tabela 3, por sua vez, exibe os dez principais destinos das exportações mineiras de minério 
de ferro, café e soja em 2021, e aponta a elevada concentração das vendas daqueles bens em pou-
cos compradores. Ainda, os dados reforçam a importância (e dependência) do comércio exterior 
do estado em relação à demanda da China, visto que esse país adquiriu 65,1% do minério de ferro 
e 79,2% da soja exportados por Minas Gerais. No caso do café, há maior pulverização das vendas, 
com Estados Unidos, Alemanha e Bélgica sendo os principais destinos, adquirindo juntos um pou-
co menos da metade (48,8%) das exportações do produto.

Tabela 3 – Destinos dos três principais produtos da pauta exportadora de Minas Gerais em 2021 
(em % do total exportado de cada produto)

Minério de ferro % Café % Soja %

China 65,1 Estados Unidos 19,5 China 79,2

Barein 9,9 Alemanha 19,1 Irã 4,0

Omã 4,7 Bélgica 10,2 Paquistão 3,9

Malásia 3,7 Itália 8,8 Tailândia 3,1

Países Baixos 2,8 Japão 7,7 Taiwan (Formosa) 1,8

Japão 2,4 Reino Unido 2,4 Países Baixos 1,6

Turquia 2,1 França 2,3 Vietnã 1,5

México 1,6 Coreia do Sul 2,2 Bangladesh 0,9

Alemanha 1,4 Rússia 2,2 Japão 0,8

Filipinas 1,2 Espanha 2,1 Turquia 0,6

Soma 94,9 Soma 76,5 Soma 97,4

Fonte: Elaboração a partir de dados do MDIC-Secex (2022).

Em linhas gerais, a análise da estrutura comercial do estado de Minas Gerais permite notar a 
elevada dependência da pauta exportadora em relação ao desempenho de poucos produtos primá-
rios, de baixo valor agregado, os quais dependem da demanda favorável de um número restrito de 
países, sobretudo da China, e do comportamento favorável de preços nos mercados internacionais. 
Essa configuração pode deixar Minas Gerais em situação de fragilidade, dada a natureza volátil 
daquelas variáveis, cujo desempenho depende de condições exógenas, as quais podem ser reverti-
das em virtude de variações observadas no cenário econômico nacional e mundial.
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4 ASPECTOS METODOLÓGICOS

A análise descritiva da pauta exportadora de Minas Gerais no período de 2000 a 2021 assinala 
alta concentração em três produtos primários – minério de ferro, café e soja. Desse modo, torna-se 
importante avaliar empiricamente os principais determinantes das exportações de tais produtos na 
intenção de se quantificar as sensibilidades em relação ao comportamento de variáveis que podem 
apresentar movimentos distintos no curto e no longo prazo. 

Nesses termos, este artigo objetiva mensurar os principais determinantes das principais expor-
tações mineiras – minério de ferro, café e soja – por meio dos efeitos dos preços internacionais, 
demanda (renda) externa, taxa de câmbio real e taxa de juros. Além disso, pretende-se captar os 
possíveis impactos da pandemia da Covid-19 sobre o desempenho das exportações daqueles bens. 
Para isso, são estimados modelos Autorregressivos de Defasagens Distribuídas (ARDL), com da-
dos de séries temporais trimestrais que abrangem o período de 2000 a 2021. 

A metodologia ARDL apresenta vantagens em relação a outros métodos de análise de séries 
temporais, como os modelos de Vetores Autorregressivos (VAR), que analisam apenas relações 
de curto prazo entre as variáveis, e de Vetores Autorregressivos com Correção de Erros (VEC), os 
quais captam as relações de longo prazo. Dentre tais vantagens, destaca-se que o ARDL permite 
a obtenção de resultados desagregados para o curto e longo prazo, apresentando alta eficiência 
mesmo em amostras pequenas de dados. Os modelos podem ser estimados com variáveis de dife-
rentes ordens de integração, I(0) e/ou I(1), além de selecionar as defasagens mais adequadas para 
as variáveis individualmente por meio de algum critério de escolha, como Akaike (AIC), Schwarz 
(SC) ou Hannan-Quinn (HQ). 

Os modelos ARDL permitem investigar a existência de cointegração (relações de longo prazo) 
entre um conjunto de variáveis por meio de regressões estimadas por Mínimos Quadrados Ordiná-
rios (MQO), com defasagens da variável dependente e das variáveis explicativas (Pesaran; Shin, 
1999; Pesaran; Shin; Smith, 2001). Após as estimações por MQO para detectar as defasagens cor-
respondentes a cada variável de interesse, o teste Wald (estatística-F) é utilizado para a verificação 
da significância conjunta dos parâmetros de longo prazo.

Sob a hipótese nula de não existência de cointegração entre as variáveis, os valores críticos do 
teste Wald não apresentam uma distribuição assintótica padrão para qualquer ordem de integração 
dos regressores. Sendo assim, as estimações estabelecem uma banda de valores críticos para o Tes-
te de Limites (Bounds Limits), em que o nível inferior é calculado com a hipótese de que todas as 
variáveis do modelo ARDL são estacionárias, I(0), e a banda superior é calculada com a hipótese 
de que todas as variáveis são integradas de primeira ordem, I(1).

A hipótese nula do Teste de Limites é de não existência de vetores de cointegração. Se a 
estatística-F do teste Wald ficar abaixo da banda inferior de valores críticos, a hipótese nula não é 
rejeitada, ou seja, não há cointegração. Se a estatística-F for maior do que a banda superior de va-
lores críticos, a hipótese nula é rejeitada (há cointegração). Por fim, se a estatística-F ficar dentro 
do intervalo de valores críticos, os resultados são inconclusivos.

Confirmada a existência de cointegração entre as variáveis, os coeficientes de longo prazo são 
estimados. Adicionalmente, é possível estimar os coeficientes de curto prazo, bem como a velo-
cidade de ajustamento ao equilíbrio de longo prazo, por meio da estimação do modelo ARDL na 
forma de vetores de correção de erros (ARDL-ECM), como informa a equação (1), a seguir:

	 	 (1)
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em que ∆ indica primeira diferença; α0 é a constante; δi, i = 1, 2, ..., n são parâmetros de longo 
prazo; ϕi, i = 1, 2, ..., n são parâmetros de curto prazo; εt é o termo de erro.

Os modelos estimados neste artigo se baseiam nos trabalhos de Zini Jr. (1988) e Schettini, 
Squeff e Gouvêa (2012), os quais distinguem duas maneiras para se estimar funções de exporta-
ções. A primeira consiste em estimar uma equação de oferta, partindo da hipótese de que as expor-
tações do País são incapazes de influenciar os preços internacionais, em que se consideram, por 
exemplo, medidas para taxa de câmbio real, custo dos insumos, utilização da capacidade, taxa de 
juros e produto potencial. A segunda envolve a estimação de uma função de demanda por exporta-
ções, condição em que a economia detém parcela significativa das exportações mundiais ou existe 
diferenciação de produtos. Nesse caso, as estimações envolvem medidas para o preço relativo e 
a renda mundial. Schettini, Squeff e Gouvêa (2012) destacam que a estratégia de estimação mais 
difundida na literatura é a de se combinar, em uma única equação (forma reduzida), variáveis que 
aparecem em equações de oferta e demanda, sendo que a seleção das variáveis explicativas depen-
de do grau de agregação adotado.

As variáveis explicativas dos modelos estimados neste artigo foram selecionadas com base na 
literatura teórico-empírica que estima funções reduzidas para os determinantes das exportações 
brasileiras, como pode ser visto em Nakabashi, Cruz e Scatolin (2008) e Schettini, Squeff e Gou-
vêa (2012), em análises para as exportações agregadas e conforme a intensidade tecnológica; e 
em Barros, Bacchi e Burnquist (2002) e Bittencourt e Campos (2014), os quais avaliam os deter-
minantes das exportações agropecuárias. Considera-se também os trabalhos de Mortatti, Miranda 
e Bacchi (2011), que analisam os determinantes do comércio bilateral com a China de minerais, 
produtos agrícolas e produtos industrializados; de Oliveira et al. (2015), que estudam as exporta-
ções de mel de abelha; e de Gobi, Paschoalino e Alves (2018), os quais investigam as exportações 
de carne bovina e de frango. Além desses, merecem destaque as referências de Silva et al. (2017), 
sobre os determinantes das exportações dos produtos do complexo soja (grãos, farelo e óleo); 
Flexa et al. (2020), que analisam os fatores que explicam as exportações brasileiras de minério de 
ferro para a China; e Tanahashi e Caldarelli (2021), que estimam uma função de determinação da 
oferta de exportação de café.

Apesar de utilizar técnicas empíricas distintas, envolvendo estimativas que ora captam resul-
tados de curto prazo, ora de longo prazo, os diversos trabalhos supracitados consideram variáveis 
explicativas semelhantes para justificar o desempenho exportador conforme o objeto analisado. 
No geral, as variáveis utilizadas pela literatura englobam o papel da taxa de câmbio real, enquan-
to medida de preços relativos, no intuito de captar a competitividade das exportações brasileiras 
frente aos produtos internacionais. Os preços das commodities são adotados como medida de ren-
tabilidade das exportações, sinalizando o interesse dos produtores em direcionar a produção (ou 
parte dela) para o mercado externo. A renda mundial é normalmente utilizada como proxy para a 
demanda externa, visto que o crescimento da economia mundial estimula a aquisição de commodi-
ties (alimentos, matérias-primas e produtos energéticos) e produtos industriais. Por fim, a taxa de 
juros é empregada como medida de capacidade de oferta de exportações por meio de seu estímulo 
ao investimento na atividade produtiva.

Acompanhando os modelos desenvolvidos pela literatura empírica, a investigação aqui pro-
posta envolve a estimação de três modelos ARDL, utilizando dados trimestrais de 2000 a 2021 
conforme a equação (2) exposta na sequência:

	 	 (2)
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As variáveis utilizadas nas estimações, com suas respectivas fontes e sinais esperados, estão 
descritas no Quadro 1.

Quadro 1 – Descrição das variáveis utilizadas nas estimações

Variável Descrição Unidade Fonte Sinal Esperado

Exportjt

Participação dos j principais produtos (j = minério 
de ferro, café e soja) nas exportações totais de Minas 
Gerais

% MDIC-Secex

IPCOMjt

Preços internacionais dos j principais produtos (j = 
minério de ferro, café e soja) exportados por Minas 
Gerais

Índice 2010 = 100 World Bank +

TCREFjt
Taxa de câmbio real efetiva para os j produtos 
exportados Índice 2010 = 100 IPEADATA +

Dexterna Importações totais mundiais US$ milhões IMF (DOTS e IFS) +

Juros Taxa de juros Over-Selic % a.t. IPEADATA -

Fonte: Elaboração própria.

O objetivo das estimações é apreender os efeitos (sinais e magnitude) das variáveis tidas como 
relevantes para explicar o desempenho de curto e longo prazo das exportações dos principais pro-
dutos que compõem a pauta mineira (variáveis dependentes).

Desse modo, considera-se o efeito preço (IPCOM), determinado pelo índice de preços de me-
tais e minerais, para o caso do minério de ferro; pelo índice de preços de óleos e carnes, para a 
soja; e pelo índice de preços de bebidas, para o café. Espera-se um sinal positivo para tais variá-
veis, visto que preços externos mais elevados implicam maior rentabilidade para os produtores, 
estimulando as exportações.

O efeito dos preços relativos dos produtos no mercado externo e interno é dado pela Taxa de 
Câmbio Real Efetiva (TCREF), que sinaliza a competitividade dos produtos domésticos frente aos 
demais concorrentes no setor externo. Para isso, são utilizados os índices da taxa de câmbio real 
efetiva para agricultura, pecuária e serviços relacionados nas estimações dos modelos para o café 
e a soja; e da taxa de câmbio real efetiva para extração de minerais metálicos no caso do minério 
de ferro. O sinal esperado para tais variáveis também é positivo, já que uma taxa de câmbio real 
depreciada implica aumento da competitividade (barateamento relativo) dos produtos no mercado 
internacional, estimulando as vendas.

Pretende-se, ainda, captar o efeito relacionado à demanda externa pela variável Importações 
Mundiais (efeito renda), sendo esperado um sinal positivo para a variável, pois o aumento da de-
manda externa, seja pelos ganhos de renda, seja pelo aumento do PIB da economia mundial, eleva 
a aquisição de insumos básicos para consumo ou produção industrial, estimulando as exportações 
de bens primários, como minério de ferro, soja e café.

A taxa de juros básica da economia (Selic) é incluída nas estimações como uma medida que 
reflete o custo de oportunidade que atua sobre os investimentos em capacidade produtiva. Portan-
to, espera-se que tal variável apresente relação negativa com as exportações dos bens analisados. 

Em seguida, para verificar os efeitos da pandemia da Covid-19 sobre as vendas externas de 
minério de ferro, café e soja por Minas Gerais, indicando se o contexto pandêmico contribuiu 
para o avanço de tais produtos na pauta exportadora, é incluída nas estimações a variável dummy 
DCOVID, que assume o valor 1 após o primeiro trimestre de 2020.

Todas as variáveis de interesse estão expressas em logaritmo natural, o que permite estimar 
as elasticidades (sensibilidades) entre as exportações de cada produto analisado relativamente 
aos choques das variáveis explicativas consideradas (Mortatti; Miranda; Bacchi, 2011; Olivei-
ra et al., 2015).
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para atestar a adequação do emprego da metodologia ARDL nas estimações propostas, tendo 
em vista a possibilidade de utilização de variáveis com diferentes ordens de integração, a Tabela 
4 apresenta os resultados dos testes de estacionariedade (ordem de integração) de Dickey-Fuller 
aumentado (ADF), de Philips-Perron (PP) e de Kwiatkowski-Phillips-Schmidt-Shin (KPSS) para 
detecção de raiz unitária em estimações envolvendo séries temporais.

Os resultados indicam que, com exceção das exportações de café, a hipótese nula de estacionarie-
dade foi rejeitada para as variáveis em nível, mas, quando tomadas em primeira diferença, as variáveis 
se tornaram estacionárias, indicando a condição de integração de primeira ordem I(1). Tais resultados, 
portanto, corroboram os benefícios da utilização da metodologia ARDL nas estimações propostas em 
virtude da sua adequação quando as variáveis têm ordens de integração I(0) e I(1). Além disso, a inte-
gração de primeira ordem viabiliza a obtenção de relações de longo prazo nas estimações.

Tabela 4 – Testes de raiz unitária

ADF PP KPSS OI

Exportações minério de ferro -2,95** -2,64*** 0,87* I(1)

D_Exportações minério de ferro -14,57* -15,57* 0,21 I(0)

Exportações café -3,44** -6,63* 0,44 I(0)

Exportações soja -1,16 -6,18* 1,18* I(1)

D_Exportações soja -17,94* -23,25* 0,06 I(0)

Índice preços minerais -2,09 -1,28 0,59** I(1)

D_ Índice preços minerais -6,42* -5,52* 0,07 I(0)

Índice preços café -0,99 -1,10 0,82* I(1)

D_ Índice preços café -6,69* -6,78* 0,10 I(0)

Índice preços soja -1,78 -1,55 0,74* I(1)

D_ Índice preços soja -6,76* -5,95* 0,08 I(0)

Taxa câmbio minerais metálicos -1,86 -1,54 0,73** I(1)

D_Taxa câmbio minerais metálicos -6,41* -6,23* 0,15 I(0)

Taxa câmbio agropecuária -2,08 -1,81 0,59** I(1)

D_Taxa câmbio agropecuária -7,12* -6,84* 0,09 I(0)

Demanda externa -1,76 -1,75 0,86* I(1)

D_Demanda externa -8,27* -8,24* 0,14 I(0)

Juros -3,23** -1,86 0,93* I(1)

D_Juros -5,26* -3,70* 0,04 I(0)

Fonte: Dados da pesquisa.

Notas: Estimações com constante. Valores críticos: Testes ADF e PP: 1% (-3,51) e 5% (-2,89); Teste KPSS: 1% (0,74) e 5% (0,46). ADF e 
PP: H0: Tem raiz unitária; KPSS: H0: Não tem raiz unitária. (*) e (**) rejeição de H0 a 1% e 5% de significância.
Variáveis precedidas por D: variáveis em primeira diferença. OI: Ordem de integração.

Tendo em vista os resultados obtidos pelos testes de raiz unitária, torna-se possível empregar a 
metodologia ARDL nas estimações dos modelos propostos. Os resultados de tais estimações estão 
sistematizados na Tabela 5, a qual exibe as defasagens selecionadas para cada variável dos mo-
delos ARDL estimados por MQO. Foram utilizadas no máximo quatro defasagens, e foi adotado 
o critério de informação de Akaike (AIC) como base de seleção. Essa tabela também informa os 
valores dos testes de autocorrelação, revelando que os modelos estimados não apresentaram pro-
blema de autocorrelação serial ao nível de 1% de significância estatística1.

1	 Os testes CUSUM (Cumulative Sum) e CUSUMSQ (Cumulative Sum of Squares), os quais permitem avaliar a estabilidade dos coeficientes 
dos modelos, também foram estimados e atestaram a estabilidade nos parâmetros. Por questão de espaço, os gráficos dos testes CUSUM e 
CUSUMSQ não serão reportados. Contudo, os resultados podem ser solicitados à autoria do artigo.
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Tabela 5 – Estimativas dos modelos ARDL

Modelos Defasagens 
Selecionadas

ARDL Variáveis Significativas 
(Defasagens significativas)

Teste LM Autocorrelação 
[Prob.]

Modelo 1
(Minério de ferro) (4, 0, 2, 2, 0) Xmin (-1, -4); Pmin (0); TCREFmin (0); Dexterna 

(-4); Juros (0); COVID (0)
0,7015

[0,5937]

Modelo 2
(Café) (4, 4, 0, 4, 0) Xcafe (-1, -2, -4); Pcafe (-1, -2, -4); TCREFagro (0); 

Dexterna (-4)
2,8212

[0,0324]

Modelo 3
(Soja) (2, 2, 0, 2, 2) Xsoja (-1, -2); Psoja (-2); TCREFagro (0); Dexterna 

(0); Juros (0, -1, -2)
3,1055

[0,0510]

Fonte: Dados da pesquisa.

Na sequência, as relações de cointegração entre as variáveis são examinadas a partir da apli-
cação dos Testes de Limites (Bounds Tests), que consistem no teste de Wald (estatística-F) para 
avaliar a significância conjunta dos parâmetros de longo prazo dos modelos. A Tabela 6 sistema-
tiza os resultados obtidos levando em conta os valores críticos de Pesaran, Shin e Smith (2001). 

Tabela 6 – Teste de cointegração (Bounds limits)

Modelos F- Statistics
Valores críticos Cointegração de longo 

prazo?I(0) Bound I(1) Bound

10% 5% 10% 5%

1 4,32 1,81 2,14 2,93 3,34 Sim

2 3,75 1,9 2,26 3,01 3,48 Sim

3 8,33 1,9 2,26 3,01 3,48 Sim

Fonte: Dados da pesquisa.
Nota: H0: não há relação de longo prazo.

Os Testes de Limites mostram que as estatísticas-F obtidas são maiores do que os valores crí-
ticos (a 5%), sinalizando a rejeição da hipótese de não cointegração em todos os modelos. Assim, 
confirma-se a existência de cointegração entre as variáveis, indicando que as variáveis explica-
tivas analisadas têm papel importante para explicar o desempenho das exportações mineiras de 
minério de ferro, café e soja no longo prazo.

A Tabela 7 reporta os resultados obtidos para os coeficientes de longo prazo, quantificando os 
efeitos de cada variável explicativa sobre a participação dos produtos analisados na pauta expor-
tadora de Minas Gerais.

Tabela 7 – Coeficientes de longo prazo dos modelos ARDL

Variáveis

Modelo 1
(Minério de ferro)

Modelo 2
(Café)

Modelo 3
(Soja)

Coefic.
[Prob.]

Coefic.
[Prob.]

Coefic.
[Prob.]

Índice de preços -0,5433*
[0,0021]

0,4383**
[0,0702]

-2,7210**
[0,0455]

Taxa de câmbio real -0,9743*
[0,0000]

0,4664**
[0,0269]

-2,1904***
[0,0951]

Demanda externa -0,1359
[0,7074]

-0,0982
[0,4515]

1,5758**
[0,0457]

Juros 0,1849**
[0,0346]

-0,0149
[0,8496]

-1,2725**
[0,0178]

Fonte: Dados da pesquisa.

Os resultados do Modelo 1, que se refere às estimações para o minério de ferro, apontam que 
os coeficientes obtidos para os índices de preços e da taxa de câmbio real são negativos e signi-
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ficativos, ou seja, as exportações de minério de ferro no longo prazo são afetadas negativamente 
pelos choques daquelas variáveis. Isso implica que um aumento no preço internacional do minério 
de ferro em 1% hipoteticamente reduz a participação do produto na pauta exportadora de Minas 
Gerais em 0,54% no longo prazo, ao passo que a depreciação cambial em 1% diminui essa partici-
pação em 0,97%. Já a elevação dos juros apresenta um efeito positivo sobre a participação das ex-
portações de minério de ferro (aumento de 0,18%). Por outro lado, a demanda externa não se mos-
trou significativa para explicar o desempenho das exportações de minério de ferro no longo prazo. 

As evidências obtidas para o Modelo 2, relacionado às exportações de café, assinalam que os 
choques dos preços internacionais e da taxa de câmbio real (depreciação) em 1% contribuem em 
tese para elevar a participação do café nas exportações no longo prazo em 0,44% e 0,47%, res-
pectivamente, ampliando sua competitividade no mercado externo. Os coeficientes encontrados 
para as variáveis relativas à demanda externa e aos juros não apresentaram significância estatís-
tica nesse modelo.

No Modelo 3, relativo às exportações de soja, os coeficientes obtidos para os índices de preços 
e da taxa de câmbio real apresentam sinais semelhantes ao caso do minério de ferro, porém com 
maiores magnitudes (elasticidades). No longo prazo, um aumento hipotético do índice de preços 
em 1% leva a uma redução da participação da soja na pauta de exportações em 2,72%, e um au-
mento (depreciação) da taxa de câmbio real em 1% reduz o peso do produto em 2,19%. Ainda, a 
demanda externa se mostra relevante e tem impacto positivo de 1,58% para o aumento da partici-
pação da soja na pauta. A taxa de juros apresenta coeficiente negativo e significativo de -1,27%, 
indicando que a dificuldade de ampliação de capacidade produtiva pelos juros mais elevados teo-
ricamente prejudica o avanço das exportações de soja.

Tendo em vista que a obtenção de relações de longo prazo não significa a inexistência de pos-
síveis choques de curto prazo, os quais também devem ser avaliados, a Tabela 8 sistematiza os 
coeficientes de curto prazo obtidos para os modelos considerados e a velocidade de ajustamento 
deles ao equilíbrio de longo prazo.

Tabela 8 – Coeficientes de curto prazo dos modelos ARDL

Modelo 1
(Minério de ferro)

Modelo 2
(Café)

Modelo 3
(Soja)

D(TCREFmin) -0,6614*
[0,0000]  D(Pcafe(-1)) 0,6697**

[0,0146]  D(Psoja(-1)) 2,7809***
[0,0681]

D(TCREFmin(-1)) -0,2346**
[0,0624]  D(Pcafe(-3)) 0,4862***

[0,0567]  D(Dexterna) -7,8403*
[0,0012]

D(Dexterna) 0,3725***
[0,0679]  D(Dexterna (-1)) -0,4897***

[0,0806]  D(Dexterna (-1)) -5,8752*
[0,0082]

D(Dexterna(-1)) 0,3732***
[0,0743]  D(Dexterna (-3)) -1,0427*

[0,0001]  D(Juros) 2,6838***
[0,0520]

DCOVID 0,1653*
[0,0005]  DCOVID -0,0445

[0,3910]  D(Juros(-1)) -3,3487**
[0,0186]

 DCOVID -0,3300
[0,4586]

CointEq(-1)* -0,5079
[0,0000]  CointEq(-1)* -0,6317

[0,0000]  CointEq(-1)* -0,8695
0,0000

Fonte: Dados da pesquisa.

As evidências fornecidas pela Tabela 8 indicam que os três modelos são capazes de absorver 
rapidamente os choques de curto prazo dos preços internacionais, do câmbio, da demanda externa, 
dos juros e da dummy COVID, especialmente no caso da soja (Modelo 3), em que a velocidade de 
ajuste é de 86,95%, seguida pelos Modelos 2 (café) e 1 (minério de ferro), com valores de 63,17% 
e 50,79%, respectivamente. Isso significa que as exportações de minério de ferro, café e soja por 
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Minas Gerais retornam à trajetória de equilíbrio de longo prazo em menos de dois trimestres após 
o choque de curto prazo.   

As estimativas obtidas para o curto prazo revelam a importância da demanda externa (coefi-
cientes positivos) para o aumento da participação do minério de ferro nas exportações mineiras 
(Modelo 1), evidenciando o efeito China, pois a aquisição do produto é relevante para a produção 
industrial chinesa. Já o coeficiente da taxa de câmbio real apresenta sinal negativo, indicando que 
depreciações cambiais não contribuem para melhorar a competividade e a inserção imediata do 
minério de ferro produzido por Minas Gerais nos mercados internacionais.

No caso do café e da soja, os coeficientes da renda externa são negativos no curto prazo, in-
dicando que perdas (ganhos) de renda da economia mundial se refletem em aumento (perdas) do 
peso daqueles bens agrícolas na pauta exportadora de Minas Gerais. Em adição, os preços mais 
elevados impactam positivamente a elevação das exportações de café e soja no curto prazo, visto 
o ganho de rentabilidade ao direcionar tais produtos para o mercado externo. Vale ainda destacar 
que somente as exportações de soja foram negativamente afetadas pelos juros elevados (acumula-
dos). Para os demais produtos, os choques dos juros não se mostraram relevantes para influenciar 
o desempenho das exportações no curto prazo.

É importante notar que a variável dummy relativa à crise pandêmica da Covid-19 contribuiu 
para elevar a participação do minério de ferro nas exportações de Minas Gerais no curto prazo 
(coeficiente positivo), sendo que não foi estatisticamente significante para explicar as exportações 
de café e soja. Isso se justifica pelo fato de que o contexto mundial recessivo afetou mais inten-
samente a produção e exportação de bens industriais, ao passo que a demanda por bens primários 
foi mantida ou mesmo aumentada, mesmo em condição de baixa renda mundial. Tal resultado 
é condizente com o argumento de Silva et al. (2018), que apontam que economias especializa-
das na exportação de bens primários tendem a apresentar recuperação mais rápida em contextos 
de crise mundial (como a crise de 2008) do que as que têm pauta baseada em produtos indus-
triais, o que ocorre em função da menor elasticidade-renda dos produtos primários em relação 
aos manufaturados.

Em linhas gerais, as evidências de curto prazo dos modelos ARDL se alinham aos argumentos 
de Libânio (2008) sobre a importância dos preços e da demanda externa (chinesa) para explicar 
os bons resultados das exportações mineiras. Os efeitos positivos dos preços internacionais sobre 
as exportações de soja no curto prazo corroboram os resultados obtidos por Silva et al. (2017) por 
meio de modelos VAR. No caso das exportações de minério de ferro, a importância dos choques 
positivos da demanda externa no curto prazo vai ao encontro dos resultados obtidos pelo estudo de 
Flexa et al. (2020), que é baseado em estimações de modelos VAR. Ainda, os resultados obtidos 
por Tanahashi e Caldarelli (2021), em análise para as exportações de café por meio de modelo 
ARDL, fornecem suporte para as evidências obtidas na presente pesquisa, já que os autores citados 
também encontraram efeitos positivos do preço internacional e da taxa de câmbio sobre a quanti-
dade exportada de café no longo prazo.2

Ainda, considerando a vantagem da metodologia ARDL em desagregar os resultados em pers-
pectiva de curto e longo prazo, as evidências produzidas nesta pesquisa, assim como argumenta 
Libânio (2008), permitem alertar que o cenário favorável em relação ao comportamento dos pre-
ços internacionais e demanda externa observado ao longo dos anos 2000 se mostra importante para 
elevar a participação dos principais produtos exportados por Minas Gerais no curto prazo. Toda-
via, tais efeitos não necessariamente são mantidos quando se vislumbra o longo prazo, visto que, 
por exemplo, os choques dos preços passam a apresentar efeitos negativos, sobretudo, sobre as 
exportações de minério de ferro e soja. Sendo assim, é importante que sejam viabilizadas políticas 

2	 Considerando que a metodologia ARDL permite desagregar os efeitos das variáveis explicativas sobre as variáveis dependentes em 
componentes de curto e longo prazo, a comparação dos resultados obtidos nesta pesquisa com evidências encontradas em outros estudos 
pode ser feita parcialmente, dada a diferença de metodologias e períodos de análise utilizados.
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de cunho econômico, industrial e de inovação, dentre outras, que melhorem o grau de intensidade 
e complexidade tecnológica da pauta exportadora mineira e reduzam a sua excessiva dependência 
em relação aos produtos primários para garantir a geração de produto, emprego e renda sustenta-
dos para o estado no longo prazo.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise da composição da pauta exportadora do estado de Minas Gerais, que se reve-
la altamente concentrada em produtos primários, este artigo teve como principal objetivo investi-
gar os determinantes de curto e de longo prazo, incluindo os efeitos da pandemia da Covid-19, das 
exportações de minério de ferro, café e soja, com base na estimação de modelos Autorregressivos 
de Defasagens Distribuídas (ARDL).

A descrição da pauta comercial mineira assinala a alta concentração das exportações em pou-
cos produtos, de caráter primário, com destaque para o minério de ferro, cuja participação atingiu 
quase 50% das exportações em 2021, além de café e soja, com 11,6% e 5,5%, respectivamen-
te, de participação. Cabe destacar a alta demanda chinesa por minério de ferro e soja em 2021, 
cujas exportações foram beneficiadas pelos efeitos da pandemia da Covid-19, reforçando o peso 
daqueles produtos na composição da pauta exportadora. De outro lado, as importações são me-
nos concentradas em poucos produtos, mas são dominadas por bens industrializados, com maior 
agregação de valor.

A investigação empírica realizada neste estudo buscou estimar uma equação reduzida de de-
terminação das exportações, combinando variáveis do lado da demanda e da oferta, como preços 
internacionais das commodities, demanda (renda) externa, taxa de câmbio real e taxa de juros. 
No curto prazo, as evidências obtidas apontaram que os preços favoráveis para o café e a soja 
contribuíram para ampliar a participação desses produtos nas exportações mineiras. A demanda 
(renda) externa, decorrente, sobretudo, de vendas para a China, foi importante para elevar o peso 
do minério de ferro na pauta exportadora, mas não se mostrou determinante para o aumento de 
participação do café e da soja. Os juros impactaram negativamente as exportações de soja, sendo 
que, nos modelos relativos aos demais produtos, a variável não teve significância estatística. In-
teressante notar que as estimações realizadas na pesquisa sugerem que a crise pandêmica não foi 
relevante para explicar as vendas de café e soja, mas contribuiu para elevar a especialização de 
Minas Gerais em minério de ferro.

No longo prazo, os resultados indicaram que preços internacionais mais elevados e deprecia-
ções cambiais hipoteticamente dão suporte ao maior peso do café na pauta exportadora mineira, 
ao passo que impactam negativamente a participação de minério de ferro e soja. Ainda, choques 
da demanda externa deixam de beneficiar as exportações de minério de ferro, contribuindo para 
a especialização em exportações de soja. Já taxas de juros elevadas prejudicam as exportações 
desse último produto.

Em síntese, as evidências obtidas no presente artigo sugerem que o contexto favorável prin-
cipalmente de preços e demanda externa verificado ao longo dos anos 2000 contribuiu para es-
timular a especialização da estrutura produtivo-exportadora de Minas Gerais em bens primários. 
Nesse contexto, o aumento de divisas gerado pelas vendas desses produtos pode ter se refletido em 
resultados positivos sobre o desempenho do PIB mineiro em perspectiva de curto prazo (problema 
a ser investigado em agenda futura de pesquisa).

No entanto, os resultados dos modelos ARDL revelam que os efeitos supramencionados hipo-
teticamente não se mostram sustentados no longo prazo, pois os choques dos preços internacio-
nais, principalmente do minério de ferro e da soja, passam a apresentar impactos negativos sobre 
as exportações desses produtos, acarretando redução de suas participações na pauta ao longo do 
tempo. Em complemento, os choques favoráveis de demandas externas também deixam de ser 
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significativos para estimular a participação de minério de ferro e café nas exportações do estado, 
o que se justifica pela baixa elasticidade-renda dos bens primários comparativamente aos bens 
manufaturados em contexto de crescimento mundial. Com isso, os resultados futuros do PIB, 
emprego e renda podem ficar comprometidos em razão de uma pauta essencialmente baseada em 
produtos primários.

Por conseguinte, torna-se relevante pensar sobre um conjunto de políticas que abarquem diver-
sas áreas – econômica, industrial e tecnológica (inovação) –, a fim de aprimorar a complexidade e 
a intensidade tecnológica da pauta exportadora do estado de Minas Gerais e garantir maior sofis-
ticação e agregação de valor aos produtos, permitindo sua ampliação de participação no comércio 
internacional do estado. Tais políticas são relevantes para reduzir a dependência do estado em re-
lação a variáveis de comportamento cíclico, de modo a sustentar taxas de crescimento econômico 
robustas no estado no longo prazo.
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Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a inserção dos produtos da agricultura familiar no comércio 
urbano em municípios circunscritos no território do Alto Jequitinhonha, no estado de Minas gerais. Utilizou-se 
o diagnóstico realizado pela pesquisa em 25 estabelecimentos comerciais de cinco municípios, no ano de 2019, 
além de consulta de estudos empíricos sobre as feiras livres dos mesmos municípios. O estudo buscou identificar 
quais produtos, e em quais condições, entram nos circuitos de produção-comercialização no território. Com base 
nos referenciais sobre mercados agrolimentares e na discussão de ampliação da oferta de alimentos de qualidade, 
em especial da agroindústria familiar rural, os principais resultados indicam que o número de produtos locais que 
entram no circuito de supermercados está diretamente relacionado a fatores como qualidade, formalização, escala 
e regularidade de oferta.

Palavras-chave: agricultura familiar; mercados alimentares; abastecimento urbano; desenvolvimento rural.

Abstract: This article aims to analyze the insertion of family farming products in urban commerce in municipali-
ties circumscribed in the territory of Alto Jequitinhonha, in the state of Minas Gerais. It used the diagnosis carried 
out by research in 25 commercial establishments in five municipalities in 2019, in addition to the consultation of 
empirical studies on free fairs in the same municipalities. The study sought to identify which products and under 
what conditions enter the production-marketing circuits in the territory. Based on references about agri-food ma-
rkets and the discussion about the expansion of quality food supply, especially rural family agro-industry, the main 
results indicate that the number of local products entering the supermarket circuit is directly related to factors such 
as quality, formalization, scale and regularity of supply.

Keywords: family farming; food markets; urban supply; rural development.
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1 INTRODUÇÃO

A comida local configura-se como uma parte importante da cultura alimentar e tende a ser 
apreciada pelas comunidades locais (Hinrichs, 2003; Sonnino; Mardsen, 2006).  Mas colocar a 
produção em canais regulares de comercialização é, certamente, uma das maiores dificuldades en-
frentadas pela agricultura familiar no Brasil. Ao longo dos anos, tais dificuldades transformaram-
-se em ações organizadas de apoio à comercialização, como pode ser visto nas experiências de 
vendas conjuntas por grupos de agricultores que buscam ganhar escala, no estímulo à agregação 
de valor por meio da agroindústria rural e nos programas de compras institucionais para assegurar 
o escoamento da produção local (Maluf, 2004; Triches; Schneider, 2015). No entanto, apesar de 
notáveis avanços, os obstáculos ainda são muitos para os agricultores familiares que  comerciali-
zam a sua produção no comércio urbano.

Desde as décadas finais do século XX, a urbanização e a industrialização determinaram os 
padrões da alimentação no Brasil. Distribuição ágil, estilo homogêneo de consumo alimentar e 
redes de maior escala para atender ao consumidor transformaram os supermercados no principal 
equipamento de abastecimento urbano. Sua importância cresceu ao longo das décadas seguintes à 
medida que expandiam-se e centralizavam-se as vendas em poucos grupos. Redes de abastecimen-
to se disseminaram pelo País atendendo, inclusive, pequenas cidades (Carmo, 1996; McMichel, 
2009; Delgado, 2002).

Nessa sistemática de abastecimento, a produção da agricultura familiar dificilmente consegue 
acessar os mercados mais globais, em virtude de normas legais e de padrões sanitários pelos quais 
operam as grandes redes varejistas de alimentos (McMichel, 2009). Então, não restou alternativa 
aos agricultores familiares senão criar estratégias com foco nas trocas locais e escoar sua produ-
ção nos mercados de proximidade ou informais, estruturados em grande parte por características 
culturais de um dado território (Wilkinson, 2008).

Essas conquistas, no entanto, não eliminam o interesse em ocupar espaços nas prateleiras de 
supermercados. Pesa nisso, no século XXI, a valorização da pluralidade de estilos de consumo 
e interesses dos consumidores, que tem se traduzido em demandas diversificadas, inclusive por 
alimentos que passam por processos produtivos artesanais, que fortalecem as características de 
origem e vêm de áreas com proximidade geográfica dos consumidores. A possibilidade de adquirir 
produtos locais da agricultura familiar em estabelecimentos comerciais é, para muitos consumido-
res, uma maneira de assegurar alimentação saudável, de origem conhecida, valorizada pela técnica 
de produção e pelas qualidades específicas que fortalecem a relação de confiança com o produtor 
(Sonnino; Mardsen, 2006; Fonte, 2008).

A literatura corrente destaca que esforços para aproximar produção e consumo de alimentos por 
meio da diversificação de canais de comercialização fazem parte da experiência de muitos agri-
cultores, consumidores, comerciantes e organizações locais (Schneider, 2016; Pra et al., 2006). 
Em particular, na região do Alto Jequitinhonha, Minas Gerais, a agricultura familiar desempenha 
importante papel na produção de alimentos, no consumo e no abastecimento urbano, como foi 
evidenciado por Ribeiro (2007) e Cruz (2019).

 Este artigo tem como objetivo analisar as vendas de produtos da agricultura familiar no co-
mércio urbano, especificamente nos supermercados e mercearias de cinco municípios do território 
Alto Jequitinhonha, investigando as potencialidades e os entraves desse canal de comercialização. 
As análises foram feitas a partir da identificação de quais produtos entram nesse circuito e das 
exigências dos comerciantes em relação à apresentação e qualidade dos produtos – assim, analisa 
qualitativa e quantitativamente a participação da produção local no comércio urbano dos municí-
pios pesquisados. Portanto, o artigo procura compreender as estratégias entre agricultores e co-
merciantes para inserir a produção local nos mercados locais desse território que possui presença 
marcante da agricultura familiar.
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O artigo divide-se em seis seções para além desta introdução. Na próxima e segunda seção, 
discute o marco referencial sobre mercados agroalimentares e suas relações com o abastecimento 
urbano. Na terceira seção, apresenta a área de estudo. Na seção quatro, apresenta a metodologia 
que originou este estudo. A quinta seção é destinada à análise dos resultados da pesquisa e discus-
são a partir do referencial apresentado. A sexta e última seção tece considerações finais.

2 SISTEMAS AGROALIMENTARES, MERCADOS E ABASTECIMENTO URBANO

Os hábitos alimentares no Brasil foram formados a partir dos costumes indígenas, incorporados 
a hábitos europeus e africanos. Até começos do século XX, os principais alimentos cultivados e 
consumidos eram feijão, arroz, café, carne bovina, derivados da mandioca, do milho e da cana-de-
-açúcar (Carmo, 1996).

Entretanto, com o processo de industrialização, urbanização e modernização da agricultura, 
recai novo olhar sobre as práticas de consumo que foram estimuladas pela reconfiguração do sis-
tema agroalimentar. Mas a ampliação do acesso a alimentos não significa, necessariamente, que 
não existam hábitos alimentares regionalizados (Niederle; Wesz, 2018). É o que mostram estudos 
das ciências sociais, sobretudo da sociologia da alimentação, que debatem cultura alimentar e in-
tegração com sistemas alimentares globalizados.

A mudança nos regimes alimentares evidentemente moldou novos formatos de mercados e criou 
novas formas de consumo de alimentos, e, em uma sociedade cada vez mais urbanizada, o “sistema 
agroalimentar”1 foi reorganizado para atender à demanda por abastecimento (McMichel, 2009), 
transformando o antigo “complexo rural” pela emergência do “complexo agroindustrial” (Kageya-
ma, 1990; Delgado, 2002), o que teve reflexo na integração de cadeias capitalizadas de produção 
e de processamento agroindustrial, multiplicou a escala de produção e aumentou a abrangência 
espacial da distribuição de alimentos, subordinando a agricultura à indústria. A reestruturação do 
sistema agroalimentar permitiu, ao mesmo tempo, abastecer a população urbana, simplificar a 
pauta alimentar, concentrar a produção e centralizar o capital (McMichael, 2009, 2016).

Para Belletti e Marescotti (2020), o surgimento de nova dinâmica de consumo está diretamen-
te associado a fatores demográficos, políticos, econômicos, sociais e culturais. Nessa direção, a 
urbanização gera distanciamento do lugar de produção agrícola, pois grande parte dos alimentos 
passa por redes agroindustriais e de supermercados, onde impera o mecanismo de distribuição 
em larga escala.

Alguns autores discutem que, embora o modelo agroindustrial tenha se mostrado eficiente 
para atender demandas de consumo, é notório que o amadurecimento da crítica ambiental, social 
e econômica embasou o questionamento às estruturas de poder que governam esse sistema agro-
alimentar. A partir de então, cresceram os esforços para criar arranjos institucionais, mercados e 
políticas públicas para promover novas formas de articulação entre produção e consumo, reinven-
tando padrões de escala e qualidade na abordagem do abastecimento, re-localizando os sistemas 
alimentares, valorizando circuitos de comercialização de proximidade e/ou territorial, de modo 
que esses novos mercados seriam socialmente construídos, embasados no enraizamento social 
(Maluf, 2004; Cassol; Schneider, 2015).

Na literatura sobre mercados alimentares, autores como Goodman (2002), Fonte (2008) e Goo-
dman, Dupuis e Goodman (2012) têm defendido que modelos de mercados convencionais e al-
ternativos, muitas vezes colocados em contraposição, funcionam e operam num mesmo espaço, 

1	 McMichael (2009) definiu “sistema agroalimentar” como o processo de cultivo, transferência e transformação dos alimentos. Segundo esse 
autor, a cadeia agroalimentar ou “filière” foi transformada ao longo do século XX, tornando-se cada vez mais complexa e inter-relacionada 
à indústria, que transformou a agricultura em produtora de insumos da indústria de alimentos.
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ou seja,  coexistem e, em alguma medida, relacionam-se. Para Sonnino e Mardsen (2006), uma 
característica fundamental das novas redes de abastecimento é sua capacidade de reconectar e 
relocalizar os alimentos, ou seja, “qualidade” condiz com a ideia de lugar de origem e está direta-
mente ligada à agricultura familiar ou camponesa.

Os mercados diferem entre si porque surgem de um contexto em que há relações econômi-
cas e sociais pré-estabelecidas, que condicionam o desenvolvimento desse mercado (Granovetter, 
1985). Em particular na agricultura familiar, questões como regras formais podem restringir a 
comercialização de determinados tipos de produtos (Azevedo, 2016), pois normas são impostas 
para os produtos de acordo com os mercados em que se pretendem inserir.

Também vários autores, analisando a entrada dos produtos nos mercados, ressaltam que desde 
meados da década de 1990 novas regras de organização foram impostas aos países da América 
Latina, que se viram obrigados a adotar estratégias de crescimento baseadas nas exportações. A 
abertura comercial desses países retirou o poder de controlar preços e criar políticas públicas. 
Em países como Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica e México, por exemplo, supermercados 
e grandes cadeias de processamento de alimentos assumiram papel transformador na estrutura 
dos mercados agroalimentares. Esses mercados instituíram barreiras associadas às normas de sa-
nidade e inocuidade dos produtos, e os canais de comercialização passaram a ser controlados 
por redes de supermercados que influenciam diretamente nos padrões de consumo. Os desafios 
cresceram para a inserção de pequenos agricultores e agroindústrias rurais de pequena escala, 
acarretando sua exclusão do sistema agroalimentar (Reardon; Berdequé, 2002; Wilkinson, 2003; 
2008; Boucher, 2012).

Para Boucher (2012), os Sistemas Agroalimentares Localizados (SIAL) abrem caminhos para 
pensar alternativas para o desenvolvimento territorial com enfoque nas particularidades culturais, 
identitárias e alimentares do próprio território, de forma que a ação coletiva e coordenada dos 
próprios atores seja essencial para o fortalecimento das agroindústrias rurais, e para aumentar 
a participação dos agricultores nos mercados. Nessa mesma direção, Niederle (2009) e Oliveira 
e Mello (2006) destacam que é característico das grandes cadeias agroindustriais o acesso aos 
mercados por meio de sistema de verticalização da produção e comercialização. As agroindústrias 
familiares rurais tendem a se organizar em cadeias curtas, que promovem o desenvolvimento por 
meio da organização e ações coordenadas pelos seus próprios atores, valorizando sua autonomia.

Nesse particular, o beneficiamento ou transformação das matérias-primas agrícolas em produ-
tos da indústria doméstica rural ocupa um lugar destacado, sendo os produtos comercializados em 
circuitos regionais. É grande a importância desses produtos para os produtores, uma vez que, após 
beneficiamento, é atribuído aos produtos elevado valor agregado, baseado na agregação do bene-
ficiamento e dos saberes locais e conhecimentos tradicionais, tornando-os valores superiores nos 
mercados para os quais se dirigem (Fernandes Filho; Campos, 2003; Ribeiro et al., 2019; Galizoni 
et al., 2019; Viana; Triches; Cruz, 2019).

Uma especificidade das agroindústrias familiares rurais é a qualidade dos produtos artesanais. 
A valorização desses produtos pelos atributos diferenciados propicia sua entrada em mercados 
territoriais e abre oportunidades para produtores familiares. No entanto, seu acesso é mais franco 
nos mercados de proximidade, e maiores são as dificuldades para entrada em mercados maiores e 
distantes; nos mercados locais existe uma rede de valores construída pelas relações culturais e de 
confiança com consumidores que, normalmente, consomem os produtos independentemente das 
garantias formais de qualidade (Niederle, 2009; Maluf, 2004; Wilkinson, 2008).

Outro ponto relevante sobre os mercados alimentares locais é a distintividade que, segundo 
Ploeg (2016), engloba pelo menos cinco dimensões: o preço, que pode ser um diferencial; a qua-
lidade do produto, que é socialmente reconhecida; o modo peculiar de produção, que agrega valor 
ao produto; a organização social espacial, que possibilita o acesso e consumo de produtos locais 
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ainda frescos; e, por fim, a disponibilidade, que permite que quanto mais escasso for um determi-
nado produto, maior também será sua distintividade.

A comercialização de produtos frescos – verduras, frutas e legumes, que apresentam altos ní-
veis de perecibilidade – também exige algum grau de padronização de qualidade dos produtos. 
O autor Belik (2007) destacou que esses produtos são os que mais acirram a concorrência entres 
feiras livres e supermercados. Assim, redes de supermercados varejistas têm buscado formas de 
coordenação junto aos agricultores visando assegurar qualidade e regularidade na oferta dos pro-
dutos. Para Machado e Silva (2003), nem sempre essas formas de coordenação gerenciadas pelas 
centrais de distribuição trazem vantagens para os agricultores familiares, que são penalizados 
quando não conseguem atender às exigências impostas de padronização e quantidade.

	 À medida que crescem as exigências, também crescem os questionamentos sobre as co-
branças de padronização e escalas por grandes compradores e indústrias alimentares. A crescente 
valorização dos alimentos artesanais, percebida nas últimas décadas, contribuiu para se pensar 
novos formatos de produção e distribuição de alimentos, aproximando o produtor do consumidor, 
criando potencialidades para o desenvolvimento territorial. Nesse sentido, a construção social 
de mercados pressupõe a junção de diversos mecanismos, que combinam organização dos atores 
locais, políticas públicas que viabilizem novos modelos de produção, consumo e uso responsável 
do espaço rural (Cruz; Schneider, 2010; Schneider, 2016).

	 Vale destacar que Beckert (2007) já definia mercados como espaços de interação social 
para trocas, o que reforça a ideia de que mercados são socialmente construídos. No Brasil, estu-
diosos têm apontado que o processo de construção social de mercados é primordial para assegurar 
a inserção da agricultura familiar em mercados territoriais por meio de ações organizadas e pelo 
desenvolvimento da capacidade dos atores para executar a coordenação (Cassol; Salvate; Schnei-
der, 2016; Ploeg, 2016). Igualmente, Pra et al. (2016, p. 18) afirmam que o processo de construção 
social de mercados está relacionado às ações coletivas e se caracteriza por “diversas práticas da 
economia solidária com base nas relações de reciprocidade e da ajuda mútua”, permitindo desse 
modo que as famílias agricultoras se articulem para acessar os diversos circuitos de comercializa-
ção. Para Niederle (2009), os produtos tradicionais estão enraizados num contexto local/territo-
rial, então, faz-se muito importante a interlocução entre produtores e consumidores.

	 Mas a estruturação dos mercados, segundo Schimitt (2011, p. 7), não pode ter fundamen-
tos exclusivamente locais. Essa autora destaca que, numa perspectiva de desenvolvimento rural, a 
estruturação dos mercados não deve ser tão somente compreendida como estratégia de “localismo 
defensivo”, sem considerar as inter-relações entre local e global. Nessa perspectiva, circuitos 
curtos de comercialização de alimentos buscam articular questões espaciais com relações interpes-
soais de reciprocidade e ajuda mútua dos atores envolvidos, orientando para a promoção da segu-
rança e soberania alimentar e para democratização do consumo de alimentos (Triches; Schneider, 
2015; Perez-Cassarino; Ferreira, 2016).

Um aspecto relevante observado por Polanyi (2000) foi o modo de organização social do pro-
cesso econômico que ocorre por meio de três princípios básicos de integração. Um deles é a “re-
ciprocidade”, que gera simetria e igualdade e está relacionada às formas de construção coletiva 
e/ou cooperadas de um determinado grupo. Um segundo princípio é “redistribuição”, que está 
associada aos mecanismos de ordenamento político da sociedade, caracterizada pelas regras, co-
esão social e hierarquia. E um terceiro princípio são as “trocas mercantis”, que se caracterizam 
pelo intercâmbio e o mercado, ou seja, o movimento de bens e serviços muitas vezes dispersos, 
conforme as particularidades dos indivíduos (Schneider, 2016, p. 119).

Para Sabourin (2009), as relações sociais são capazes de criar práticas mercantis (de produtos 
e/ou serviços) e reciprocidade na comercialização dos produtos da agricultura. Reciprocidade “é 
assegurada em parte pela geração de valor humano (afetivo, ético ou social) que motiva o interesse 
comum dos agricultores e garante a solidariedade”; ou seja, vincula as trocas comerciais com as 
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interações sociais de proximidade, com experiências de vendas diretas e controle de cadeias cur-
tas pelos produtores rurais (Sabourin, 2009, p. 23). Essas questões têm sido discutidas no cenário 
internacional e convergem para maior valorização do território e da produção local. Relatório da 
CEPAL-FAO-IICA (2014) reforçou que os circuitos curtos contribuem para o autoabastecimento 
territorial, ampliação da competitividade da agricultura familiar e de sua capacidade de responder 
às novas demandas sociais.

Um estudo de Kiyota e Gomes (1999), no estado do Paraná, apontou que os canais de comer-
cialização para a agricultura familiar eram poucos e mais restritos ao próprio município em que 
estão integrados. Entre os canais acessados, os estabelecimentos comerciais locais como peque-
nos supermercados, restaurantes, hotéis, sacolões de frutas e verduras era onde os agricultores 
familiares procuravam vender seus produtos. A negociação nesses comércios locais era menos 
exigente com itens sanitários e padronização de embalagens, facilitando ao produtor a comerciali-
zação, pois a escala da produção era pequena. No entanto, essas casas comerciais eram exigentes 
quanto à regularidade da oferta e qualidade dos produtos; quando isso não era correspondido, o 
comerciante decidia comprar de outros fornecedores da região, para não correr o risco de deixar 
o consumidor sem o produto que estava habituado a comprar. No entanto, as famílias agricultoras 
procuraram autonomia frente às dificuldades impostas pela regulamentação e barreiras comer-
ciais, complementavam suas vendas em espaços como a feira local e nas ruas (porta a porta), 
priorizando a valorização do trabalho familiar e de seu grupo social, mantendo a historicidade de 
seu processo produtivo.

Analisando um caso no Rio Grande do Sul, Agne e Waquill (2011) indicaram que a comercia-
lização de produtos da agroindústria familiar se concentrava na (a) venda entre vizinhos, parentes 
e amigos que viviam ou não nas proximidades, o que representava 14% das vendas dos produtos 
das agroindústrias rurais; (b) venda direta para consumidores urbanos nas feiras, porta a porta, em 
eventos, sob encomenda ou para clientes na unidade de produção, o que respondia por 51% das 
vendas; e (c) comercialização direta nos estabelecimentos comerciais, mercados institucionais, 
organizações sociais locais e pontos de vendas em associações ou cooperativas, o que representa-
va 15% das vendas. No entanto, segundo os autores, essas médias não exprimiam a realidade de 
todas as famílias que trabalhavam na atividade, pois em alguns casos as vendas não eram feitas na 
comunidade, tendo em vista que os vizinhos produziam os mesmos produtos. Isso poderia ocorrer 
nas demais relações comerciais: já que as decisões de vendas dependiam de cada família, podia-se 
vender tudo ou nada no mesmo canal.

Para Meirelles (2004, p. 1), “o acesso a um alimento saudável e de boa qualidade é um direito 
universal dos povos e deve se sobrepor a qualquer fator econômico, político ou cultural que im-
peça sua efetivação”, sendo o movimento de afirmação da soberania alimentar atrelado à produ-
ção de alimentos e à segurança alimentar. Nessa mesma direção, Marques (2010) asseverou que 
a ideia de soberania alimentar expressa também relação com a proteção das agriculturas locais, 
reforçando temas como agroecologia, circuitos curtos, políticas agrárias e alimentares, e desen-
volvimento territorial. E, ainda no que tange à segurança alimentar, o mesmo autor salienta que 
algumas interpretações são dúbias, criando distorções entre as intenções de combate à pobreza e 
oferta de alimentação adequada. Desse modo, as desconfianças em torno das técnicas materiais e 
dos processos produtivos podem gerar efeitos negativos para o desenvolvimento das agriculturas 
locais, bem como para ações e políticas que promovam a segurança alimentar nos territórios.

Segundo Jennifer Clapp (2015), faz-se necessário um diálogo político mais construtivo sobre 
a problemática da fome e outras questões urgentes que o sistema alimentar global enfrenta. Para 
essa autora, a segurança alimentar jamais firmou uma agenda normativa, e os críticos do assun-
to parecem estar corretos em afirmar que a atual agenda política para o combate à fome tende a 
priorizar a produção de alimentos em vez do acesso. Essa autora destaca que a qualidade dos ali-
mentos deve importar mais que a quantidade, sendo assim uma premissa em defesa ao direito da 
alimentação para todas as pessoas.
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O conjunto de relações entre território, alimento, técnicas produtivas e consumo pode ser con-
siderado importante para impulsionar a agricultura familiar e novas formas de produção de ali-
mentos. Portanto, é interessante que a sociedade perceba o alcance das suas atitudes, que podem 
ser decisivas para conduzir processos de desenvolvimento, especialmente em territórios com forte 
presença rural, como é o caso do Alto Jequitinhonha mineiro. Assim, este estudo propõe conhecer 
as potencialidades e limites dos canais de comercialização estudados, os supermercados.

3 O ALTO JEQUITINHONHA

A região mineira drenada pelo rio Jequitinhonha foi explorada pela Coroa portuguesa desde o 
século XVIII, em decorrência das jazidas de ouro e diamante descobertas na região. As atividades 
de extração mineral perduraram até o declínio no século XIX, quando a agropecuária tornou-
-se a atividade principal. Situado a nordeste do estado de Minas Gerais, o vale do Jequitinhonha 
corresponde a 14,5% do território mineiro e é composto por 59 municípios, distribuídos em três 
distintos territórios: Alto, Médio e Baixo, que foram criados no âmbito do Programa Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais – PRONAT, do Ministério de Desenvolvimen-
to Agrário – MDA (FJP, 2017).

No território  Alto Jequitinhonha, destacam-se áreas de chapadas (planícies altas) e as grotas 
(vales profundos); as chapadas apresentam grandes áreas ocupadas por eucaliptos, decorrentes da 
Revolução Verde e da modernização da agricultura, sobretudo a partir da década de 1970. É jus-
tamente nas grotas/vales que reside a grande maioria dos agricultores familiares, que lá cultivam 
lavouras e criam animais. No Jequitinhonha, assim como em outras regiões de forte base agrícola 
tradicional, a agricultura familiar desempenha importante papel na produção de alimentos, no con-
sumo, no abastecimento urbano e na economia local (Galizoni, 2002; Ribeiro, 2013).

Dados do Censo Demográfico de 2010, conforme a Tabela 1, abaixo, apontam informações 
sobre a distribuição da população rural e urbana dos municípios pesquisados, indicando que o 
percentual da população urbana é de 55,98%, enquanto da população rural é de 44,02%. Em dois 
desses municípios (Chapada do Norte e Minas Novas), a maioria da população vive em áreas ru-
rais. Destaca-se ainda que esses dados da população rural no Jequitinhonha são superiores à média 
do Brasil e de Minas Gerais.

Tabela 1 – Situação demográfica dos municípios pesquisados

Município População total População urbana População rural Área territorial (km²)

Chapada do Norte 15.189 5.694 9.495 828

Itamarandiba 32.175 21.988 10.187 2.736

Minas Novas 30.794 12.584 18.210 1.811

Turmalina 18.055 12.926 5.129 1.153

Veredinha 5.549 3.769 1.780 635,3

Fontes: IBGE, Censo Demográfico (2010). Elaborado pelos autores (2019).

4 MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva com base na “construção” de dados 
através de entrevistas semiestruturadas que posteriormente foram analisadas na forma quantitati-
va e qualitativa (Gil, 2010). O estudo foi possível a partir de pesquisa nas feiras livres, realizada 
pelos autores, nos mesmos cinco municípios no ano de 2018. A pesquisa no comércio urbano foi 
realizada entre fevereiro e março de 2019. Foram realizadas cinco entrevistas nos supermercados 
e mercearias de cada um dos municípios. No entanto, no município de Chapada do Norte, em um 
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dos estabelecimentos pesquisados, não havia produtos locais, mas, por se tratar de uma pesquisa 
também qualitativa, esse estabelecimento foi considerado, para fins de compreensão de por quais 
razões isso acontece (sem, entretanto, entrar para a base de cálculo dos dados quantitativos). 
Ressalva-se ainda que nesse município foi encontrada a menor participação da agricultura familiar 
no comércio urbano, o que merece ser mais bem investigado.

A pesquisa buscou identificar os diferentes tipos de produtos da agricultura familiar nas feiras 
e estabelecimentos comerciais (supermercados e mercearias); em seguida, esses produtos foram 
classificados em categorias, e, então, foi elaborado questionário composto por questões abertas e 
padronizadas. Esse modelo de questionário permite ao informante maior autonomia para respon-
der, argumentar e opinar sobre o assunto. E, além do roteiro semiestruturado, adotaram-se diário 
de campo para anotações e gravador de voz.

Para alcançar os objetivos da pesquisa, foram cumpridas as seguintes etapas consecutivas: a) 
levantamento nas feiras livres dos cincos municípios, identificando os tipos de produtos expostos 
e sua distribuição em relação ao total de produtos expostos nas feiras; b) elaboração de questioná-
rio e realização de pré-teste orientado para supermercados a fim de nivelar e adequar questões que 
seriam exploradas nas entrevistas –etapa realizada em cinco supermercados de Minas Novas; e 
c) realização de 25 entrevistas com proprietários e/ou gerentes responsáveis pelos estabelecimen-
tos comerciais. No roteiro semiestruturado constavam os itens: dados do estabelecimento (local, 
tamanho, município); produtos e quantidades adquiridos de produtores locais; regularidade das 
vendas; preços; condições de pagamento; perfil do produtor que vende para o estabelecimento; 
qualidade dos produtos; aspectos relacionados à vigilância da sanidade e a aspectos legais.

Na primeira etapa da pesquisa, buscou-se fazer uma análise exploratória dos itens colocados à 
venda nos supermercados; isso daria aos pesquisadores base de diálogo mais sólida com os entre-
vistados. Em seguida, era pré-agendada entrevista com o informante responsável pelo estabeleci-
mento para obter informações sobre comercialização da agricultura familiar. Para a seleção dos 
estabelecimentos, foram observados o tamanho do mix de mercadorias do supermercado (pequeno, 
médio, grande), a exposição de produtos da indústria doméstica rural e a localização do comércio, 
se central ou periférica na área urbana. Essas características foram observadas para eleger a amos-
tra de cinco estabelecimentos pesquisados em cada sede de município, criando amostra heterogê-
nea e ao mesmo tempo concentrada.

Na pesquisa, procurou-se dar ênfase aos produtos de maior valor agregado: derivados da cana-
-de-açúcar, da mandioca e do milho, pouco perecíveis e muito vinculados aos hábitos de consumo 
do território. Além desses produtos, identificou-se também a entrada dos demais produtos da agri-
cultura familiar no comércio, conforme serão apresentados adiante.

Após a construção de dados, a tabulação foi feita de forma individual com os dados levantados 
em cada município, e em seguida fez-se uma síntese integrada com os dados dos cincos municí-
pios, a fim de comparar semelhanças e dissonâncias entre os resultados em cada um deles, confor-
me contribuições metodológicas de Morettin e Bussab (2004).

Para facilitar as análises e a interpretação dos dados, organizou-se todo o material obtido em 
tabelas, gráficos e análises descritivas. Também foi consultada a bibliografia sobre o assunto que 
orienta a análise do tema. Nas próximas seções, apresentamos os resultados da pesquisa e discussão.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Supermercados e mercearias desses municípios do Alto Jequitinhonha oferecem produtos com 
graus diferentes de beneficiamento, compreendendo desde aqueles muito elaborados, da indústria 
doméstica rural, passando pela mistura simples de ingredientes dos temperos e doces, pelos pro-
dutos agrícolas muito zelados da horta e da avicultura, até a produção mais rústica da lavoura e da 
pecuária bovina e suína. A quantidade e diversidade são maiores para os produtos menos elabora-
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dos, que são também os de menor preço, mais sazonais, indistintos e substituíveis: leite, verduras, 
toucinho e grãos.

Os produtos originários da agroindústria doméstica são importantes para o consumo alimentar 
e a economia das famílias rurais do Alto Jequitinhonha. O saber-fazer e a peculiaridade do gosto 
agregam valor aos produtos: identificam e afamam o produto, a comunidade ou a família que o 
produz (Ribeiro, 2007; Fernandes Filho; Campos, 2003; Galizoni et al. 2019). Com o produto nas 
gôndolas, o comerciante o relaciona a quem o produz, porque os atributos avaliados vão além de 
dinheiro, e embutem valores imateriais e simbólicos que compõem o critério local de qualidade. 
Nas feiras desses municípios, 9,51% dos pontos de vendas são exclusivamente de produtos da in-
dústria doméstica rural, segundo um estudo de Cruz (2019). Observou-se que os mesmos tipos de 
produtos trocados nas comunidades, doados na família e comercializados nas feiras transbordam 
para o comércio urbano, principalmente os produtos da indústria rural e mais ainda no período de 
seca, conforme Ribeiro et al. (2019).

Quadro 1 – Produtos da agricultura familiar no comércio urbano do Alto Jequitinhonha, municí-
pios selecionados, 2019

Categorias Produtos

Indústria doméstica rural Farinha e polvilho (“goma”) de mandioca, farinha e fubá de milho, rapadura, açúcar mascavo, cacha-
ça, mel, própolis, queijo, requeijão, muçarela e manteiga de búfala.

Produtos da horta

Alface, abóbora, cebolinha, coentro, espinafre, agrião, mostarda, acelga, brócolis, quiabo, chuchu, 
abóbora moranga, abobrinha italiana, abóbora japonesa, pepino, pimentão, inhame, cará, batata doce, 
couve, tomate, cenoura, beterraba, repolho, ervilha, rúcula, maxixe, limão, banana prata, acerola, 
laranja, abacate, abacaxi, melancia, mamão, maracujá, manga, goiaba, uva e morango.

Temperos Tempero caseiro (sal, alho e ervas aromáticas) e corante de urucum.

Doces Doces de leite, frutas, fava, geleia de mocotó e de frutas, pé de moleque.

Lavoura Feijões: andu, de corda, carioca e preto, mandioca, milho verde e amendoim.

Avicultura Ovos e frango caipiras.

Pecuária bovina e suína Leite de vaca e toucinho.

Fonte: Pesquisa de campo, 2019. Elaborado pelos autores (2019).

A oferta de produção local varia entre municípios. Em Turmalina havia maior número de pro-
dutos da agricultura familiar à venda nos supermercados em relação aos demais municípios pes-
quisados, sendo o total de 40 produtos diferentes. Nos outros municípios, foram identificados 33 
tipos de produtos em Itamarandiba, 32 em Veredinha, 30 em Minas Novas e menor participação no 
município de Chapada do Norte, onde foram identificados um total de 10 diferentes tipos de pro-
dutos. Na Tabela 2, abaixo, estão descritas as quantidades de cada tipo de produto, por categoria, 
encontradas nos municípios pesquisados. 

Tabela 2 – Quantidade de produtos por categoria, por município – 2019

Produtos Chapada do Norte Itamarandiba Minas Novas Turmalina Veredinha

Indústria doméstica rural 6 10 8 8 7

Hortifrutigranjeiros 2 17 17 19 20

Temperos 0 2 2 2 1

Doces caseiros 0 2 1 3 0

Produtos da lavoura 0 1 1 6 3

Avicultura doméstica 0 1 1 2 0

Pecuária bovina e suína 2 0 0 0 1

Total 10 33 30 40 32

Fonte: Pesquisa de campo, 2019. Elaborado pelos autores (2019).
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Entretanto, houve dificuldade para mensurar a quantidade adquirida pelos supermercados, pois 
a compra varia com a sazonalidade para produtos da horta, e não há padronização nas quantidades 
adquiridas dos demais produtos, que variam de acordo com as vendas. A baliza é o consumidor: à 
medida que esvaziam as gôndolas, o comerciante faz encomendas de novos produtos.

A origem dos produtos é quase sempre do próprio município, com exceção de alguns poucos 
itens que são negociados com produtores de municípios vizinhos. Um exemplo disso foi visto em 
Chapada do Norte, onde a pesquisa revelou que, em média, 50% dos produtos da agricultura fami-
liar vendidos no comércio são de fora do município: queijo do município de Água Boa, rapadura 
de Capelinha e Salinas, farinha de mandioca de Taiobeiras, goma (polvilho) de Turmalina. Mas 
é importante ressaltar que o município de Chapada do Norte fica no Semiárido e foi severamente 
afetado pelo ciclo de secas nos últimos anos.

Existem também estabelecimentos que não comercializam produção local, o que ocorreu em 
Chapada de Norte. Segundo os informantes, os motivos pelos quais não compram produtos locais 
são: a) ausência de oferta regular na maior parte do ano por conta das condições climáticas que 
afetam a produção; b) baixo fluxo comercial do estabelecimento não compensa adquirir produtos 
de alta perecibilidade; e c) concorrência com a feira, conforme sinalizado por um comerciante:

Acho desleal vender produto local, ser concorrente dos produtores, deixo para que eles vendam 
na feira, pois é a única oportunidade que eles têm de vender seus produtos, mas nem todos os 
comerciantes pensam dessa forma (Informante 5).

Observa-se nessa fala uma racionalidade específica, algo peculiar, o que faz sentido na visão 
de Polanyi (2000), que explica que o mercado se origina longe da reciprocidade, nas transações 
em que os agentes não se conhecem e estão distantes, pois de qual outra forma seria justificado 
o lucro? Por outro lado, essa reciprocidade retorna na racionalidade de outro comerciante, de um 
estabelecimento no município de Itamarandiba, quando afirma: “Se os comerciantes comprarem 
os produtos do município, é uma troca justa, pois os produtores também compram dos supermer-
cados”. Nesses casos, conforme também destacado por Sabourin (2009), evidencia-se a reciproci-
dade em torno dos arranjos e estratégias para comercialização e valorização dos produtos territo-
riais, uma vez que as trocas comerciais nesse sistema localizado são benéficas para potencializar 
a economia local.

A Tabela 3, abaixo, mostra a diversidade de produtos da agricultura familiar por tamanho dos 
supermercados, que foram classificados de acordo com a variedade de produtos que constavam em 
cada estabelecimento (ou, tecnicamente, o mix). O tamanho deles corresponde a pequeno, médio e 
grande. Sendo pequeno o estabelecimento com até 4.000 itens; médio entre 4.000 e 10.000 itens; 
e grande acima de 10.000 itens. O percentual de participação dos produtos da agricultura familiar 
em relação ao mix de produtos nos estabelecimentos é relativamente baixo. Estabelecimentos que 
têm entre 2.000 e 4.000 itens apresentam percentuais de 0,31% e 0,41%, respectivamente, de par-
ticipação destes produtos no comércio urbano. Nos estabelecimentos médios, que têm entre 4.001 
a 10.000 itens, os produtos da agricultura familiar correspondem a 0,36% e 0,10%. Já os estabele-
cimentos com mix maiores que 10.000 e 20.000 produtos, apresentam percentuais de participação 
menores, média de 0,12% e 0,70%, respectivamente.
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Tabela 3 – Tamanho e quantidade de estabelecimentos, número de produtos da agricultura fami-
liar, média e percentual – 2019

Tamanho do 
estabelecimento

Número de 
estabelecimentos 

pesquisados

Diversidade de 
produtos da 

agricultura familiar

Número médio 
de produtos por 

estabelecimento, ou mix

Percentual de produtos 
da agricultura 
familiar /mix

< 2.000 6 39 6,50 0,31

2.001 a 4.000 5 61 12,20 0,41

4.001 a 6.000 5 89 17,80 0,36

6.001 a 10.000 4 33 8,25 0,10

10.001 a 20.000 2 35 17,50 0,12

>20.000 2 40 20,00 0,07

Fonte: Pesquisa de campo, 2019. Elaborado pelos autores (2019).

Observou-se também que havia menor diversidade de produtos da agricultura familiar ofertada 
nos estabelecimentos do centro das cidades em relação ao comércio nos bairros.

Já a frequência com que os estabelecimentos compram os produtos varia conforme as vendas e 
os tipos de produtos. Assim, os produtos hortifrutigranjeiros, leite fresco, queijo e ovos costuma-
vam ser adquiridos semanalmente e conforme a sazonalidade. Entretanto, comerciantes alegaram 
que se houvesse oferta regular, esses produtos seriam adquiridos durante todo o ano. Os produtos 
da indústria doméstica rural, menos perecíveis, como farinha de mandioca e de milho, são adqui-
ridos em período quinzenal ou mensal. A rapadura é vendida mais lentamente, de modo que o pro-
duto é reposto em frequência mensal. A cachaça, produto ainda menos perecível, era adquirida em 
quantidades e prazos maiores. Com relação aos demais produtos, como temperos, doces caseiros e 
produtos da lavoura, à medida que ocorriam as vendas, eram negociadas novas compras junto aos 
produtores/fornecedores.

A negociação costuma ocorrer de forma direta entre comerciante e produtor. Eram raros os ca-
sos em que havia atuação de vendedores intermediários, e, quando havia, estes comercializavam 
produtos locais e/ou regionais, circulavam num raio não maior que 200 km. Entram nesse circuito 
poucos tipos de produtos: goma (polvilho) e farinha de mandioca de Taiobeiras, queijo de Água 
Boa, rapadura de Capelinha e uva de Turmalina.

De modo geral, os produtos locais apresentam “venda firme” durante todo o ano. Contudo, 
foi observado que os agricultores encontram dificuldades para manter a regularidade na oferta 
dos produtos, e isso se explica, principalmente, em virtude da produção em pequena escala e da 
sazonalidade. Um comerciante relatou que quando a produção está chegando ao fim, o produtor 
costuma comunicar ao comprador sobre a descontinuidade que se dará no fornecimento, assim, o 
comerciante terá tempo hábil para comprar o produto de outro fornecedor ou da indústria. 

De acordo com dois terços dos comerciantes pesquisados, ocorrem variações de preços dos 
produtos locais ao longo do ano, conforme o período em que a oferta do produto é maior ou me-
nor. Os produtos que sofrem maior variação de preços são as verduras e os produtos frescos, como 
queijo, por exemplo, muito sazonais. Já os produtos beneficiados raramente têm o preço alterado 
pelo fornecedor.

O estabelecimento costuma adquirir a produção pagando à vista, a prazo, por consignação ou 
troca. O pagamento à vista era predominante entre os estabelecimentos. Já a condição de troca 
também era comum entre comerciantes e produtores, tendo em vista que o produtor fornecedor 
também é cliente do supermercado, e assim recebe abatimento do valor das compras. Porém, 
em supermercados maiores essa condição é menos praticada por conta do controle operacional e 
administrativo. As vendas a prazo ocorrem geralmente com pagamento mensal ou quinzenal. A 
condição de venda em consignação era pouco habitual entre produtores e comerciantes e, quando 
ocorria, era apenas nos estabelecimentos menores.
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O número de produtores fornecedores era variável conforme o tamanho do estabelecimento. 
A pesquisa revelou que supermercados maiores compravam de um número maior de agricultores. 
Nos estabelecimentos pequenos, essa média era de 5,5 fornecedores; nos medianos, de 8,0 a 18,5; 
e nos maiores, a média era 23,0 a 35,0 fornecedores. Portanto, notou-se essa tendência: à medida 
que aumentava o mix de produtos, também aumentava a média de fornecedores.

Tabela 4 – Produtores fornecedores por tamanho de estabelecimento – 2019

Tamanho do mix Número de 
estabelecimentos

Número de
produtores fornecedores Média

< 2.000 6 33 5,5

2.001 a 4.000 5 40 8,0

4.001 a 6.000 5 81 16,2

6.001 a 10.000 4 74 18,5

10.001 a 20.000 2 70 35,0

>20.000 2 46 23,0

Fonte: Pesquisa de campo, 2019. Elaborado pelos autores (2019).

Os agricultores familiares que forneciam para o comércio urbano, em sua maioria, eram tam-
bém feirantes. O comércio urbano não só representa mais uma opção de canal de venda para a 
agricultura familiar, como também amplia a frequência do consumo para a população urbana. Ex-
periências na Região Sul do Brasil são semelhantes, conforme apareceram nos estudos de Kiyota 
e Gomes (1999), no estado do Paraná, e de Agne e Waquill (2011), no Rio Grande do Sul. Para 
esses autores, os canais de comercialização da agroindústria familiar se concentravam na venda 
para vizinhos, parentes e amigos, na feira local, porta a porta, em estabelecimentos locais, como 
pequenos supermercados, restaurantes, hotéis, sacolões de frutas e verduras, e em mercados ins-
titucionais. A negociação nesses comércios locais era menos exigente em aspectos sanitários e 
padronização de embalagens, facilitando ao produtor a comercialização, o que, em certa medida, 
favorecia a diversificação dos canais de venda da agricultura familiar.

A Tabela 5, abaixo, compara o número de feirantes em cada município e quantos deles também 
vendiam em supermercados. Veredinha apresentava o maior percentual de feirantes fornecedores 
no comércio urbano; correspondia a 7,84% do total de 51 feirantes do município. Em Chapada do 
Norte, que contava com 45 feirantes, o percentual de agricultores feirantes que vendiam para os 
supermercados era de 4,44%. Em Minas Novas, esse percentual era de 3,12% dos 160 feirantes. 
Em Turmalina, esse percentual é ainda menor, apenas 2,80% dos 178 feirantes que havia no mu-
nicípio também forneciam aos supermercados. Desse modo, os dados da pesquisa revelam que a 
venda no comércio urbano não representa o principal canal de vendas das famílias agricultoras, e 
sim a feira. Isso pode ser explicado pelo fato de que, na feira, o produtor tem maior autonomia para 
negociar, além de que, do ponto de vista do produtor, vender para o supermercado pode significar 
abrir mão de uma parte de sua renda.

Tabela 5 – Número de feirantes no município e número de fornecedores aos supermercados 
da cidade – 2019

Município Número de feirantes* Número de feirantes
Fornecedores Percentual

Chapada do Norte 45 2 4,44

Itamarandiba 302 4 1,32

Minas Novas 160 5 3,12

Turmalina 178 5 2,80

Veredinha 51 4 7,84

Fonte: Pesquisa de campo, 2018 e 2019. (*) Dados da pesquisa realizada nas feiras livres, 2018. Elaborado pelos autores (2019).
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O estudo buscou compreender se os estabelecimentos comerciais influíam na padronização, 
qualidade ou apresentação dos produtos locais. De acordo com 80% dos informantes, costumavam 
sugerir melhorias aos produtores fornecedores, principalmente, em relação a: qualidade, embala-
gem, etiquetas com nome e prazo de validade, tamanho e peso dos produtos. Por outro lado, um 
número menor de comerciantes informou que não influenciava na padronização dos produtos, pois 
consideram que eles já apresentam boa qualidade, e manter as características do produto artesanal 
era também uma forma de garantir as vendas. Mas as possibilidades de mudança na padronização 
dos produtos, às vezes, também partem do consumidor, que costuma sugerir melhorias relacio-
nadas ao tamanho, embalagens e qualidade dos produtos, conforme destacado por comerciantes. 

Outro ponto que merece destaque é que o comerciante, ao adquirir um produto da agricultura fami-
liar, leva em consideração a relação de confiança construída com o produtor. A confiança entre ambos 
costuma ser um fator determinante para manter a fidelidade nos negócios. Na maioria das negocia-
ções, o comerciante não procura buscar outras informações para comprovar a qualidade dos produtos 
locais, salvo em alguns casos, quando surge algum fornecedor novo, que apresenta antes uma amostra 
do produto. Mas, claro, os produtos geralmente são conferidos no ato da entrega; havendo algum 
obstáculo, são devolvidos. Ocorre também de comerciantes que não têm fornecedor fixo atestarem 
a qualidade do produto “no olho”, no momento da aquisição, conferindo a mercadoria para decidir 
se aprovam ou não. Portanto, confiança se constrói com relações de reciprocidade que, somadas à 
qualidade, permitem aos produtos locais uma maior participação nos mercados territoriais, conforme 
destacado por Maluf (2004), Niederle (2009) e Sabourin (2009). Mas, evidentemente, prezam pela 
qualidade, boa apresentação do produto (embalagem/padronização do tamanho), preço, procedência, 
caráter artesanal e livre de agrotóxicos. Esses atributos por si só ou somados elevam a distintividade 
dos produtos, tornando-os únicos e apreciados pelos consumidores (Ploeg, 2016).

Para alguns produtos, procedência era tão importante quanto qualidade. Por exemplo, as fari-
nhas de mandioca das comunidades de Ribeirão dos Santos, em Minas Novas, e de Santa Joana, 
em Itamarandiba, foram as mais citadas como produtos de excelente qualidade. De um modo 
geral, os produtos da agricultura familiar foram bem avaliados pelos estabelecimentos comerciais 
que os compram. No entanto, os compradores sugeriram que a qualidade pode ser melhorada, 
principalmente, em relação à embalagem.

Em relação à feira, 80% dos comerciantes informaram que não existe concorrência entre os 
supermercados e as feiras livres, mas acreditam que os consumidores preferem comprar os mes-
mos produtos na feira aos sábados. Apenas no município de Turmalina, 20% dos comerciantes 
consideram existir concorrência, principalmente, para as verduras, e declararam que os feirantes 
têm reclamado de dificuldades para vender tais produtos.

Geralmente o supermercado segue o “paradigma” da feira na relação com clientes: procura se 
pautar pelos mesmos critérios de qualidade, “capricho”, renome e preço usados pelos feirantes e 
segue o “modelo de negócios” da feira livre em relação ao produto local. Essa estratégia adotada 
pelos comerciantes para precificar produtos merece ser mais bem estudada, pois indica que quem 
arca com a margem de lucro do comércio é o agricultor fornecedor.

Comerciantes compreendem as dificuldades para o agricultor ofertar produtos durante todo o 
ano, por motivos relacionados à sazonalidade e ao clima. Entretanto, comerciantes sugerem ações 
que, acreditam, podem aumentar a produção: apoio e incentivo do poder público para assistência 
técnica, capacitação, uso de tecnologias e meios que possam aperfeiçoar as técnicas de produção 
– inclusive para cultivos em sistema de produção orgânico, acesso ao crédito, alternativas para 
aumentar oferta de água para produzir e organização coletiva dos agricultores por meio do asso-
ciativismo e cooperativismo.

A diferença entre os preços dos produtos locais e produtos industriais é bastante significativa. 
Às vezes determinado produto local custa até o triplo do valor de outro produto similar da indús-
tria. Isso ocorre, por exemplo, com a farinha de mandioca. Um comerciante explicou que a farinha 
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da produção local tem preço mais elevado e, ainda assim, é mais vendida, porque o consumidor 
tem preferência e a considera de melhor qualidade e sabor. Esse argumento se repetiu praticamente 
em todos os estabelecimentos pesquisados. O que determina o preço é quase sempre qualidade, 
escala e ser produto artesanal e “único”. Os termos “do lugar” e “de fora” são usados para distin-
guir os produtos locais dos produtos industriais. Os comerciantes apostam na venda de ambos e 
afirmam que produtos “do lugar” não podem faltar, pois têm freguesia certa.

No município de Itamarandiba, um comerciante destacou que os produtores locais de mandioca 
costumam trabalhar apenas com o subproduto farinha, pois extrair a goma (polvilho) modifica a tex-
tura e o sabor final da farinha. Assim, para os produtores, interessa manter o costume da qualidade 
da farinha. Nos circuitos curtos de produção e consumo, é comum o comerciante associar o produto 
à identidade de quem o produz, conforme observado por Ribeiro (2007), que afirma que os atributos 
avaliados nos produtos vão além de valores monetários e embutem valores imateriais e simbólicos 
no reconhecimento da qualidade. Portanto, são apreciados também pela fama e procedência.

Para Sonnino e Mardsen (2006), as redes alimentares alternativas representam um fenômeno 
diferenciado no que se refere à realocação dos alimentos e às diferentes dimensões do que se 
entende como “qualidade”. Esses autores defendem que o conceito de qualidade é amplo e que, 
no contexto dos alimentos, pode significar qualquer coisa que se opõe ao sistema alimentar con-
vencional: o fato de conhecer a origem dos alimentos, atributos estéticos ou valores nutricionais 
considerados superiores torna o produto mais confiável.

Evidentemente, os desafios para inserir produtos da agricultura familiar nos diferentes canais 
de comercialização são muitos. Em particular, a participação dos produtos artesanais no comércio 
urbano tende a ganhar maior destaque em relação aos demais produtos locais. Essas transações são 
quase sempre de maneira informal, portanto, a confiança no produtor e a qualidade reconhecida 
dos produtos são essenciais para garantir vendas. O fato de nenhum produtor estar regulamentado 
pode ser uma garantia para todos os produtores; como a legislação sanitária joga a responsabilida-
de no técnico e na indústria, o produtor não pode ser responsabilizado pelo supermercado. Nesse 
sentido, Azevedo (2016) destaca a importância de se pensar a organização coletiva dos atores para 
que, juntos e de forma coordenada, consigam criar estratégias que definam os padrões e regras 
segundo as quais funcionam os mercados.

Quanto aos aspectos legais (tributos/impostos), a principal dificuldade que o produtor enfrenta-
va era a emissão de nota fiscal, pois costumavam vender sua produção na feira livre, na rua ou para 
a vizinhança, ou seja, formas de venda direta e informal. Para atender às exigências do comércio 
urbano, agricultores têm procurado apoio junto a associações, poder público, sindicatos e institui-
ções locais. Em alguns casos, o supermercado dispõe de um funcionário que se encarrega de fazer 
esse trabalho e, assim, viabiliza a comercialização dos produtos locais.

Alguns aspectos como embalagem, formato e apresentação dos produtos foram apontados como 
as principais dificuldades para comercializar os produtos da agricultura familiar. Às vezes ocorre 
de o estabelecimento providenciar embalagem extra e etiqueta com nome e data de validade dos 
produtos para melhorar as vendas, tendo em vista que o consumidor costuma ser exigente com 
tamanho, padronização e aparência dos produtos. A perecibilidade dos produtos é outro aspecto 
importante, principalmente para os produtos frescos, que são os mais procurados pelos consumi-
dores do Jequitinhonha, tais como queijos, verduras e frutas. Já os demais produtos da indústria 
doméstica rural apresentam prazos maiores; o comerciante costuma escalonar a compra (semanal, 
quinzenal, mensal ou eventual), à medida que os produtos são vendidos.

Outro aspecto que merece atenção refere-se ao apoio do CAV e de associações de feirantes, que 
vêm desenvolvendo importantes ações para valorizar os produtos locais, criando oportunidades 
para o fortalecimento dos circuitos curtos nos municípios do vale do Jequitinhonha – trabalho que 
tem feito diferença na vida de muitas famílias agricultoras, que acessam mercados de venda direta 
e/ou institucionais.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura familiar no Alto Jequitinhonha, assim como em outras regiões brasileiras, apre-
senta característica bem definida que é a diversificação da produção que se traduz em atividades 
econômicas que dinamizam os municípios de base rural. Agricultores, consumidores e comercian-
tes urbanos são atores-chave para potencializar as redes de negócios e as relações sociais constru-
ídas nesses espaços.

Neste estudo notou-se que agricultores familiares têm criado estratégias para construir e aces-
sar novos mercados, mas também enfrentam desafios a serem superados. Fatores como a falta de 
regularidade na oferta dos produtos ocasionada pela sazonalidade, preço dos produtos ofertados, 
exigências sanitárias e legais podem ser considerados como entraves para a comercialização dos 
produtos locais da produção familiar. Quanto à sanidade, os produtos da indústria doméstica rural 
são os mais penalizados na comercialização, pois em maioria não estão de acordo com as exigên-
cias impostas pelas normas oficiais de regulação do produto.

A agricultura familiar no Alto Jequitinhonha caracteriza-se como uma produção de pequena 
escala. Supermercados seguem o “modelo de negócios” da feira livre em relação ao produto lo-
cal. Equilibrar a oferta de alimentos locais com produtos padronizados pelas cadeias industriais 
perpassa por repensar estratégias de produção, comercialização e consumo. Adotar critérios es-
pecíficos para validar as exigências legais e sanitárias desses produtos pode ser uma alternativa, 
pois enquanto forem utilizadas as mesmas normas de regulação aplicadas às grandes indústrias 
alimentares, a produção em pequena escala continuará sendo comercializada informalmente e em 
nível territorial. Outras questões mais complexas estão relacionadas à articulação e organização 
dos agricultores familiares em torno da qualificação da produção e dos processos de comerciali-
zação. Em geral, os agricultores necessitam de apoio e de ações públicas direcionadas para desen-
volvimento e fortalecimento da agricultura familiar.

	 Repensar estratégias para conectar produção e consumo nos territórios rurais pode ser uma 
alternativa para estruturar os mercados locais, uma vez que o movimento de valorização e consu-
mo de produtos do território tem sido uma tendência em todo o mundo. Essa seria uma oportuni-
dade para superar os desafios da insegurança alimentar e de se pensar na construção de sistemas 
alimentares mais sustentáveis, justos e solidários. Essa discussão tem ganhado notoriedade nos es-
tudos sobre construção social de mercados alimentares para agricultores familiares, portanto, no-
vos estudos empíricos que levem em consideração as diferenças nos mecanismos de organização e 
funcionamento dos mercados locais vis-à-vis os mercados globais podem contribuir para o avanço 
no debate e quiçá para a agenda de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural.
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Resumo: A EC visa à preservação ambiental e à busca de modelos econômicos mais sustentáveis, em que os 
fatores de produção usados na fabricação de bens e produtos possam ser reinseridos no ciclo de produção. O pro-
cesso de transição da EL para a EC depende de políticas públicas, instrumentos regulatórios, incentivos à PD&I, 
mudança de hábitos de consumidores e da conscientização da sociedade sobre a importância da sustentabilidade 
ambiental, econômica e social. No Brasil, observaram-se de forma tímida, nos últimos 20 anos, algumas iniciativas 
para a implantação da EC. Essas iniciativas ficaram um pouco mais evidentes no governo de Lula, no período com-
preendido de 2003 a 2011. Neste trabalho, foi realizado um estudo sobre as políticas públicas lançadas a partir do 
ano 2000, e foi mostrada a evolução do PIB brasileiro desse período. Foi realizada uma análise de quais foram as 
principais barreiras enfrentadas pela política industrial brasileira para a implantação da EC no Brasil. Por fim, foi 
feito um levantamento de instrumentos nacionais que favorecem a operação da EC e, em seguida, um estudo dos 
principais instrumentos de políticas públicas necessários para que a indústria brasileira possa atuar segundo a EC. 

Palavras-chave: PIB; sustentabilidade; Ecossistemas Industriais.

Abstract: The EC aims at environmental preservation and the search for more sustainable economic models, 
where the production factors used in the manufacture of goods and products can be reinserted into the production 
cycle. The transition process from EL to EC depends on public policies, regulatory instruments, RD&I incentives, 
changes in consumer habits and society's awareness of the importance of environmental, economic, and social 
sustainability. In Brazil, in the last 20 years, some initiatives for the implementation of CE have been timidly 
observed. These initiatives became a little more evident in the Lula government, in the period from 2003 to 2011. 
In this work, a study was carried out on public policies launched from the year 2000 and a correlation was made 
with the evolution of the Brazilian GDP in that period. An analysis was carried out of what were the main barriers 
faced by the Brazilian industrial policy for the implementation of CE. Finally, a survey was made of national and 
international instruments that favor the operation of the EC and then a study of the main public policy instruments 
necessary for the Brazilian industry to act according to the EC.
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1 INTRODUÇÃO

A Economia Circular (EC) tem sua origem a partir da década de 1990 e tem em sua base es-
truturante a Ecologia Industrial, uma vez que enquanto a Economia Linear trabalha sob a ótica 
fabricar-usar-descartar, a Economia Circular trabalha sob uma abordagem em que existe uma 
maior harmonia entre a economia e o meio ambiente, em que os resíduos podem ser reaproveitados 
e reutilizados (House of Commons, 2014; SU, 2013).

A EC visa à preservação ambiental e à busca de modelos econômicos mais sustentáveis, em 
que os fatores de produção usados na fabricação de bens e produtos possam apresentar um ciclo 
de produção maior, reduzindo as emissões de gases de efeito estufa (GEE), harmonizando o ciclo 
produtivo ao meio ambiente e preservando os ecossistemas (Ghunmi et al., 2016).

A sustentabilidade econômica e ambiental deve ser inserida na agenda política industrial do 
Estado para a promoção de ações de mitigação do CO2 e redução de poluentes estimulando o de-
senvolvimento de ecossistemas sustentáveis.

Desde o primeiro acordo internacional sobre as mudanças climáticas, assinado em 1994, e com 
o surgimento do Protocolo de Quioto em 1998, as nações ao redor do mundo têm buscado alter-
nativas para reduzir o aquecimento global (PNUD, 2020; CEBS, 2019). Com o objetivo geral de 
combater as mudanças climáticas, as negociações se desdobraram nos últimos anos através das 
rodadas internacionais, conhecidas como Conferências entre as Partes (COP). Nas conferências 
mundiais pelo clima, os Estados são chamados de “partes”, e ao longo de uma conferência, o fruto 
das discussões entre as partes são ações voltadas para mitigação, adaptação e negociação de meios 
tecnológicos e financeiros para alcançar o que foi acordado. (Steffen et al., 2015; Rubial, 2016; 
Okereke; Covenry, 2016). Desde a assinatura do Protocolo de Kyoto pelos países signatários até o 
último encontro realizado em 2021 na COP 26 em Glasgow, é possível afirmar que, em termos glo-
bais, estão ocorrendo esforços para desenvolver políticas públicas no sentido de promover a EC.

Segundo o PNUD (2010), uma Economia Circular pode resultar em ajustes na Economia de 
Bem-Estar e na equidade social. A Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econô-
mico – OCDE (2020), afirmou que um período de recuperação econômica, como o atual período 
pós-pandemia, oferece um meio ideal para a implantação de reformas estruturais globais, abrindo 
oportunidades de ganhos econômicos e ambientais. No entanto, para Ana Maria Nusdeo, colunista 
especialista em ESG do Valor Econômico, as oportunidades para a sustentabilidade ambiental no 
setor industrial exigem investimentos elevados e incentivos fiscais para o seu crescimento. O pa-
gamento por serviços ambientais é um grande desafio para os agentes econômicos. Por outro lado, 
na COP 26, ativistas e apoiadores da necessidade de redução de emissão de GEE entenderam que 
a pandemia pode ser uma aliada na redução do GEE e na redução da utilização de combustíveis 
fósseis. Este é o momento oportuno para investir em tecnologias limpas e energias renováveis, 
tais como energia solar e aproveitamento de resíduos orgânicos para geração de energia (Hellvig 
e Flores-Sahagun, Artigo aceito para Publicação em 23/05/2021 (1392-4472/ REN); UNFCCC, 
2018; Bodansky, 2016).

Com o objetivo de compreender a problemática ambiental contemporânea, as mudanças climá-
ticas instigaram questões que colocaram a humanidade diante das chamadas fronteiras planetárias 
(Rockstrom et al., 2009). Atualmente, apesar dos Estados “partes” estarem buscando soluções 
para os problemas que envolvem as questões das mudanças climáticas, na última reunião da COP 
26 em Glasgow-Escócia (2021), os países membros não conseguiram definir e chegar a um acordo 
em relação à necessidade de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE). Um dos grandes 
problemas discutidos foi o fato de que a redução de emissões de GEE impacta diretamente o nível 
de produção industrial e extrativista.

A indústria de um país é responsável pela geração de riquezas, pois gera produtos de grande 
valor agregado, devido à tecnologia inserida nesses produtos. Para o suporte físico e científico, a 
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industrialização requer investimentos em infraestrutura, educação e P&D. O grande nacionalista 
Barbosa Lima Sobrinho afirmou, no seu livro “Japão: o capital se faz em casa”, que os países de-
senvolvidos acumularam, dentro de casa, seu próprio capital. Foi o caso dos Estados Unidos e de 
alguns países europeus. Esses países desenvolveram uma estrutura técnico-produtiva dinâmica a 
partir da mobilização soberana dos seus recursos internos, orientando-os para atividades de alto 
valor agregado (Quintas, 2021; Mazzucato, 2011).

Este trabalho tem como objetivo geral avaliar a relação da Economia Circular com o cresci-
mento do setor industrial brasileiro dos últimos 20 anos (2001 até 2021). Serão avaliados o cresci-
mento do PIB nesse período e os reflexos da ausência da continuidade das políticas de governo a 
partir de 2014 no PIB. Foi analisado como as políticas industriais adotadas no período afetaram o 
crescimento econômico e as barreiras encontradas para a promoção da Economia Circular.

1.1 A industrialização brasileira e seu crescimento: aspectos históricos

A indústria tradicional, como modelo de Economia Linear,  tem sido  explorado desde a Re-
volução Industrial, ocorrida na Inglaterra no século XVIII, até o final do século XX. A Segunda 
Guerra Mundial foi importante no processo do desenvolvimento industrial e de tecnologias de vá-
rios setores, tais como a indústria bélica, de transformação e indústria química (Mantoux, 1985). 
A partir da Segunda Guerra Mundial, os países que buscavam a hegemonia econômica se tornaram 
grandes potências industriais e adotaram o modelo tradicional de indústria, ou seja, uma Economia 
Linear, e tiveram um grande crescimento econômico, exportando o seu modelo e suas tecnologias 
para as nações menos desenvolvidas, o que provocou alta dependência do capital (Sachs, 2000; 
Pacheco, 2013; Cechim, 2010; Veiga, 2010).

Atualmente, observa-se a Quarta Revolução Industrial (Indústria 4.0), que engloba tecnologias 
para automação e troca de dados e foca na melhoria da eficiência e produtividade dos processos. 
Apesar dos avanços nas comunicações e da possibilidade de tomadas de decisão descentralizadas, 
que podem beneficiar a sustentabilidade do planeta, os sistemas ciberfísicos, a internet das coi-
sas e a computação em nuvem parecem favorecer o enriquecimento de uma pequena parcela da 
população, aumentar a desigualdade social, fortalecer grandes grupos econômicos e aumentar a 
degradação ambiental (Evans, 2011; Netscan, 2014; Netservice, 2016).

A indústria tem um papel fundamental na transição de uma Economia Linear para uma Econo-
mia Circular. Para alcançar um Ecossistema Industrial Sustentável é fundamental prever menor 
dependência de combustíveis fósseis, fazer o melhor uso dos inputs e outputs ambientais, promo-
vendo o reuso, o reaproveitamento e a reciclagem de materiais e resíduos orgânicos. Com isso, 
ocorre um aumento da redução da emissão de GEE, uma otimização do crescimento industrial 
aliado a boas práticas ambientais, resultando na transição da Economia da Poluição para a Econo-
mia Verde (Hellvig; Flores-Sahagun, 2020b; Frosch, 1989; Gallapoulos, 1989).

As atividades industriais no Brasil remontam à primeira metade do século XIX, com momentos 
de forte expansão, como entre 1914-1917, durante a Primeira Guerra Mundial. A política de indus-
trialização brasileira teve seu início no período chamado “Era Vargas” (1930-1945) e foi baseada 
no modelo de substituição de importação. Há um relativo consenso na literatura de que foi apenas 
no governo Vargas (1930-1945) que se assistiu a um deliberado esforço do Estado brasileiro em 
promover a industrialização. Para Vargas, industrialização e modernidade eram sinônimos, uma 
forma de promover o “progresso” (Gremaud, 2007; Curado, 2013). Dessa forma, pode-se afirmar 
que as primeiras políticas industriais aludem ao período Vargas, como a criação da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN) em Volta Redonda/RJ (Rodrigues, 2001). A intervenção do Estado se 
deu tanto de forma indireta, através de políticas que estimulavam o desenvolvimento de setores 
industriais, quanto de forma direta, através de investimentos públicos (Greamaud, 2007).

A utilização da política cambial como instrumento de promoção/desenvolvimento de ativida-
des industriais no governo Vargas foi importante para aumentar a proteção à produção doméstica, 
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através do uso de diversos instrumentos, tais como o aumento de impostos específicos, a regulação 
do consumo compulsório de matérias-primas de produção doméstica e a proibição de importação 
de equipamentos para setores industriais específicos, em função dos níveis de capacidade ocio-
sa (Curado, 2013).

No segundo governo Vargas (1951-1954), o sistema de taxas de câmbio múltiplas, definido na 
Instrução nº 70 da SUMOC, permitia, entre outros efeitos, a manutenção de uma política de impor-
tação seletiva, onerando determinados produtos e favorecendo a aquisição de outros. A política de 
taxas de câmbio múltiplas encareceu os bens de consumo, especialmente os de luxo, mas resultou 
na redução dos preços em moeda local do valor de bens de capital e insumos (Gremaud, 2007).

No governo de Juscelino Kubitschek (JK), os cinco setores básicos da economia: 1) Transpor-
te, 2) Energia, 3) Indústria, 4) Educação e 5) Alimentação foram alavancados a partir do Plano 
de Metas, “cinquenta anos em cinco” (Furtado et al., 2004). Apesar do crescimento econômico 
elevado nos períodos JK e Militar 1964-1985, as políticas públicas industriais não contemplaram 
a preservação ambiental.

O Plano de Metas, executado durante o governo JK, foi outro momento importante no proces-
so de industrialização brasileira. Coube ao Estado a realização de investimentos nos setores de 
infraestrutura econômica, de insumos industriais e de bens de capital. O Estado passou a ter sob 
seu controle um maior envolvimento em várias empresas importantes para o desenvolvimento da 
indústria brasileira, tais como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN),  a Companhia Siderú-
gica Paulista (Cosipa – 1953), a Petrobras (Petróleo Brasileiro S.A), a Companhia Vale do Rio 
Doce, a Companhia Nacional de Álcalis, a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), 
a Eletrobras Furnas e as Rodovias via o Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) 
(Rodrigues, 2001).

O II Plano Nacional de Desenvolvimento – II PND, durante o período Militar (1975-1979), 
foi outro marco da intervenção do Estado para o desenvolvimento nacional. O plano, elaborado 
no contexto do I Choque do Petróleo de 1973, pretendia superar o subdesenvolvimento no Brasil, 
tornando-o uma potência, através da realização de vultosos investimentos nos setores de infraes-
trutura econômica e na produção de insumos industriais (Singer, 2007). A usina hidrelétrica de 
Itaipu e a Rodovia Transamazônica são símbolos desse período. Ainda que originalmente o plano 
previsse uma importante participação do setor privado, os principais projetos foram realizados 
pelo Estado brasileiro. A Formação Bruta de Capital Fixo atingiu 25% do PIB no período do II 
PND, e a participação dos investimentos públicos atingiram pouco mais de 40% desse total (Ro-
drigues, 2001; Tavares, 1998).

Apesar do desenvolvimento da década de 1970, as questões relativas à sustentabilidade am-
biental dos projetos eram praticamente inexistentes ou, na melhor das hipóteses, ocupavam um 
papel secundário. Imagens de tratores derrubando árvores no coração da Amazônia eram apresen-
tadas como símbolo do progresso e da superação do subdesenvolvimento na propaganda oficial 
do governo Geisel (1974-1979). Ainda sobre o período, cabe ressaltar que o Proálcool teve sua 
origem no II PND. No entanto, é importante esclarecer que o Programa tinha como objetivo a 
substituição do petróleo pelo álcool em função da explosão dos preços do petróleo em 1973, fe-
nômeno que se repetiria em 1979, no II Choque do Petróleo. É um equívoco associar o programa 
a objetivos de sustentabilidade ambiental, embora o Proálcool tenha sido responsável por grandes 
avanços da tecnologia de produção de etanol no Brasil (Shikida, 1998; Pereira, 2015).

A década de 1990 foi marcada, no plano nacional e internacional, pela ascensão da agen-
da neoliberal que tinha como pilares essenciais a redução do papel do Estado na economia e a 
ampliação dos fluxos de comércio e de ativos financeiros em nível global. No Brasil, a agenda 
neoliberal foi implementada a partir da chegada de Fernando Collor à presidência da República, 
com destaque para o Plano Nacional de Desestatização (PND), um dos pilares do Plano Collor. 
A partir desse momento, tanto pela alteração no contexto ideológico quanto pela persistência do 
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problema inflacionário, a agenda de política industrial foi esvaziada, passando a ocupar um papel 
marginal na agenda de política econômica, cuja ênfase passou a ser a política macroeconômica de 
combate à inflação.

A chegada de Fernando Henrique Cardoso (FHC) à presidência alterou apenas parcialmente 
esse cenário. A gestão FHC foi marcada pela construção do “Estado regulador”, viabilizada pela 
criação de um amplo conjunto de agências regulatórias e pela política de combate à inflação 
apresentada no Plano Real. De toda forma, a gestão FHC foi igualmente marcada pela redução 
do papel das políticas industriais na agenda de políticas econômicas, pois a visão de FHC era a 
da urgência do controle inflacionário. Apenas com a chegada de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) 
à presidência em 2003, ocorreu uma recuperação da relevância das políticas industriais. Com o 
governo Lula, as políticas públicas industriais e ambientais passaram a considerar a Economia 
do Bem-Estar Social e a preservação ambiental associada à Economia Circular (Gremaud, 2007). 

A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), instituída em março de 
2003, teve como objetivo central fortalecer a base industrial, através da ampliação da capacidade 
de inovação das empresas brasileiras. Os eixos centrais da PITCE eram a chave para a expansão 
da competitividade. Assim, o desenvolvimento da economia brasileira teria sido possível com a 
consolidação de um setor industrial competitivo e com a ampliação do esforço de inovação das 
empresas privadas (MCTI, 2020).

Com o objetivo de promover a execução da política industrial estabelecida pela PITCE, em 
consonância com as políticas de ciência, tecnologia, inovação e de comércio exterior, foi criada 
a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), por meio da Lei nº 11.080, de 30 de 
dezembro de 2004, que foi regulamentada pelo Decreto nº 5.352, de 24 de janeiro de 2005. De 
acordo com as diretrizes da ABDI, a PITCE atuava em três eixos centrais:

a.	 Linhas de ações horizontais (inovação e desenvolvimento tecnológico, inserção externa/
exportações, modernização industrial, ambiente institucional);

b.	 Setores estratégicos, em que se destacam softwares, semicondutores, bens de capital, fár-
macos e medicamentos;

c.	 Atividades portadoras de futuro (desenvolvimento de setores de biotecnologia, nanotec-
nologia e energias renováveis). O terceiro eixo da PITCE objetivava favorecer o desen-
volvimento da EC através de investimentos em energias renováveis, como a solar e a eó-
lica (MCTI, 2020).

Em 2008, dando continuidade e expandindo os objetivos originais da PITCE, foi instituída a 
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), elaborada sob a coordenação do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em parceria com o Ministério da Fazenda, 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Ministério da Ciência e 
Tecnologia. A PDP encontrava-se baseada em quatro macrometas: 1) Acelerar o investimento em 
capital fixo, 2) Estimular a inovação, 3) Ampliar a inserção internacional do Brasil e 4) Aumentar 
o número de micro e pequenas empresas exportadoras (ABDI, 2014).

As medidas da PDP foram agrupadas em cinco categorias: 1) Tributárias, 2) Regulatórias, 3) 
Financiamento, 4) Defesa Comercial e 5) Outras Medidas. Dentre as medidas para ampliação dos 
investimentos produtivos, foi incluída a elevação do funding, que ampliava os recursos do BNDES 
em até R$ 100 bilhões (Lei 11.948, de 16 de junho de 2009, conversão da MP 453, de 22 de janeiro 
de 2009). Destacam-se também medidas tributárias, tais como a desoneração do Imposto sobre o 
Produto Industrializado (IPI) para bens de capital, siderurgia e complexo automotivo e a redução 
do imposto de importação sobre bens de capital na condição ex-tarifário. No contexto de demons-
tração da amplitude da PDP, destaca-se a inclusão de um plano de uma política de defesa nacional, 
com intuito de organização e orientação das Forças Armadas, reorganização da indústria nacional 
de material de defesa e composição dos efetivos das Forças Armadas (PDP, 2008).
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Em 2007, os investimentos representavam 17,4% do PIB. No que tange ao estímulo à inova-
ção, a meta era de que os gastos privados em pesquisa e desenvolvimento chegassem a 0,65% do 
PIB, o que implicava um volume de gastos da ordem de R$ 16,2 bilhões. Para garantir a robustez 
do Balanço de Pagamentos, o programa previa uma elevação da participação do Brasil de 1,18% 
das exportações mundiais em 2007 para 1,25% em 2010. Finalmente, a PDP previa uma elevação 
em 10% do número de micro e pequenas empresas exportadoras, o que significava alcançar em 
2010 um total de 12.971 empresas realizando algum tipo de inovação em suas atividades produ-
tivas (PDP, 2008).

A partir dos governos dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff (2003-2016), 
foram criadas as políticas públicas voltadas para o melhor aproveitamento e tratamento do lixo 
e para melhor eficiência e redução de perdas das matrizes energéticas brasileiras. Essas políticas 
públicas foram essenciais na captação de investidores para a indústria brasileira, como objetiva-
vam os representantes mundiais nas rodadas sobre o clima e nas Convenções sobre o Clima das 
Nações Unidas (2021). 

A Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC), instituída em 2009 (Lei nº 12.187 
data 2009), buscou garantir que o desenvolvimento econômico e social pudesse contribuir para a 
proteção do sistema climático global através da redução dos gases de efeito estufa entre 36,1% e 
38,9% até 2020, meta não atingida. Os objetivos almejados pela PNMC deveriam estar harmoni-
zados com o desenvolvimento sustentável, buscando o crescimento econômico, a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais. Para viabilizar o alcance desses objetivos, o texto 
da PNMC institui algumas diretrizes, como padrões sustentáveis de produção e consumo e práticas 
de redução das emissões de gases de efeito estufa (Ministério do Meio Ambiente, 2021).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi aprovada em agosto de 2010 (Lei nº 
12.305 data 2010) e representou um marco no desenvolvimento de políticas ambientais no Brasil. 
A PNRS determinou objetivos, diretrizes e instrumentos para o gerenciamento de resíduos sólidos 
domiciliares, industriais e resíduos perigosos. A PNRS atribuiu diferentes responsabilidades aos 
diversos entes da cadeia – fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores 
finais –, que deveriam trabalhar em conjunto para reduzir lixões, aumentar a destinação de mate-
riais para reciclagem e garantir sempre a disposição adequada dos resíduos (Ministério do Meio 
Ambiente, 2010).

O Plano Brasil Maior, lançado em 02 de agosto de 2011, foi um programa do governo federal 
brasileiro para aumentar a competitividade da indústria nacional, sob o lema "Inovar para Com-
petir e Competir para Crescer". Com o Plano Brasil Maior, o governo federal procurou dar conti-
nuidade e aprofundamento a medidas relacionadas à política industrial adotadas anteriormente, a 
PITCE (2003-2007) e a Política de Desenvolvimento Produtivo – PDP (2008-2010).

2 METODOLOGIA

Para avaliar a relação da Economia Circular com o crescimento industrial brasileiro dos últimos 
20 anos (2001 até 2021), foi realizada uma pesquisa bibliográfica que abordou os seguintes temas:

a.	 Instrumentos de políticas públicas necessários para atuar em EC;
b.	 Evolução do PIB brasileiro e crescimento industrial;
c.	 Análise de instrumentos adotados pelo setor industrial para a promoção da EC.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Instrumentos de políticas públicas necessários para atuar em EC

Os princípios básicos da EC são a redução, a reutilização, a reciclagem e o reuso. Em linhas 
gerais, esses princípios buscam minimizar a utilização de energia, matéria-prima e geração de 
resíduos através da implantação de processos produtivos e de consumo mais conscientes e eficien-
tes (Costa, 2021).

A reutilização, o reuso e a reciclagem dos produtos geram ganhos ambientais, pois reduzem o 
seu descarte, e o reprocessamento daquilo que seria considerado resíduo reduz o consumo de ener-
gia e de água (Stahel, 2010). Diante disso, a promoção da EC para as organizações é desafiadora, 
pois é necessária uma mudança radical no modelo de produção e consumo, e uma mudança no 
processamento que envolve toda a cadeia produtiva. Portanto, é necessária uma mudança de pos-
tura dos governos e de toda a sociedade, pois a busca pela sustentabilidade exige uma cooperação 
interativa (Lacy; Rutqvist, 2015).

O modelo atual econômico atende à Economia Linear, em que os recursos extraídos de fontes 
naturais são usados na fabricação de produtos que são consumidos e descartados, sem uma grande 
preocupação com a reutilização, reciclagem, menor consumo de água e/ou energia. Segundo Geng 
et al. (2013), o modelo econômico linear não atende mais às necessidades humanas, sendo urgente 
uma transposição para o modelo circular, em que os Ecossistemas Industriais sejam restaurados, 
contribuindo de fato com a sustentabilidade ambiental, econômica e social, em que é maximizada 
a eficiência da utilização dos recursos existentes e minimizada a produção de resíduos. Esse pro-
cesso não é uma tarefa simples, pois as relações de consumo e de produção, e a forma como os 
governos e a sociedade enxergam esse processo, retratam a realidade de como as políticas públicas 
são elaboradas no Brasil. A promoção da EC no Brasil encontra barreiras e resistências, desde a 
sua concepção dentro do âmbito político até a sua implantação.

Segundo Ohde (2018), as principais barreiras para a implantação da EC são:

a.	 Barreiras técnicas, que se relacionam com o desenvolvimento dos produtos, design, proces-
sos, maquinário e fornecedores;

b.	 Barreiras burocráticas, que envolvem todo o fluxo de produtos e consistem na estrutura le-
gal e tributária desenvolvida para a venda do produto, que em linhas gerais é uma estrutura 
linear, pois considera apenas a ida e não a volta desses produtos;

c.	 Barreiras culturais, que envolvem a indústria, o governo e os consumidores, com a mudança 
de comportamento, de postura e de hábitos (por exemplo, é muito importante descartar o 
lixo de forma correta);

d.	 Barreiras econômicas, pois acredita-se que os custos podem aumentar ao se pensar no re-
verso do material descartado pelo consumidor para o processo produtivo da organização.

É preciso vencer as barreiras que dificultam a promoção da EC no Brasil, em especial, as bar-
reiras burocráticas (impostos, tributos e taxas) e econômicas (subsídios e incentivos). A mudança 
de comportamento da sociedade em relação à sustentabilidade ambiental e econômica é uma gran-
de contribuição para o alcance da EC.

Uma política pública que atenda aos princípios da EC deve ser capaz de atuar no ciclo biológi-
co e no ciclo técnico. O ciclo biológico é aquele em que alimentos e outros materiais de base bio-
lógica, como algodão, madeira, folhas e árvores, podem retornar ao sistema por processos como 
compostagem e digestão anaeróbica. A importância do ciclo biológico consiste na regeneração do 
solo que, por sua vez, proporciona recursos renováveis para a economia, como é o caso da agroe-
cologia, com o aproveitamento de resíduos orgânicos para a geração de biogás e eletricidade. O ci-



54

Eliana Leal Ferreira Hellvig, Thais Helena Sydenstricker Flores-Sahagun e Marcelo Luiz Curado

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 55, n. 3, p. 47-61, jul./set., 2024

clo técnico mantém o valor dos produtos, componentes e materiais por meio do compartilhamento, 
da manutenção, do reuso, da remanufatura e, por fim, da reciclagem (Ellen Macathur Foudation, 
2017; Araujo et al., 2017).

Para se chegar aos princípios da EC e de fato ser possível a transição do modelo econômico 
atual linear para o modelo circular, é necessário a integração e fluxo dos fatores: a elaboração 
da política pública, a implantação de educação ambiental, investimento em PD&I, captação de 
recursos e financiamentos acessíveis e um ambiente de negócio favorável e oportuno (Business) 
(Ellen Macathur Foudation, 2017). Considerando que o setor secundário (indústria) é responsável 
pelo desenvolvimento dos setores primário e terciário, através da produção de maquinário, desen-
volvimento tecnológico, robótico e de softwares, as políticas industriais têm um papel essencial 
na promoção da EC, e principalmente, é necessário que haja um fluxo dos fatores citados, como 
mostra a Figura 1.

Figura 1 - Fluxo dos fatores para a transição da Economia Linear para a Circular

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A Figura 1 mostra os fatores que devem constar no processo de transição da Economia Linear 
para a Economia Circular. O fator política pública precisa ser conciso e coerente, atendendo à 
demanda da sociedade. O fator educação precisa envolver os consumidores, governos e empresas, 
que precisam melhorar a relação de consumo, tornando-a mais consciente e, dessa forma, promo-
vendo uma radical mudança de hábitos. Apesar do consenso sobre a importância da pesquisa para 
o desenvolvimento e para a promoção da inovação dos processos e dos produtos, em linhas gerais, 
desde 2016, o fator de produção PD&I tem recebido cortes significativos por parte do governo 
brasileiro. Sem pesquisa não há desenvolvimento ou inovação, e sem desenvolvimento não é pos-
sível promover o crescimento industrial e reduzir a dependência de tecnologias estrangeiras. O 
fator financiamento da EC no Brasil é muito tímido, mas poderia ser substancialmente maior, com 
um maior engajamento e o envolvimento do setor público e privado. Aliando políticas públicas 
consistentes a modelos de processos e produção inteligentes, é possível reduzir as barreiras buro-
cráticas e econômicas, inserindo o Brasil no modelo de negócios da ESG (governança ambiental, 
social e corporativa). A ESG é uma abordagem que avalia como a corporação trabalha em prol 
dos objetivos sociais e amplia a competitividade do setor empresarial ao maximizar os lucros e 
minimizar os impactos ambientais (Pacto Global).

3.2 Evolução do PIB brasileiro e crescimento industrial

A série histórica de 2001 a 2021 do PIB brasileiro mostra um crescimento setorizado, sendo os 
setores agropecuário e industrial os de maior e menor crescimento respectivamente. A evolução 
histórica de resultados superavitários do PIB brasileiro ao longo dos últimos 20 anos se refere 
ao setor primário (agricultura), que gera produtos de baixo valor agregado, e ao setor terciário 
(serviços), que tende à informalidade. O setor secundário (indústria) vem apresentando resultados 
decrescentes nesse período (IBGE, 2021). Embora o PIB do setor industrial tenha apresentado 
crescimentos nos anos de 2004, 2008 e 2014, os crescimentos foram a taxas decrescentes, insufi-
cientes para manter a curva de crescimento sustentável para o setor. A evolução histórica do PIB 
brasileiro no período de 2000 a 2021 é mostrada no Gráfico 1.
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Gráfico 1 – Taxa de crescimento do PIB (2000-2021)

Fonte: Elaborado pelos autores (2022) com base nos dados do IBGE (2021).

A linha vermelha do Gráfico 1, que representa o setor industrial, apresenta as taxas de cresci-
mento do PIB da indústria no período selecionado. De forma sintética, podem ser observados três 
subperíodos importantes. O primeiro, entre 2000 e 2008, foi marcado por oscilações positivas no 
crescimento industrial. No entanto, o aspecto importante a ser destacado é que o ano de 2008 foi 
marcado pela grave crise financeira subprime americana, que atingiu os investidores no Brasil. 
Bresser-Pereira (2010), entre outros, destaca que a crise financeira americana em 2008 afetou os 
mercados financeiros mundiais, e no Brasil não foi diferente, pois esse processo promoveu uma 
desindustrialização da economia, com impactos negativos para o desenvolvimento. O Gráfico 1 
também permite notar que a crise financeira global de 2008, a crise dos subprimes, teve um im-
pacto mais significativo no setor industrial, em comparação com os demais setores. De fato, esse 
é um aspecto reconhecido da economia brasileira, qual seja, que o setor industrial é muito sensível 
às crises externas, especialmente aquelas que impactam os níveis de renda e emprego.

As linhas azul e verde do Gráfico 1, que representam respectivamente o setor agropecuário e o 
de serviços, no período de 2000 a 2008 apresentaram taxas de crescimento positivas. No período 
de 2010 a 2014, ocorreram quedas no setor agrícola, especialmente por motivo da escassez hídri-
ca. Um estudo da Embrapa (2021) mostra que o uso de água no meio rural representa 80,7% do 
consumo total de água no Brasil, dos quais 67,2% são destinados à irrigação, 11,1% ao consumo 
animal e 2,4% ao consumo humano. Com isso, estima-se que 40% dessa água não são aproveita-
dos pelas plantas por conta de sistemas inadequados de irrigação ou vazamentos nas tubulações, 
com grande desperdício de energia, água e trabalho. Portanto, dos 32 milhões de hectares que 
adotam o plantio direto no Brasil, é estimado que em apenas 2,7 milhões de hectares são seguidos 
corretamente os preceitos preconizados pela pesquisa agropecuária. Como consequência, surgem 
problemas como compactação do solo, erosão hídrica, quebra da estabilidade da produtividade 
e aumento do custo de produção (Embrapa, 2021). No período de 2010 a 2014, as oscilações do 
crescimento do setor industrial mostram o PIB da indústria crescendo a taxas negativas. Da mes-
ma forma, é possível afirmar que a indústria foi fortemente abalada pela crise de confiança dos 
investidores e pela instabilidade política de 2014, que culminou com o impeachment da presidente 
Dilma. Em um contexto de incerteza, a demanda por bens industriais, especialmente os bens de 
consumo duráveis, intensivos em crédito, tende a reduzir, impactando diretamente o ritmo de pro-
dução industrial.
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Com o impeachment da presidente Dilma Rousseff, o vice-presidente Michel Temer assumiu 
a presidência (2014-2018). Com as eleições de 2018, Jair Messias Bolsonaro foi eleito presidente 
do Brasil. No Gráfico 1, o período de 2014 a 2021 mostra uma queda nos setores da indústria e 
de serviços. No entanto, o setor agropecuário, apesar de ter apresentado crescimentos significa-
tivos, não atingiu o seu potencial de crescimento devido ao grande aumento das queimadas e do 
desmatamento no Brasil. Em 2020, foram identificados, validados e refinados 74.218 alertas de 
queimadas e desmatamentos em todo o território nacional, totalizando 13.853 km2 (1.385,3 mil 
ha) de desmatamento. Esse número representa um crescimento de 30% no número de alertas e 
de 14% na área desmatada em relação ao ano de 2019. Do total de alertas, 79% estão no bioma 
Amazônia, com uma área de 843 mil ha (60,9% da área total). O bioma Cerrado aparece em se-
guida, com 10% dos alertas (31% da área), totalizando 432 mil ha, seguido pela Caatinga, com 
5,8% dos alertas (4,4% da área) e 61,4 mil ha. O Pantanal teve 23,7 mil ha desmatados (1,7%), 
seguido da Mata Atlântica, com 23,9 mil ha (1,7%), e do Pampa, com 1,3 mil ha (0,1%). De 2014 
até o momento presente, é possível afirmar que as políticas públicas preconizadas pelo ESG não 
estão sendo aplicadas, sendo que, a partir de 2018, ocorreu um agravamento dos desmatamentos, 
das queimadas e da desapropriação das terras indígenas, além do “afrouxamento” da legislação 
ambiental (Mapabiomas, 2020).

Em 2021, ainda durante a pandemia da Covid-19, mas com evolução dos números de vacinados 
no mundo, nota-se no Gráfico 1 uma recuperação tímida e a taxas decrescentes do crescimento dos 
três setores (indústria, agropecuária e serviços).

Apesar da implantação da PITCE (2003-2008), do PDP (2008-2010), da instituição da PNMC 
(2009) e da PNRS (2010), o PIB brasileiro cresceu a taxas negativas.

Esse resultado mostra como as políticas públicas voltadas para a sustentabilidade ambiental, 
sem o continuísmo dos programas com as mudanças de governo, e sem a criação de políticas pú-
blicas industriais favoráveis, comprometem o crescimento do PIB.

3.3 Análise de instrumentos adotados pelo setor industrial para a promoção da EC

Alguns instrumentos podem ser aplicados na indústria brasileira para atuar em EC, como os 
instrumentos regulatórios, os instrumentos econômicos, as medidas de amparo à PD&I, as medi-
das de amparo à informação e a educação e formação de redes.

No que se refere aos instrumentos regulatórios, é necessária uma remodelação das legislações 
vigentes, em especial, para que seja promovida a reutilização de resíduos, uma maior simbiose 
industrial no que se refere à reciclagem, ecodesign, certificações e padronização dos sistemas 
produtivos e da engenharia reversa. Portanto, um instrumento regulatório precisa tratar da elabo-
ração e promoção de atos legislativos que amparem atividades e mudanças para EC, assim como a 
identificação e remoção de barreiras protecionistas. As leis e as regulamentações devem viabilizar 
o desenvolvimento de novos modelos de negócio, removendo barreiras à economia de compar-
tilhamento e ao uso de resíduos como recursos, levando ao eco-design, incentivando o reuso de 
componentes e materiais (Haber, 2008; The Ministry of Infrastructure and the Enviroment and the 
Ministry of Economic Affairs, 2016).

Os instrumentos econômicos influenciam as questões financeiras e orçamentárias das organi-
zações diretamente na mudança de perspectivas, representando benefícios ou prejuízos ao desen-
volvimento das empresas. As taxas e tributos podem comprometer o nível de produção, onerando 
o sistema econômico, fazendo com que as empresas busquem alternativas de menor custo. Os 
subsídios, as isenções fiscais, os investimentos diretos e/ou financiamentos e as contas públicas 
circulares podem incentivar o aumento do nível de produção, gerando trabalho e renda. A EC, 
no contexto do sistema tributário, pode representar tanto um viabilizador como uma poderosa 
barreira ao seu próprio desenvolvimento. Nesse cenário, é interessante considerar propostas de 
alterações do sistema tributário, que passem a onerar as atividades ligadas à ausência da interação 
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de matéria-prima e a geração de resíduos, em vez de desonerar a folha de pagamento. Os tributos 
podem incentivar o desenvolvimento de novos modelos de negócio ao reduzir as alíquotas sobre 
materiais secundários e sobre produtos que atendam a determinada demanda de eco-design, por 
exemplo (Haber, 2008; Velis, 2015).

Em relação à PD&I, programas que fomentem projetos são essenciais, assim como investimen-
tos em infraestrutura de agências de inovação, universidades e centro de tecnologias. A tecnologia 
é um fator-chave de produção na EC, porém devem-se promover inovações organizacionais por 
meio de incubadoras, principalmente para as pequenas e médias empresas, fator que deveria ser 
contemplado no terceiro eixo do PITCE. A ciência brasileira perdeu quase R$ 100 bilhões devido 
aos cortes realizados desde 2014 (O Globo, 2014).

Com relação ao amparo à educação, à informação e formação de redes, podem ser oferecidos 
serviços de consultoria e informação especializada, apoio ao treinamento profissional e ao aper-
feiçoamento de habilidades, firmando parcerias público-privadas, uma vez que a educação tem a 
capacidade de ser extensiva e promover a conscientização ambiental e social, tanto de empresários 
como de consumidores (Haber, 2008; Velis, 2015).

Alguns países têm adotado instrumentos de políticas públicas de longo prazo com resultados 
positivos para a sua atuação na EC. O Quadro 1 apresenta uma síntese de instrumentos nacionais 
e internacionais adotados por esses países.

Quadro 1 – Instrumentos de políticas públicas brasileiras (2009-2022)

País/ano Documento Principais eixos de intervenção Principal característica

BRASIL - 2009 
e 2010

PNRS – Política Nacional 
de Resíduos Sólidos
PNMC – Política Nacional 
Sobre a Mudança no Clima

Gestão de Resíduos:
1.	 Agrotóxicos, resíduos e emba-

lagens;
2.	 Pilhas e baterias;
3.	 Pneus;
4.	 Óleos lubrificantes e seus resí-

duos e embalagens;
5.	 Lâmpadas Fluorescentes de 

vapor de sódio e mercúrio e de 
luz mista;

6.	 Produtos eletroeletrônicos 

1.	 Criação de modelos de negócio que agreguem 
valor ao produto manufaturado;

2.	 Criação de produtos de múltiplas utilidades;
3.	 Desenvolvimento de uma logística reversa 

que mantenha a qualidade e o custo de forma 
equilibrada;

4.	 Coordenação dos atores dentro e entre as 
cadeias de suprimento para criar e identificar 
usos de maior valor.

Decreto Nº 
11.044, de 13 de 
abril de 2022

Certificado de Crédito de 
Reciclagem Recicla +

O Recicla+ constitui documento comprobatório 
das massas de embalagens ou de produtos efeti-
vamente compensados pela restituição ao ciclo 
produtivo da massa equivalente desses materiais.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

No Brasil, a PNRS e a PNMC são bastante abrangentes, porém a fiscalização deixa a desejar, 
devido a alguns fatores como a extensão territorial do País e a responsabilidade voltada ora para 
a Secretaria do Meio Ambiente, ora para a Vigilância Sanitária departamento de endemias, pois 
o Brasil apresenta 5.568 municípios, e cada um apresenta uma realidade financeira e orçamentá-
ria diferente, o que dificulta uma organização ampla como a existente nas regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste do País (Ministério do Meio Ambiente, 2021). Em 2022, foi homologado pelo go-
verno federal o Decreto 11.044/13 de abril, o qual institui o Certificado de Crédito de Reciclagem 
– Recicla +. A certificação ambiental pode ser muito benéfica para as indústrias operarem na EC, 
pois o Recicla + prevê vantagens para a indústria, em especial no que se refere ao fisco, já que para 
alguns materiais, quando oriundos da cadeia de reciclagem, como é o caso do alumínio, não será 
cobrado ICMS. Hoje, o Recicla+ beneficia a cadeia de intermediação, uma vez que o Certificado 
de Crédito de Reciclagem é dado pela massa de embalagens ou produtos recicláveis captados. O 
decreto não prevê os modus operandi para o alcance da reciclabilidade, da retornabilidade e da 
recuperação energética ou da logística reversa. A indústria não tem interesse em utilizar material 
reciclável para embalagens se não for economicamente vantajoso e adequado à sua linha de pro-



58

Eliana Leal Ferreira Hellvig, Thais Helena Sydenstricker Flores-Sahagun e Marcelo Luiz Curado

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 55, n. 3, p. 47-61, jul./set., 2024

dução. Apesar de o decreto exigir o acompanhamento de toda a logística reversa, desde a produção 
até o descarte para a certificação ambiental, não está definido que órgão será responsável pela 
fiscalização. Assim, a certificação ambiental que ocorre em blockchain, denominado no decreto 
de black box, cuja característica principal é dar anonimato aos participantes, compromete a trans-
parência e lisura do processo.

No entanto, as políticas PNRS, PNMC e o Recicla + necessitam convergir com os instrumentos 
adotados pelo setor industrial, no sentido de promover a EC. A PNMC e a PNRS são programas 
voltados à sustentabilidade, mas que não têm sido amplamente aplicados devido à falta de incen-
tivos, de fiscalização e de vontade política. As razões para isso são de natureza econômica, pois é 
necessário investir para obtenção de resultados no longo prazo. A atual gestão do governo federal 
tem-se notabilizado por difundir a ideia de que a expansão de atividades econômicas, ainda que 
coloquem em risco o meio ambiente, é justificada pela geração de emprego e renda, o que con-
traria os princípios da EC. Segundo o relatório da PNUD (2021), cerca de 1,6 bilhões de pessoas 
ganham a vida em alguma atividade ligada às florestas, e cerca de 60 milhões de indígenas em todo 
o mundo dependem exclusivamente delas para a sua subsistência. Alguns exemplos da expansão 
das atividades econômicas promovidas no período de 2018-2022 foram oriundos da expansão da 
atividade agrícola de plantio direto, da atividade mineradora, do aumento da exploração dos re-
cursos naturais, da intensa urbanização e do aumento das queimadas, acidentais ou intencionais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo investigar o grau de aderência das políticas industriais brasilei-
ras aos desenvolvimentos teóricos recentes da Economia Circular (EC). Para tanto, foi realizada 
uma breve análise da evolução das políticas industriais, assim como uma discussão sobre os con-
ceitos básicos da Economia Circular. Como resultado mais geral, pode-se afirmar que, mesmo nas 
políticas industriais conduzidas mais recentemente, apesar do reconhecimento da importância da 
EC para o crescimento sustentável, os conceitos-chave dessa nova forma de conceber a teoria eco-
nômica não se constituíram no guia central da condução das políticas industriais. Pelo contrário, o 
resultado que sobressai é que as políticas industriais não incorporaram os ensinamentos advindos 
dos avanços teóricos e empíricos da EC.

O resultado deve ser visto com atenção pelos policy makers, tendo em vista que a questão da 
sustentabilidade ambiental e a instituição de uma nova forma de conceber as relações econômicas 
(de linear para circular) são temas essenciais das agendas econômicas contemporâneas. As políti-
cas industriais visam promover avanços na estrutura produtiva, e tais avanços deveriam levar em 
conta os conceitos apresentados pela EC. O resultado mais elementar dessa ausência de aderência 
entre as políticas industriais e os conceitos da EC é que os estímulos concedidos pelo governo 
para o desenvolvimento da estrutura produtiva industrial não foram guiados pelos princípios da 
sustentabilidade e circularidade de insumo e processos que norteiam a EC.

Como resultado, sugere-se que as políticas industriais passem a incorporar em sua agenda de 
discussão, como ponto de partida elementar, os desenvolvimentos teóricos da EC, o que favore-
cerá avanços em variáveis como o volume de bens produzidos, a elevação do valor agregado ou 
ainda a conquista de mercados externos, a construção de uma estrutura produtiva ambiental e 
socialmente sustentável.

Analisando toda a cadeia de valor do período de 2003 a 2022, desde a produção até a venda do 
produto industrializado no Brasil, as decisões estratégicas para a sustentabilidade precisam ava-
liar a aplicabilidade das políticas públicas, em especial das políticas aplicadas ao setor industrial. 
É essencial para o futuro do crescimento e desenvolvimento da indústria brasileira desenvolver 
novas tecnologias, especialmente as tecnologias limpas, criar diretrizes para que seja possível 
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adotar uma EC, entender e avaliar os benefícios e custos futuros do modelo circular e das questões 
tributárias e legais vinculadas à produção. 

Mesmo com a implantação da PITCE (2003), do PDP (2008), da PNMC (2009) e da PNRS 
(2010), até a homologação do Decreto 11.044/04/2022, os esforços para derrubar as barreiras 
técnicas, burocráticas, econômicas e culturais não foram suficientes para a implantação da EC 
no Brasil. A reduzida inserção dos conceitos de Economia Circular e do modelo ESG no Brasil 
deve-se à ausência do continuísmo dos programas governamentais, à dificuldade de aplicação da 
agenda política dos representantes do poder executivo e à não convergência das políticas públicas 
da PNRS, da PNMC e do Recicla + com os instrumentos adotados pelo setor industrial no Brasil.
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Resumo: Os fundos constitucionais de financiamentos existentes no Brasil são programas de financiamentos cuja 
missão é promover a redução das desigualdades socioeconômicas entre as diversas regiões brasileiras e contribuir 
para o desenvolvimento harmônico do País. O Fundo Constitucional de Financiamentos do Centro-Oeste do Brasil 
(FCO) é o programa de financiamentos para o Centro-Oeste brasileiro, com a finalidade de minimizar as desigual-
dades dessa região em relação às demais regiões do Brasil. Promover a geração de emprego e renda através da 
aplicação de recursos desse fundo é uma das maneiras de reduzir essas desigualdades. Poder prever o número de 
empregos a serem gerados com a aplicação de determinado recurso é muito importante aos gestores do fundo. O 
objetivo deste estudo foi o de usar conceitos de Redes Neurais Artificiais (RNA) na previsão da geração de em-
pregos formais nos principais setores da economia sul-mato-grossense – a Agropecuária, a Indústria e o Turismo, 
Comércio e Serviços – com a aplicação de recursos do FCO. Concluiu-se que, no período considerado, o FCO 
gerou empregos formais diretos e indiretos nesses três setores, com destaque para o Turismo, Comércio e Serviços, 
e menores números de empregos gerados na Agropecuária e na Indústria.

Palavras-chave: desigualdades regionais; fundos constitucionais; empregos; Mato Grosso do Sul.

Abstract: The constitutional financing funds existing in Brazil are financing programs whose mission is to pro-
mote the reduction of socioeconomic inequalities between the various Brazilian regions and contribute to the 
harmonious development of the country. The Constitutional Fund for Financing of the Midwest of Brazil (FCO) is 
the financing program for the Brazilian Midwest with the purpose of minimizing the inequalities of this region in 
relation to other regions of Brazil. Promoting the generation of employment and income through the application 
of resources from this fund is one of the ways to reduce these inequalities. Being able to predict in advance the 
number of jobs to be generated with the application of a certain resource is very important for fund managers. The 
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objective of this study was to use concepts of Artificial Neural Networks (ANN) in the prediction of the genera-
tion of formal jobs in the main sectors of the economy of Mato Grosso do Sul: Agriculture, Industry and Tourism 
Commerce and Services with the application of resources from the FCO. It was concluded that, in the period 
considered, the FCO generated direct and indirect formal jobs in these three sectors, with emphasis on Tourism, 
Commerce and Services and lower numbers of jobs generated in Agriculture and Industry.

Keywords: regional inequalities; constitutional funds; jobs; Mato Grosso do Sul.

Código JEL: C52, R58.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil, um país continental, apresenta sérias desigualdades socioeconômicas regionais no 
seu desenvolvimento, chamando a atenção das autoridades governamentais. Com a finalidade de 
reduzir essas desigualdades, o País tem implementado programas institucionais que visam contri-
buir para o desenvolvimento harmônico de todas as regiões brasileiras. A Região Centro-Oeste do 
Brasil, foco deste estudo, compreende 18,8% do território nacional e abriga 7,18% da população 
brasileira (IBGE, 2010). Essa região é composta, em sua maior parte, por áreas de cerrados, e é 
constituída pelo Distrito Federal (DF) e os estados de Goiás (GO), Mato Grosso (MT) e Mato 
Grosso do Sul (MS).

Segundo Macedo, Pires e Sampaio (2017), a integração da Região Centro-Oeste à economia 
nacional se iniciou efetivamente na década de 1930, com base nas políticas estatais de coloniza-
ção. Esse período marcou o processo de integração da Região com a economia nacional, o que 
impulsionou o seu processo de modernização, principalmente, após a fundação de Brasília, em 
1960,  e a constituição das empresas de pesquisas estatais Embrapa e Emater, na década de 1970, 
e do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), na década de 1980, que 
coloca anualmente à disposição de pessoas físicas e jurídicas do Centro-Oeste brasileiro recursos 
para empreenderem ou consolidarem empreendimentos já existentes.

O FCO é muito importante devido ao vultoso valor monetário aplicado todo ano na Região, 
com uma parte expressiva desse valor destinada ao estado de MS, cuja cifra atingiu, no período 
pesquisado, um valor próximo de 8,5% do PIB do estado, recursos esses à disposição de todos os 
municípios de MS (IBGE, 2017). Existem várias pesquisas que avaliaram as relações econômicas 
do FCO com a geração de empregos, como: a avaliação do FCO no estado de Goiás entre os anos 
de 2004 e 2011 e o seu impacto no emprego; o efeito do FCO na geração de empregos nos estados 
de Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal; avaliação do FNE: uma revisão sistemática da literatura; 
e avaliação de impacto do FNE no emprego, na massa salarial e no salário médio em empreendi-
mentos financiados. No entanto, não foi encontrada, pelo menos nos repositórios e fontes pesqui-
sadas, a quantificação da correlação de Pearson entre os valores aplicados pelo FCO no estado de 
MS e a geração de empregos formais no estado.

Neste estudo, procurou-se responder à seguinte questão de pesquisa: Qual a relação entre os 
recursos liberados pelo FCO ao MS nos financiamentos de empreendimentos em setores impor-
tantes da economia estadual e a consequente geração de empregos formais no estado? Existem 
vários modelos matemáticos que podem responder a essa questão, alguns deles com profundas 
condições matemáticas para as suas aplicações. Desse modo, o objetivo geral deste estudo foi o 
de usar conceitos de Redes Neurais Artificiais (RNA) para verificar a influência dos repasses do 
FCO ao estado de MS na previsão da geração de empregos formais nos setores da Agropecuária, 
na Indústria e no Turismo, Comércio e Serviços. Para ajudar na consecução desse objetivo, este 
foi desmembrado em objetivos específicos, a saber: quantificar os valores de recursos do FCO que 
são destinados anualmente aos três setores em análise da economia de MS; analisar a evolução do 
PIB de MS no período, a criação de novos estabelecimentos nos três setores da economia de MS; 
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e quantificar o número de empregos gerados anualmente nesses três setores da economia devido 
aos repasses de recursos do FCO, da evolução do PIB e da criação de novos estabelecimentos. 

As RNA são um método para solucionar problemas através da simulação do cérebro humano, 
inclusive, em seu comportamento, ou seja, aprendendo com exemplos, errando e fazendo desco-
bertas. São técnicas computacionais que apresentam um modelo inspirado na estrutura neural de 
organismos inteligentes e que adquirem conhecimento através da experiência. Por esse motivo, 
não requerem um profundo embasamento matemático.

A importância deste estudo é justificada pela necessidade da evidenciação de resultados do 
FCO na geração de empregos nas regiões de aplicação do fundo, como também, socialmente, 
pela melhoria das condições de vida da população, já  que  os  relatórios  de  gestão dos órgãos 
gestores do fundo não contemplam informações gerenciais sobre os efeitos dos repasses do FCO. 
A relevância também está na importância das políticas de desenvolvimento do governo e da inte-
gração nacional, por isso se faz necessário analisar a eficácia da aplicação dos recursos, bem como 
verificar se o objetivo de diminuir as desigualdades regionais e de integração nacional devido ao 
fundo está sendo alcançado.

A estrutura deste trabalho contempla, além desta introdução, a seção 2, em que é realizada 
uma fundamentação teórica sobre artigos que tratam das aplicações dos Fundos Constitucionais 
de Financiamentos no Brasil, com ênfase no FCO, e é apresentado também um tópico sobre RNA 
para previsões; a seção 3, que apresenta a metodologia utilizada para a análise e elaboração do 
modelo determinado de RNA; a seção 4, com os resultados e discussão, em que é feita a aplicação 
do modelo às séries históricas utilizadas; e a seção 5, que conclui o estudo com considerações e 
propostas para futuras pesquisas sobre o tema.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Esta seção, sobre fundamentação teórica, será dividida em duas subseções. Na primeira sub-
seção, serão abordados temas sobre os Fundos Constitucionais de Financiamentos do Brasil, com 
ênfase no FCO, que é o objetivo principal deste estudo. A subseção 2 será contemplada com uma 
descrição teórica das RNA, abordando a sua estrutura e funcionamento.

2.1 Tópicos sobre os Fundos Constitucionais de Financiamentos e algumas 
referências bibliográficas

O Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) foi criado pelo art. 159, inciso I, alínea "c", 
da Constituição Federal do Brasil (CFB) de 1988, e regulamentado pela Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, em que foram criados os Fundos Constitucionais de Financiamentos (FCF), 
objetivando promover o equilíbrio socioeconômico e a igualdade entre as regiões do País. Os 
Fundos Constitucionais criados pela CF de 1988, visando acelerar o desenvolvimento nas regiões 
mais carentes do Brasil, foram: Fundo Constitucional do Nordeste (FNE); Fundo Constitucional 
do Norte (FNO); e Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) (Brasil, 1988; BB, 2020).

De acordo com o dispositivo constitucional, devidamente regulamentado pela Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, ficou estabelecido que 3% da arrecadação total do Imposto de Renda 
(IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devem ser aplicados em programas de 
financiamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e dos municípios 
incluídos na área de atuação da Sudene dos estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social dessas regiões com vistas à diminui-
ção da desigualdade regional no País (Brasil, 1988). Ainda, segundo a CFB de 1988, os Fundos 
Constitucionais de Financiamento possibilitam a alocação de recursos nas seguintes proporções: 
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1,8% para o FNE e para aqueles municípios na área de atuação da Sudene; 0,6% ao FNO; e 0,6% 
ao FCO (Brasil, 1988).

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) repassa os recursos dos Fundos Constitucionais ao Mi-
nistério da Integração Nacional (MIN), que, por sua vez, repassa-os aos bancos responsáveis pela 
sua administração e operacionalização nas suas respectivas regiões. Assim, o Banco do Nordeste 
do Brasil S/A administra o FNE, o Banco da Amazônia S/A, o FNO, e o Banco do Brasil, o FCO. 
Esses bancos efetuam operações de empréstimos a empreendedores: produtores rurais, firmas 
individuais, pessoas jurídicas, associações e cooperativas – que desenvolvam atividades no setor 
produtivo das regiões-alvo, com vistas à geração de emprego e renda (Brasil, 1988; BB, 2020).

A missão dos Fundos Constitucionais de Financiamentos é a redução das desigualdades sociais 
entre as regiões brasileiras e a contribuição para o desenvolvimento do País como um todo. Para 
Macedo (2014), que fez um levantamento dos últimos 25 anos dos fundos de desenvolvimento 
regionais, os dados mostram claramente uma desconcentração da indústria de transformação bas-
tante significativa e, apesar também de ter havido aumento dos investimentos privados, não se 
pode desconsiderar a importância desses fundos regionais na evolução do emprego, por exemplo. 

No que diz respeito à geração de empregos por meio do FCO, na pesquisa de Freitas et al. 
(2016), para os 468 municípios pesquisados da Região Centro-Oeste nos anos 1985 e 1996 (antes 
e depois da implantação do programa), os resultados apontaram uma geração média de empregos 
para o comércio de 5.493 empregos, para a indústria, de 1.331, e para o setor de serviços, de 3.559 
empregos. Isso equivale a 28% dos empregos gerados no período em todos os setores e a 65% das 
vagas estimadas pelo fundo na liberação dos recursos. A importância do FCO fica demonstrada 
ao se identificar o crescimento do PIB regional e setorial e pelo número crescente de formali-
zação de empresas.

Segundo Pereira et al. (2022), a concessão de recursos do FCO depende da elaboração de um 
projeto de investimento para a submissão à aprovação do banco gestor dos recursos – no caso do 
FCO, o principal gestor é o Banco do Brasil S/A. O referido projeto deve conter informações so-
bre a empresa, pesquisas comerciais, projeções de rentabilidade e projeções socioeconômicas. É 
através do projeto de investimento que o banco gestor analisa a viabilidade ou não do investimento 
frente aos objetivos sociais e regionais do fundo.

Oliveira et al. (2018) analisaram os impactos dos financiamentos no crescimento dos empre-
gos e salários das empresas instaladas em Goiás, com resultados estatisticamente significativos 
e positivos. Concluíram, também, que o valor do empréstimo do FCO influencia na quantidade 
de empregos gerados, assim como na variação dos salários. As evidências apresentadas sugerem 
novos padrões de heterogeneidade no efeito do programa e complementam os resultados previa-
mente encontrados na literatura.

Carneiro e Cambota (2018) avaliaram o FNE através de uma varredura sistemática da lite-
ratura em torno dos impactos desse fundo sobre a economia nordestina e, para tanto, revisaram 
dezenas de trabalhos de modo a selecionar aqueles ancorados nas estratégias mais robustas. Em 
termos gerais, os estudos convergem quanto à existência de efeitos positivos da política, contudo, 
esses efeitos não parecem ser uniformes entre os setores. Os resultados mostraram que as empre-
sas beneficiadas pelos financiamentos do FNE apresentaram crescimentos líquidos das taxas de 
empregos e das massas salariais, mas sem efeito sobre o salário médio. Observou-se, também, 
que esse efeito parece ser crescente com o tempo e é consideravelmente superior para as micro e 
pequenas empresas.

No trabalho de Oliveira (2017), foi feita uma análise bastante completa sobre as desigualdades 
regionais brasileiras, analisando tanto os fatores pelo lado da demanda por trabalho quanto os fa-
tores pelo lado da oferta de trabalho, que explicam o nível e a evolução da desigualdade regional 
nos últimos 40 anos. O autor dividiu suas análises em três partes. Na primeira, foi analisada a 
disparidade de rendimentos entre as regiões Sudeste e Nordeste, e os principais resultados desse 
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estudo indicam que: i) apesar das disparidades caírem ao longo do tempo, ainda se verificou uma 
elevada desigualdade entre as regiões Sudeste e Nordeste, com maior destaque para os quantis 
mais baixos, isto é, a desigualdade é maior entre os mais pobres; e ii) tanto a agropecuária quanto 
a escolaridade dos indivíduos são fundamentais para compreender a desigualdade entre as regiões. 
A segunda parte analisa a disparidade de rendimentos entre as regiões Norte, Centro-Oeste e Sul 
em relação à Região Sudeste. Os principais resultados sugeriram que a disparidade entre as regi-
ões Norte e Sudeste era levemente inferior ao caso entre Nordeste e Sudeste, sendo que ao longo 
do tempo a disparidade aumentou nos quantis mais baixos, e reduziu nos quantis mais elevados. 
Na comparação entre as regiões Sudeste e Centro-Oeste, verificou-se um nível de desigualdade 
bastante inferior aos casos anteriores e, além disto, um forte processo de convergência de renda 
no quantil 0,90. Já na comparação entre Sudeste e Sul, verificou-se um nível de desigualdade bas-
tante baixo em comparação às análises anteriores e um processo de convergência de renda entre 
1970 e 2010 no quantil 0,10 a 0,75 e na média. Dentre os fatores que explicavam a disparidade, 
destacavam-se novamente a escolaridade e a agropecuária e, especificamente, para o Centro-Oes-
te, a administração pública. Por fim, a terceira parte estudou a disparidade de rendimentos reais 
entre as regiões metropolitanas de Salvador, Recife e Fortaleza em relação à região metropolitana 
de São Paulo. Os resultados sugerem que ao se utilizar de salários reais ao invés de nominais, a 
disparidade reduz em, aproximadamente, 56%. Nesta última análise, a estrutura produtiva perdeu 
importância na explicação da desigualdade, conferindo papel mais relevante para a escolarida-
de dos indivíduos.

Soares et al. (2009) investigaram os impactos do FNE no crescimento do emprego, da massa 
salarial e do salário médio das empresas formais beneficiadas no Nordeste. Foi utilizada uma base 
de dados da RAIS, na qual foi possível identificar grupos de empresas que receberam (grupo de 
tratamento) ou não (grupo de controle) financiamento do FNE, e a metodologia de matching com 
propensity score, que compara os desempenhos ponderados médios desses dois grupos, controlan-
do-os por suas características observáveis. Os resultados mostraram impactos significantes no em-
prego e na massa salarial para todos os períodos de acompanhamento das empresas. Estima-se um 
impacto da ordem de 33 e 40 pontos percentuais no emprego e na massa salarial, respectivamente, 
a favor das empresas financiadas, em três anos de acompanhamento. O crescimento proporcional 
dessas variáveis, no entanto, refletiu a falta de impacto do crescimento no salário médio.

Freitas et al. (2016), em seu trabalho, afirmam que os Fundos Constitucionais de Financiamen-
tos foram criados com as finalidades de diminuir as desigualdades regionais entre as regiões do 
País. Esses fundos liberavam recursos através de projetos de investimentos aos setores produtivos 
para geração de empregos, renda, arrecadação tributária e aumento no faturamento das empresas, 
garantindo recursos para as políticas regionais de desenvolvimento. Como resultado, particular-
mente, sobre o FCO, tem-se que os seus investimentos no comércio geraram uma média de 5.493 
empregos; para a indústria,1.331; e para o setor de serviços, 3.559 vagas, correspondendo a 28% 
das vagas geradas no período, bem como 65% das vagas estimadas ao programa na liberação 
dos investimentos.

Nesta seção foram mostradas as principais publicações sobre o tema Fundos Constitucionais de 
Financiamentos, que muito contribuíram para o conhecimento da pesquisa em desenvolvimento. 
Não é do conhecimento dos autores do presente trabalho a aplicação de RNA na quantificação e 
previsão do número de empregos gerados pela aplicação de recursos desses fundos de financia-
mentos, com destaque para o FCO. Desse modo, pretende-se preencher as lacunas existentes no 
desenvolvimento desse tema, no sentido de contribuir um pouco mais com a literatura existente, o 
que torna esta pesquisa descritiva-exploratória importante, contribuindo para o processo de com-
preensão do fenômeno social.
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2.2 Tópicos sobre Redes Neurais Artificiais (RNA)

As RNA são modelos computacionais, inspirados nos neurônios biológicos do sistema nervoso 
de seres vivos inteligentes, e que têm a capacidade de aprendizagem e manutenção do conheci-
mento adquirido, que é baseado em informações recebidas na forma de exemplos do fenômeno em 
tela. As RNA são compostas por neurônios artificiais que são interligados por muitas intercone-
xões afetadas de pesos sinápticos (Freeman; Skapura, 1991; Haykin, 2001; Kovacs, 2006).

De acordo com Braga et al. (2014), as principais características das RNA são: i) organização de 
dados; ii) adaptação do modelo por experiência; iii) capacidade de aprendizado; iv) armazenamen-
to distribuído; v) tolerância a falhas; vi) habilidade de generalização; vii) controle e otimização 
de sistemas; viii) processamento de sinais e predição. Essas características das RNA conduzem à 
busca por processos que possam realizar a predição de fenômenos biológicos como a dos índices 
zootécnicos, que geram dados satisfatórios próximos dos valores reais.

O processo de funcionamento das RNA é composto basicamente pelo tripé: uma arquitetura, 
uma topologia e um treinamento. A arquitetura define a forma como os neurônios estão dispostos, 
a topologia define as diferentes formas de composições estruturais assumidas pela rede, e o trei-
namento está associado ao algoritmo de aprendizagem, ou seja, consiste no conjunto de passos 
ordenados visando aos ajustes dos pesos, sintonizando as respostas de saída da rede próximas dos 
valores desejados (Braga et al., 2014).

Segundo Haykin (2001), em 1950 foi criado o primeiro modelo de RNA que consistia em uma 
rede de múltiplos neurônios artificiais distribuídos em três camadas, denominado perceptron ou 
discriminador linear. Os perceptrons eram dispostos em camadas de entrada e de saída, com os 
pesos das ligações adaptados para alcançar a eficácia sináptica. Um perceptron pode aprender 
conceitos através de exemplos e responder quando um novo exemplo é apresentado, com 1, se 
for verdade, ou com 0, se for falso, com base nos exemplos apresentados inicialmente. A Figura 1 
mostra a estrutura de uma RNA perceptron.

Figura 1 – Arquitetura de uma RNA perceptron

Fonte: Adaptado de Silva (2016).

Uma RNA de uma camada intermediária pode implementar qualquer função contínua. O uso 
de duas camadas ocultas permite a abordagem de diversas funções. O caminho para chegar com 
o perceptron em camadas é chamado multilayer perceptron (MLP). A RNA_MLP foi concebida 
para resolver problemas mais complexos, que não poderiam ser resolvidas pelo modelo de rede 
utilizando apenas um neurônio (Gomes et al., 2014).
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As RNA_MLP pertencem à classe de arquitetura feedforward (alimentação à frente) e são cons-
tituídas de uma camada de entrada de neurônios, uma ou mais camadas ocultas (ou intermediárias) 
e uma camada de saída. O algoritmo de aprendizado utilizado no treinamento supervisionado da 
rede MLP é o backpropagation ou algoritmo de retropropagação de erros, baseado na regra Delta 
generalizada (Gomes et al., 2014).

As redes MLP são caracterizadas por conter pelo menos uma camada intermediária de neu-
rônios, pelas elevadas possibilidades de aplicação e são consideradas versáteis pela abrangência 
no potencial de aproximação universal de funções, reconhecimento de padrões, identificação e 
controle de processos, previsão de séries temporais e otimização de sistemas (Braga et al., 2014). 

A RNA_MLP possui uma estrutura composta basicamente por três ou mais camadas, sendo 
uma camada de entrada, uma ou mais camadas intermediárias ou ocultas e uma camada de saída. 
Na camada de entrada, são inseridos os parâmetros das variáveis que serão preditoras no proces-
so, ou seja, as variáveis independentes; na camada intermediária, ocorrem o processamento pelos 
neurônios e ajustes das funções e pesos sinápticos; e na camada de saída, estão os parâmetros a 
serem previstos, dados como variáveis dependentes. Cada um dos neurônios da camada de entrada 
se conecta a todos os outros neurônios da camada intermediária, e estes, por sua vez, aos neurônios 
da camada de saída, e, dependendo da estimulação gerada pela soma ponderada do produto dos 
neurônios de entrada por seus pesos sinápticos, a função de transferência e emissão dos sinais de 
saída serão diferentes (Kovács, 2006; Braga et al., 2014).

Os sinais de entrada, denotados por , são os sinais inseridos para as variáveis da 
aplicação específica. Esses sinais são normalizados na rede visando incrementar a eficiência com-
putacional dos algoritmos de aprendizagem; os pesos sinápticos, denotados por , 
são os valores que servem para a ponderação de cada variável xi de entrada da rede (wi×xi) e que 
permitem quantificar a relevância em relação à funcionalidade de cada neurônio (Kovács, 2006; 
Braga et al., 2014).

As variáveis da camada de entrada serão analisadas de forma padronizada, ou seja, de cada 
variável subtrai-se a média e divide-se o resultado pelo desvio-padrão. A quantidade de observa-
ções utilizadas para treinamento e para teste serão definidas e otimizadas pelo próprio software. A 
função de ativação das camadas ocultas é do tipo tangente hiperbólica ou sigmoide, como as mais 
utilizadas, sendo que seus argumentos são valores reais compreendidos entre os valores -1 e 1. A 
camada de saída utiliza o método de reescalonamento padronizado, a função de ativação é do tipo 
identidade, que utiliza argumentos expressos em valores reais e os retorna de forma inalterada, 
específica para variáveis numéricas.

Dependendo do estímulo gerado pela soma ponderada das entradas pelos pesos, os neurônios 
ativam a função de transferência, que emite uma resposta para a próxima camada. A camada de 
saída, dada por yi, recebe os estímulos da camada intermediária e gera um padrão de resposta. 
Portanto, as camadas intermediárias funcionam como extratoras de características dos padrões de 
entrada, codificadas pelos pesos, e permitem que a rede represente o problema com os sinais de 
saída mais detalhados. Para iniciar esse processo, os pesos iniciais são escolhidos aleatoriamente. 
Em seguida, inicia-se a aprendizagem. Existem duas abordagens de aprendizagens principais: 
supervisionada e não supervisionada. A aprendizagem supervisionada exige o fornecimento da 
saída desejada para a rede, seja por modo manual de “classificação” do desempenho da rede, seja 
fornecendo os resultados desejados com as entradas (Haykin, 2001).

Segundo Braga et al. (2010), para que a RNA apresente resultados de saída, é necessário aplicar 
o processo de aprendizagem da rede, cuja resposta é resultado do processo obtido do mento dessa 
rede através de um algoritmo. O algoritmo de aprendizagem adotado para a RNA MLP foi o de 
retropropagação de erros, também denominado de backpropagation, que é uma técnica de mento 
supervisionada e realiza o ajuste dos pesos através do cálculo da diferença entre o valor previsto 
e o valor observado.
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O algoritmo backpropagation é um algoritmo supervisionado que utiliza pares (entradas - saí-
das desejadas) para, por meio de um mecanismo de correção de erros, ajustar os pesos da rede. O 
treinamento ocorre em duas fases, sendo que cada fase percorre a rede em um sentido. Essas duas 
fases são chamadas de fase forward e fase backward. A fase forward é utilizada para definir a saída 
da rede para um dado padrão de entrada, ao mesmo tempo em que atualiza os pesos de suas cone-
xões. Um conjunto de elementos da amostra de treinamento são inseridos nas entradas e propaga-
dos camada a camada até a reprodução das respectivas saídas. Os pesos sinápticos e limiares dos 
neurônios permanecem inalterados durante a execução desse processo. A fase backward é baseada 
na propagação reversa, em que os ajustes dos pesos sinápticos e limiares de todos os neurônios 
ocorrem no decorrer da fase (Braga et al., 2010).

Para realizar a previsão do número de empregos gerados devido aos repasses do FCO em MS, 
serão realizados diversos testes alterando tanto as variáveis de entrada quanto o número de cama-
das ocultas das RNA. Posteriormente, será realizado um tratamento estatístico, com auxílio das 
métricas de desempenho, calculando o Erro Quadrado Médio (MSE – Mean Square Error), para 
identificar qual a combinação do número de camadas ocultas e variáveis de entrada que melhor 
consegue aproximar o número de empregos gerados do modelo preditivo ao número de empregos 
gerados observados no contexto real. O MSE, por si só, não oferece um estudo completo sobre o 
desempenho do modelo, por isso, é necessária a utilização de mais uma métrica, nomeada como 
coeficiente de determinação (R²), variando entre zero e um. De maneira geral, são ditos modelos 
bem-sucedidos aqueles que apresentam o menor Erro Quadrado Médio, próximo de zero, e o maior 
R2, próximo de 1. Segundo Pereira e Centeno (2017), com o aumento do tamanho das amostras de 
treinamento, existe a tendência em melhorar a acurácia na classificação dos dados, no sentido de 
aprimorar os parâmetros MSE e R2.

É oportuno observar novamente que existem vários modelos matemáticos para fazer tais pre-
visões, a maioria deles requer uma série de pressupostos matemáticos que exigem atenção e reali-
zação de testes específicos em modelos de regressão, tais como: número mínimo de observações, 
autocorrelação, heterocedasticidade, normalidade dos resíduos, multicolinearidade e especifica-
ção, e que não são observados nos modelos de RNA, haja vista que a própria rede já corrige tais 
pressupostos caso haja necessidade, pois as Redes Neurais Artificiais são técnicas computacionais 
que apresentam um modelo matemático inspirado na estrutura neural de organismos inteligentes 
e que adquirem conhecimento através da experiência. Sendo assim, não exigem muitos pressu-
postos matemáticos.

Uma das várias aplicações de RNA é na predição de dados de uma série temporal, como no 
trabalho de Papadopoulos et al. (2016), que teve por objetivo analisar o grau de predição das RNA 
aplicadas na predição de valores do mercado de ações. Os autores concluíram que o grau de predi-
ção do preço futuro de fechamento de papéis com alta e baixa volatilidade negociados na Bovespa 
e na Bolsa de Valores de Nova Iorque usando RNA é significativo. Portanto, de acordo com os 
resultados atingidos, a RNA aplicada na predição de valores de ações com alta e baixa volatilidade 
é possível e apresenta um resultado satisfatório.

3 METODOLOGIA

Nesta seção é apresentada a metodologia da pesquisa que foi utilizada no desenvolvimento 
deste artigo. Inicialmente discute-se a área e o objeto do estudo, a tipificação do trabalho e suas 
variáveis, finalmente é explicado como os dados foram coletados.
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3.1 Área e Objeto de Estudo

Esta pesquisa teve como área de estudo a Região Centro-Oeste do Brasil, formada pelos esta-
dos de GO, MT, MS e DF. Além de fazer limite com todas as outras regiões geográficas do Brasil, 
o Centro-Oeste faz fronteira com a Bolívia e o Paraguai. Segundo o IBGE (2022), a Região tem 
cerca de 16,09 milhões de habitantes, uma extensão territorial de 1,612 milhões de quilômetros 
quadrados, com a média de R$ 44.486,34 do PIB por habitante.

As principais atividades econômicas da Região Centro-Oeste são a prestação de serviços, o 
comércio e a agropecuária. O objeto deste estudo foi a geração de empregos formais na economia 
de MS devido a recursos advindos dos financiamentos do FCO, no período de 2003 a 2018, nos 
três setores principais da economia sul-mato-grossense: Agropecuária, Indústria e Turismo, Co-
mércio e Serviços.

3.2 Tipo de Pesquisa

Em relação aos objetivos, este trabalho classifica-se como pesquisa documental. Quanto ao 
método, o estudo classifica-se como quali-quantitativo e descritivo-exploratório, que traduz em 
números informações com o intuito de classificar, analisar e ordenar, com os resultados contri-
buindo para o processo de compreensão do fenômeno social, segundo o comportamento dos agen-
tes sociais em seu meio e suas atitudes.

3.3 Tipos de variáveis

Para analisar a relação entre geração de empregos em MS nos três setores da economia elenca-
dos, utilizaram-se conceitos de RNA considerando como variável preditiva o número de empregos 
formais gerados anualmente em MS e como variáveis preditoras o valor anual do FCO aplicado 
em MS, o PIB anual de MS e os estoques estabelecimentos criados anualmente (EST) nos setores 
da Agropecuária, da Indústria e no Turismo, Comércio e Serviços, e o fator ano (no período re-
lacionado à coleta dos dados), nas bases consideradas, no período de 2003 a 2018. Justifica-se a 
escolha da técnica multivariada das RNA devido às suas características de previsão e estimação, 
à sua capacidade de lidar com modelos não lineares e à sua facilidade em identificar a relação de 
dependência entre as variáveis (Braga et al., 2014; Kovács, 2006; Haykin, 2001).

Neste estudo, as variáveis independentes (preditoras) e a variável dependente (preditiva) estão 
resumidas e denotadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Variáveis independentes e dependentes do estudo da economia de MS, por setor, no 
período de 2003 a 2018

Setor Variáveis preditoras Variáveis preditivas

Indústria (ind)

PIB na Indústria (pib_ind)

Estoque anual de empregos formais na 
Indústria (emp_ind)

FCO na Indústria (fco_ind)

Estoque anual de novos estabelecimentos 
na Indústria (est_ind)

Turismo, comércio e serviços (tcs)

(pib_tcs)
Estoque anual de empregos formais no 
Turismo, comércio e serviços (emp_tcs)(fco_tcs)

(est_tcs)

Agropecuária (agro)

(pib_agro)
Estoque anual de empregos formais na 
Agropecuária (emp_agro)(fco_agro)

(est_agro)

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.
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No Quadro 1, as variáveis se referem a dados mensais da economia de MS, nos anos de 2003 a 
2018, sobre o PIB, o FCO e os estoques de estabelecimentos e empregos formais criados no período.  

3.4 Coleta de Dados

Com a utilização de dados secundários extraídos de relatórios gerenciais históricos de órgãos 
públicos como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipeadata), Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), 
da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e dos sites governamentais de transparência, no 
período de 2003 a 2018, foram obtidas as séries históricas anuais, de 2003 a 2018, dos estoques 
anuais de empregos formais, dos estoques de estabelecimentos criados, dos recursos do FCO e 
dos montantes do PIB, para cada setor da economia de MS, com destaque para a Agropecuária, a 
Indústria e o Turismo, Comércio e Serviços (Rais, 2019; IBGE, 2020; Sudeco, 2020).

Na época da coleta de dados, não havia resultados do PIB de 2019, 2020 e 2021. O PIB estadual 
tem uma defasagem de divulgação de dois a três anos. As séries históricas do FCO foram deflacio-
nadas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e as séries do PIB foram deflacionadas 
pelo deflator implícito do período, e refere-se a dezembro de 2018 (IBGE, 2022).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os recursos do FCO são distribuídos entres as unidades federativas que formam a Região 
Centro-Oeste do Brasil. A decisão do percentual que cada estado recebe faz parte da programação 
orçamentária do fundo, dos projetos submetidos anualmente com solicitação dos recursos do FCO, 
e a liberação dos recursos é de competência do Conselho Deliberativo do Ministério de Integração 
Nacional (Condel), de acordo com os recursos disponíveis. Para o exercício do ano de 2022, os 
recursos estão distribuídos conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Recursos Previstos do FCO por Unidade Federativa (UF) e Setor em (R$), no ano de 2022

UF DF GO MS MT TOTAL

% FCO 10% 33% 24% 33% 100%

Empresarial 295.258.025 974.384.482 708.643.260 974.384.482 2.952.680.249

% 35% 35% 35% 35% 35%

Rural 548.354.903 1.809.571.181 1.316.051.768 1.809.971.181 5.483.549.054

% 65% 65% 65% 65% 65%

Total 843.622.928 2.783.955.663 2.024.695.028 2.783.955.663 8.436.229.283

Repasse recebido 148.874.634 491.286.294 357.299.123 491.286.294 1.488.746.344

Total Previsto 992,497.563 3.275.241.957 2.381.994.151 3.275.241.957 9.924.975.627

Fonte: Adaptado de Sudeco (2022).

Em relação à Tabela 1, observa-se que os estados de Goiás e Mato Grosso são os estados que 
demandam os maiores recursos do FCO, em quantias iguais, seguidos pelo estado de MS e pelo 
DF. Importante ressaltar que os totais de repasses recebidos são oriundos de financiamentos de 
anos anteriores, e que são reinvestidos imediatamente. Observa-se que o estado de MS é contem-
plado com 24% do orçamento anual previsto de R$ 9.924.975.627,00, sendo 65% destinados às 
empresas rurais e 35% às empresas de comércio, indústria, prestação de serviços e turismo.

Neste estudo, que envolveu a aplicação de FCO em MS no período de 2003 a 2018, foram 
analisados separadamente os três setores mais importantes da economia de MS, Agropecuária, 
Indústria e Turismo, Comércio e Serviços quanto à influência das aplicações anuais dos recursos 
do FCO nas gerações de empregos em cada setor. Foram construídas e treinadas três RNA para 
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realizar as predições dos números de empregos formais criados nesses três setores da economia 
de MS para o ano de 2019, como exemplo, e comparados com os valores reais de empregos 
criados, já disponíveis para esse ano nos órgãos pesquisados, que foram resumidos na Tabela 7. 
Predições para os anos seguintes poderiam ter sido realizadas, mas pela não disponibilidade dos 
dados reais desses valores para anos posteriores a 2019, eles não foram realizados e mostrados no 
presente estudo.

Inicialmente, construiu-se a Tabela 2 considerando somente os valores anuais das variáveis re-
lativas ao setor da Agropecuária de MS, no período de 2003 a 2018, tais como: estoques anuais de 
empregos formais (emp_agro), montante anual de recursos de FCO aplicados (fco_agro), montan-
te do PIB (pib_agro) e estoques de estabelecimentos comerciais ou industriais criados (est_agro), 
e o fator ano, todos relativos ao período de 2003 a 2018.

Tabela 2 – Valores das variáveis emp_agro, fco_agro, pib_agro e est_agro relativas ao setor da 
Agropecuária de MS, no período de 2003 a 2018

ano

Agropecuária (agro)

emp_agro
fco_agro pib_agro

est_agro
(milhão R$)

2003 51.140 763,09 17.084,30 16.741

2004 55.932 368,84 14.059,25 17.585

2005 54.912 543,21 10.181,02 17.629

2006 57.724 629,66 9.906,63 18.153

2007 58.433 732,13 10.897,19 18.124

2008 58.549 746,42 13.227,27 18.403

2009 60.895 606,00 12.029,63 18.652

2010 61.701 1.040,68 13.211,98 19.017

2011 65.613 899,51 13.851,07 19.202

2012 64.210 874,92 14.794,32 19.144

2013 66.583 920,07 15.767,66 19.709

2014 68.163 913,94 15.811,76 20.109

2015 69.308 849,59 16.724,27 20.290

2016 70.917 717,04 17.127,62 20.655

2017 69.358 1.391,91 16.449,28 20.870

2018 66.220 1.814,13 18.240,61 20.475

Média 62.478 863,20 14.335,24 19.047

Fonte: Rais (2019, 2020); Sudeco (2020); IBGE (2022); Semagro (2020).

Observam-se na Tabela 2, além dos valores anuais das variáveis em estudo, as médias das va-
riáveis analisadas, destacando as de maiores interesses do setor da Agropecuária, o estoque anual 
médio de empregos formais gerados, de 62.478 empregos, o montante médio anual de recursos do 
FCO, de R$ 863,20 milhões, a média do montante anual do PIB de MS, de R$ 14.335,24 milhões 
e o estoque médio anual de novos estabelecimentos comerciais ou industriais criados, de 19.047. 
Jugou-se interessante verificar se existiam correlações lineares de Pearson entre essas variáveis, 
com a finalidade da análise na influência indireta na geração de empregos.

O coeficiente de correlação de Pearson mede o grau da correlação linear (e a direção dessa 
correlação, se positiva ou negativa) entre duas variáveis de escala métrica (intervalar ou de razão). 
Esse coeficiente, normalmente representado por ρ assume apenas valores no intervalo [-1, 1]. Se ρ 
= 1 significa uma correlação linear perfeita positiva entre as duas variáveis; ρ = -1 significa uma 
correlação linear negativa perfeita entre as duas variáveis e; ρ = 0 significa que as duas variáveis 
não dependem linearmente uma da outra. No entanto, pode existir uma dependência não linear, 
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que não faz parte do escopo deste estudo. A Tabela 3 apresenta a matriz de correlações entre as 
variáveis ligadas ao setor da Agropecuária de MS: emp_agro, fco_agro, pib_agro e est_agro.

Tabela 3 – Matriz de correlações entre as variáveis emp_agro, fco_agro, pib_agro e est_agro, re-
lativas à Agropecuária de MS: no período de 2003 a 2018

Variávél emp_agro fco_agro pib_agro est_agro

emp_agro 1 0,51 0,55 0,97

fco_agro 0,51 1 0,57 0,64

pib_agro 0,55 0,57 1 0,58

est_agro 0,97 0,64 0,58 1

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Observando-se, na Tabela 3, os resultados das correlações entre a variável emp_agro e as va-
riáveis fco_agro, pib_agro e est_agro, respectivamente, com valores 0,51, 0,55 e 0,97, indicam 
que o estoques anuais de empregos formais gerados no setor da Agropecuária de MS apresenta 
associações significativas com as demais variáveis em estudo, principalmente, com a variável 
estoques anuais de estabelecimentos criados, de 0,97. Já, com a variável fco_agro, que foi de 
0,51, os resultados mostram que a aplicação direta dos recursos do FCO na geração de empregos 
tem média importância. Por outro lado, a variável fco_agro tem correlações significativas com 
pib_agro e est_agro, de 0,58 e 0,64, respectivamente, mostrando que a geração de empregos em 
MS sofre influência indireta da aplicação de FCO no período.

Para a construção da arquitetura da RNA para o setor da Agropecuária, o banco de dados foi 
normalizado e foi utilizada a função de ativação na camada oculta do tipo tangente hiperbólica e, 
para a camada de saída, a função de ativação do tipo identidade. Foram utilizados 70% do banco 
de dados para o treinamento da rede e 30% para teste, com duas camadas ocultas de dois neurô-
nios cada. O desempenho da RNA para os estoques de empregos formais (emp_agro) na fase de 
treinamento pode ser expresso pelo valor da soma dos erros quadráticos de 0,13 e erro relativo de 
0,034. Para a testagem, a RNA apresentou soma dos erros quadráticos de 0,039 e erro relativo de 
0,034. Esse conjunto de valores indica o bom treinamento da RNA.

Construiu-se a Tabela 4 considerando somente as variáveis relativas à Indústria (ind), tais 
como: estoque anual de empregos formais na Indústria (emp_ind), montante anual de recursos de 
FCO anualmente aplicados (fco_ind), montante anual do PIB (pib_ind) e número de novos estabe-
lecimentos criados (est_ind), além do fator ano, todos relativos ao período de 2003 a 2018.

Tabela 4 – Valores das variáveis relativas à Indústria em MS: emp_ind, fco_ind, pib_ind e est_ind, 
no período de 2003 a 2018

Ano

Indústria (ind)

emp_ind1 fco_ind2 pib_ind3 est_ind1

(milhão R$)

2003 46068 104,57 9.693,40 2.491

2004 51.751 230,03 11.035,37 2.660

2005 53.396 543,21 10.877,82 2.748

2006 57.765 629,66 12.078,10 2.869

2007 69.870 366,07 10.853,41 2.913

2008 72.853 348,26 11.801,25 3.059

2009 80.503 286,18 12.522,04 3.226

2010 86.020 487,00 17.330,14 3.410

2011 90.816 420,94 17.890,07 3.743

2012 101.762 409,43 18.840,95 3.953
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Ano

Indústria (ind)

emp_ind1 fco_ind2 pib_ind3 est_ind1

(milhão R$)

2013 103.930 391,03 19.672,66 4.212

2014 105.371 378,76 19.733,66 4.429

2015 100.203 381,43 20.071,51 4.562

2016 98.676 320,62 20.093,79 4.442

2017 98.183 509,23 20.651,06 4.469

2018 104.867 270,40 21.340,77 4.452

Média 83.779 384,05 16.174,68 3.644

Fonte: 1Rais (2019, 2020); 2Sudeco (2020); 3IBGE (2022); Semagro (2020).

Observam-se na Tabela 4, além dos valores anuais das variáveis em estudo, as médias das vari-
áveis analisadas, destacando as de maiores interesses do setor da Indústria, o estoque anual médio 
de empregos formais gerados, de 83.779 empregos, o montante médio anual de recursos do FCO, 
de R$ 384,05 milhões, a média do montante anual do PIB de MS, de R$ 16.174,68 milhões e o es-
toque médio anual de novos estabelecimentos comerciais ou industriais criados, de 3.644. Jugou-
-se interessante verificar se existiam correlações entre essas variáveis, com a finalidade da análise 
na influência indireta na geração de empregos. A Tabela 5 apresenta a matriz de correlações entre 
as variáveis ligadas à Indústria de MS: emp_ind, fco_ind, pib_ind e est_ind.

Tabela 5 – Matriz de correlação entre as variáveis ligadas ao setor da Indústria de MS: emp_ind, 
fco_ind, pib_ind e est_ind, no período de 2003 a 2018

variável emp_ind fco_ind pib_ind est_ind

emp_ind 1 0,13 0,94 0.95

fco_ind 0,13 1 0,18 0,13

pib_ind 0,94 0,18 1 0,97

est_ind 0,95 0,13 0,97 1

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Observa-se na Tabela 5 que as correlações entre a variável emp_ind e as variáveis pib_ind e 
est_ind, respectivamente, com valores 0,94 e 0,95, são próximas de 1, indicando que estão alta-
mente correlacionadas, mostrando a importância do estoque de novos estabelecimentos comer-
ciais e indústrias e o montante do PIB na geração de empregos. Já a correlação entre emp_ind e 
fco_ind apresenta um valor de 0,13, muito baixo, próximo de zero, indicando a pouca associação 
entre o estoque de empregos em MS com os recursos do FCO contratados pelo estado. 

Para a construção da arquitetura da RNA, o banco de dados foi normalizado, foi utilizada a fun-
ção de ativação na camada oculta do tipo tangente hiperbólica e, para a camada de saída, a função 
de ativação do tipo identidade, sendo a função erro dada pela soma dos erros médios quadráticos 
de cada neurônio. Utilizaram-se 70% do banco de dados para treinamento e 30% para teste. O 
desempenho da RNA para emp_ind na fase de treinamento pode ser expresso pelo valor da soma 
dos erros quadráticos de 0,09 e erro relativo de 0,018; para a testagem, a RNA apresentou soma 
dos erros quadráticos do teste de 0,05 e erro relativo de 0,033. Esse conjunto de valores indicam 
o bom treinamento da RNA.

A Tabela 6 foi construída considerando somente os valores das variáveis relativas ao Turismo, 
Comércio e Serviços (TCS) em MS, que são: estoque de empregos formais no TCS (emp_tcs), 
montante de recursos de FCO aplicados anualmente no TCS (fco_tcs), montante do PIB anual do 
TCS (pib_tcs), estoque de novos estabelecimentos relativos ao TCS (est_tcs) e o fator ano, todos 
relativos ao período de 2003 a 2018.
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Tabela 6 – Valores das variáveis relativas aos empregos formais gerados no TCS em MS (emp_tcs) 
devido a fco_tcs, pib_tcs e est_tcs, no período de 2003 a 2018

ano

Turismo – comércio – serviços (tcs)

emp_tcs1
fco_tcs2 pib_tcs3

est_tcs1

(milhão R$)

2003 256.038 110,06 32.241,57 24.660

2004 270.202 137,96 33.032,58 26.126

2005 296.016 315,59 38.383,73 27.090

2006 308.671 364,40 40.738,91 27.736

2007 322.849 219,64 43.623,73 28.713

2008 341.372 372,49 43.410,82 30.337

2009 359.310 299,87 44.279,57 32.225

2010 385.361 482,56 46.118,14 34.423

2011 410.443 417,10 47.270,60 36.762

2012 418.574 405,69 49.939,42 38.439

2013 427.893 483,04 53.582,20 40.703

2014 450.732 427,75 55.696,17 42.590

2015 451.077 430,77 54.294,08 43.396

2016 438.070 348,42 51.711,24 43.199

2017 449.709 553,37 56.422,14 43.537

2018 454.498 293,83 56.308,64 43.776

Média 377.550 353,90 46.690,84 35.232

Fonte: 1Rais (2019, 2020); 2Sudeco (2020); 3IBGE (2022); Semagro (2020).

Observam-se na Tabela 6, além dos valores anuais das variáveis em estudo, as médias das va-
riáveis analisadas, destacando as de maiores interesses do setor do Turismo, Comércio e Serviços, 
o estoque anual médio de empregos formais gerados, de 377.550 empregos, o montante médio 
anual de recursos do FCO, de R$ 353,90 milhões, a média do montante anual do PIB de MS, de R$ 
46.690,84 milhões e o estoque médio anual de novos estabelecimentos comerciais ou industriais 
criados, de 35.232. Jugou-se interessante verificar se existiam correlações entre essas variáveis, 
com a finalidade da análise na influência indireta na geração de empregos. A Tabela 7 apresenta a 
matriz de correlações entre as variáveis ligadas ao TCS de MS: emp_tcs, fco_tcs, pib_tcs e est_tcs.

Tabela 7 – Matriz de correlações entre as variáveis ligadas ao TCS de MS: emp_tcs, fco_tcs, 
pib_tcs e est_tcs, no período de 2003 a 2018

variável emp_tcs fco_tcs pib_tcs est_tcs

emp_tcs 1 0,74 0,97 0,98

fco_tcs 0,74 1 0,74 0,68

pib_tcs 0,97 0,74 1 0,96

est_tcs 0,98 0,68 0,96 1

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Observam-se, na Tabela 7, as correlações entre a variável emp_tcs e as variáveis fco_tcs, pib_
tcs e est_tcs, respectivamente, com valores 0,74, 0,97 e 0,98, indicando que o estoque de empregos 
formais gerados no setor do TCS em MS tem relação significativa positiva com as demais variá-
veis do modelo. No setor da economia ligado ao TCS, o FCO teve a maior influência na geração 
de empregos formais do que nos outros dois setores analisados, a Agropecuária e a Indústria, con-
forme a alta correlação de 0,74 obtida entre as variáveis fco_tcs e emp_tcs.
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4.1 Construção do modelo de RNA

Para a construção da arquitetura da RNA, o banco de dados foi normalizado, foi utilizada a 
função de ativação na camada oculta do tipo tangente hiperbólica e, para a camada de saída, a 
função de ativação do tipo Identidade, sendo a função de erro a soma médios quadráticos de cada 
neurônio. Utilizaram-se 70% do banco de dados para treinamento e 30% para teste. O desempenho 
da RNA para emp_tcs, na fase de treinamento, pode ser expresso pelo valor da soma dos MSE, de 
0,59, e erro relativo (E), de 0,01.

4.2 Predição com as RNA de empregos gerados

Construídas e treinadas as três RNA sobre os estoques de empregos formais na Agropecuária, 
na Indústria e no Turismo, Comércio e Serviços, utilizando os dados disponíveis de 2003 a 2018 
e os dados reais do FCO, do PIB, do estoque de estabelecimentos criados (EST), bem como os 
dados dos estoques de empregos formais criados para o ano de 2019, esse último usado para com-
parações, foi possível fazer as predições dos estoques de empregos em cada um desses setores 
para o ano de 2019. Os estoques de empregos formais reais (emp_reais) e as predições realiza-
das (emp_pred) para o ano de 2019, bem como as suas comparações entre essas duas variáveis 
estão na Tabela 8.

Tabela 8 – Valores reais e valores previstos pelas RNA sobre os números de empregos formais 
na Agropecuária, na Indústria e no Turismo, Comércio e Serviços, usando valores do 
FCO, PIB, EST de 2019

Setor Ano FCO (milhão R$) PIB (milhão R$) EST (un) Emp. R$1 Emp. pred2 Erro ( %)

Agropecuária 2019 1.101,12 16.266,18 20.806 68.079 69.191 +1,63

Indústria 2019 452,14 20.483,62 4.320 102.215 101.629 -0,57

Tur.Com.Serv. 2019 491,34 58.391,17 43.367 466.297 455.329 -2,35

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.
Notas: 1emp_reais = empregos reais; 2emp_pred = empregos preditos.

Observa-se, na Tabela 8, que os valores reais e estimados nas gerações de empregos formais 
nos três setores analisados de MS: Agropecuária, Indústria e Turismo, Comércio e Serviços, estão 
muito próximos, com diferenças percentuais médias entre -2,35% e 1,63%. Os resultados obtidos 
neste trabalho estão de acordo com os obtidos em Oliveira et al. (2018), que concluíram que os 
impactos do FCO no crescimento do emprego e salários das empresas instaladas no estado de 
Goiás foram estatisticamente significantes e positivos. Resultado semelhante obtiveram Freitas et 
al. (2016), que realizaram pesquisas sobre a aplicação do FCO em vários municípios do Centro-
-Oeste brasileiro e obtiveram como resultados que o FCO aplicado no comércio desses municípios 
investigados gerou uma média de 5.493 empregos, para a indústria 1.331 e para o setor de serviços 
3.559 vagas, correspondendo a 28% das vagas geradas no período, bem como o resultado de re-
gressão equivale a 65% das vagas estimadas pelo programa na liberação dos investimentos.

Desse modo, este trabalho, que do nosso ponto de vista foi um pouco além dos trabalhos co-
mentados acima, pois realizou a previsão futura de empregos gerados, mostra a qualidade e a 
robustez das RNA para a realizações de previsões.
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5 CONCLUSÕES

Os resultados do presente estudo podem ser considerados bons, visto que foi possível quantifi-
car os recursos do FCO que são destinados anualmente, de 2003 a 2018, aos três setores em análise 
da economia de MS, Agropecuária, Indústria e Turismo, Comércio e Serviços. Quantificaram-se 
também a evolução do PIB e a criação de novos estabelecimentos comerciais e industriais nesses 
setores da economia de MS e, por último, foi feita a predição dos estoques de empregos formais 
gerados anualmente em MS devido aos recursos do FCO e estabeleceram-se comparações com 
os dados reais dos estoques de empregos formais do ano de 2019. Observou-se que as diferenças 
entre os dados reais desses estoques de empregos para os dados preditos foram muito pequenas, 
mostrando a robustez dessa técnica de RNA nas predições.

O estudo comprovou que os recursos contratados do FCO, no período em análise, influencia-
ram de modo indireto a geração de empregos em MS, com destaque no setor de Turismo, Comércio 
e Serviços, em que gerou anualmente 377.550 empregos diretos. Já nos setores da Agropecuária e 
da Indústria, os resultados não foram tão bons assim, com menores gerações de empregos formais, 
62.478 e 83.779 postos de trabalhos formais, respectivamente.

A utilização de RNA na predição de geração de empregos formais em MS devido aos finan-
ciamentos do FCO nos três segmentos da economia de MS mostrou ser uma ferramenta valiosa, 
poi, foi capaz de predizer valores na geração de empregos cujas diferenças para os valores reais 
foram desprezíveis.

Diante do exposto, não obstante os cálculos aqui apresentados apontarem um aumento de em-
pregos motivado pelo aporte anual de recursos do FCO, são necessários mais estudos para poder 
afirmar, com propriedade, se essa linha de crédito é ou não efetiva na geração de empregos formais 
no estado de MS.
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Resumo: Sistemas Agroflorestais (SAFs) são formas de uso da terra em que árvores são utilizadas de maneira in-
tegrada com a lavoura e/ou com a pecuária em uma mesma área e permitindo, muitas vezes, a recuperação de áreas 
degradadas. Este artigo avalia a evolução e a distribuição espacial dos estabelecimentos agropecuários que adotam 
Sistemas Agroflorestais (SAFs) no Brasil. Para tanto, alguns arcabouços analíticos e metodológicos da Nova Geo-
grafia Econômica são utilizados, conjuntamente com os dados dos Censos Agropecuários. Constata-se que, entre 
2006 e 2017, ocorreram aumentos de 60,43% e de 66,70%, respectivamente, no número e na área dos estabele-
cimentos agropecuários que adotam SAFs no Brasil. Mas tal evolução foi diferenciada entre agricultura familiar 
e não familiar e entre as regiões brasileiras. Há a formação de clusters entre os municípios brasileiros no uso de 
SAFs, mas são clusters distintos segundo as regiões do Brasil e que modificam suas dimensões entre 2006 e 2017.

Palavras-chave: Sistemas Agroflorestais; análise espacial; agropecuária; Brasil.

Abstract: Agroforestry Systems consist of integrated association among trees, crop and/or livestock in the same 
area and often they allow the recovery of degraded areas. This paper evaluates both the evolution and spatial dis-
tribution of Agroforestry Systems (SAFs in Portuguese) in Brazil. Based on 2006 and 2017 Brazil´s Agricultural 
Census and adopting some analytical and methodological framework provided by the New Economic Geography, 
the paper unveils that the number and area of farms adopting SAFs enlarged by 60.43% and 66.70%, respectively, 
between the years of 2006 and 2017. However, that evolution was spatially differentiated throughout the country 
as well as family and non-family farmers have taken different roles in the Brazil´s SAF enlargement. There are 
spatial clusters taking place into the Brazilian regions concerning the use of SAFs, however, they have changed 
their dimensions between the years of 2006 and 2017.

Keywords: Agroforestry Systems; special analysis; agriculture; Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

A produção agropecuária brasileira tem crescido significativamente nas duas primeiras décadas 
do século XXI, e o Brasil tornou-se um dos maiores produtores de grãos do mundo. O que mais 
diferencia o Brasil dos demais países produtores de alimentos é a sua capacidade de produção, 
uma vez que já foram desenvolvidas tecnologias que permitem conduzir culturas não nativas em 
regiões tropicais, onde há muita luz e calor, o que favorece o cultivo de mais de uma cultura no 
mesmo espaço, em diferentes meses do ano (Dall´Agnol; Hirakuri, 2008).

Entretanto, o processo de produção agropecuária se associa com mudanças ambientais, embora 
o setor esteja ativamente buscando opções para mitigar os efeitos adversos que essa atividade pode 
gerar no meio ambiente. Se, de um lado, o preparo do solo, o uso de agrotóxicos, o desmatamento 
e as queimadas em áreas agrícolas são práticas utilizadas para aumentar a produção de alimentos, 
de outro lado, elas contribuem para o processo de alteração e possível destruição do meio am-
biente (Oliveira et al., 2013). Por todo o mundo, a intensificação da produção agrícola tem sido 
impulsionada por um grande uso de recursos não renováveis, que, muitas vezes, prejudicam a 
sustentabilidade ambiental (Lemaire et al., 2014).

Visando associar produção agropecuária e conservação ambiental, os sistemas de integração 
surgem como opções de práticas sustentáveis para a produção de alimentos como alternativa à 
agricultura convencional, inclusive mostrando sua viabilidade para a agricultura familiar (Araujo 
et al., 2022). Os sistemas integrados de produção têm como premissa básica combinar duas ou 
mais atividades agropecuárias na mesma área produtiva. Isso é alcançado por meio de práticas de 
manejo consciente e responsável do solo, permitindo a coexistência e o aproveitamento de diver-
sos produtos agropecuários (Magalhães et al., 2019).

Nesse contexto, emergem os denominados Sistemas Agroflorestais, os quais se enquadram em 
uma categoria de sistemas integrados em que a presença de árvores é combinada com atividades 
agrícolas e/ou pecuárias em uma mesma extensão territorial. A implantação desses sistemas pode 
ocorrer de forma simultânea ou em sequência temporal, introduzindo elementos arbóreos que en-
riquecem a dinâmica produtiva da área (Macedo, 2013).

Essa dinâmica produtiva pode resultar em vantagens substanciais tanto do ponto de vista agro-
nômico quanto econômico. No que diz respeito às vantagens agronômicas dos Sistemas Agroflo-
restais, é possível citar sua utilidade como alternativa para a restauração de áreas degradadas, a 
otimização do uso da terra devido à produção de diferentes culturas na mesma região e a mitigação 
da emissão de gases causadores do efeito estufa pela presença de árvores (Laura; Almeida, 2015; 
Soares; Rosinha, 2019). Em relação às vantagens econômicas, é válido ressaltar que a adoção de 
tais sistemas no setor agrícola resulta em um ciclo financeiro mais rápido devido à diversificação 
dos produtos. A inclusão de pastagens melhoradas contribui para a eficiência da produção animal; 
e o componente florestal oferece alternativas na produção de recursos tanto madeireiros quanto 
não madeireiros (Fernandes, 2015).

O acima exposto sugere a fundamental importância do amplo entendimento dos sistemas inte-
grados para a compreensão e promoção dos processos que viabilizam a sua implementação (Cor-
deiro et al., 2015). Dentre as principais pesquisas desenvolvidas nesse campo, merecem menção 
aquelas que exploram estudos de caso de sistemas integrados em contextos regionais específicos, 
como exemplificado pelos trabalhos de Vinholis et al. (2022), Poccardi-Chapuis et al. (2014), Oli-
veira et al. (2013) e Gil et al. (2018). Além disso, existem trabalhos que abordam esses sistemas 
em um contexto nacional mais amplo, como é o caso de Schembergue et al. (2017), porém, com o 
enfoque principal de identificar as variáveis que fundamentam a adoção desses sistemas.

Percebe-se, no entanto, que há uma carência de estudos que caracterizem de forma clara e 
detalhada a evolução e a distribuição regional dos Sistemas Agroflorestais no Brasil nas duas pri-
meiras décadas do século XXI. Essa deficiência acaba dificultando a identificação dos avanços e 
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obstáculos enfrentados por esse segmento da agropecuária. A condução de estudos com essa abor-
dagem proporcionaria um alicerce para identificar desafios e necessidades regionais relacionados 
à adoção de sistemas de integração. A partir dessas análises, seria possível desenvolver estratégias 
eficazes, incluindo políticas públicas destinadas a abordar essas demandas específicas e estimular 
a implantação de Sistemas Agroflorestais em todo o País.

Considerando o supra-apresentado, o objetivo deste artigo é avaliar a evolução e a distribui-
ção espacial dos estabelecimentos agropecuários que assumem adotar Sistemas Agroflorestais no 
Brasil. Além disso, busca-se examinar as disparidades entre as configurações regionais que cons-
tituem esses sistemas no País, considerando, inclusive, a possibilidade da existência de clusters e 
de suas mudanças de configuração entre os anos de 2006 e 2017.

A hipótese subjacente a esta pesquisa é que, como destacado por Almeida et al. (2008), diver-
sas práticas produtivas agropecuárias podem ser influenciadas pelas condições edafoclimáticas 
presentes em níveis locais. É possível que ocorra, consequentemente, uma interdependência entre 
várias localidades dedicadas à produção agropecuária, contribuindo para a disseminação espacial 
de fenômenos que afetam o comportamento das unidades vizinhas. Portanto, é plausível supor que 
exista alguma associação espacial entre os estabelecimentos agropecuários que adotam sistemas 
de integração em todo o território brasileiro.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A literatura relacionada aos objetivos deste artigo pode ser dividida em: (1) estudos que pro-
curam relatar o surgimento e a implementação dos sistemas integrados no Brasil; (2) estudos que 
mostram quais são os benefícios obtidos em se adotar tais sistemas; e (3) estudos que buscaram 
elencar os fatores determinantes da adoção dos SAFs.

No que diz respeito à origem dos sistemas integrados, é possível observar que, mesmo tendo 
alcançado maior visibilidade na última década do século XX e na primeira década do século XXI, 
esses sistemas têm procedência antiga. Na Europa, ainda na idade média, já eram conhecidos mo-
delos de plantios associados entre culturas anuais e culturas de ciclo longo ou entre plantios de 
árvores frutíferas e de árvores madeireiras (Balbino et al., 2011b). No Brasil, foram os imigrantes 
europeus que trouxeram a prática da associação de atividades agropecuárias no mesmo estabele-
cimento rural, que desde o início foram adaptadas às condições tropicais e subtropicais do País 
(Silva et al., 2016).

Quanto aos benefícios de se adotar os sistemas integrados, o estudo de Medina (2013) indica 
que a recuperação de pastagens degradadas é uma das principais motivações que levaram alguns 
agropecuaristas a adotarem os Sistemas Agroflorestais. Plantar alguns tipos de culturas em alguns 
períodos do ano em áreas com solos empobrecidos e adotar o sistema de rodízio de áreas em culti-
vo e em pousio já eram estratégias comuns e adotadas por muitos produtores rurais, com o objetivo 
de manter a capacidade produtiva dos solos e sem ter grandes gastos com fertilizantes químicos. 
Entretanto, essa prática vem se modernizando com a inclusão de técnicas combinadas (como a de 
integração de sistemas produtivos) que geram maior produtividade da terra.

Sobressaem-se as vantagens proporcionadas pelos Sistemas Agroflorestais quando comparados 
à prática de monocultura, tais como: melhora das condições físicas, químicas e biológicas do solo; 
aumento da eficiência no aproveitamento dos nutrientes; redução da ociosidade do uso das áreas 
agrícolas; diversificação da produção e estabilização da renda na propriedade rural; viabilização 
da recuperação de áreas com pastagens degradadas; mitigação de emissões de gases causadores de 
efeito estufa, entre outras (Macedo, 2013; Tomazi, 2015). Além disso, o sistema diversificado que 
envolva silvicultura, culturas agrícolas e/ou criações de animais promove um fluxo de renda com 
menor sazonalidade ao longo dos meses do ano. A diversidade de produtos colhidos reduz dois 
tipos de riscos para o agricultor em relação à monocultura: o de impacto econômico, derivado da 
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flutuação de preços no mercado de produtos específicos, e o de perda de parcela muito grande da 
colheita devido aos fenômenos naturais que afetam em maior intensidade as monoculturas (Mace-
do, 2013; Gil et al., 2018).

Sobre os determinantes da adoção dos Sistemas Agroflorestais, alguns trabalhos buscaram 
identificar fatores naturais da região e condicionantes econômicos e pessoais dos produtores que 
possam ter influenciado positivamente a implementação desses sistemas nos estabelecimentos 
agropecuários (Schembergue et al., 2017; Vinholis et al., 2022; Poccardi-Chapuis et al., 2014; 
Gil; Berger; Garret, 2016). A pesquisa de Schembergue et al. (2017) identificou que os principais 
determinantes do uso desses sistemas são: o tipo de propriedade da terra, a presença de financia-
mento, o acesso a informações e à assistência técnica (variáveis socioeconômicas), a disponibili-
dade de recursos hídricos e qualidade do solo (variáveis agronômicas), temperatura e precipitação 
(variáveis climáticas). O estudo de Vinholis et al. (2022) revelou que algumas características dos 
produtores, como o maior tempo de experiência na atividade agropecuária, e capacidades técnica, 
de gestão e de inovação contribuíram para a adoção e adaptação dos sistemas integrados nos esta-
belecimentos. Poccardi-Chapuis et al. (2014) e Gil, Berger e Garret (2016) discorrem sobre a im-
portância da disponibilidade de capital para financiar os investimentos iniciais na adoção de SAFs.

A estrutura de transferência de conhecimentos e tecnologias deve ser orientada pelo envolvi-
mento de atores do setor produtivo, por técnicos e pesquisadores. Como muitos conhecimentos são 
adquiridos de forma empírica pelos próprios agricultores, a integração entre esses atores permite 
gerar inovações apropriadas aos diferentes ambientes e condições, encurtando, assim, o tempo 
para a sua adoção (Balbino et al., 2011).

A literatura acima pouco quantificou e caracterizou a evolução dos Sistemas Agroflorestais no 
Brasil e sua localização dentro do território nacional. A contribuição do presente artigo é utilizar 
os dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017, que representam os anos mais recentes com 
informações disponíveis sobre os Sistemas Agroflorestais, quando da realização deste artigo, para 
evidenciar a evolução, localização e concentração espacial dos SAFs no território nacional.

3 ARCABOUÇOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS E FONTE DE DADOS USADOS 
NO ARTIGO

Nesta seção serão apresentados os arcabouços teóricos e metodológicos, bem como uma breve 
exposição de conceitos, fontes e tratamento dos dados utilizados na pesquisa.

3.1 Arcabouços teóricos e metodológicos

O artigo faz uso da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) para diagnosticar e in-
terpretar uma possível associação espacial dos estabelecimentos agropecuários no Brasil que em-
pregam Sistemas Agroflorestais. Para conduzir essa análise, é fundamental definir uma matriz de 
pesos espaciais (W), que refletia algum padrão espacial subjacente entre os valores do indicador 
(ou variável) em análise. Trata-se de uma matriz quadrada com dimensão n x n, em que um peso 
espacial é utilizado para ponderar o grau de influência que as regiões exercem entre si. A conti-
guidade e a distância geográfica são os critérios possíveis de serem utilizados para a estruturação 
da matriz (Almeida, 2012).

Para evitar arbitrariedade na decisão de qual matriz se deve considerar na análise, serão tes-
tadas neste trabalho, assim como feito em Cruz (2018), as matrizes de distância geográfica para 
5, 7 e 10 vizinhos mais próximos, além das matrizes de contiguidade torre e rainha. A matriz que 
apresentar o maior valor do coeficiente I de Moran e que seja estatisticamente significante será 
adotada para representar a distribuição espacial dos Sistemas Agroflorestais.
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Uma vez escolhida a matriz de pesos espaciais, o artigo irá calcular um coeficiente de auto-
correlação espacial (do I de Moran) para avaliar se há agrupamento de Sistemas Agroflorestais 
ordenados em uma certa sequência espacial no território brasileiro. Trata-se de uma medida capaz 
de informar a intensidade em que o valor de uma variável em uma localidade (por exemplo, um 
município) está associado ao valor da mesma variável em seus vizinhos (Almeida, 2012).

Existem os indicadores de autocorrelação global e local. Os indicadores globais de autocorre-
lação espacial calculam um único valor como medida de associação espacial para todos os dados 
trabalhados. Quando se pretende analisar muitas áreas dentro de uma mesma região, é possível que 
as formas de associações espaciais sejam diferentes entre elas (Luzardo et al., 2017). Por isso, este 
trabalho empregou o Local Indicators of Spatial Association (LISA), pois é um indicador capaz de 
calcular valores específicos para cada área e observar possíveis formações de clusters, e, assim, 
identificar a interferência de locais individuais na estatística global (Anselin, 1995). O LISA (ou I 
de Moran Local) pode ser calculado por meio da seguinte equação:

				    	 (1)

Em que:
 = cada uma das observações referentes à variável de interesse (padronizada);

 = valores médios da variável de interesse padronizada dos vizinhos (matriz de peso);
Ʃj = inclui apenas os vizinhos da observação i.
A partir dos dados sobre Sistemas Agroflorestais adotados nos municípios do Brasil, o artigo 

procedeu ao cálculo do I de Moran local referente a esses dados, resultando na formação de clus-
ters que serão apresentados na seção de resultados.

Além disso, foi utilizado o diagrama de dispersão de Moran como ferramenta para analisar o 
nível de interação espacial entre as regiões. Segundo Anselin (1995), trata-se de um gráfico em 
que o eixo horizontal contém o valor da variável em cada um dos locais, ao passo que o eixo ver-
tical representa a mesma variável defasada espacialmente. Uma linha da regressão é traçada entre 
os pontos, de forma que o grau de inclinação dessa linha representa o coeficiente de dispersão 
(equivalente à fórmula do I de Moran).

Um gráfico de dispersão com quatro quadrantes pode ser formado, sendo que cada um desses 
quadrantes representa um tipo de associação espacial:

1.	 Alto-Alto: associação positiva entre valores altos no quadrante superior direito;
2.	 Baixo-Baixo: associação positiva entre valores baixos no quadrante inferior esquerdo;
3.	 Alto-Baixo: associação negativa entre valores altos cercados por vizinhos com valores bai-

xos no canto inferior direito; e 
4.	 Baixo-Alto: associação negativa entre valores baixos cercados por vizinhos com valores 

altos no canto superior esquerdo.

Conforme detalhado na seção de resultados (ver Figura 5), são apresentados os clusters dos 
Sistemas Agroflorestais no Brasil, de forma a evidenciar o tipo de associação espacial em cada 
região. Esses resultados foram obtidos a partir da execução do LISA e do diagrama de dispersão 
de Moran para os dados do trabalho.
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3.2 Conceitos, fonte e tratamento dos dados

Para diagnosticar como a evolução da adoção dos sistemas integrados de produção vem acon-
tecendo nos estabelecimentos agropecuários brasileiros foram utilizados dados dos Censos Agro-
pecuários de 2006 e 2017.

Vale destacar que, no Brasil, os sistemas integrados de produção têm ocorrido nos seguintes 
formatos: via Integração Lavoura-Pecuária (ILP), que integra os componentes lavoura e pecuária 
em rotação, consórcio ou sucessão; via Integração Lavoura-Floresta (ILF), que integra os com-
ponentes floresta e lavoura pela consorciação de espécies arbóreas com cultivos agrícolas; via 
Integração Pecuária-Floresta (IPF), que integra os componentes floresta e pecuária em consórcio; 
e, por fim, via a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), que integra os componentes lavou-
ra, pecuária e floresta em rotação, consórcio ou sucessão, numa mesma área. Essas integrações 
supracitadas abrangem as principais modalidades de sistemas integrados de produção utilizados 
no Brasil. As modalidades que, necessariamente, apresentem o componente florestal na integração 
(ILF, IPF e ILPF) podem ser chamadas de Sistemas Agroflorestais (SAFs).

Os Sistemas Agroflorestais são sistemas de produção altamente diversificados, com muitas 
espécies florestais e culturas agrícolas de ciclo mais curto, e podem, ou não, apresentar animais. O 
termo utilizado pelo IBGE para nomear as áreas e os estabelecimentos que contavam com sistemas 
de integração foi justamente “Sistemas Agroflorestais”. O IBGE considera estabelecimentos agro-
pecuários ocupados por Sistemas Agroflorestais como pertencentes a uma subcategoria de tipos de 
“Utilização da terra”, tanto no ano de 2006 como no ano de 2017.

Quanto aos critérios técnicos utilizados pelo IBGE para considerar alguma área da unidade 
produtiva como sendo um Sistema Agroflorestal, o relatório com os resultados do Censo Agro-
pecuário de 2006 descreveu que foram abrangidas as áreas de mato ralo, caatinga, cerrado, ca-
poeirão, entre outras, aproveitadas para pastoreio de animais, e áreas com espécies florestais va-
riadas utilizadas para lavoura e criação de animais. Em qualquer um dos casos, ocorria o manejo 
intencional de árvores, consideradas as muitas variações enquadradas no conceito de agrofloresta: 
atividades silvipastoris, silviagrícolas e agrossilvipastoris (IBGE, 2006). Já o relatório com os 
resultados do Censo Agropecuário de 2017 se restringiu a citar que foram consideradas as áreas 
ocupadas com matas (nativas ou plantadas), baseadas em consórcios ou combinações de espécies 
florestais variadas, produtivas ou não, que também são utilizadas para lavouras ou pastejo de ani-
mais (IBGE, 2019).

Para calcular o I de Moran e os possíveis clusters espaciais foram consideradas as Áreas Mí-
nimas Comparáveis (AMCs). Isso porque o número de municípios existentes no Censo Agro-
pecuário de 2017 era diferente do número de municípios existentes no Censo Agropecuário de 
2006. Para contornar esse problema, utilizou-se o software QGis e geraram-se 5.566 AMCs, que 
permitem a união dos valores referentes aos municípios criados entre 2006 e 2017, retornando-se 
à divisão territorial existente em 2006.

4 RESULTADOS

Nesta seção será discorrido sobre os SAFs advindos da agricultura familiar e não familiar, bem 
como será apresentada uma análise espacial da distribuição dos SAFs dentro dos estados brasileiros.
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4.1 Sistemas Agroflorestais conduzidos pela Agricultura familiar versus os 
conduzidos por agricultura não familiar

Os dados da Tabela 1 mostram que, em 2017, havia no Brasil 490.647 estabelecimentos agrope-
cuários que produziam por meio de Sistemas Agroflorestais (independentemente de ser agricultura 
familiar ou não familiar). Esses estabelecimentos representavam quase 10% de todos os estabele-
cimentos agropecuários existentes no País naquele ano. Esse montante foi cerca de 60% maior em 
comparação ao total de estabelecimentos agropecuários que usavam SAFs no País em 2006 (que 
foi de 305.825). Em termos regionais, a importância dos estabelecimentos agropecuários familia-
res no uso de SAFs varia de região a região. O Nordeste liderou o aumento de SAFs, com variação 
de 90,47% (ou seja, quase dobrou o número de estabelecimentos agropecuários nordestinos que 
usam SAFs entre 2006 e 2017), seguido do Centro-Oeste com aumento de 41,90%, Sudeste com 
33,49%, Sul com 20,96%, e o menor crescimento relativo ocorreu na Região Norte, com 9,81% 
(entre os dois anos analisados) (Tabela 1).

A maior parte dos estabelecimentos agropecuários brasileiros que usavam SAFs foram registra-
dos pela agricultura familiar, tanto no ano de 2006 (81,8% do total), como no ano de 2017 (77,62% 
do total). Os estudos de Garret et al. (2017) indicam que, assim como no Brasil, os estabelecimen-
tos estudados na Ásia e na África também apresentaram essa relação entre a adoção de sistemas 
integrados e o perfil do estabelecimento agropecuário: baixa prevalência relativa de sistemas in-
tegrados em estabelecimentos de grande dimensão e maior abundância de sistemas integrados em 
estabelecimentos de menor dimensão territorial, como no caso dos estabelecimentos conduzidos 
por agricultores familiares. Essa relação pode estar associada aos objetivos da implementação dos 
SAFs, que muitas vezes são utilizados como alternativa para incremento e diversificação da ren-
da para os pequenos agricultores. Herrero et al. (2010) apontam ainda que, diante das crescentes 
mudanças climáticas, os pequenos agricultores devem ser prioridade em conseguir benefícios de 
políticas voltadas ao setor agropecuário que assegurem a transição para sistemas de produção mais 
sustentáveis, como os SAFs.

Não obstante o predomínio da agricultura familiar no número de estabelecimentos agropecu-
ários adotantes de SAFs, o maior crescimento relativo do uso de SAFs ocorreu entre os estabe-
lecimentos não familiares. Observa-se na Tabela 1 que, para todo o Brasil, houve crescimento 
de 97,23% entre os estabelecimentos agropecuários não familiares que usam SAFs entre 2006 e 
2017, frente ao crescimento de 52,25% do número de estabelecimentos agropecuários familiares 
que os utilizam. 

A Tabela 1 mostra que, em 2017, 80,85% dos estabelecimentos da Região Norte que usavam 
SAFs eram familiares. Essa percentagem foi de 79,69% para o Nordeste, 70,06% para o Sudeste, 
75,21% para o Sul e de 58,45% para o Centro-Oeste. Mas todas essas participações foram maiores 
em 2006 do que em 2017, mostrando o aumento relativo maior de SAFs entre estabelecimentos 
não familiares entre 2006 e 2017.

O Centro-Oeste foi a região com menor diferença relativa no uso de SAFs entre estabeleci-
mentos agropecuários familiares e não familiares. Em 2017, 58,45% dos estabelecimentos dessa 
região que usavam SAFs eram classificados como de agricultura familiar, frente a 41,55% que se 
referiam a estabelecimentos não familiares. A Região Norte, por outro lado, foi a que apresentou a 
maior diferença relativa entre estabelecimentos familiares e não familiares no uso de SAFs.

O Censo Agropecuário de 2006 apontava que havia no Brasil 8,3 milhões de hectares de terras 
utilizadas com Sistemas Agroflorestais (que inclui tanto agricultura familiar como a agricultura 
não familiar usando SAFs). Essa área representava cerca de 2,5% da área total do País destinada 
à exploração agropecuária naquele ano. Como pode ser visto na Tabela 1 (nas colunas onde são 
abordadas as áreas e a participação das áreas de agricultura familiar e não familiar), o Nordeste 
liderava tanto a área de SAFs medida em hectares, como o percentual de sua participação frente 
ao total da área agropecuária da Região. Todas as outras regiões tiveram dimensão da área com 
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SAFs pouco expressiva, quando comparada à do Nordeste. O Norte foi a segunda maior região 
a adotar esses sistemas no Brasil, em termos de áreas ocupadas com SAFs. As regiões Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste apresentaram participações bem baixas, especificamente a Região Sul, que, 
dentre as regiões, foi a que apresentou a menor área destinada a esses sistemas entre suas explo-
rações agropecuárias.

No ano de 2017, a área total dedicada aos SAFs no Brasil era de 13,86 milhões de hectares 
(Tabela 1), sendo que mais da metade dessa área (ou seja, 8,76 milhões de ha) foi observada no 
Nordeste. Esse cenário consagra disparadamente essa região como predominante no uso de SAFs 
no Brasil, provavelmente devido a alguns fatores que serão abordados posteriormente neste estu-
do. As demais regiões variaram com áreas entre 1 e 2 milhões de hectares usados em SAFs, com 
exceção da Região Sul, que apresentou área de 740 mil hectares.

Todas as grandes regiões brasileiras apresentaram variação positiva de área total destinada aos 
Sistemas Agroflorestais entre 2006 e 2017 (Tabela 1). O Brasil como um todo teve aumento de 
66,70%. Quando se observa a área em hectares dos estabelecimentos adotantes de SAFs, observa-
-se que a de agricultura não familiar responde pela maior parcela das áreas com SAFs, tanto para o 
ano de 2006 como para o ano de 2017. Os números indicam que uma menor parcela dos estabeleci-
mentos com agricultura não familiar que produziam com SAFs ocupavam a maior parte das áreas 
dedicadas aos mesmos sistemas, ou seja, eram propriedades com maiores extensões territoriais. 
Por outro lado, a maior parcela dos estabelecimentos com SAFs vinham da agricultura familiar e 
ocupavam uma pequena proporção das áreas totais voltadas ao uso de SAFs, indicando proprieda-
des com territórios menos extensos.

Tabela 1 – Evolução dos Sistemas Agroflorestais por unidades produtivas e área (ha), classifica-
das como agricultura familiar (AF) e não familiar (ANF) – Anos de 2006 e 2017, por 
regiões no Brasil

Região

Agricultura Familiar (AF)

2006 2017
Taxa de crescimento

 entre 2006 e 2017Unidades Participação frente às
 unidades totais de SAFs   Unidades Participação frente às 

unidades totais de SAFs

Brasil 250.158 81,80% 380.854 77,62% 52,25%

Norte 30.282 84,03% 31.993 80,85% 5,65%

Nordeste 141.892 83,54% 257.815 79,69% 81,70%

Sudeste 26.820 73,29% 34.225 70,06% 27,61%

Sul 44.791 84,03% 48.495 75,21% 8,27%

Centro-Oeste 6.373 63,49% 8.326 58,45% 30,64%

Área (ha) Participação frente às
 áreas totais com SAFs Área (ha) Participação frente às

 áreas totais com SAFs
Taxa de crescimento
 entre 2006 e 2017

Brasil 2.895.128 34,81% 4.876.385 35,17% 68,43%

Norte 475.263 37,03% 490.016 32,81% 3,10%

Nordeste 1.875.666 40,36% 3.703.536 42,29% 97,45%

Sudeste 263.268 26,53% 345.281 29,80% 31,15%

Sul 178.614 34,95% 214.713 29,01% 20,21%

Centro-Oeste 102.317 11,61% 122.839 7,17% 20,06%

Agricultura não familiar (ANF)

Unidades Participação frente às
 unidades totais de SAFs Unidades Participação frente às

 unidades totais de SAFs
Taxa de crescimento
 entre 2006 e 2017

Brasil 55.667 18,20% 109.793 22,38% 97,23%

Norte 5.755 15,97% 7.579 19,15% 31,69%

Nordeste 27.957 16,46% 65.688 20,31% 134,96%

Sudeste 9.776 26,71% 14.627 29,94% 49,62%

Sul 8.514 15,97% 15.981 24,79% 87,70%
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Região

Agricultura Familiar (AF)

2006 2017
Taxa de crescimento

 entre 2006 e 2017Unidades Participação frente às
 unidades totais de SAFs   Unidades Participação frente às 

unidades totais de SAFs

Centro-Oeste 3.665 36,51% 5.918 41,55% 61,47%

Área (ha) Participação frente às
 áreas totais com SAFs Área (ha) Participação frente às

 áreas totais com SAFs
Taxa de crescimento
 entre 2006 e 2017

Brasil 5.420.991 65,19% 8.986.869 64,83% 65,78%

Norte 808.024 62,97% 1.003.693 67,19% 24,22%

Nordeste 2.772.241 59,64% 5.053.089 57,71% 82,27%

Sudeste 729.036 73,47% 813.290 70,20% 11,56%

Sul 332.463 65,05% 525.495 70,99% 58,06%

Centro-Oeste 779.227 88,39% 1.591.303 92,83% 104,22%

AF + ANF (Total)

Unidades Participação frente às
 unidades agropecuárias totais Unidades Participação frente às

 unidades agropecuárias totais
Taxa de crescimento
 entre 2006 e 2017

Brasil 305.825 5,91% 490.647 9,84% 60,43%

Norte 36.037 7,57% 39.572 7,03% 9,81%

Nordeste 169.849 6,92% 323.503 14,30% 90,47%

Sudeste 36.596 3,97% 48.852 5,06% 33,49%

Sul 53.305 5,30% 64.476 7,63% 20,96%

Centro-Oeste 10.038 3,16% 14.244 4,12% 41,90%

Área (ha) Participação frente às
 áreas agropecuárias totais Área (ha) Participação frente às

 áreas agropecuárias totais
Taxa de crescimento
 entre 2006 e 2017

Brasil 8.316.119 2,49% 13.863.254 3,95% 66,70%

Norte 1.283.287 2,31% 1.493.708 2,29% 16,40%

Nordeste 4.647.907 6,11% 8.756.625 12,35% 88,40%

Sudeste 992.304 1,81% 1.158.570 1,92% 16,76%

Sul 511.077 1,22% 740.208 1,73% 44,83%

Centro-Oeste 881.544 0,84%   1.714.142 1,53% 94,45%

Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b).

Em todas as regiões brasileiras, entre 2006 e 2017, houve aumento das áreas dos estabeleci-
mentos agropecuários que tinham SAFs e eram classificados como de agricultura familiar (AF). 
Enquanto o Nordeste quase dobrou a área de SAFs administrada pela agricultura familiar (au-
mento de 97,4%), o Norte teve um aumento de 3,1%. No Sul, Sudeste e Centro-Oeste, essas áreas 
cresceram entre 20% e 31%. Não obstante, as áreas com SAFs administradas pela agricultura não 
familiar (ANF) representavam a maioria das áreas com Sistemas Agroflorestais em todas as gran-
des regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste), tanto para o ano de 2006 
como para o ano de 2017. Além disso, essas áreas aumentaram entre os anos de 2006 e 2017 em 
todas as regiões, ainda que de forma heterogênea. O Centro-Oeste obteve o maior crescimento 
(104,2%), seguido do Nordeste (82,3%), Sul (58,1%), Norte (24,2%) e Sudeste (11,6%).

4.2 Análise espacial da distribuição dos Sistemas Agroflorestais dentro dos 
estados brasileiros

A Figura 1 apresenta a distribuição do número de estabelecimentos agropecuários que adotam 
SAFs em cada município nos anos de 2006 e 2017, categorizados em dez faixas de quantida-
des. Observa-se uma notável concentração desses estabelecimentos em algumas regiões, como 
o Nordeste, o oeste do Pará, o oeste do Mato Grosso do Sul e o norte de Minas Gerais, além dos 
estados do Sul do Brasil, no ano de 2006. Isso é evidenciado pelos municípios que apresentam 46 
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ou mais estabelecimentos agropecuários adotando SAFs, correspondendo às três maiores faixas 
exibidas na Figura 1.

Em 2017, a presença de estabelecimentos que adotam SAFs continua marcante nas regiões 
previamente mencionadas. No entanto, há aumento quantitativo também em áreas próximas às 
fronteiras internacionais. Isso é notável nas regiões que fazem divisa com países vizinhos, como 
o Mato Grosso do Sul em relação à Bolívia, o Amazonas em relação à Colômbia e Roraima em 
relação à Venezuela.

Figura 1 – Distribuição dos estabelecimentos com Sistemas Agroflorestais por Áreas Mínimas 
Comparáveis em 2006 e 2017

Estabelecimentos (unidades)
com uso de SAFs

0
[1, 2]
[3, 4]
[5, 8]
[9, 14]
[15, 26]
[27, 45]
[46, 90]
91, 200]
> 200

2006 2017

Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b).

Ao avaliar a área total abrangida pelos estabelecimentos agropecuários que implementaram 
SAFs, conforme representado na Figura 2 (que também foram subdivididos em dez categorias de 
quantidade), é possível identificar uma concentração significativa de áreas nos municípios loca-
lizados no oeste do Pará, no oeste do Mato Grosso do Sul e em regiões caracterizadas pelo sertão 
e agreste no Nordeste, durante o ano de 2006. No entanto, tal concentração não é evidente no Sul 
do Brasil para o mesmo período.

Já em 2017, a configuração da distribuição da área total entre os estabelecimentos agropecuá-
rios que adotaram SAFs apresenta semelhanças com o padrão observado em 2006. Vale destacar 
um notável aumento das áreas abrangidas por esses estabelecimentos no oeste do Pará.
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Figura 2 – Distribuição da área total dos estabelecimentos (em hectares) que adotam Sistemas 
Agroflorestais por Áreas Mínimas Comparáveis nos anos de 2006 e 2017

2006 2017

Área (ha) com uso de SAFs

< 240
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[2500, 5000)
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[12000, 20000)
[20000, 30000)
>100000
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b).

A Figura 3 considera a importância relativa dos estabelecimentos que adotam SAFs em relação 
ao total de estabelecimentos agropecuários existentes no município. O indicador foi dividido em 
oito faixas, que variam entre estabelecimentos que usam SAFs cuja proporção era inferior a 10% 
do total existente no município até essa proporção ser superior a 80%.

O exame da Figura 3 evidencia que poucos municípios brasileiros apresentavam proporção 
de estabelecimentos voltados aos SAFs acima de 10% do seu total de estabelecimentos agrope-
cuários. Entretanto, entre os anos de 2006 e 2017, percebem-se avanços dessa modalidade em 
algumas regiões específicas, especialmente no Nordeste (com exceção do estado da Paraíba). No 
ano de 2006, essa participação girava em torno de 3% a 9% entre os municípios nordestinos. No 
ano de 2017, essa participação em diversos municípios do Nordeste aumentou para mais de 10%, 
com destaque para os municípios do estado do Piauí, que cresceu essa proporção de 7,8% em 2006 
para 30,4% em 2017.
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Figura 3 – Proporção (%) dos estabelecimentos com Sistemas Agroflorestais dentro de cada Área 
Mínima Comparável nos anos de 2006 e 2017
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b).

A Figura 4 considera a importância relativa da área dos estabelecimentos que adotam SAFs em 
relação à área agropecuária de cada município. Nota-se que havia em 2006 forte presença relativa 
desses estabelecimentos, tanto em número como em área, nos estados nordestinos, sendo que essa 
frequência aumentou em 2017 e passa também a ser maior no Sul do Brasil.

Figura 4 – Proporção (%) das áreas (ha) com Sistemas Agroflorestais dentro da área agropecuária 
de cada Área Mínima Comparável nos anos de 2006 e 2017

2006 2017
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b).

As Figuras 1 a 4 revelam indícios de possíveis associações espaciais na distribuição dos SAFs 
ao longo do território brasileiro. Para avaliar essas associações, foi realizado o cálculo do I de 
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Moran com base na matriz de pesos que apresentou o valor mais elevado para o I de Moran, que 
nesse caso foi a matriz dos cinco vizinhos mais próximos. Os resultados apresentados na Tabela 2 
apontam que os quatro indicadores empregados para avaliar a adoção de SAFs indicam a existên-
cia de associações espaciais entre os diferentes municípios do Brasil.

É importante ressaltar que o fato de os Índices de Moran serem positivos sugere que municípios 
com um grande (ou pequeno) número de estabelecimentos adotando SAFs estão cercados por mu-
nicípios que também apresentam um alto (ou baixo) número de estabelecimentos adotando SAFs. 
Essa mesma relação se aplica aos outros três indicadores mencionados na Tabela 2. Além disso, 
vale mencionar que essas associações espaciais parecem ter se intensificado ao longo do tempo, 
pois o Índice de Moran calculado para o ano de 2017 demonstrou ser maior do que o correspon-
dente ao ano de 2006, para cada um dos indicadores analisados.

Fruto dos resultados anteriores, apresentam-se na Figura 5 os clusters dos Sistemas Agroflo-
restais nos anos de 2006 e 2017 de acordo com quatro variáveis: número de estabelecimentos 
que adotam SAFs em cada município, área total dos estabelecimentos que adotam SAFs em cada 
município, importância (em %) dos estabelecimentos que adotam SAFs em relação ao total de 
estabelecimentos agropecuários que existem em cada município, e importância (em %) em cada 
município da área dos estabelecimentos que adotam SAFs em relação à área total da agropecuária 
do município. Para elaboração dos clusters, foram utilizados os resultados dos I de Moran locais, 
calculados usando a equação (1) do item 4.3.

Observa-se, na Figura 5, a presença de clusters em diferentes regiões do Brasil. Em boa parte 
do Nordeste e em algumas partes do Norte e do Sul, havia clusters com alta incidência (alto-alto) 
de estabelecimentos com Sistemas Agroflorestais, sinalizando uma aglomeração de municípios vi-
zinhos com alta adoção dessa tecnologia de produção agropecuária (SAF). Por outro lado, clusters 
de baixa incidência (baixo-baixo) surgem em boa parte das regiões Sudeste e Centro-Oeste, e em 
algumas partes do Norte.

Tabela 2 – Resultados do I de Moran Local por variável

Variável Ano I de Moran Local

Área SAFs (ha) - valor absoluto
2006 0,238*

2017 0,323*

Área SAFs (ha) - percentual
2006 0,294*

2017 0,561*

Estabelecimento com SAFs - valor absoluto
2006 0,414*

2017 0,485*

Estabelecimento com SAFs - percentual
2006 0,295*

2017 0,530*

Fonte: Elaborado pelos autores com base no IBGE (2020a; 2020b), gerando as Figuras 1 a 5.
Nota: * estatisticamente significativo a 0,01% e com 99.999 permutações aleatórias.

Quando analisados os mapas com valores absolutos das áreas com SAFs, a Região Sul apre-
sentou inexpressivos clusters de alta incidência (alto-alto). O Centro-Oeste, por sua vez, teve 
expressivos clusters alto-alto (AA) nessa categoria, e o Norte apresentou diversas áreas com 
clusters baixo-alto.

Quando observadas as proporções das áreas com SAFs, os clusters eram basicamente com-
postos por aqueles com alta incidência (alto-alto) na Região Nordeste e na parte oeste do Pará, e 
baixa incidência (baixo-baixo) no Sudeste e Centro-Oeste. Em relação às proporções dos estabe-
lecimentos com SAFs, há pequenos clusters de alta incidência na Região Sul (em ambos os anos) 
e no estado do Acre (no ano de 2006).
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Um dos principais resultados encontrados a partir da análise dos dados dos Censos Agropecu-
ários foi a maior concentração de SAFs na Região Nordeste do Brasil. Essa concentração pode 
estar alinhada a outros fatores. Por exemplo: o Nordeste é também a região do Brasil com maior 
concentração de áreas com pastagens degradadas no País. De acordo com o IBGE, entre os anos de 
2006 e 2017, o Nordeste teve o pior desempenho entre as regiões brasileiras quanto ao fenômeno 
de degradação das terras: decréscimo de 8,11% da área com pastagens plantadas em boas condi-
ções e aumento de 82,59% da área com pastagens degradadas.

Ao se buscar na literatura elementos que elucidem a aglomeração de áreas com pastagens de-
gradadas no Nordeste, vale mencionar o trabalho de Kill e Porto (2019). Segundo esses autores, 
nas últimas décadas têm crescido os casos de exploração dos recursos naturais da Caatinga. Entre 
os motivos, destacam-se o sobrepastoreio e a redução de pastagens para dar espaço à agricultura. 
Araújo (2013) também aponta que atividades pastoris, que vêm sendo exercidas na Caatinga nor-
destina nos últimos quatro séculos, são determinantes nos processos de degradação ambiental e no 
estabelecimento da desertificação no Semiárido nordestino, devido às condições de sobrepastoreio.

Autores como Medina (2013) e Fernandes (2015), por exemplo, consideram que o principal 
objetivo da implantação de sistemas integrados tem sido a recuperação de pastagens degradadas. 
Possivelmente, há uma relação entre tais circunstâncias: a maior adoção dos Sistemas Agroflores-
tais no Nordeste pode ter sido parcialmente motivada pelas condições das pastagens locais, que 
se encontravam empobrecidas e necessitavam de estratégias que proporcionassem aumento da 
capacidade produtiva do solo.

Conforme mencionado anteriormente neste artigo, a concentração de SAFs no Nordeste tam-
bém pode ser justificada pelos objetivos subjacentes à sua implementação. Produtores nessa re-
gião, que predominantemente administram estabelecimentos agropecuários de natureza familiar 
(conforme apresentado na Tabela 1), podem ter optado por adotar SAFs como uma estratégia para 
aumentar a renda e diversificar a produção. Isso, por sua vez, contribuiria para a mitigação de ris-
cos em suas atividades agropecuárias, conforme salientado por Macedo (2013). Essa abordagem 
encontra suporte no estudo de Moraes et al. (2013), que observaram que os agricultores familiares 
abordados na pesquisa consideram os Sistemas Agroflorestais como uma oportunidade para apri-
morar sua qualidade de vida. Isso ocorre porque esses sistemas têm o potencial de ampliar a va-
riedade de produtos destinados ao consumo familiar, além de viabilizar a comercialização desses 
produtos nos mercados locais.

Outro importante resultado, que pode ser observado nas Figuras 1 a 5, é sobre o crescimento 
de estabelecimentos e áreas com SAFs no território brasileiro entre 2006 e 2017. Esse aumento de 
SAFs acompanha um movimento global que busca a adoção de sistemas produtivos mais susten-
táveis. Frente ao empenho mundial para que os países se unissem contra as mudanças climáticas, 
o Brasil participou de acordos internacionais, como a Conferência das Nações Unidas sobre De-
senvolvimento Sustentável, conhecida também como Rio+20, em que foram propostas agendas em 
prol da sustentabilidade. Com isso, organizações públicas e privadas passaram a estimular a ado-
ção de boas práticas, acordos, protocolos, padrões e certificações transnacionais que sustentassem 
a execução de práticas sustentáveis (Sambuichi et al., 2014).

Um exemplo notável de tais boas práticas implementadas no Brasil é o selo Carne Carbono 
Neutro (CCN), uma marca-conceito desenvolvida pela Embrapa a partir do ano de 2012, que 
confere um selo ao gado de corte oriundo de sistemas de integração com presença obrigatória 
do componente arbóreo. Esse selo fomenta a implementação de sistemas de produção pecuária 
mais sustentáveis e incentiva a introdução de SAFs na propriedade, além de ser utilizado com o 
intuito de atestar que a produção da carne bovina segue uma série de diretrizes, tais como, por 
exemplo, apresentar seus volumes de emissão de GEEs neutralizados por meio do componente 
florestal presente nos sistemas integrados do tipo silvipastoril ou agrossilvipastoril (Alves; Lau-
ra; Almeida, 2015).



94

Sávio Mendonça de Sene e Carlos José Caetano Bacha

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 55, n. 3, p. 80-99, jul./set., 2024

Figura 5 – Evolução dos clusters de Sistemas Agroflorestais
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Fonte: Elaborado pelos autores e usando dados do IBGE.

Outra iniciativa desenvolvida no Brasil, e que está alinhada com o objetivo de promover ações 
voltadas à sustentabilidade, é o Plano para Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agri-
cultura, mais conhecido como Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono). Lançado em 2010 pelo 
governo federal, o plano tem como foco principal a redução das emissões na agropecuária, visando 
à diminuição de 134 a 163 milhões de toneladas de CO2 via aumento da eficiência da produção 
e uso dos recursos naturais. Essa redução seria alcançada, entre outras medidas, pela ampliação 
em 4 milhões de hectares da adoção de sistemas integrados e expansão do plantio de florestas em 
3,0 milhões de hectares. O Programa ABC (incorporado a partir do segundo semestre de 2023 no 
Programa RenovAgro), que é uma ação voltada ao financiamento das atividades propostas pelo 
Plano ABC, dispõe de uma modalidade de crédito voltada unicamente a propriedades com SAFs, 
ao conceder benefícios e créditos com taxas de juros mais atrativas aos agricultores que adotarem 
sistemas integrados no estabelecimento agrícola (Mapa, 2012). 
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Da mesma forma que o Plano ABC, é relevante mencionar o Projeto ABC Cerrado, uma ini-
ciativa adicional direcionada a boas práticas sustentáveis. Financiado também pelo Plano ABC, 
esse projeto esteve em vigor de 2014 a 2019. Trata-se de uma iniciativa que recuperou, em cinco 
anos, mais de 93 mil hectares de áreas degradadas na região do Cerrado. Nesse período, 7,8 mil 
produtores rurais tiveram acesso à capacitação e assistência técnica a fim de adotar, em seus 
estabelecimentos agropecuários, tecnologias de produção que geram baixa emissão de carbono. 
Segundo a CNA (2020), as estratégias adotadas (entre elas a adoção de SAFs) permitiram ao pro-
dutor incrementar sua renda e diversificar a atividade produtiva em consonância com a conserva-
ção ambiental do local.

As mencionadas iniciativas são classificadas como políticas setoriais. De acordo com o estudo 
de Costa et al. (2018), a relevância das políticas setoriais é destacada como um estímulo à ado-
ção de práticas de produção mais sustentáveis. O artigo ressalta que produtores que fazem uso de 
algumas boas práticas agrícolas – tais como a recuperação de pastagens degradadas, plantação de 
florestas e integração de atividades na propriedade (como o caso dos SAFs) – são elegíveis para 
incentivos da iniciativa da agricultura de baixo carbono por meio do Plano ABC. Os mesmos 
autores expõem que, além do significativo potencial de redução de GEEs, conforme exigido e in-
centivado por essas políticas setoriais, a adoção de sistemas integrados ainda pode contribuir com 
outras vantagens econômicas, sociais e ambientais, como o aumento da produção de alimentos e 
de energia simultaneamente com a recuperação de áreas de pastagens degradadas, preservação de 
áreas florestais, e otimização de custos de produção.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Utilizando dados dos Censos Agropecuários de 2006 e 2017, este estudo examinou a evolução 
e a distribuição regional dos estabelecimentos agropecuários que adotavam Sistemas Agroflores-
tais no Brasil nas duas primeiras décadas do século XXI. Os resultados revelaram um aumento de 
60,43% no número de estabelecimentos utilizando SAFs e um crescimento de 66,70% das áreas 
dedicadas a esses sistemas durante esse período. No entanto, essa expansão não foi homogênea 
entre a agricultura familiar e não familiar nem entre as regiões do País.

A pesquisa destacou a concentração de estabelecimentos agropecuários adotantes de SAFs em 
regiões como o Nordeste, o oeste do Pará, o oeste do Mato Grosso do Sul e o norte de Minas 
Gerais, tanto em 2006 quanto em 2017. Durante esse mesmo período, também foi observado um 
aumento no número de estabelecimentos com SAFs em áreas próximas às fronteiras internacio-
nais, principalmente nas divisas com países vizinhos, como Bolívia, Colômbia e Venezuela. Além 
disso, foi identificada uma concentração de áreas com SAFs em municípios do oeste do Pará, oeste 
do Mato Grosso do Sul e em regiões de sertão e agreste no Nordeste nos anos de 2006 e 2017.

A agricultura familiar respondia por cerca de 80% dos estabelecimentos agropecuários adotan-
tes de SAFs no Brasil nos anos de 2006 e 2017, mas apenas por 35% de sua área. Nesse período, 
os SAFs ampliaram-se tanto na agricultura familiar quanto na agricultura não familiar, mas com 
maior intensidade nesta última. O estudo também apontou associações espaciais de SAFs entre 
municípios brasileiros, indicando que áreas com alta (ou pequena) densidade de SAFs tendem a 
estar cercadas por áreas semelhantes.

Um dos principais resultados do artigo é o apontamento das diferenças da concentração e da 
evolução de SAFs entre as regiões do País e entre agricultores familiares e não familiares. Esses 
resultados são úteis para o direcionamento de políticas agrícolas, como o Plano ABC. Por exem-
plo, a constatação desse alto percentual de SAFs no Nordeste deve ser levada em conta no Plano 
para que os SAFs ainda se mantenham na Região e possam também se expandir em outras regiões. 
No entanto, o estudo se limitou à análise descritiva e espacial, sugerindo que futuras pesquisas 
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poderiam explorar mais profundamente os fatores econômicos que influenciam a formação e mu-
dança desses clusters de SAFs ao longo do tempo.
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo verificar o crescimento econômico por meio do seu nível e ritmo, 
assim como, com o Coeficiente de Williamson, medir as diferenças entre as rendas per capita dos estados da região 
da Amazônia Legal. Para tanto, foi utilizado o Valor Adicionado Bruto agropecuário per capita regional entre os 
anos de 2005 e 2017 como variável principal. Os resultados apontaram que a desigualdade do setor agropecuário 
entre os estados existe, e que a soberania no nível e ritmo de crescimento e a convergência para o crescimento 
agropecuário se mantêm ao longo dos anos para o estado do Mato Grosso. Amazonas, Acre e Amapá não apresen-
tam grandes níveis de crescimento e convergência para o setor agropecuário. Por fim, observa-se a necessidade 
de aumentar a inserção tecnológica e de capital nas regiões menos dinâmicas para que a produção agropecuária 
cresça, sem que seja necessário o aumento do fator de produção terra e sem impactar o meio ambiente regional, 
buscando investir na redução das desigualdades do setor agropecuário dentro da região da Amazônia Legal e na 
adoção de práticas agrícolas sustentáveis.

Palavras-chave: desigualdade; convergência; regional; sustentável.

Abstract: This article aims to verify the economic growth through its level and rhythm, as well as, with the Willia-
mson Coefficient, to measure the differences between the per capita incomes of the States related to the Amazon 
Legal region. To this end, the Gross Agricultural Value Added per capita between the years 2005 and 2017 was 
used as the main variable. The results showed that the inequality of the Agricultural sector between the States 
exists and that sovereignty in the level and pace of growth and convergence for agricultural growth has been main-
tained over the years for the State of Mato Grosso. Amazonas, Acre and Amapá do not show a high level of growth 
and convergence for the agricultural sector. Finally, there is a need to increase technological and capital insertion 
in less dynamic regions so that agricultural production grows, without the need to increase the land production 
factor and without impacting the regional environment, seeking to impact on the reduction of inequalities. in the 
Agricultural sector. in the Amazon Legal and the adoption of sustainable agricultural practices.

Keywords: inequality; convergence; regional; sustainable.
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1 INTRODUÇÃO

O espaço geográfico é destacado como domínio social, e o conceito de território movimenta 
uma hierarquia de lugares que se diferem pela competência de oferecer rentabilidade e atração, 
buscando efetividade na escala econômica regional. As localidades se transformam com eventos 
econômicos, sociais e populacionais, causando impacto na estrutura produtiva regional. Nessa 
linha, destaca-se que o desenvolvimento de uma região pode ser visualizado quando as regiões 
atrasadas se transformam em regiões avançadas, e quando o papel das forças produtivas na trans-
formação dos lugares e das relações sociais contribuem. Existem regiões que conseguem transfor-
mar seu ambiente de forma autônoma, porém o desenvolvimento não ocorre de forma homogênea, 
ao mesmo tempo e de maneiras iguais, ou seja, o crescimento e o desenvolvimento se comportam 
de forma desequilibrada.

Para que o desenvolvimento ocorra dentro das localidades, é necessário conhecer as necessi-
dades das regiões, explorando as riquezas regionais de forma estratégica e sustentável; através 
das potencialidades, pode-se buscar aprimoramento dos índices socioeconômicos regionais e ob-
servar os obstáculos que serão superados no decorrer do processo evolutivo. O Brasil dispõe de 
vantagens comparativas no quesito produção no setor agropecuário com grandes possibilidades de 
aumento de sua produção, seja pela melhor exploração de áreas pouco produtivas, pela eficiência 
técnica na produção, que reflete diretamente na produtividade, seja, por último, mas não menos 
importante, pelos investimentos voltados à infraestrutura (Dall’agnol, 2016).

A atuação da agropecuária, tradicionalmente organizada de forma familiar, vem se transfor-
mando no Brasil e no mundo ao longo do tempo, em grande parte devido às mudanças de mercado, 
ao aumento da produção e à consequente valorização dos bens. Nesse contexto, ocorre também 
a profissionalização da gestão dos negócios rurais, com exploração mais intensiva de economias 
de escala. Diante disso, estão sendo criadas necessidades de capital que, por vezes, excedem as 
possibilidades dos investidores individuais, tornando-se necessária a organização em grupos para 
apoiar a atividade nessa dinâmica econômica (Nogueira; Zylbersztajn, 2015).

O Brasil possui aproximadamente um quarto das terras agricultáveis do mundo, e a elevada 
tecnologia utilizada no campo faz o agronegócio brasileiro ser um setor moderno, eficiente e 
competitivo no cenário internacional. Há vários fatores que contribuem para que o País aumente 
sua produção agrícola no longo prazo; pode-se destacar a existência de áreas inexploradas ou 
exploradas de forma ineficiente que, havendo investimento em tecnologia e meios de transporte 
para escoamento das safras, poderão ser unificadas à produção agrícola. Os estados brasileiros 
apresentam estruturas produtivas distintas, e o agronegócio está presente em todos, mas cada elo 
do complexo agroindustrial tem impactos diferentes sobre a economia regional (Sesso; Sesso Fi-
lho; Pereira, 2021).

Nos últimos anos, os processos produtivos, em especial do setor agropecuário, passaram por 
diversas transformações, principalmente nas áreas de pesquisa e desenvolvimento, que podem 
contribuir na evolução da tecnologia de melhoramento das técnicas de cultivo, compreendendo 
as diferentes realidades e auxiliar na produção dos mais diversos tipos de biomas. Nesse sentido, 
devem ser levados em consideração os desafios e gargalos que surgem perante a intensificação 
produtiva, sendo crucial o planejamento e inteligência para empregar da melhor forma possível os 
recursos escassos e consequentemente poder fazer uso adequado das terras, dando importância a 
sustentabilidade.

Destaca-se, como justificativa do tema, que a região da Amazônia Legal é estratégica para o 
Brasil, pois em seu território encontra-se a maior floresta tropical do planeta, que abriga uma vas-
ta biodiversidade, fornecendo serviços ecossistêmicos fundamentais ao bem-estar populacional, 
além de uma rica diversidade cultural e étnica. A região é caracterizada por abranger fatores im-
portantes para o desenvolvimento econômico, como a produção de minérios, agropecuária, ener-
gia hidroelétrica e produtos florestais.
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Dessa forma, o presente artigo tem por objetivo verificar o crescimento econômico por meio 
do seu nível e ritmo, assim como, com o Coeficiente de Williamson, analisar a desigualdade entre 
regiões, como nas pesquisas de Ferrera de Lima (2019), Raiher, Ferrera de Lima e Ostapechen 
(2017) e Campos e Estanislau (2009). Nesta pesquisa, o objetivo está em medir as diferenças entre 
as rendas per capita dos estados que compõem a região da Amazônia Legal.

Compreendendo as questões sobre crescimento e desenvolvimento, considerando a importân-
cia da Amazônia Legal para a economia nacional, este estudo se baseia na metodologia utilizada 
nos trabalhos de Piacenti (2012), Piacenti e Ferrera de Lima (2012) e Ferrera de Lima, Piffer e 
Ostapechen (2016), que auxiliam na análise do ritmo e nível do crescimento do setor agropecuário 
regional da região da Amazônia Legal, tendo como diferencial o coeficiente de Williamson, que 
tornou possível analisar a convergência do setor para a região de destaque para os períodos de 
2005 e 2017, nos quais apontam situações distintas na economia brasileira.

Para o desenvolvimento da pesquisa, este artigo está estruturado da seguinte forma: a revisão 
de literatura apontará conceitos e pesquisas voltadas para o crescimento da Amazônia Legal, pos-
teriormente será discursado sobre a metodologia proposta, que resultará nos resultados e discus-
sões. O trabalho se finaliza com considerações finais que identificam o alcance do objetivo inicial.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

A agropecuária brasileira é referência mundial pelo seu elevado desempenho produtivo e sua 
participação no comércio internacional, sendo que nos últimos cinquenta anos as mudanças no 
cenário agrícola são resultantes de transformações estruturais na cadeia produtiva e distributiva. O 
crescimento do agronegócio brasileiro apontou expansão a partir da década de noventa pelo desen-
volvimento e ampliação da produção de alimentos em regiões antes consideradas improdutivas, 
como o Norte e Centro-Oeste (Vieira Filho, 2019).

Diante da mensuração do agronegócio brasileiro, Furtuoso e Guilhoto (2003) apontaram que o 
agronegócio representava 27% do PIB nacional já no ano 2000, indicando que o segmento retrata 
um papel fundamental na economia nacional. Finamore e Montoya (2003) obtiveram como prin-
cipal resultado em seu estudo que o agronegócio do Rio Grande do Sul representava 36,67% do 
PIB do estado, 29,31% dos impostos indiretos líquidos gerados pela agroindústria e empregava 
47,68% do total de trabalhadores em 1998.

Para que a expansão agropecuária brasileira consiga avançar com produtividade, torna-se ne-
cessário o uso eficiente de tecnologias, com o auxílio de instituições que promovam a ciência 
visando aumentar os fatores de produção. Para que ocorra o desenvolvimento estratégico, faz-se 
necessário considerar questões como segurança alimentar, abastecimento de energia e sustentabi-
lidade ambiental (Martha Junior; Ferreira Filho, 2012).

Ao discutir o desenvolvimento sustentável, como aquele que é capaz de satisfazer as necessi-
dades presentes sem comprometer a capacidade futura, o desenvolvimento sustentável caminha 
juntamente com questões do desenvolvimento estratégico, como preservação do meio ambiente e 
redução da fome e pobreza. As questões voltadas à sustentabilidade atravessam debates que en-
volvem mudanças no uso da terra, que ao serem intensificadas, reduzem a emissão dos gases de 
efeito estufa, o que gera uma pressão menor para o aumento da abertura de novas áreas de plantio 
e menor desmatamento (Vieira Filho, 2019).

A intensificação da produção agropecuária brasileira é um desafio para o combate do desmata-
mento, a preocupação se acentua quando se observa as regiões Norte e Centro-Oeste, pois estas re-
giões são caracterizadas como eixos de expansão pecuária com estímulos ao uso das pastagens, ge-
rando um alerta à agenda ambiental do setor agropecuário brasileiro (Vieira Filho; Gasques, 2020). 

A concentração de terra está associada a um uso menos intensivo da terra e uma pressão maior 
ao desmatamento, e essa concentração é particularmente crítica na Amazônia Legal, onde 60% das 
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terras agrícolas estão concentradas em estabelecimentos com mais de um mil hectare. O aumento 
da disponibilidade de terra desincentiva a intensificação do seu uso, gerando uma relação negativa 
entre tamanho de propriedade e eficiência (Vieira Filho; Gasques, 2020).

Analisando os Censos Agropecuários de 2006 e 2017, percebe-se que nos gastos e no valor da 
produção dos estabelecimentos agropecuários, entre os 5.535 municípios brasileiros utilizados 
para amostra 1.841 municípios demonstraram aumento de produtividade no período, represen-
tando 33,26% dos municípios analisados. Notou-se ainda uma concentração na diversificação de 
produtos. Para a produtividade total dos fatores de produção do Brasil, houve um crescimento de 
2,21% a.a. entre 2006 e 2017. Atenta-se que essa taxa é mais alta que a dos Estados Unidos, que 
apresenta crescimento num ritmo de 1,21% a.a., e que a taxa mundial, com 1,71% a.a.; isso de-
monstra, portanto, que a agricultura brasileira vem se especializando (Gasques et al., 2020).

No âmbito científico, discute-se a viabilidade técnica e eficiência na Amazônia Legal. Os au-
tores Costa, Caixeta-Filho e Arima (2001) apontam que a viabilidade técnica, por vezes, pode ser 
comprometida devido a alguns fatores, como o caso do índice pluviométrico nas localidades da 
Amazônia Legal, além da correção do solo necessária, bem como a adaptabilidade das culturas 
para a região. Os autores levantam que essas questões seriam, talvez, as de menor impacto quando 
comparadas às de produção agropecuária na região da Amazônia Legal e de “preservar a maior 
floresta tropical do mundo, além do potencial conflito por terras indígenas, comunitárias e uni-
dades de conservação decorrente do desenvolvimento da região” (Costa; Caixeta-Filho; Arima, 
2001, p. 29-30).

Os autores Baiardi e Costa (2020) consideram que o crédito rural não apresenta tanto efeito 
quando comparado com a irrigação no caso do semiárido brasileiro, indagam a possibilidade de 
aprimorar políticas públicas de crédito rural, assim como a regularização fundiária no caso do 
Nordeste brasileiro, em especial para agricultores familiares, sejam eles inseridos ou não, para 
poder acessar ao Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), podendo porven-
tura minimizar irregularidades nas terras da Amazônia Legal (Ramos, 2014). Barreto et al. (2008) 
indicam que a existência de um progresso pelo fato de existir a criação de reservas federais e 
estaduais fez com que aproximadamente 43% da Amazônia Legal apresentem-se sob algum tipo 
de proteção, sendo que grande parte dessas áreas já eram reservas indígenas, e a outra metade, 
unidades de conservação.

Segundo Ferreira e Féres (2020), na Amazônia Legal existe um baixo nível de eficiência téc-
nica na utilização dos fatores de produção. O fator produção terra é o mais impactado, pois, por 
exemplo, se os estabelecimentos reduzirem em 87% a quantidade de terras plantadas, ainda assim 
os níveis de produção seriam os mesmos, não indicando a necessidade de avançar em quantidade 
de terra para aumentar a produção, e sim intensificar o uso do solo disponível. A pesquisa mostra 
que essa região apresenta uma grande concentração de terra em poucos estabelecimentos, acarre-
tando a discussão de estimular ou não as atividades agropecuárias, quadro que pode ser revertido 
caso fortaleça a adoção de tecnologias e investimentos em capital.

Nessa concepção, os pequenos estabelecimentos apresentariam, relativamente, uma maior efi-
ciência no uso do fator terra no caso da Amazônia Legal, ou seja, “para fins práticos, a ineficiência 
do uso da terra aumenta com o tamanho da propriedade” (Ferreira; Féres, 2018, p. 343).

Em comparação à região da Amazônia Legal, nas localidades em que a atividade agropecuária 
se apresenta consolidada, existe uma maior competição para o aumento do fator de produção terra, 
o que leva a apresentarem escassez e, por consequência, maior valorização em termos de preço. 
Logo, por sua vez, vão existir maiores incentivos para implementação de tecnologias que apresen-
tem maior eficiência no quesito uso da terra (Ferreira; Féres, 2020).

Portanto, no que se refere à correspondência em relação a normativas apresentadas relacionadas 
a aspectos ambientais, apresenta-se também notoriedade quanto à relevância social para a popula-
ção regional, não apenas retoricamente, pois todos os elementos e domínios parciais precisam ser 
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levados em consideração no que tange ao desenvolvimento. Nesse sentido, Ignacy Sachs (1980) 
vai levantar alguns questionamentos como a análise de custo-benefício, e não apenas aspectos de 
ordem e proveito econômico deveriam ser levados em consideração, mas também elementos éticos 
de responsabilidade.

Atividades entendidas como economicamente necessárias deveriam levar em consideração, em 
escala de classificação, o que realmente significa “desenvolvimento”, internalizando os custos en-
volvidos no processo e o real preço dos fatores “em tempo”, como o uso da água e não apenas o seu 
tratamento. Nesse sentido, os processos desenvolvidos tendem a criar uma consciência que pode 
prezar pela qualidade dos processos sociais, indo além, majoritariamente, de questões econômicas, 
da concepção de exploração e conquista dos fatores de produção, absorvendo custos ecológicos 
e sociais diretos e indiretos, acompanhando os efeitos a médio e longo prazo (Kohlhepp, 2002).

Entretanto, faz-se necessário apresentar instrumentos institucionais e presença política (não 
partidária) mais forte do que o lobby econômico. A isso deve estar aliado um processo de reflexão 
nos países industrializados, nos quais, durante muito tempo, consideraram-se as regiões de florestas 
tropicais como sendo apenas reserva de matéria-prima. A pesquisa de Kohlhepp (2002) apresenta 
que esse processo de reflexão já está em andamento através de diversos projetos voltados à região.

Haddad e Resende (2002) apontam a necessidade de apresentar opções e alternativas para os 
produtores da região, compreendendo as especificidades sem alterar a configuração do ambiente 
através de métodos de manejo propícios para o desenvolvimento, assim, consequentemente, acar-
retará a redução da “destruição” pela exploração dos recursos e uso intensivo do solo, gerando 
uma evolução na conscientização através de um manejo sustentável, com auxílio de concepções 
políticas institucionais de proteção das áreas.

Discussões que discernem perante as instituições entre o fortalecimento das atividades eco-
nômicas e conservações ambientais, perpassam a evolução do conceito de sustentabilidade. As 
discussões diante a proteção ambiental e atividades econômicas perpassam o conceito de sustenta-
bilidade, buscando o desenvolvimento das relações e implicações sociais a fim de uma consciência 
evoluída da sociedade, oportunizando o fortalecimento dos marginalizados dos processos partici-
pativos, incrementando segurança de sua  atuação, garantido pelo Estado tal direito, assim como a 
educação, que por conseguinte pode e espera-se que seja capaz de contribuir na minimização das 
incertezas (Kohlhepp, 2002).

O estrangulamento apresentado pelo impasse dos trade off são inquietações entre produzir pelo 
modo “tradicional” de utilização dos recursos como fator de desenvolvimento, no caso da Amazô-
nia Legal, ou haverá a existência de modelos de uso sustentável pautados em proteção e harmonia 
entre o econômico, social, ambiental. Embora as discussões não sejam recentes, ainda se perce-
bem preocupações no âmbito empírico, prático e científico em avanços que possam desenvolver 
soluções diante dos conflitos de interesses, que vão em sentidos, por vezes opostos ao desenvolvi-
mento, na busca em manter a sustentabilidade da maior área de floresta tropical do mundo (Sachs, 
1980; Gerd Kohlhepp, 2002; Haddad; Resende; 2002).

O desenvolvimento é um mito por causa dos problemas ambientais (recursos não renováveis, 
poluição) e desigualdades sociais (Furtado, 1974). Para Sen (2001), o processo de desenvolvi-
mento é mais que aumentos substanciais na variável crescimento econômico e industrialização, 
sendo um processo meio, como uma alavanca na contribuição da qualidade de vida e liberdades 
substantivas. Sachs (2004) aponta que aspectos que tangenciam o econômico precisam levar em 
consideração relações com a sustentabilidade.

Com o referencial apontado, é possível no próximo tópico detalhar a metodologia que aponta 
a convergência, o ritmo e o nível de crescimento da região da Amazônia Legal no que tange à 
produção agropecuária.
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3 METODOLOGIA

Neste trabalho, o espaço de análise foi a região da Amazônia Legal, que, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), representa a área de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia – Sudan, área esta que foi delimitada conforme o art. 2º da Lei 
complementar n.124 de 03 de janeiro de 2007. A região é formada por 772 municípios e compre-
ende nove unidades de Federação: 52 municípios de Rondônia, 22 municípios do Acre, Amazonas 
com 62, Roraima com 15, Pará com 144 municípios, 139 do Tocantins, 181 municípios do Ma-
ranhão, 16 do Amapá e 141 do Mato Grosso, correspondendo a 58,9% do território brasileiro. A 
região pode ser observada na Figura 1.

Figura 1 – Região da Amazônia Legal

Fonte: IBGE (2020).

Os dados para a elaboração dos indicadores foram coletados no web site do IBGE – Contas 
Nacionais, e os valores se encontram deflacionados para o período, fazendo o uso do valor agre-
gado agropecuário per capita a preços correntes, dos estados que compõem a região da Amazônia 
Legal; esse indicador evita variações significativas entre os municípios da região em estudo. A 
população da região também foi coletada no IBGE, usando a população estimada, pois os anos 
investigados não contam com censo populacional.

O período da pesquisa compreende os anos de 2005 e 2017; o primeiro demonstra um momento 
de início de crescimento na economia brasileira, e, no segundo, o País apresentava sinais de reto-
mada do crescimento. O objetivo é entender a evolução nesse período da região de escolha.

3.1 Indicador do Nível de Crescimento Econômico dos estados que compõem a 
Amazônia Legal

O modelo proposto nos trabalhos de Piacenti (2012), Piacenti e Ferrera de Lima (2012) e Fer-
rera de Lima, Piffer e Ostapechen (2016) para análise do crescimento econômico é o Indicador 
do Nível de Crescimento Econômico para Amazônia Legal (INCAML). O indicador é baseado 
no Valor Agregado Bruto (VAB) per capita agropecuário de cada estado que compõe a região da 
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Amazônia Legal, objetivando situar a relação do estado ao VAB agropecuário per capita médio da 
Amazônia Legal, através da equação 1:

			   	 (1)

Em que:
INCAML: Nível de Crescimento Econômico Amazônia Legal;
VABpci: VAB agropecuário per capita do Estado i;
VABpcm: VAB agropecuário per capita médio da Amazônia Legal.
O resultado desse indicador é classificado conforme o proposto por Piacenti (2012): 

Tabela 1 – Classificação do Indicador do Nível de Crescimento Econômico (INCAML)

INCAML Faixa do INCAML

Significativo > 100

Alto 80 a 99

Médio 50 a 79

Baixo 20 a 49

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Piacenti (2012).

Baseando-se na classificação da Tabela 1 e fazendo uso do VAB agropecuário per capita da 
Amazônia Legal, os estados que apresentarem o INCAML maior que 100 exibem para o ano de aná-
lise (2005 e 2017, nesse caso), um VAB agropecuário per capita superior ao da Amazônia Legal.

2.3 Indicador do Ritmo de Crescimento dos estados que compõem a Amazônia 
Legal

A fim de estabelecer o Ritmo de Crescimento dos estados que compõem a Amazônia Legal, faz-
-se o uso da proposta de Piacenti e Ferrera de Lima (2012), através de um indicador relacionado à 
média da região, conforme a equação 2:

		  	 (2)

Em que:
IRCAML = Índice do Ritmo de Crescimento Econômico Amazônia Legal;
Π: VABCin1 = VAB agropecuário per capita do estado i no período final;
Ψ: VABCin0 = VAB agropecuário per capita do estado i no período inicial;
Κ: VABAMLECin1 = VAB agropecuário per capita médio Amazônia Legal i no período final;
φ: VABAMLCin0 = VAB agropecuário per capita médio Amazônia Legal i no período inicial.
A classificação para o resultado do IRCE segue a metodologia proposta por Piacenti (2012) e 

Piacenti e Ferrera de Lima (2012), estabelecida na Tabela 2:
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Tabela 2 – Classificação do Indicador de Ritmo de Crescimento da Amazônia Legal (IRCAML)

IRCAML Faixa do IRCAML

Dinâmico > 100

Estagnado 30 a 99

Recessivo 0 a 29

Depressivo 0 a -100

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Piacenti (2012).

Utilizando como referência, se o VAB agropecuário per capita médio da Amazônia Legal for 
100, os estados que apresentarem um ritmo de crescimento superior a 100 demonstram que ob-
tiveram um ritmo de crescimento superior ao da região da Amazônia Legal, e, caso contrário, o 
estado que apresentar um indicador inferior a 100 teve um ritmo de crescimento inferior à média 
da Amazônia Legal, expressando que o crescimento da população foi superior ao crescimento do 
VAB agropecuário per capita. Por fim, caso os estados apresentem um indicador negativo, isso 
revela uma redução do VAB agropecuário per capita do período analisado.

3.3 Coeficiente de Williamson

A partir do nível e do ritmo de crescimento dos estados que compõem a região da Amazônia 
Legal, o Coeficiente de Williamson (1977) mede as diferenças entre as rendas per capita dos es-
tados em relação à média da região da Amazônia Legal, que pode ser observado na equação (3):

			   	 (3)

Em que:
Vw: Índice de Williamson;
yi: VAB agropecuário per capita do i-enésimo estado;
Y: VAB agropecuário per capita da Amazônia Legal;
fi; população do i-enésimo estado;
n: população da Amazônia Legal.	
O coeficiente de Williamson é ponderado a partir da raiz quadrática do somatório das diferen-

ças entre o VAB agropecuário per capita dos estados e o VAB agropecuário per capita da Ama-
zônia Legal, estimado pela população dos estados e Amazônia Legal, sendo esse resultado divido 
pelo VAB agropecuário per capita da Amazônia Legal, conforme a pesquisa de Ferrera de Lima, 
Piffer e Ostapechen (2016).

Os resultados do índice Vw variam entre próximos de um (1) e próximos de zero (0), sendo que 
quanto mais próximos da unidade, maiores serão as desigualdades regionais do VAB agropecuário 
per capita (Williamson, 1977; Kon, 2002). A seguir, são apresentados os resultados e discussões.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da metodologia apresentada, foi possível apresentar o nível de crescimento econômico 
do setor agropecuário para os estados que compõem a região da Amazônia Legal; os resultados 
para 2005 e 2017 podem ser observados na Tabela 3.
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Tabela 3 – Nível de Crescimento Econômico dos estados, dada a média da Amazonia 
Legal, 2005 e 2017

UF INCAML 2005 Classificação INCAML 2017 Classificação

Rondônia 46,30 Baixo 79,71 Médio

Acre 14,59 Baixo 14,81 Baixo

Amazonas 20,76 Baixo 38,14 Baixo

Roraima 5,55 Baixo 8,14 Baixo

Pará 97,80 Alto 103,54 Significativo

Amapá 6,70 Baixo 4,92 Baixo

Tocantins 95,16 Alto 151,10 Significativo

Maranhão 100,97 Significativo 93,30 Alto

Mato Grosso 512,16 Significativo 406,34 Significativo

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2021).

Para o ano de 2005, os estados que apresentaram o VAB agropecuário per capita maior da re-
gião da Amazônia Legal foram Maranhão e Mato Grosso, com um INCAML de 100,97 e 512,16 
respectivamente. Nota-se que esses estados com um índice alto e significativo têm tradição na 
produção agropecuária, especificamente o estado do Mato Grosso, com grande área de terras 
produtivas e latifundiárias. O estado de Rondônia apresentou um INCAML de 46,30, Acre com 
14,59, Amazonas com 20,76, Roraima 5,55 e Amapá com um indicador de 6,70. Esses resultados 
indicam um índice baixo, demonstrando que possuem o VAB agropecuário per capita inferior ao 
da região da Amazônia Legal. Já os estados do Pará e Tocantins apresentaram um índice alto, com 
97,80 e 95,16 respectivamente.

Esse nível de crescimento destacado para o estado do Mato Grosso impacta o volume da pro-
dução gerada; a pesquisa de Sousa et al. (2016), para o período da pesquisa, aponta que o estado 
tem o maior PIB per capita da região, com 19,64 mil reais, muito próximo da média nacional, de 
19,76 mil reais, e é, consequentemente, o estado que apresentou o menor percentual de pessoas 
que vivem com menos de meio salário-mínimo por mês (7,83% em 2000 e 4,41% em 2010).

Quando analisado o ano de 2017, é possível perceber que houve algumas mudanças nos índices 
de crescimento da região da Amazônia Legal, que também podem ser vistos na Tabela 3. Nota-
-se que o estado de Rondônia aumentou VAB agropecuário per capita, com um INCE de 79,71, e 
apresentou um resultado médio frente à região. Acre com 14,81, Amazonas com 38,14 e Roraima 
com 8,14 mantiveram seus resultados classificados como baixos, mas apresentaram um pequeno 
crescimento agropecuário quando comparados com 2005. 

O estado do Amapá, que já se encontrava com um INCAML em 2005 classificado como baixo, 
reduziu ainda mais em 2017, com 4,92, mostrando que o VAB agropecuário per capita reduziu 
ainda mais quando comparado com o da região analisada. Dentro do mesmo perfil, o estado do 
Maranhão reduziu seu crescimento, com 93,30, porém ainda se encontra classificado como alto. 
Mato Grosso manteve-se significativo com 406,34, mas apresentou uma leve queda de crescimen-
to, e os estados de Tocantins e Pará, que estavam com indicadores altos, aumentaram o VAB agro-
pecuário per capita com 151,10 e 103,54 respectivamente, obtendo um resultado significativo, 
com seu VAB agropecuário per capita maior que a média da região. Essas mudanças do índice de 
crescimento agropecuário podem ser analisadas de forma mais dinâmica na Figura 2.
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Figura 2 – Distribuição do nível de crescimento econômico dos estados, dada a média da Amazo-
nia Legal, 2005 – 2017

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2022).

Com esses resultados, percebe-se que dentro da Amazônia Legal, existe uma grande discre-
pância relativa ao nível crescimento do setor agropecuário nos estados; Acre, Roraima e Amapá 
apresentaram índices muito baixos quando comparados à média regional, e Mato Grosso apresen-
tou um resultado significativamente superior ao da região – as atividades agropecuárias do estado 
elevaram a produtividade, segundo Gomes e Braga (2008), a partir da adoção de novas tecnologias 
aplicadas em culturas como soja e algodão. 

Os resultados para ritmo de crescimento dos estados da região da Amazônia Legal para os anos 
de 2005 e 2017 apresentaram um comportamento, em alguns estados, que difere dos resultados 
para o nível de crescimento agropecuário. 

Analisando os resultados do índice de Ritmo de Crescimento, na Tabela 4, verifica-se que os 
resultados no ano de 2005 para Rondônia, Pará e Tocantins demonstram que os estados estão es-
tagnados no setor agropecuário, ou seja, estão com um ritmo de crescimento inferior à média da 
região da Amazônia Legal; quando comparados com o indicador nível de crescimento, nota-se que 
Rondônia já apresentava um nível de crescimento baixo, porém Pará e Tocantins apresentaram um 
alto nível de crescimento agropecuário.

Tabela 4 – Ritmo de crescimento econômico dos estados que compõem a região da Amazônia 
Legal, 2005 e 2017

UF IRCAML 2005 Classificação IRCAML 2017 Classificação

Rondônia 46,30 Estagnado 220,67 Dinâmico

Acre 14,59 Depressivo 102,54 Dinâmico

Amazonas 20,76 Recessivo 239,95 Dinâmico

Roraima 5,55 Depressivo 177,72 Dinâmico

Pará 97,80 Estagnado 109,81 Dinâmico

Amapá 6,70 Depressivo 55,43 Estagnado

Tocantins 95,16 Estagnado 198,29 Dinâmico

Maranhão 100,97 Dinâmico 87,30 Estagnado

Mato Grosso 512,16 Dinâmico 65,45 Estagnado

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2021).

Os estados do Acre, Roraima e Amapá apresentaram um ritmo de crescimento depressivo em 
relação à média da região, o nível de crescimento para esses estados já fora baixo para o ano de 
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2005. Amazonas, que também apresentou um baixo nível de crescimento, mostrou que seu ritmo 
de crescimento está recessivo. E apenas os estados do Mato Grosso e Maranhão, que já demons-
traram um nível de crescimento alto e/ou significativo, alcançaram um ritmo de crescimento dinâ-
mico em relação à média agropecuária da região da Amazônia Legal.

Ainda na Tabela 4, verifica-se que em 2017 os estados de Rondônia, Acre, Amazonas e Ro-
raima apresentaram dinamismo em seu ritmo de crescimento em relação à média da região; veja 
que em 2005 esses estados apresentaram um resultado para o nível de crescimento estagnado, 
depressivo, recessivo e depressivo respectivamente, os estados aumentaram o ritmo de cresci-
mento agropecuário.

Pará, Tocantins e Maranhão apresentaram um resultado dinâmico para o indicador de ritmo de 
crescimento no ano de 2017, o que caminha com os resultados apontados anteriormente do indica-
dor de nível de crescimento com resultado significativo. Em 2005, os estados do Pará e Tocantins 
demonstraram-se estagnados no resultado de ritmo de crescimento para a agropecuária, ambos os 
estados aumentaram o ritmo de crescimento em relação à média da região da Amazônia Legal.

Já os estados do Mato Grosso e Maranhão, que em 2005 apresentaram um ritmo de crescimento 
dinâmico e no indicador de nível de crescimento tiveram um resultado alto, demonstraram-se no 
indicador ritmo de crescimento em 2017 estagnados, expressando que seu ritmo de crescimento 
agropecuário está inferior à média da região da Amazônia Legal. A distribuição dos resultados do 
indicador ritmo de crescimento para o ano de 2005 e 2017 podem ser visualizada na Figura 3; as 
diferenças dos resultados em relação ao indicador do nível de crescimento agropecuário ficam 
mais acentuadas.

Figura 3 – Distribuição do ritmo de crescimento econômico dos estados que compõem a região da 
Amazônia Legal, 2005 e 2017

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2022).

A Tabela 5 apresenta os resultados para o Coeficiente de Williamson. Visualiza-se que, no ano 
de 2005, os estados do Roraima, Pará, Tocantins e Maranhão apresentaram um ritmo de cres-
cimento estagnado ou depressivo, caracterizado por menores desigualdades regionais de VAB 
agropecuário per capita, contribuindo para uma maior convergência em termos de nível de cresci-
mento agropecuário. Em 2017, esses estados contribuíram um pouco menos para a convergência, 
mas mantiveram desigualdades regionais baixas.
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Tabela 5 – Indicador de Desigualdade Regional – Coeficiente de Williamson – Região da Amazô-
nia Legal – 2005 e 2017

UF 2005 2017

Rondônia 0,11 0,04

Acre 0,11 0,11

Amazonas 0,23 0,18

Roraima 0,09 0,10

Pará 0,01 0,02

Amapá 0,11 0,13

Tocantins 0,01 0,09

Maranhão 0,00 0,03

Mato Grosso 2,86 2,07

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2021).

Os estados de Rondônia, Acre, Amazonas e Amapá apresentaram em 2005 maiores convergên-
cias de nível de crescimento econômico agropecuário, corroborando a classificação do indicador, 
esses estados possuem menores desigualdades regionais e maior dinamismo econômico no setor 
agropecuário, que podendo ser vistas na Figura 4. No ano de 2017, Amazonas e Rondônia reduzi-
ram seu dinamismo, quando comparado a 2005; o estado do Acre manteve a mesma convergência, 
e Amapá aumentou a convergência e reduziu o nível de desigualdade agropecuária em relação à 
região da Amazônia Legal.

Figura 4 – Distribuição do Indicador de Desigualdade Regional – Coeficiente de Williamson – 
Região da Amazônia Legal – 2005

Fonte: Resultado da pesquisa a partir de dados do IBGE (2021).

O estado do Mato Grosso foi o que apresentou as menores desigualdades regionais em relação 
ao VAB agropecuário per capita. Como visto nos indicadores anteriores, o estado apresentou para 
os anos de analise significativo, quando se trata de nível de crescimento, e dinâmico para o ritmo 
de crescimento agropecuário. Para o ano de 2017, o ritmo de crescimento do estado apresentou 
estagnado, a convergência contribuiu para a redução da desigualdade regional agropecuária e au-
mento da convergência, demonstrada no mapa 6.

Conforme mencionado por Ferrera de Lima, Piffer e Ostapechen (2016), o estado recebeu uma 
grande leva de imigrantes no período de colonização, colocando-o à frente de outros estados, 
acarretando ao longo dos anos uma cultura na produção agropecuária. A partir da década de 1980, 
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o estado avançou na produção intensiva da agropecuária, através de incrementos na produtividade 
para aumentar os excedentes visando à exportação, além de diversificar sua base produtiva na 
produção sucroalcooleira e de celulose.

No trabalho de Leão et al. (2022), que mediu a eficiência dos estados do Centro-Oeste brasilei-
ro, o estado do Mato Grosso conta com 66 municípios considerados eficientes em relação à produ-
tividade do estado e com um nível de eficiência técnica média. O estudo também apontou que os 
municípios que compõem o estado são baseados no agronegócio, com a produção de grãos, manejo 
de bovinos e demais commodities, como a cana-de-açúcar e algodão. Indicando que mesmo tendo 
uma baixa produtividade técnica, é altamente produtivo no setor do agronegócio, mostrando a 
importância do setor para o PIB do estado.

Para reduzir as desigualdades dentro do território da Amazônia Legal para o setor agropecuá-
rio, busca-se que os resultados do ritmo de crescimento não apresentem estagnação ou baixo dina-
mismo agropecuário, assim, ao longo do tempo, é possível que a região se torne mais homogênea e 
apresente maior nível e ritmo de crescimento. Essas diferenças entre os estados que compõem a re-
gião da Amazônia Legal foram observadas na pesquisa de Sousa et al. (2016), na qual verificou-se 
que o Maranhão era o estado que apontava o maior percentual de população que vivia na pobreza 
e extrema pobreza. Em 2010, 22,5% da população vivia na extrema pobreza, e 39,5% na pobreza, 
além da grande quantidade de pessoas em situação análoga ao trabalho escravo, – em 2009, 60% 
dos casos em todo o Brasil se concentravam no Pará, 21% no Maranhão e 16% no Mato Grosso, 
e 38% desses trabalhadores estavam em fazendas de pecuária, e 25% na agricultura. Esses pontos 
identificados mostram que o crescimento do setor agropecuário destacado em alguns estados da 
região pode acarretar sérios problemas sociais. Se não forem buscadas alternativas para mudança 
desse quadro, o desenvolvimento sustentado não será alcançado.

Os resultados identificaram que a região da Amazônia Legal manifesta uma desigualdade entre 
os indicadores aqui estudados, tratando do setor agropecuário, que aponta maior dinamismo espe-
cificamente no estado do Mato Grosso.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo tem como objetivo verificar o nível e o ritmo de crescimento agropecuário 
na região da Amazônia Legal, através da metodologia utilizada por Piacenti (2012), Piacenti e 
Ferrera de Lima (2012) e Ferrera de Lima, Piffer e Ostapechen (2016), utilizando como variável 
principal o VAB agropecuário per capita regional. 

Os resultados encontrados mostram que o setor agropecuário é importante para os estados que 
compõem a Amazônia Legal, porém existe uma desigualdade entre os estados, conforme o espe-
rado, a soberania no nível e ritmo de crescimento agropecuário se mantém ao longo dos anos para 
o estado do Mato Grosso, já identificado em referências ao longo do período analisado (2005 a 
2017). Estados como Amazonas, Acre e Amapá não apresentam grande nível de crescimento agro-
pecuário, mesmo apresentando grandes áreas de desmatamento, tanto para a venda de madeiras, 
quanto para a produção agropecuária.

Assim, foi possível observar que alguns estados apresentaram baixo nível de crescimento, mas 
quando a análise recai sobre o ritmo de crescimento, esses mesmos estados foram dinâmicos, le-
vando a compreender a necessidade de observar os níveis e o ritmo de crescimento econômico em 
conjunto. Outro ponto importante identificado é que o estado do Mato Grosso apresentou maior 
convergência para o crescimento do setor agropecuário em relação à média regional, confirmando 
o que é encontrado na literatura.

Dessa forma, surge o seguinte questionamento: Por que o crescimento econômico conflita com 
o meio ambiente? A busca incessante pelo crescimento e desenvolvimento de regiões sem a preo-
cupação com os recursos escassos gera problemas ambientais irreversíveis, principalmente quan-
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do se trata do agronegócio no Brasil, que, mesmo com a tecnologia disponível atualmente, ainda 
não consegue utilizar de forma apropriada seus fatores de produção. A premissa de aumentar a 
produtividade sem impactar as gerações futuras se torna mais presente do que o imaginado, e a 
preocupação com essa situação se perde na incessante busca do desenvolvimento. 

Dessa forma, a presente pesquisa demonstra como sugestão a necessidade de aumentar a in-
serção tecnológica e de capital nas regiões menos dinâmicas, para que a produção agropecuária 
cresça, sem que haja necessidade de aumentar os investimentos no fator de produção terra e sem 
impactar o meio ambiente regional. Desenvolver o dinamismo agropecuário auxiliará na redução 
das desigualdades do setor agropecuário dentro da região da Amazônia Legal e ainda mobilizará a 
adoção de práticas agrícolas sustentáveis.

O artigo ainda abre precedentes para novas pesquisas que possam apontar quais são as tecnolo-
gias ou manejos apropriados para aumentar o dinamismo agropecuário e, ainda, analisar indicado-
res socioambientais para a busca de desenvolvimento da região da Amazônia Legal.
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Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar a conjuntura sociopolítica e ambiental-produtiva da agricultura familiar do 
Território do Sisal, no estado da Bahia. Para o alcance desse objetivo, foram extraídos e sistematizados dados do Censo 
Agropecuário 2017, oriundos do IBGE, visando identificar, caracterizar e apresentar informações relativas aos temas e 
categorias estabelecidas no objetivo deste artigo. Dessa forma, além de apresentar um panorama da agricultura familiar 
de uma região essencialmente rural, buscou-se consolidar um conjunto de dados que possibilite conhecer tal realidade 
após a divulgação do Censo Agropecuário 2017. Os resultados revelam que ainda existem limitações socioprodutivas 
na agricultura familiar do Território do Sisal, sendo reforçadas pela persistente pobreza e pela desfavorável trajetória so-
cioeconômica e agrária, embora o local apresente atividades agrícolas e pecuárias diversificadas, mesmo desenvolvidas 
sobre a semiaridez. Desse modo, as realidades observadas em conjunto com a revisão de literatura revelam a necessidade 
de criar estratégias endógenas capazes de impulsionar recursos territoriais voltados ao fortalecimento de agroecossiste-
mas sustentáveis. Cabe fortalecer investimentos públicos e a ATER, haja vista a capacidade de determinadas políticas 
estimularem a agricultura familiar frente às ameaças da insegurança alimentar e nutricional, à pobreza rural, ao capital 
hegemônico e aos eventos climáticos que têm assolado a humanidade neste século.

Palavras-chave: agricultura familiar; Bahia; Território de Identidade; diversificação produtiva.

Abstract: The objective of this work is to analyze the sociopolitical and environmental-production conjuncture of fami-
ly farming in the Territory of Sisal, in the state of Bahia. To achieve this objective, data from the 2017 Agricultural Cen-
sus from IBGE were extracted and systematized, to identify, characterize and present information related to the themes 
and categories established in the objective of this article. Thus, in addition to presenting an overview of family farming 
in an essentially rural region, we sought to consolidate a set of data that allows us to know this reality after the disclosure 
of the Agricultural Census 2017. The results reveal that there are still socioproductive limitations in family agriculture 
in the Territory of Sisal, being reinforced by persistent poverty and unfavorable socioeconomic and agrarian trajectory, 
although it presents diversified agricultural and livestock activities, even developed on semi-aridity. Thus, the realities 
observed in conjunction with the literature review reveal the need to create endogenous strategies capable of boosting 
territorial resources aimed at strengthening sustainable agroecosystems. It is worth strengthening public investments and 
ATER, given the capacity of certain policies to stimulate family agriculture in the face of threats of food and nutritional 
insecurity, rural poverty, hegemonic capital and climate events that have pladed humanity in this century.

Keywords: family farming; Bahia; Identity Territory; productive diversification.
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1 INTRODUÇÃO

Muitos são os problemas sociais, políticos, econômicos e ambientais que se apresentam à so-
ciedade contemporânea. Alguns desses desafios emergem no campo da agricultura, uma vez que as 
mudanças climáticas, a fome e a pobreza rural têm pressionado os condicionantes de vida da agri-
cultura familiar. Essas questões tornam-se mais desafiadoras em comunidades rurais que se encon-
tram em regiões semiáridas, considerando que essas localidades já experimentam graves impactos 
socioambientais provocados pelos intensos ciclos de redução das chuvas, pela marginalização por 
parte do Estado, bem como pelo baixo dinamismo econômico (Silva, 2006; Ventura; Fernandéz; 
Andrade, 2013). Portanto, os efeitos adversos das transformações no mundo neste século recaem 
com maior vigor sobre grupos sociais que coexistem com determinadas especificidades naturais, 
a exemplo do povo sertanejo que vive sobre o chão do bioma Caatinga.

Muitas das particularidades socioeconômicas e ecológicas do semiárido são determinantes para 
a capacidade de organização sociopolítica e agroecossistêmica da agricultura familiar. Pressiona-
da pela crescente urbanização, concentração de terras e, sobretudo, pela conjuntura dos impérios 
alimentares que avançam sobre os territórios rurais, a agricultura familiar do sertão tem uma traje-
tória marcada pela constituição de vastas propriedades de gado (Maciel; Pontes, 2015), pelo clien-
telismo político (Lima; Coelho Neto, 2017) e pela convivência com indicadores desfavoráveis de 
renda, educação e segurança alimentar.

Na Região Nordeste, o estado da Bahia detém a maior quantidade de municípios na região se-
miárida, bem como apresenta grande representatividade da agricultura de base familiar, haja vista 
que é o estado com o maior número de estabelecimentos rurais familiares no país, com 593.411 
(IBGE, 2019). Objeto deste estudo, o Território do Sisal, localizado na região semiárida e a nor-
deste do estado da Bahia, conta com 7,6% do total dos estabelecimentos familiares do estado 
(IBGE, 2019), detendo especificidades socioprodutivas marcantes, tendo em vista a diversifica-
ção de atividades agrícolas e pecuárias desenvolvidas por um conjunto de agricultores familia-
res que apresenta fragilidades econômicas, restrições hídricas e estruturais nos estabelecimentos 
rurais familiares.

Nesse território, os agricultores familiares buscam superar as dificuldades a partir da consti-
tuição de iniciativas de organização social, tais como associações, cooperativas, grupos de pro-
dução, entre outras, as quais buscam, dentre outros aspectos, contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do meio rural e para a luta pela inclusão social e produtiva. Entre as experiências, 
destaca-se “[...] o Conselho Regional de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Sisaleira 
da Bahia (Codes Sisal), a Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisa-
leira (Apaeb) de Valente e a Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Nordeste e Centro Sul 
da Bahia Ltda. (Sicoob Coopere)” (Silva, 2016, p. 151).

A face da agricultura familiar brasileira é bastante heterogênea e, portanto, conhecer a reali-
dade da agricultura familiar do Território do Sisal nos possibilita perceber os limites e analisar as 
práticas que estão imersas nas atividades desenvolvidas por esses atores, considerando que esta-
mos a discorrer sobre a agricultura familiar de um território que detém uma dinâmica própria, uma 
conjuntura cotidiana pautada na semiaridez e particularidades socioeconômicas que reforçam uma 
modesta condição de vida da população nesse território.

É nesse sentido que este artigo tem como objetivo analisar a conjuntura sociopolítica e am-
biental-produtiva da agricultura familiar do Território do Sisal, no estado da Bahia. Para tanto, 
apoiou-se, fundamentalmente, no Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra), com base no 
Censo Agropecuário 2017, reconhecendo que o Censo Agropecuário é um instrumento indispen-
sável para subsidiar dados e informações atuais que possam retratar um panorama (a realidade) da 
agricultura familiar. 
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Optamos ainda por privilegiar um debate interdisciplinar que contemple desde a caracterização 
da agricultura familiar do território até as experiências teóricas e empíricas sobre o objeto aqui 
proposto. Portanto, este estudo utilizou-se de literatura específica visando contribuir para algumas 
das abordagens desenvolvidas, já que este artigo está compreendido a partir de uma análise não 
exclusivamente agrícola.

Além desta primeira seção de introdução, este trabalho está organizado em mais quatro seções. 
Na seção dois, apresentamos um referencial teórico sobre a região semiárida. Em seguida, na seção 
três, discorremos sobre a organização metodológica deste estudo. Já na seção quatro, analisamos 
os dados estatísticos do Censo Agropecuário 2017 para o Território do Sisal, iniciando a partir de 
uma caracterização da agricultura familiar do território e, em seguida, desenvolvemos uma análise 
sobre: o contexto produtivo, as práticas de cultivo agrícola e o manejo da vegetação natural, as 
rendas, redes, políticas públicas e a infraestrutura, observando ainda sobre a disponibilidade de 
recursos hídricos. Por fim, na quinta e última seção (considerações finais), estabelecemos uma 
análise geral do estudo, apontando os limites e alguns caminhos quanto aos desafios observados.

2 ESPAÇO SOCIAL E PARTICULARIDADES DA AGRICULTURA FAMILIAR DA 
REGIÃO SEMIÁRIDA

Fundamental para o Brasil, a agricultura familiar passa a ser incluída na agenda pública a partir 
da década de 1990, com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar (Pronaf), criado em 1996 (Grisa; Schneider, 2014). Essa categoria desempenha um importante 
papel para o desenvolvimento do país e está diretamente relacionada à segurança alimentar e 
nutricional, à preservação da agrobiodiversidade e ao uso sustentável dos recursos naturais, com 
grande potencial para a geração de postos de trabalho.

Além disso, o modelo de produção da agricultura familiar também representa uma oportunida-
de para impulsionar as economias locais, sobretudo, quando combinado com políticas específicas 
voltadas à promoção da autonomia do agricultor, reafirmando sua identidade, a proteção social e 
o bem-estar das comunidades, ao contribuir para a promoção do desenvolvimento rural através da 
agroecologia (Lopes, 2022).

Há, contudo, uma particular importância em perceber o semiárido para além de uma terra pobre 
ou improdutiva. Maciel e Pontes (2015) apontam para a necessidade de conhecer “os sertões, as 
caatingas”, uma vez que o semiárido brasileiro apresenta conformações biodiversas únicas. Des-
taca-se ainda o papel dos sujeitos sociais enquanto importantes agentes para fomentar estratégias 
de convivência com o semiárido. Por outro prisma, os espaços rurais do Nordeste brasileiro foram 
reduzidos ao agrícola, reproduzindo na opinião pública uma concepção de atraso do semiárido. 
Nesse sentido, Aquino et al. (2020) observam que isso reforça um deteriorado quadro socioeco-
nômico que ainda não foi superado, pressionando a agricultura familiar a se manter empobrecida, 
já que o clientelismo político se torna um instrumento de dominação política em regiões vulnera-
bilizadas pelo Estado.

Abrangendo 1.262 municípios1, que vão desde o norte de Minas Gerais a todos os estados da 
Região Nordeste, o semiárido abriga pouco mais de 13% da população brasileira, distribuídos 
entre zonas urbanas (62%) e rurais (38%), com precipitação pluviométrica média anual inferior a 
800mm e com risco de seca maior que 60% (Brasil, 2021).

Muitas são as vulnerabilidades existentes no semiárido brasileiro, ainda marcado por uma po-
pulação rural pobre e com baixos índices de desenvolvimento humano. Essas aferições estão ex-
postas em alguns importantes indicadores (sociais, econômicos e ambientais, por exemplo), que 

1	 Foi aprovada em dezembro de 2021 a proposição 151/2021, elaborada pela Diretoria Colegiada da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene), que trata da nova delimitação da região semiárida (https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-condel/sudene-n-150-
de-13-de-dezembro-de-2021-370970623). 
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persistem numa relativa estagnação. A esse respeito, Silva et al. (2020, p. 317) afirmam que “as 
duradouras heranças históricas da formação social do Semiárido, baseada na concentração das 
riquezas e na máxima exploração da mão de obra, permanecem explícitas nos indicadores sociais, 
mesmo tendo havido melhorias recentes”.

As severas características edafoclimáticas do semiárido, denominado de “polígono das secas”, 
afetam diretamente a conjuntura socioeconômica, intensificada, em grande medida, pelo desman-
telamento de políticas públicas voltadas à superação dos desafios econômicos, sociais e produ-
tivos nessa região, sobretudo, a partir de 2016. No âmbito federal, a extinção do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA)2, configurou uma significativa perda para a agricultura familiar 
do país. Com a extinção do referido ministério, houve uma série de rupturas, descontinuidades e/
ou limitações de diferentes políticas públicas, com destaque para a redução do orçamento voltado 
à Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) (Grisa, 2018; Niederle et al., 2021).

Na Bahia, a análise comparativa realizada por Alves (2021) entre os relatórios anuais de exe-
cução do Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 e 2016-2019, evidenciou que houve “[...] uma consi-
derável redução dos investimentos em programas oriundos do governo federal para a agricultura 
familiar baiana” (p. 84), o que reverberou, consequentemente, na redução do orçamento estatal 
para programas como o Garantia Safra e o Pronaf, que tiveram queda significativa em número de 
contratos e adesões, respectivamente. Respaldando esse contexto, há um farto aporte científico 
e estatístico que tem demonstrado os desafios enfrentados pelas populações rurais das regiões 
semiáridas, tendo em vista que ainda prevalece a subordinação de trabalhadores e trabalhado-
ras rurais ao capital agropecuário, fortalecida pelas dinâmicas econômicas da agricultura indus-
trial e pelo avanço da financeirização na agricultura, que não tem encontrado muita resistência 
para se consolidar.

Por outro lado, cabe reforçar que as alcunhas de “ambiente inóspito” ou “desertos” não combi-
nam com a região, haja vista que 37% da agricultura familiar de todo o país está presente no semi-
árido (IBGE, 2019), e desmistificar a “Caatinga” implica demonstrar suas potencialidades, mesmo 
diante dos cenários adversos que a cercam. Dados têm revelado que, em grande parte, “a economia 
agropecuária no Semiárido é caracterizada pelo modelo de produção da agricultura familiar, cuja 
finalidade principal (não exclusiva) é o consumo próprio e de pessoas com laços de parentescos 
com o produtor” (Silva et al., 2020, p. 317). Trata-se, assim, de uma agricultura integrada a uma 
territorialização alimentar capaz de atender a parte das demandas agroalimentares dos próprios 
agricultores e ainda abastecer os mercados internos.

Os circuitos curtos de comercialização e a organização coletiva da agricultura familiar tornam-
-se importantes estratégias, seja porque os mercados institucionais colaboram para fortalecer as 
atividades produtivas, seja pelo fato de as cooperativas da agricultura familiar contribuírem “[...] 
para o desenvolvimento das comunidades rurais, valorizando uma perspectiva territorial e sustentá-
vel” (Anjos et al., 2020, p. 99), sobretudo, em territórios marginalizados pelas economias globais. 

Em muitos lugares, as cooperativas têm atuado sob um regime econômico solidário, conferindo 
à agricultura familiar uma atuação em rede fundamentada a partir de uma perspectiva territorial, 
com resgate de práticas culturais locais, sem deixar de lado a importância da produção de alimen-
tos. Porém, essa condição não é percebida na maior parte dos estabelecimentos rurais familiares 
do semiárido, considerando o baixíssimo percentual de agricultores familiares associados a coo-
perativas nessa região (cerca de 1,2%) (IBGE, 2019).

A complexa realidade da região semiárida carrega em si um traço da rusticidade da sua paisa-
gem e um emblemático contexto histórico-social de lutas, negado pela homogeneização do dis-
curso político sobre o sertão nordestino. As contradições percebidas no semiárido são marcadas 
para além da questão das secas, já que “a política que vigorou na região Nordeste esteve voltada 

2	 O MDA foi extinto em 2016 e recriado em 2023 pelo então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, agora, Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar.
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majoritariamente para os interesses das oligarquias, fato que orientou por muito tempo, o direcio-
namento das políticas públicas no semiárido” (Pereira, 2020, p. 69-70).

Mas esses estigmas que persistem ao longo dos anos no semiárido não devem ocupar um plano 
absoluto nesse contexto, considerando que mesmo sob a guarda do “fenômeno das secas”, o se-
miárido detém particularidades sociais, produtivas, ambientais e políticas distintas, que marcam 
uma trajetória de resistência em torno da capacidade das “agriculturas familiares” produzirem 
e se reproduzirem. Torna-se, assim, fundamental analisar as particularidades dos territórios que 
ocupam a região semiárida, considerando que múltiplas dimensões influenciam diretamente as 
dinâmicas locais, resultando em eventos que afetam sobremaneira a vida e as perspectivas futuras 
de cada lugar. Isso porque “o território está diretamente vinculado aos ecossistemas e às socieda-
des locais, com singularidades que podem sustentar empírica e popularmente o dito paradigma, 
a ser produzido com as gentes e para elas, desde cada território, em cada relação espaço-tempo” 
(Saquet, 2019, p. 6).

3 MATERIAIS E MÉTODOS

A delimitação da área de estudo concentra-se no Território do Sisal, localizado no semiárido da 
Bahia, ocupando uma área de 20.405 km², o que equivale a aproximadamente 3,6% do território do 
estado. Esse território é constituído administrativamente por 20 municípios (ver Figura 1): Araci, 
Barrocas, Biritinga, Candeal, Cansanção, Conceição do Coité, Ichu, Itiúba, Lamarão, Monte San-
to, Nordestina, Queimadas, Quijingue, Retirolândia, Santaluz, São Domingos, Serrinha, Teofilân-
dia, Tucano e Valente (Sei, 2017).

Figura 1 – Localização geográfica do Território do Sisal, Bahia

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Este estudo foi desenvolvido com base em dados secundários extraídos dos resultados defini-
tivos do Censo Agropecuário 2017, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Assim, para a obtenção das informações, utilizou-se o Sistema IBGE de Recuperação 
Automática (Sidra). O recorte empregado neste artigo utilizou como parâmetro a Lei 11.326/2006, 
que estabelece critérios para classificar agricultores familiares a partir das relações de parentesco, 
tamanho da propriedade e mão de obra predominante.
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A fim de atender ao objetivo deste estudo, foram definidos dois principais indicadores: so-
ciopolítico e ambiental-produtivo, justamente para destacar as dinâmicas estabelecidas entre as 
questões que envolvem os sujeitos, o Estado e as organizações e perceber o contexto produtivo no 
ambiente natural.

Desse modo, o indicador sociopolítico está subdividido em dois importantes aspectos: social 
e político. O primeiro descreve o perfil geral da agricultura familiar, envolvendo a análise do nú-
mero e área dos estabelecimentos, condição do produtor em relação às terras, gênero, raça, esco-
laridade, renda e pessoal ocupado. O segundo, o aspecto político, aborda a conjuntura política dos 
agricultores familiares, condição importante para sua autonomia, observando a associação desses 
sujeitos a cooperativas ou outras entidades de classe, bem como quanto ao acesso à orientação 
técnica, crédito e financiamento.

Já no indicador ambiental-produtivo, procurou-se compreender as características referentes aos 
aspectos produtivos (atividade agrícola e pecuária, extração vegetal e infraestrutura) e ambientais 
(práticas de cultivo agrícola, manejo da vegetação natural e disponibilidade de recursos hídricos), 
analisando as práticas agrícolas e a relação dos agricultores com o ambiente natural.

Busca-se, a partir desses indicadores e suas respectivas categorias, evidenciar os desafios que 
ainda pressionam a agricultura familiar do Território do Sisal, observando questões que vão além 
dos aspectos produtivos, já que os sistemas agroalimentares da agricultura familiar estão confor-
mados sob múltiplas dinâmicas e suas interações. Desse modo, a escolha desses indicadores com-
preende: i) a importância em analisar os condicionantes sociais e agrários que, em alguma medida, 
impõem restrições à reprodução de vida dos agricultores, bem como a percepção a respeito da (in)
disponibilidade de infraestrutura, podendo revelar determinadas carências e os limites impostos às 
unidades de produção (Machado, 2020); ii) a possibilidade em discorrer sobre o acesso às políti-
cas, enquanto condição para o fortalecimento da agricultura familiar nos territórios (Velloso; Va-
ladares; Souza, 2007; Anjos et al., 2020; Lopes, 2022); iii) as variáveis do componente produtivo, 
sendo uma dimensão fundamental para a reprodução dos meios de vida e por considerar a relação 
da agricultura familiar com o ambiente natural (Maciel; Pontes, 2015).

Assim, após a coleta dos dados, eles foram sistematizados e agrupados em tabelas e organiza-
dos por categorias, visando subsidiar a análise. Em alguns casos, procedeu-se a combinação das 
variáveis a fim de observar algumas possíveis relações entre os indicadores. A análise foi desen-
volvida a partir de estatística descritiva com auxílio do Excel.

4 UMA ANÁLISE DA CONJUNTURA SOCIOPOLÍTICA E PRODUTIVA-AMBIENTAL 
DA AGRICULTURA FAMILIAR DO TERITÓRIO DO SISAL

4.1 Quem são os agricultores familiares do Território do Sisal?

De acordo com o Censo Demográfico, realizado em 2010, a população total do Território do 
Sisal era de 582.329 habitantes – destes, 42,8% residiam nos centros urbanos, e 57,2% no meio ru-
ral. Ainda segundo o Censo Demográfico 2010, a projeção para o ano de 2020 era de 610.252 ha-
bitantes (IBGE, 2010). Com relação à renda, os dados do Censo Demográfico 2010 indicam que o 
rendimento médio do trabalho principal das pessoas ocupadas no território era de R$ 534,39. Para 
o mesmo período, a proporção da população em extrema pobreza era de 24,7% (Sei, 2016, 2017).

Dados do Censo Agropecuário de 2017 evidenciam que na região semiárida existem 1.835.535 
milhões de estabelecimentos agropecuários, entre os quais, 1.446.842 (78,8%) são caracterizados 
como de agricultura familiar. Em se tratando do Território do Sisal, nessa região há 57.818 esta-
belecimentos agropecuários, sendo que 45.065 são caracterizados enquanto agricultura familiar 
(77,9%) e 12.753 (22,1%) como não familiar (IBGE, 2019). No que se refere à área total dos esta-
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belecimentos agropecuários, o Território do Sisal possui 1.140.666 hectares, ocupando 55,9% da 
área do território. Destes, 575.963 pertencem à agricultura patronal (51%) e 564.703 à agricultura 
familiar (49%). Destaca-se ainda que a agricultura familiar é responsável por 77,8% do pessoal 
ocupado nos estabelecimentos rurais do território, quando comparamos com a agricultura não fa-
miliar ou patronal (IBGE, 2019).

Os sistemas de produção integrados ou quintais produtivos constituem importantes estratégias 
para a agricultura familiar frente ao acesso limitado à terra. Nos quintais produtivos, os agriculto-
res familiares têm a possibilidade de consorciar diversas espécies alimentícias, ornamentais, fru-
tíferas, leguminosas, medicinais e a criação de pequenos animais (Leonel, 2010). Tal estratégia já 
era apontada por Machado (2020), que demonstra que no Território do Sisal determinada parcela 
da população resistiu em virtude da diversificação de alguns sistemas de produção, da criação de 
caprinos e ovinos e da extensão de políticas sociais acessadas no meio rural, como, por exemplo, 
a política de benefícios previdenciários rurais.

No que se refere à condição do produtor em relação à terra, a grande maioria dos agriculto-
res familiares do Território do Sisal são proprietários (93,6%), ou seja, detêm a posse da terra. 
Na região também há agricultores concessionários ou assentados aguardando titulação definitiva 
(3,1%), ou seja, fazem uso da terra, mas não detêm a posse. Sobre essa questão, Machado (2020) 
chama a atenção para a necessidade de titulação de determinadas parcelas de terras ocupadas por 
minifúndios no território. Além dessas condições, também há um pequeno percentual de comoda-
tários (1,4%); ocupantes (1,3%); parceiros (0,2%); e arrendatários (0,2%) (IBGE, 2019). Entre os 
agricultores proprietários, 91,7% estão classificados como “Pronaf B”, já que detêm renda bruta 
anual até R$ 20 mil (IBGE, 2019).

Com relação ao perfil de gênero, a maior parte dos agricultores familiares do Território do Sisal 
(68,6%) é constituída por homens (são 30.922), e são 14.143 mulheres (31,4%). Quando correla-
cionado o percentual de gênero com a raça, tanto homens quanto mulheres, em sua maioria, são 
pardos, representando 43% e 20% do total, respectivamente, seguido por brancos, homens 17% e 
mulheres 6%; e pretos, homens 9% e mulheres 5%. Os percentuais entre indígenas e os declarados 
amarelos são muito baixos, juntos não alcançam 1% (IBGE, 2019).

Figura 2 – Correlação entre gênero, raça, idade e escolaridade – estabelecimentos rurais 
familiares (2017)

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2019).

Outro elemento importante a ser considerado na caracterização do perfil dos agricultores fa-
miliares do território refere-se aos que sabem ou não ler e escrever. Nesse sentido, também foi 
realizada correlação entre gênero, raça, idade e escolaridade (ver Figura 2). Os dados observados 
evidenciam que boa parte dos agricultores (homens e mulheres) se declaram pardos (63%) (IBGE, 
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2019). De modo geral, com relação aos que não sabem ler, os dados revelam que o percentual de 
agricultores homens que não sabem ler é de 44,8%, e entre as mulheres o percentual chega a quase 
40%, sendo um cenário mais evidente entre agricultores, em ambos os gêneros, com idade acima 
dos 55 anos. O analfabetismo entre agricultores familiares configura-se pior entre a população 
preta (50,2%), seguido por pardos (45,2%) e entre brancos (39,5%), quando observamos esse 
índice por raça.

Entre todas as raças, considerando a análise por gênero, o percentual de mulheres que sabem 
ler é maior em relação aos homens. Já os agricultores familiares pretos, de ambos os gêneros, são 
os que menos sabem ler, sobretudo, entre os mais velhos. Importante frisar que mais da metade 
(55%) da agricultura familiar do Território do Sisal está acima dos 55 anos, sendo a população 
com menos de 35 anos representada por um percentual muito pequeno, com aproximadamente 
9% (IBGE, 2019). 

Esses percentuais revelam que a população do território, em sua maioria, está envelhecendo. 
Com o reduzido número de jovens, a sustentabilidade da agricultura familiar tende a ser afe-
tada, comprometendo a sucessão familiar. Tal questão reivindica por uma agenda pública inte-
grada a uma proposta de desenvolvimento rural sustentável inclinada à Educação do Campo e à 
valorização da juventude, enquanto população fundamental para a continuidade da agricultura 
familiar no campo.

4.2 A produção agropecuária no Território do Sisal

Os subsistemas imersos nos sistemas de produção são basilares para a reprodução dos meios 
de vida dos agricultores familiares. Por isso, cabe levar em consideração os desafios inerentes às 
atividades agrícola, pecuária e à extração vegetal no bioma Caatinga, já que muitas das fragili-
dades encontradas na produção familiar comprometem importantes condicionantes para que os 
agricultores fortaleçam suas capacidades de diversificação da produção e assumam um necessário 
protagonismo a partir da sua multifuncionalidade3.

As principais atividades desenvolvidas no território, localizado em uma região majoritaria-
mente agrícola, com a maior parte da população vivendo no meio rural, ocorrem em torno da 
agropecuária, indústria e mineração. Dentre elas, destaca-se o cultivo do sisal (Agave sisalana), 
feijão, milho e mandioca, o extrativismo de subsistência (licuri, mangaba, umbu, castanha-de-
-caju), a pecuária (caprinos e ovinos) e a mineração (ouro, areia, arenoso, argila, cromo, pedra 
de revestimento e pedra ornamental) (Velloso; Valadares; Souza, 2007; Codes Sisal, 2010; Cruz, 
2014; Oliveira, 2018).

Mesmo convivendo com os desafios dos longos períodos de estiagem, a agricultura familiar 
do Território do Sisal é responsável pela produção da maior parte dos principais alimentos, sejam 
esses consumidos pelas famílias agricultoras, sejam comercializados. É oportuno reforçar que, 
mesmo sob graves episódios de seca – como o ocorrido entre 2012 e 2017 –, apenas 4,5% dos 
estabelecimentos familiares da região semiárida não apresentaram produção no ano de 2017 (Sil-
va et al., 2020), período referência do Censo Agropecuário 2017. Na ocorrência desses períodos, 
agravam-se as condições de produção, impondo a necessidade de intervenção do Estado para su-
prir a deficiência hídrica e da renda no meio rural, o que nem sempre ocorre.

Assim, destacamos as Tabelas 1 e 2 para que seja possível observar dados da produção da 
atividade agrícola e do extrativismo vegetal separados da atividade pecuária, mas sem deixar de 
analisar determinadas relações entre essas atividades. A Tabela 1 é composta por dados sobre a 
extração vegetal e as principais atividades agrícolas desenvolvidas pela agricultura familiar do 
Território do Sisal, organizada por grupos e variáveis da produção e venda.

3	 Sobre o estudo da multifuncionalidade da agricultura familiar no Território do Sisal, ver Machado (2020).
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Tabela 1 – Extração vegetal e principais grupos de atividades agrícolas desenvolvidas pela agri-
cultura familiar por variáveis produção e venda por lavouras selecionadas - Territó-
rio do Sisal (2017)

Grupos Produção 
(toneladas) %

% médio 
produzido 

-agricultura 
familiar (*)           

Valor produção 
(R$)

% médio
vendido 

(**) 

Valor venda 
(R$)

Extração vegetal 641 3,8% 76% 862.000,00 20% 87.000,00

Horticultura 1.128 6,6% 83% 4.728.000,00 92% 4.469.000,00

Lavouras permanentes 370 2,2% 60% 504.000,00 71% 345.000,00

Lavouras temporárias 14.831 87,4% 80% 24.176.000,00 31% 3.579.000,00

Total 16.970 100% -- 30.270.000,00 -- 8.480.000,00

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2019). 
Notas: 
*   referenciais médios quando comparamos com a agricultura patronal.
** trata-se do percentual médio vendido pela agricultura familiar em relação ao total da produção (em toneladas) para cada grupo.

Os dados demonstram que as lavouras selecionadas4 para o grupo das lavouras temporárias 
(jerimum, amendoim, cebola, feijão preto, de cor, fradinho e verde, mandioca, melancia, melão e 
milho), são destacadas tanto pela quantidade produzida (~ 14,8 mil toneladas), quanto pelo per-
centual comercializado (~ 31%). Esse grupo de lavouras representa uma importante atividade para 
a segurança alimentar e nutricional das famílias produtoras, sendo a mandioca, o feijão fradinho 
e o feijão de cor, responsáveis por aproximadamente 57% do total produzido nesse grupo de la-
vouras, representando ainda cerca de 66% do total das receitas entre todas as lavouras temporárias 
selecionadas (IBGE, 2019).

No caso da extração vegetal (licuri, umbu, cajarana e outros produtos não especificados no 
Censo Agropecuário 2017), o percentual comercializado para essas culturas também foi baixo (~ 
20%), mas contribuiu com a comercialização de 128 toneladas, que normalmente são transacio-
nadas entre grupos de produção a partir das cooperativas locais, sendo transformadas em doces, 
cervejas artesanais e bijuterias, como no caso do licuri, tendo contribuído para as rendas não ne-
cessariamente agrícolas em 5,6% dos estabelecimentos rurais do território.

No Território do Sisal, uma das organizações que se destacam pela atuação em redes e pela 
consistência socioprodutiva, a partir do extrativismo vegetal, é a Cooperativa Regional de Agri-
cultores Familiares e Extrativistas da Economia Popular e Solidária (Coopersabor), que contribui 
para a renda e ampliação dos meios de vida das famílias que vivem no município de Monte Santo, 
localidade destacada também pela produção de aproximadamente 27% do total das lavouras tem-
porárias no território para o período observado no Censo Agropecuário 2017.

Já o grupo da horticultura5 foi responsável pela maior parte da comercialização na atividade 
agrícola, agregando valor às receitas dessa atividade, com destaque para o coentro e a alface, 
que contribuíram com 18% e 14% das receitas, respectivamente. Os grupos da horticultura e 
das lavouras permanentes6 estão distantes de serem os principais grupos com elevada produção, 
quando comparamos com o grupo das lavouras temporárias no período. No conjunto da produção 
agrícola, esses grupos são considerados “carros-chefe” na comercialização, haja vista que uma 
média de 92% (horticultura) e 71% (lavouras permanentes) foram comercializados pelas famílias, 
garantindo cerca de 57% do total da renda dos agricultores familiares na atividade agrícola. No 
entanto, a distribuição da receita média anual entre os estabelecimentos inseridos nesses grupos 
apresentou-se irrisória e totalizou uma média de R$ 1.381,02 (horticultura) e R$ 985,71 (lavouras 
permanentes), para o período observado (IBGE, 2019).

4	 Para todos os grupos, consideramos a seleção de lavouras utilizadas na dieta humana e com volume de produção acima de 1 tonelada.
5	 Lavouras selecionadas da horticultura: abobrinha, alface, batata-doce, cebolinha, cenoura, coentro, couve, pimentão, quiabo, salsa e tomate.
6	 Lavouras selecionadas para o grupo das lavouras permanentes: caju (castanha e fruto), goiaba e laranja.
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O panorama da atividade agrícola no Território do Sisal reforça aquilo que Ventura, Fernan-
déz e Andrade (2013) já observaram sobre o contexto produtivo da região semiárida, apontando 
que a insuficiência hídrica na região torna majoritário o modelo de produção para a subsistência. 
Já a concentração de renda, persistente na maioria dos territórios nordestinos, em certa medida, 
impede a constituição de mercados internos (Silva, 2006), o que, consequentemente, compromete 
o desenvolvimento dos estabelecimentos rurais familiares, considerando que a produção para o 
abastecimento dos mercados locais depende de parcela dos investimentos mobilizados pelos pró-
prios ativos agropecuários.

Ao analisar a produção agrícola na Tabela 1, não apresentamos dados – no caso das lavouras 
permanentes –, do agave (produzido para a obtenção da fibra do sisal) e da palma forrageira (no 
caso das lavouras temporárias), comumente utilizada para alimentação animal. Desse modo, foi 
possível observar a dinâmica de subsistência e comercialização dos alimentos voltados à nutrição 
humana, possibilitando analisar, separadamente, as culturas do agave e da palma, que apresenta-
ram maior volume de produção entre todas as demais lavouras analisadas.

Especificamente sobre a palma, apenas 7,8% foram comercializados, estando sua produção 
concentrada nos municípios de Queimadas (25%) e Santaluz (24%), onde produziu-se uma média 
de 7,8% e 5% da bovinocultura, bem como 4,4% e 7,6% da ovinocaprinocultura do território, 
respectivamente (IBGE, 2019). A comercialização da palma foi responsável por 5,4% das receitas 
dos agricultores na atividade agrícola e concentra 73% da produção em seis municípios7. Entre os 
estabelecimentos rurais familiares que comercializaram a palma, a receita média anual obtida com 
a venda da lavoura foi de R$ 340,65 (IBGE, 2019), indicando que a implantação de culturas forra-
geiras como a palma, altamente adaptável ao solo do semiárido, contribui para atividade pecuária, 
na criação de ovinos, por exemplo, cujo animal favorece o autoconsumo das famílias.

Já a produção do agave (sisal) concentra cerca de 85% da produção (~ 13 mil toneladas) em 
cinco municípios, sendo eles: Conceição do Coité (27,4%), Santaluz (20,8%), Araci (13%), Va-
lente (13%) e Retirolândia (11,3%), correspondendo por aproximadamente 79% das receitas da 
agricultura familiar na atividade agrícola (~ 43,8 milhões)8, sendo o Território do Sisal o maior 
produtor de sisal do Brasil (IBGE, 2019).

Concentrando sua produção em apenas 7,2% dos estabelecimentos do território, o que reproduz 
uma nítida concentração da renda dentro do próprio conjunto de agricultores familiares – quando 
analisamos as rendas agrícolas –, a média da receita observada com a comercialização do agave, 
entre os estabelecimentos familiares, foi de R$ 13.535,32, estando 41,6% dessas receitas vincula-
das a estabelecimentos que têm entre 20 e 50 hectares (IBGE, 2019), o que representa apenas 13% 
do perfil dos estabelecimentos rurais familiares do território, visto que 52% dos estabelecimentos 
têm até 5 hectares, demonstrando que o sisal ainda é importante para a renda, mas tem favorecido 
agricultores que detêm maiores áreas.

Por sua vez, na Tabela 2, estão apresentados os dados correspondentes à produção das prin-
cipais atividades pecuárias desenvolvidas pela agricultura familiar no território, distribuídas por 
categorias (cabeças, caixas e litros), por tipo e levando em conta as variáveis produção e venda.

7	 Queimadas (25%), Santaluz (24%), Valente (8%) e Itiúba, Araci e Conceição do Coité com aproximadamente 6% cada (IBGE, 2019).
8	 Os municípios que mais obtiveram receitas com a comercialização da fibra do agave foram: Conceição do Coité (26,8%), Santaluz (24,5%), 

Valente (12,2%), Retirolândia (11,6%) e Queimadas (10,4%) (IBGE, 2019).



126

Marcio Rodrigo Caetano de Azevedo Lopes, Geusa da Purificação Pereira e Armin Feiden

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 55, n. 3, p. 116-135, jul./set., 2024

Tabela 2 – Principais atividades pecuárias desenvolvidas pela agricultura familiar por tipo e vari-
áveis produção e venda - Território do Sisal (2017)

Categoria Tipo Total % produzido - 
agricultura familiar

% médio
vendido

Valor venda
(R$)

Cabeças

Bovinos 167.097 56% 29% 61.884.000

Caprinos 169.696 68% 43% 11.168.000

Ovinos 375.244 75% 50% 31.119.000

Suínos 31.419 79% 109%(*) 9.949.000

Aves 788.000 66% 172%(*) 6.226.000

Subtotal 1.531.456 -- -- 120.346.000

Caixas
Apicultura 7.817 77% (**) 987.000

Subtotal 7.817 -- -- 987.000

Litros

Leite de vaca 30.109.000 68% 57% 22.313.000

Leite de cabra 1.204.000 88% 57% 1.144.000

Subtotal 31.313.000 -- -- 23.457.000

 Total 32.852.273 -- -- -- 144.790.000

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2019).

Notas:

*   O período de referência do Censo Agropecuário 2017 compreende entre 01/10/2016 e 30/09/2017, e os animais estavam no estabeleci-
mento do produtor na data de referência 30/09/2017, podendo ter um número efetivo de animais menor que a quantidade vendida, já que o 
período analisado é maior que a data de referência.

** No caso da apicultura, o valor de referência está representado em toneladas (mel), e a quantidade de animais é estabelecida por número de 
caixa de colmeias, tendo vendido 88 toneladas de mel para o período.

De modo geral, a atividade pecuária tem grande representatividade econômica, social e cultural 
para os agricultores do Território do Sisal, basta ver a presença de rebanhos considerados rústicos 
e de fácil adaptação às regiões semiáridas e os recursos monetários mobilizados pelos agricultores 
quando comercializam dentro dessas cadeias (R$ 144,7 milhões).

O número de cabeças de bovinos nos estabelecimentos da agricultura familiar, inclusive, mos-
trou-se superior em relação ao plantel da agricultura não familiar, exceto nos municípios de Can-
deal, Lamarão, Queimadas, Santaluz e Valente, estando a pecuária bovina presente em 36% dos 
estabelecimentos do território. No Território do Sisal, a pecuária bovina representou o maior volu-
me de receitas entre os pecuaristas familiares, e convém reforçar que 55% das receitas obtidas com 
a comercialização de bovinos concentrou-se em oito municípios: Araci, Itiúba, Lamarão, Monte 
Santo, Queimadas, Quijingue e Tucano, considerando a data referência do Censo Agropecuário 
2017 (IBGE, 2019).

A produção de leite de vaca foi a segunda atividade pecuária que apresentou melhor desempe-
nho nas receitas quando observamos a Tabela 2, visto que foram produzidos mais de 30 milhões de 
litros, gerando uma receita de pouco mais de 22,3 milhões de reais. Porém, os dados mostram que 
49% dessa receita concentrou-se em estabelecimentos rurais familiares do território com tamanhos 
entre 10 a menos de 50 hectares (IBGE, 2019).

Especialmente no caso das famílias que criam galináceos (grupos de cabeças de galinhas, ga-
los, frangos, frangas e pintos), essa atividade distribui-se em pouco mais de 61% dos estabele-
cimentos rurais familiares e indica um importante condicionante alimentar para o consumo das 
famílias, tendo respondido, no período, por 4% do total da renda entre as atividades pecuárias 
(IBGE, 2019). Mesmo que os percentuais de comercialização da produção tenham se apresentado 
relativamente baixos, no conjunto das atividades agrícola e pecuária há um nítido movimento in-
clinado ao autoconsumo, mas sem deixar de interagir nos mercados locais, já que a diversificação 
observada nessas atividades tem forte relação com a multifuncionalidade da agricultura familiar 
no território (Machado, 2020), permitindo recusar, em certa medida, um processo de mercantiliza-
ção que “monetariza” as relações sociais (Perondi, 2009).
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Quanto à distribuição da produção, relativa às atividades agrícola, pecuária e de extração vege-
tal entre os municípios do território (ver Figura 3), percebe-se uma certa concentração do volume 
produzido (toneladas) no território para as atividades agrícolas em alguns municípios, a exemplo 
de Monte Santo, Tucano, Quijingue, Serrinha, Araci, Cansanção e Biritinga, que, juntos, produzi-
ram aproximadamente 84% do volume total nessa atividade, não considerando a palma e o agave. 
Já na atividade pecuária, houve uma certa dispersão da produção entre os municípios, tendo um 
número maior de cabeças (ovinos, caprinos e bovinos) concentrado (~ 43%) em três municípios: 
Monte Santo, Tucano e Quijingue.

Figura 3 – Distribuição da extração vegetal, produção agrícola das lavouras selecionadas e efetivo 
da pecuária por municípios – Território do Sisal (2017)

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2019).

Os mercados da agricultura familiar nesse território estão conformados em níveis locais/ter-
ritoriais e consistem em feiras, “armazéns” e centrais de cooperativas – a exemplo da Arco Ser-
tão –, em mercados institucionais9 e, mais recentemente, em mercados digitais, modalidade de 
integração surgida no período da pandemia provocada pela Covid-19, a exemplo do Mercado da 
Agricultura Familiar (Mercaf)10.

Assim, a reprodução dos meios de vida da agricultura familiar, sobretudo, quando estamos 
a discorrer sobre esse contexto em um mundo altamente capitalista e globalizado, tem em si os 
arranjos territoriais como uma oportunidade de (re)orientação produtiva não exclusivamente in-
fluenciada pela especialização da produção ou pela maximização do lucro. Assim, Long (2001) 
defende a importância de uma combinação equilibrada entre as atividades de subsistência com o 
mercado, tornando a agricultura de base familiar capaz de estabelecer autonomia e consolidar a 
sua vocação para desempenhar funções não necessariamente monetárias. Desse modo, os valores 
socioculturais incutidos na agricultura familiar reafirmam a identidade desses atores na criação de 
redes (trocas de gêneros agrícolas e sementes, partilha de conhecimentos etc.) e a partir da conser-
vação da biodiversidade através de práticas agroecológicas, por exemplo.

9	 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).
10	 https://www.mercaf.com.br/. 
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4.3 Práticas de cultivo agrícola e manejo da vegetação natural pela agricultura 
familiar do Território do Sisal

As práticas de cultivo agrícola e o manejo da vegetação natural são primordiais para a consecu-
ção da reprodução socioeconômica e, fundamentalmente, para a sustentabilidade ambiental. Por-
tanto, “as práticas agrícolas se referem às diversas formas e meios de trabalho que o ser humano 
cria e utiliza na relação com a natureza para viabilizar a agricultura” (Silva et al., 2020, p. 330). 
Ainda há práticas de cultivo agrícola (ver Tabela 3) consideradas “contraditórias” no Território do 
Sisal, uma vez que as atividades desenvolvidas apresentam técnicas compreendidas como insus-
tentáveis, haja vista o conjunto de estabelecimentos familiares que ainda reproduzem formas de 
cultivos convencionais (42,9%). Por outro lado, existem agricultores que desenvolvem sistemas 
de produção mais sustentáveis, a exemplo dos sistemas agroflorestais (SAFs) (14,8%).

Chamam a atenção os números de estabelecimentos familiares que já desenvolvem adubação 
orgânica (29,6%) e que não utilizam agrotóxicos (94,7%) (IBGE, 2019). Entre os que não utili-
zam agrotóxicos, 46% estão vinculados a alguma entidade de classe, seja cooperativa, sindicato, 
associação ou movimento de produtores (IBGE, 2019). Sobre essa questão, Vale (2003) aborda a 
importância do associativismo na agricultura familiar como uma expressão comunicativa e solidá-
ria para se contrapor à lógica dos pacotes tecnológicos.

Tabela 3 – Práticas de cultivo agrícola e manejo da vegetação natural e relação com orientação técnica

Atividades Estabelecimentos (%) % recebe
 orientação técnica

Práticas e manejo

Plantio em nível 955 2,1% 20%

Rotação de culturas 3.636 8% 12%

Pousio 6.208 13,7% 12%

Proteção e/ou conservação de encostas 104 0,2% 26%

Recuperação de mata ciliar 45 0,1% 22%

Reflorestamento para proteção de nascentes 10 0,02% 50%

Estabilização de voçorocas 35 0,08% 23%

Manejo florestal 184 0,4% 16%

Sistemas agroflorestais 6.671 14,8% 10%

Cultivo convencional 19.333 42,9% 10%

Cultivo mínimo 10.012 22% 9%

Realizou preparo do solo 28.664 63,6% 10%

Uso de calcário e/ou corretivos do pH do solo 264 0,6% 20%

Plantio direto na palha 188 0,4% 9%

Outra 13.691 30,4% 12%

Adubação      

Adubação química 2.284 5,07% 5%

Adubação orgânica 13.336 29,6% 14%

Adubação química e orgânica 743 1,6% 12%

Não fez adubação - não costuma fazer adubação 24.913 55,3% 7%

Uso de agrotóxicos      

Utilizou agrotóxico 2.388 5,3% 11%

Não utilizou agrotóxico 42.677 94,7% 9%

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2019).

A Tabela 3 permite inferir que o alcance de um projeto de desenvolvimento rural sustentá-
vel que priorize práticas agroecológicas e oportunize o surgimento de sistemas agroalimentares 
mais sustentáveis ainda é uma realidade distante. Muitas organizações que atuam no território, a 
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exemplo da Fundação APAEB, do Movimento de Organização Comunitária (MOC), da Fundação 
de Apoio à Agricultura Familiar do Semiárido da Bahia (FATRES), do Codes Sisal, sindicatos e 
outros, têm contribuído, em certa medida, para estimular mudanças socioprodutivas na agricultura 
familiar do território (Machado, 2020). No entanto, essas organizações se deparam com alguns 
desafios, uma vez que determinadas transformações demandam por investimentos públicos em 
tantos outros setores na própria agricultura familiar. Especialmente no caso do Codes Sisal, Silva 
(2016) destaca que a estrutura político-decisória desse conselho é seletiva, pois centraliza deci-
sões de interesses de grupos políticos. O autor ainda discorre sobre uma falta de coesão política e 
de autonomia das instâncias representativas da sociedade civil (Silva, 2016).

Sobre o importante papel exercido pela ATER, cabe então direcioná-la a se aproximar de uma 
praxis ajustada ao território e seus ecossistemas (Saquet, 2019). Tendo em vista que a capilaridade 
da ATER se torna um campo de ação capaz de instrumentalizar a agricultura familiar para modifi-
car seus sistemas de produção, é importante considerar que o campo da sustentabilidade demanda 
por etapas sólidas e, portanto, requer suportar a ATER a partir de uma intersetorialidade entre 
políticas públicas (Lopes, 2022), consoante à criação/ampliação dos mercados locais/territoriais 
para a agricultura familiar. Especialmente no caso do Território do Sisal, muitas entidades têm 
executado políticas de ATER “na ponta” através de chamadas públicas que são promovidas pelo 
governo do estado, estando ambientadas sob um novo arranjo político voltado à agroecologia. No 
entanto, ainda se trata de um recente marco político-institucional da ATER no estado, e os efeitos 
dessas políticas demandam por novos e consistentes estudos.

4.4 Rendas, redes e políticas públicas

A agricultura familiar do Território do Sisal, apesar de dispor de limitada quantidade de terras, 
quando comparada com a agricultura patronal, tem a agropecuária como importante atividade, 
tanto para o autoconsumo quanto para a comercialização. De acordo com dados do IBGE (2019), 
para 53,3% dos estabelecimentos, a finalidade principal da produção agropecuária é o consumo 
próprio e das pessoas com laços de parentesco com o produtor. Já para aproximadamente 46,7% 
dos agricultores, a produção é destinada à comercialização, incluindo troca ou escambo. Ou seja, 
para além dos alimentos produzidos e consumidos pela família, a agricultura familiar do território 
também movimenta a economia da região.

Os produtos da agricultura familiar podem ser comercializados tanto em mercados convencio-
nais quanto em mercados “específicos” voltados à categoria. De acordo com Anjos et al. (2020), 
as formas alternativas de comercialização dos produtos da agricultura familiar têm crescido nas 
últimas décadas, utilizando-se, muitas vezes, das cadeias curtas em contraposição às cadeias lon-
gas, predominantes do modelo agroindustrial, como os mercados institucionais e as feiras agro-
ecológicas. Importante destacar que no Território do Sisal há um Armazém da Agricultura Fami-
liar e Economia Solidária onde são comercializados produtos de diferentes empreendimentos da 
agricultura familiar do território, além de beneficiar agricultores localizados em outros territórios 
(Lima et al., 2022).

A comercialização dos produtos da agricultura familiar no território constitui uma importante 
fonte de renda para as famílias. Para 21,2% dos agricultores, os rendimentos gerados a partir da 
comercialização dos produtos superam a renda das outras atividades desenvolvidas no estabele-
cimento. No entanto, para a maioria (78,7%), essa renda é inferior às demais atividades, repre-
sentando, portanto, uma complementação às distintas atividades desenvolvidas na propriedade 
(IBGE, 2019), demonstrando que parte dos agricultores familiares também combinam mais de 
uma forma de renda, haja vista o desafio para obter renda exclusivamente na atividade agrícola e 
a necessidade em garantir a segurança alimentar e nutricional da família.

O acesso aos mercados é uma das dificuldades enfrentadas pela agricultura familiar. Assim, 
faz-se necessário adotar estratégias que contribuam para minimizar essa dificuldade e garantir a 
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sustentabilidade das atividades dos agricultores. Nesse sentido, Anjos et al. (2020) afirmam que 
a sustentabilidade da agricultura familiar depende da agregação de valor aos seus produtos e ser-
viços e que, para alcançar esse patamar, a organização dos agricultores em formato associativo 
é fundamental. Segundo as autoras, nas últimas décadas, “[...] o cooperativismo tem sido colo-
cado como uma importante estratégia para a promoção do desenvolvimento e para a superação 
da pobreza, através da mobilização de recursos locais, especialmente no espaço rural” (Anjos et 
al., 2020, p. 89).

As diferentes formas associativas representam alternativas importantes à resiliência da agri-
cultura familiar. De acordo com dados do Censo Agropecuário 2017, 51,9% dos agricultores fa-
miliares do Território do Sisal são associados a algum tipo de organização. Dentre as principais 
organizações, há entidades de classe/sindicatos, associação de moradores, associação/movimentos 
de produtores e cooperativas. Assim, o tecido social do Território do Sisal demonstra um distinto 
papel na constituição de redes e experiências coletivas no âmbito da agricultura familiar, expondo 
uma dinâmica própria enquanto “[...] espaço de emergência dos movimentos sociais camponeses 
contra a oligarquia capitalista latifundiária” (Machado, 2020, p. 317), tendo o associativismo e o 
cooperativismo como importantes instrumentos voltados à busca pela superação de determinadas 
carências no meio rural.

A pesquisa realizada por Anjos et al. (2020) no Território do Sisal evidenciou que o número 
de associados a cooperativas no território aumentou cerca de 67%, quando comparado ao Censo 
Agropecuário realizado em 2006. A expansão do cooperativismo da agricultura familiar no ter-
ritório e a articulação das organizações em rede “[...] constituíram um diferencial no processo 
organizativo e na inserção nos mercados institucionais que não se aproxima dos demais territórios 
em seu entorno” (Anjos et al., 2020, p. 97).

O fortalecimento da agricultura familiar perpassa também pelo acesso às políticas públicas, 
fundamentais à sua sustentabilidade. Dentre elas, destacam-se a ATER e o acesso ao crédito, a 
exemplo do Pronaf. Apesar da importância do serviço de ATER para a categoria, 90,9% dos agri-
cultores familiares do Território do Sisal não receberam orientação técnica (IBGE, 2019). Segun-
do Costa e Teixeira (2016), famílias que vivem no meio rural, portadoras de Declaração de Apti-
dão ao Pronaf (DAP), podem ser beneficiárias diretas das ações de ATER. De acordo com dados 
do Censo Agropecuário 2017, 48,5% dos agricultores familiares do território possuíam DAP em 
2017. No entanto, apenas 9,1% receberam orientação técnica, oferecida, sobretudo, pelo governo 
em suas diferentes instâncias (federal, estadual ou municipal) e por cooperativas (IBGE, 2019).

Além da ATER, o acesso a financiamentos também é fundamental para o desenvolvimento das 
atividades da agricultura familiar. Contudo, apenas 13,6% dos agricultores do território obtiveram 
algum tipo de financiamento que, em sua maioria, foi destinado para investimentos e manutenção 
do estabelecimento. No que se refere à fonte de financiamento, a grande maioria foi financiada 
por bancos (IBGE, 2019). No caso do Pronaf, apenas 3% dos agricultores acessaram o Programa 
no território. O baixo número de acesso pode estar associado à redução de recursos destinados ao 
Programa. Conforme destacado por Alves (2021), “o Pronaf é um exemplo do impacto gerado pela 
redução dos investimentos federais nas políticas públicas para a agricultura familiar, na Bahia, que 
teve uma redução de quase 50% no número total de contratos efetivados entre os anos de 2013 e 
2017”, e, consequentemente, essa redução afetou as contratações nos territórios do estado.

Embora o Pronaf seja um dos programas mais importantes para a agricultura familiar, ainda 
perdura um modelo de crédito rural conservador, uma vez que parte das linhas de crédito reproduz 
práticas do difusionismo agrícola11 iniciado a partir de 1960, concentrando a maior parte dos re-
cursos na Região Sul (Lopes; Almassy Junior, 2023). Isso ocorre mesmo o estado da Bahia deten-
do o maior número de estabelecimentos da agricultura familiar do país e apresentando um perfil 

11	 Sobre essa questão, ver ANDRADE, A.A.X. et al.  Do difusionismo às novas perspectivas da extensão rural: ações extensionistas em 
Ibitiara-BA. Uniara, v. 16., n .2, 2013.
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de agricultores, em sua maioria, empobrecidos e que demandam por investimentos e ATER para a 
consecução de projetos, em todos os sentidos, sustentáveis.

4.5 Infraestrutura e disponibilidade de recursos hídricos

Quanto à infraestrutura disponível nos estabelecimentos rurais familiares, dados do Censo 
Agropecuário 2017 demonstram que a existência de energia elétrica ainda é um desafio público a 
ser superado, pois aproximadamente 27% dos estabelecimentos do Território do Sisal não dispõem 
desse serviço de necessidade básica, fundamental para a reprodução de vida. Assim, 77% dos 
agricultores familiares, entre os que não contam com energia elétrica nos seus estabelecimentos, 
moram em outras localidades, fora do estabelecimento, já que persiste a complexidade para habi-
tar em espaços sem a disponibilidade de energia elétrica.

Quanto à disponibilidade de equipamentos e infraestrutura nos estabelecimentos rurais fami-
liares, existe uma pequena disponibilidade dessas “ferramentas” em boa parte das propriedades. 
Assim, pouco mais de 81% dos equipamentos (tratores, semeadeira, colheitadeiras e adubadeiras, 
por exemplo) estão concentrados em estabelecimentos familiares que têm de 20 até 200 hectares, 
sendo que 77% estão dispersos em propriedades que desenvolvem a pecuária, assim como os ar-
mazéns convencionais ou silos (70%) (IBGE, 2019), sugerindo que esses equipamentos podem 
estar sob domínio de agricultores mais capitalizados.

Quanto à disponibilidade de recursos hídricos, o tipo mais acessado por 59% dos agricultores 
são as cisternas, seguido por rios ou riachos protegidos ou não por matas (23%) e poços conven-
cionais (12%), sendo esses recursos utilizados para uso próprio da família ou nas lavouras. A 
maior parte dessas cisternas (~ 70%) são acessadas por agricultores familiares do grupo de ativi-
dade econômica da pecuária. Já entre o grupo de atividade econômica das lavouras temporárias, 
77,4% detêm algum tipo de poços ou cisternas nos estabelecimentos e 22,6% acessam recursos 
hídricos a partir de nascentes, rios ou riachos, protegidos ou não por matas. Pereira (2020, p. 193) 
aponta que as cisternas podem ser consideradas tecnologias sociais e são classificadas em “[...] 
cisternas de enxurrada, cisterna calçadão, barragem subterrânea, tanques de pedra, barreiros trin-
cheira e cisterna telhadão multiuso”.

Entre os estabelecimentos rurais familiares do Território do Sisal que utilizam a irrigação, boa 
parte desses agricultores não faz uso de métodos adequados de sistemas de irrigação, o que pode 
comprometer o uso racional da água nos sistemas de produção, os princípios da sustentabilidade 
e a sua conciliação com o desenvolvimento econômico (Testezlaf, 2017). Desse modo, os agricul-
tores familiares do território apresentam limitações quando analisamos que pouco mais de 71% 
dos que fazem uso da irrigação ainda utilizam o método “molhação” como técnica principal. Por 
sua vez, os agricultores familiares que utilizam outros mecanismos de irrigação (gotejamento, 
microaspersão ou aspersão convencional) totalizam 23%. Em regiões com alto déficit hídrico, a 
agricultura de sequeiro torna-se a principal atividade no meio rural (Costa et al., 2021), ou seja, 
quando dependem da água da chuva para a produção (Testezlaf, 2017).

É importante destacar a importância da criação e manutenção de políticas de incentivo à con-
vivência com a seca, evidenciando as cisternas de placas, tanto na modalidade de primeira água, 
voltada para o consumo das famílias, quanto para as de segunda água, também denominadas de 
cisternas de produção, cuja principal finalidade é o cultivo de hortaliças e a criação de pequenos 
animais (Pereira, 2020). Essas tecnologias sociais, destinadas ao armazenamento de água, são 
fundamentais para minimizar os efeitos sentidos em decorrência da escassez hídrica, resultante da 
constante variabilidade do clima na região. No entanto, para que sejam utilizadas de modo eficien-
te e efetivo, necessitam estar acompanhadas dos serviços de ATER que, conforme foi observado 
anteriormente, ainda são uma fragilidade no estado.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Censo Agropecuário 2017 apresenta restrições, considerando que a sua base de dados está 
muito mais mergulhada em detalhar as atividades agrícola e pecuária do que propriamente revelar 
uma visão mais sistêmica a respeito da estrutura de inclusão produtiva dos agricultores em seu 
sentido mais amplo.

As evidências observadas neste estudo demostram que as atividades agrícola e pecuária no 
território são bastante diversificadas, tendo um relevante valor socioprodutivo para a agricultura 
familiar sisaleira, representando um importante condicionante de reprodução social e econômica, 
considerando a sua capacidade de mobilizar renda, e, apesar dos limites, essas atividades contri-
buem significativamente para a segurança alimentar e nutricional das famílias. Nessas atividades, 
percebe-se que a atividade agrícola é, essencialmente, destinada ao autoconsumo, e a atividade 
pecuária mobiliza maiores volumes de recursos, embora as atividades pecuárias mais rentáveis 
estejam concentradas em um conjunto de estabelecimentos rurais familiares com maiores parcelas 
de terra, correspondendo a uma realidade muito próxima ao contexto socioprodutivo do próprio 
estado da Bahia e da Região Nordeste.

Há uma conjuntura assimétrica dentro do próprio conjunto de agricultores familiares no Terri-
tório do Sisal, considerando os diferentes perfis de agricultores e contextos sobre o uso da terra. 
Alguns agricultores estão mais capitalizados e integrados aos mercados, outros, por sua vez, es-
tabelecem uma relação ainda discreta com os mercados locais, mas têm na agricultura uma forma 
de sobrevivência e autoconsumo, já que são agricultores com destacada fragilidade financeira e 
restrições na sua infraestrutura hídrica. Esse cenário ainda é reflexo da incipiência (ou ausência) 
de determinadas políticas agrícolas e agrárias para essa categoria de agricultores ou mesmo de 
limites quanto ao acesso às políticas voltadas à agricultura familiar.

Outra importante evidência deste artigo nos leva a perceber que, de modo geral, o cenário de 
envelhecimento da agricultura familiar brasileira também está presente no Território do Sisal, 
visto que os agricultores familiares estão dentro de uma faixa etária relativamente avançada, e os 
jovens ocupam uma minoria entre as classes de idade nesses estabelecimentos rurais. Há, ainda, 
um significativo baixo nível de escolaridade entre os agricultores, sobretudo, entre os mais velhos, 
persistindo uma certa estagnação dos indicadores de desenvolvimento humano, o que mantém um 
perverso ciclo de restrições socioeconômicas para muitas famílias.

As rendas oriundas de governos, tais como bolsa família, aposentadorias, entre outras, estabe-
lecem uma importante condição para a reprodução social das famílias que desenvolvem atividades 
agropecuárias sob condições precárias. Muitas famílias ainda dependem de outras políticas públi-
cas para o fortalecimento das suas estratégias de vida no campo, na medida em que sem a ação pú-
blica, dificilmente seria possível desenvolver atividades agrícola ou pecuária, considerando que, 
quando desintegrados dos mercados, parte desses agricultores dependem de recursos externos para 
estimular suas atividades. Ademais, as redes e a capacidade organizativa da agricultura familiar 
do território, somadas à riqueza e diversidade produtiva, social e cultural nele presentes, reivin-
dicam por políticas públicas adequadas à sua realidade, tal como a ATER, tão importante, mas 
com baixa capilaridade e pífios níveis de investimentos públicos, somados à sua recente trajetória 
de desmantelamento. Esse cenário é determinante também para o fortalecimento da agricultura 
familiar frente às ameaças do capital hegemônico e às mudanças climáticas que têm assolado a 
humanidade neste século.

Obviamente este artigo apresenta limites, seja pelo seu objetivo pretendido ou pelos limites 
de dados encontrados no percurso deste estudo. Isso requer um esforço para que outras pesquisas 
sejam desenvolvidas no território, considerando as múltiplas dinâmicas que requerem contínuas 
observações (inclusão produtiva, sustentabilidade dos sistemas agroalimentares, sucessão rural, 
entre outras) e pela contribuição que esses estudos podem oferecer, não somente à comunidade 
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acadêmica e sociedade, mas sobretudo, para a formulação de políticas públicas em territórios mar-
cados pela pobreza e pelo fenômeno da seca.
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Resumo: Devido à importância do mercado sucroalcooleiro para a economia brasileira e, sobretudo, para os estados de 
São Paulo e Pernambuco, o objetivo principal desta pesquisa é analisar como os preços dos mercados de açúcar e etanol 
hidratado pernambucanos respondem diante de choques nos preços do açúcar e do etanol hidratado de São Paulo. Os 
resultados obtidos por meio da estimação da metodologia de Vetores Autorregressivos (VAR) indicaram que os preços 
do açúcar e do etanol hidratado do mercado de São Paulo têm uma relação de causalidade de Granger com os preços do 
açúcar e do etanol hidratado de Pernambuco. A análise da Decomposição de Variância confirmou essa relação de causa-
lidade e, portanto, de transmissão de preços, no sentido dos preços do mercado sucroalcooleiro paulista para os preços 
do mercado sucroalcooleiro pernambucano. Por fim, a função de Impulso-Resposta mostrou que choques nos preços dos 
mercados de açúcar e do etanol hidratado de São Paulo provocam, imediatamente no curto prazo, uma grande alteração 
nos preços do açúcar e do etanol hidratado de Pernambuco, considerando uma defasagem de no máximo 12 meses.

Palavras-chave: cana-de-açúcar; etanol; integração.

Abstract: Due to the importance of the sugar-alcohol market for the Brazilian economy and, above all, for the Sta-
tes of São Paulo and Pernambuco, the main objective of this research is to analyze how the prices of the sugar and 
hydrated ethanol markets in Pernambuco respond to shocks in the prices of sugar and of hydrous ethanol from São 
Paulo. The results obtained through the estimation of the Autoregressive Vector (VAR) methodology indicated that 
the prices of sugar and hydrous ethanol in the São Paulo market have a Granger causality relationship with the prices 
of sugar and hydrous ethanol in Pernambuco. The analysis of the Decomposition of Variance confirmed this causal 
relationship and, therefore, the transmission of prices, in the sense of the prices of the sugar and alcohol market in São 
Paulo to the prices of the sugar and alcohol market in Pernambuco. Finally, the Impulse-Response function showed 
that price shocks in the sugar and hydrous ethanol markets in São Paulo immediately cause, in the short term, a large 
change in the prices of sugar and hydrous ethanol in Pernambuco, considering a lag of maximum 12 months.
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1 INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar tem relação histórica com a construção socioeconômica e política do Bra-
sil. Inicialmente inserida no Nordeste brasileiro, teve sua expansão iniciada a partir do aumento 
produtivo na Região Sudeste, especialmente no estado de São Paulo, ampliando a produção para 
Minas Gerais, mais tarde para o Paraná, e já no século XX para a Região Centro-Oeste (Shikida, 
2014; Rissardi Júnior, 2015).

De acordo com Alves e Lima (2015), a produção brasileira de açúcar e etanol se encontra em 
mercados separados espacialmente, com localização no Centro-Sul (São Paulo, Minas Gerais, 
Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, principais produtores) e no Nordeste (Per-
nambuco, Alagoas e Paraíba, principais produtores), os quais apresentam condições de produção 
distintas, sendo que as safras em cada região ocorrem em períodos diferentes.

A partir do final da primeira década dos anos 2000, logo após uma grande expansão tanto das 
exportações de açúcar como no mercado interno de etanol, algumas adversidades levaram usinas 
à recuperação judicial e a falências. Fatores associados a isso dizem respeito à crise internacional 
de 2008, obstáculos climáticos, bem como problemas de gestão das empresas. Mesmo com o ce-
nário hostil, o setor sucroenergético permaneceu de grande importância econômica para o Brasil, 
contribuindo com produtos essenciais, como o açúcar, de vultoso valor nutricional, além do etanol 
e da bioeletricidade, importantes para a matriz energética (Clein, 2021; Santos, 2021).

Na safra de 2020/2021, foram produzidas 657.433 mil toneladas de cana-de-açúcar no Brasil, 
2,29% a mais que na safra de 2019/2020, sendo que a região Norte-Nordeste teve uma queda de 
0,68% no período, comparada a um aumento de 2,56% da região Centro-Sul. Destaca-se que, para 
a safra 2020/2021, o Centro-Sul foi responsável por cerca de 92% do total da produção canavieira 
nacional, do qual São Paulo teve participação de 59% (UNICA, 2022).

Do total de cana-de-açúcar, para a safra de 2020/2021, foram produzidas 41.503 mil toneladas 
de açúcar, 40,2% a mais que na safra anterior, sendo a região Centro-Sul responsável por 92,7% 
do total nacional. Quanto ao etanol hidratado, houve redução na produção entre as duas safras 
de 11,56% (UNICA, 2022). Essa relação de aumento da produção de açúcar frente à redução da 
produção de etanol está relacionada com os valores dos dois subprodutos, de modo que o produtor 
alterna as produções de acordo com as vantagens nos preços comparativos.

Sendo os dois subprodutos importantes economicamente para o Brasil, e observada a separação 
espacial dos dois mercados sucroalcooleiros de São Paulo e Pernambuco, é relevante compreender 
qual seu grau de integração. Conforme apontam Libera e Waquil (2009), estudos que abordam 
essa temática são essenciais para embasar tomadas de decisões sólidas que correspondem a com-
preender a formação de preços e transmissão destes no mercado, de modo que essa interligação 
modifica as perspectivas de lucros para as empresas do setor. Além disso, para os formuladores de 
políticas, é necessário compreender as relações entre mercados para que a adequação de possíveis 
ações seja efetiva.

Outrossim, vale ressaltar que a importância econômica e social desse ramo do agronegócio para 
os estados de Pernambuco e São Paulo é historicamente considerável. O estado de Pernambuco 
ainda é considerado um grande produtor do setor canavieiro, ocupando o sétimo lugar em todo 
o País, e o segundo estado do Nordeste. Enquanto isso, São Paulo é o maior produtor do setor 
sucroalcooleiro nacional, responsável por cerca de 60% de toda a produção. Desde meados do 
século XX, São Paulo vem gradualmente expandindo a sua produção de cana-de-açúcar e, conse-
quentemente, tem se tornado o principal produtor desse importante setor do agronegócio brasileiro 
(Marangoni, 2011; Conab, 2013; Torquato; Martins; Ramos, 2009; UNICA, 2016).

Levando em consideração esse cenário e a importância do mercado sucroalcooleiro para a eco-
nomia brasileira, o objetivo desta pesquisa é analisar o impacto que choques nos preços dos mer-
cados de açúcar e etanol do estado de São Paulo têm nos preços dos mercados de açúcar e etanol 
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do estado de Pernambuco dentro do período de maio de 2003 a dezembro de 2021, utilizando como 
metodologia o modelo econométrico de Vetores Autorregressivos. Especificamente, procura-se 
analisar a importância de um grande mercado sucroalcooleiro (São Paulo) em um dos maiores 
produtores de cana-de-açúcar do Nordeste (Pernambuco); e analisar a importância dos preços do 
mercado paulista, na variabilidade de preço do mercado pernambucano.

É importante destacar que outros modelos poderiam ter sido usados para se realizar essa abor-
dagem, como os modelos de threshold (TAR e TVEC). Entretanto, resolveu-se usar nesse trabalho 
o modelo de Vetores Autorregressivos (VAR), que é um modelo linear cujos resultados irão contri-
buir com a literatura com relação aos efeitos de mudanças de preços de um mercado para o outro.

Vale salientar que existem poucos trabalhos na literatura que realizam um estudo acerca da 
transmissão de preços entre estados específicos das regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste. A maio-
ria dos estudos analisa o processo de transmissão de preços entre regiões, enquanto outras pesqui-
sas examinam a transmissão de preços entre o mercado sucroalcooleiro doméstico e sua relação 
com outros mercados de bens substitutos, como o da gasolina (Alves; Lima, 2010; Archer; Szklo, 
2016; Balcombe; Rapsomanikis, 2008; Bentivoglio; Finco; Bacchi, 2016; Hao et al., 2017; Junior; 
Bacchi, 2010; Moraes; Bacchi, 2015).

Costa e Tavares (2015), explicam que o conhecimento das relações de transmissão de preços 
entre os mercados dos estados produtores de açúcar e álcool combustível é um valioso instrumento 
de auxílio para a tomada de decisão dos agentes do mercado, contribuindo para a mitigação de 
riscos relacionados à volatilidade dos preços da cana-de-açúcar e do etanol hidratado, além de ser-
vir para o planejamento de estoques reguladores, melhorando, por conseguinte, a rentabilidade na 
cadeia produtiva do açúcar e do etanol. Ademais, o fato de existir transmissão de preços do setor 
sucroalcooleiro no sentido Centro-Sul para o Norte-Nordeste torna possível aos produtores desta 
região prever os movimentos de preços e, com isso, formular melhores estratégias e políticas com 
base nos preços do mercado da região Centro-Sul.

Assim, este trabalho pretende contribuir para a literatura sobre o tema, compreendendo como 
acontece o processo de transmissão de preços do mercado sucroalcooleiro entre os estados de São 
Paulo e Pernambuco; e a partir desse conhecimento, auxiliar os produtores, gestores e demais 
agentes de mercado a tomarem decisões mais consistentes, como também ajudar na formulação e 
implementação de estratégias e políticas públicas setoriais.

Frente ao exposto, o presente estudo se divide em 4 seções, além desta introdução. A seção 
seguinte procura esclarecer brevemente aspectos conceituais e empíricos da transmissão de preços 
entre mercados. A terceira seção compreende os procedimentos metodológicos, e a quarta seção 
apresenta e discute os resultados encontrados. As considerações finais sumarizam os principais 
resultados da pesquisa.

2 TRANSMISSÃO DE PREÇOS ENTRE MERCADOS: ASPECTOS CONCEITUAIS E 
EMPÍRICOS 

Os modelos teóricos relacionando preços em diferentes níveis de mercados (verticalmente) fo-
ram desenvolvidos com mais ênfase a partir do estudo de Gardner (1975), que demonstrou a trans-
missão de preços entre o produtor e o varejo. Hein (1980) e Barros (1990) apresentaram avanços 
incluindo o mercado atacadista nessa dinâmica de ajustamento de preços.

Além da transmissão vertical de preços, outros estudos investigaram também a transmissão 
espacial dos choques entre mercados separados, o que proporciona uma importante análise sobre 
a extensão de poder de mercado (Goodwin, 2006). A integração espacial de diferentes mercados é 
definida por Faminon e Benson (1990) como interdependência na determinação dos preços entre 
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eles, de modo que alterações em um mercado passam a ser transmitidas a outros mercados, mesmo 
que espacialmente separados.

Esse conceito se fundamenta na Lei de Preço Único (LPU), a qual estabelece que mercados 
ligados comercialmente apresentarão o mesmo preço para seus produtos. Isso ocorre quando esses 
espaços diferentes participam de uma cadeia com fluxo de informações e mercadorias, além de 
cultivarem relações diretas de comércio. Destaca-se, contudo, que isso pode ocorrer indiretamen-
te, dependendo da resposta dos mercados quando ocorrem choques em outro espaço. Ademais, a 
LPU pode não ser totalmente aplicada, visto que pode haver altos custos de transação ou mesmo 
informações assimétricas (Fackler; Goodwin, 2000).

A precisão da transmissão de informações por meio da integração dos mercados possibilita 
melhoria na tomada de decisão de comercialização e a eficiência do fluxo produtivo. Assim, no 
longo prazo, há tendência de padronização de preços, retirados os custos de transação (Goodwin; 
Schroeder, 1991).

A relação entre os mercados tem se mostrado de grande importância para embasar ações de 
agentes econômicos, tanto públicos como privados, visto que causa implicações determinantes do 
bem-estar dos atores envolvidos no fluxo mercadológico (Rapsomanikis; Hallam; Conforti, 2003). 
Revallion (1986) enfatiza o mérito de estudos que abordam a integração espacial por sua relevân-
cia em fundamentar a alocação eficiente de recursos governamentais, e mesmo recursos privados, 
além da identificação de regiões que atuam como propagadoras, possibilitando estender incentivos 
setoriais por interdependência.

No contexto do mercado da cana-de-açúcar, especificamente, estudos empíricos foram reali-
zados a fim de identificar essa integração. Tomasetto, Margarido e Shikida (2013), por exemplo, 
analisaram a transmissão espacial de preços entre os mercados paranaense e paulista, para o perí-
odo entre janeiro de 1995 e fevereiro de 2009, por meio do método de Box-Jenkins para modelos 
Autorregressivos de Médias Móveis (ARIMA). Os principais resultados encontrados indicaram 
que há relação de longo prazo entre os dois estados, e que choques no preço da cana-de-açúcar em 
São Paulo são transmitidos para os preços do produto no Paraná na magnitude de 41,19%, no curto 
prazo, e de 99,84%, no longo prazo.

Alves e Lima (2015) estudaram a transmissão de preços para açúcar e etanol nas regiões de Ala-
goas, Pernambuco, Araçatuba (SP), Ribeirão Preto (SP), Paulínia (SP), Triângulo Mineiro (MG) e 
Maringá (PR), entre maio de 2003 e dezembro de 2008, com o modelo autorregressivo threshold 
(TAR). Demonstraram que há custos de transação para análise em pares de todas as regiões, ou 
seja, a Lei de Preço Único não se aplica totalmente. Ademais, notou-se que mercados mais próxi-
mos espacialmente apresentaram maior grau de integração para açúcar, etanol hidratado e etanol 
anidro, enquanto entre mercados mais distantes houve menor integração.

Margarido, Shikida e Calvo (2018) determinaram a elasticidade de transmissão de preços entre 
o valor internacional do açúcar e o valor médio recebido pelo produtor brasileiro, entre janeiro 
de 2004 e novembro de 2015, por meio do Modelo Estrutural. Observou-se que há uma relação 
inelástica na qual 1% de variação no preço internacional é transmitida na magnitude de 0,3% para 
o preço do açúcar exportado brasileiro. Desse modo, compreende-se que mecanismos de mercado, 
como proteções comerciais e outras interferências, impedem o funcionamento total do processo 
de arbitragem de preços.

Com objetivo de estimar a elasticidade e a transmissão de preços no mercado de açúcar de 
Goiás em relação aos preços internacionais da Bolsa de Nova York, Borges (2020) utilizou os tes-
tes de raiz unitária, causalidade de Granger, cointegração de Johansen e o teste de exogeneidade 
para o período entre 2008 e 2020. Os resultados apontaram que os preços do açúcar no mercado 
da Bolsa de Nova York influenciam os preços no mercado de Goiás, mas essa transmissão ocor-
re no longo prazo.
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3 METODOLOGIA

Esta seção tem o propósito de demonstrar e especificar o modelo metodológico utilizado para 
obtenção dos resultados (3.1), bem como a base de dados e as variáveis coletadas (3.2).

3.1 Modelo de vetores autorregressivos

Para analisar como o mercado sucroalcooleiro pernambucano responde a choques externos, 
utilizar-se-á a metodologia de Vetores Autorregressivos (VAR). Segundo Gujarati (2006), pode-
-se dizer que esse método é semelhante aos modelos de equações simultâneas, no sentido de que 
as variáveis endógenas devem ser consideradas em conjunto. Porém, cada uma das variáveis en-
dógenas deve ser explicada por seus valores defasados ou passados e pelos valores defasados ou 
passados de todas as outras variáveis que pertencem ao modelo (Stock; Watson, 2004).

O método dos mínimos quadrados ordinários é aplicado a cada uma das equações separada-
mente, e as previsões obtidas pelos modelos de Autorregressão Vetorial são, em muitos casos, 
até melhores do que os resultados obtidos por modelos mais complexos, como os de Equações 
Simultâneas (Gujarati, 2006). Os modelos de Vetores Autorregressivos (VAR), além de serem 
multivariados, possuem ferramentas e funções estatísticas avançadas e, concomitantemente, fáceis 
de serem utilizadas e interpretadas. O VAR é um modelo econométrico robusto, consistente e de 
alta credibilidade para descrever dados, realizar previsões ex-post e ex-ante, obter inferências e 
fazer análises de políticas econômicas (Stock; Watson, 2004).

Uma característica interessante do modelo econométrico VAR é que normalmente ele utiliza 
somente variáveis endógenas (Gujarati, 2006; Souza; Annegues; Maia, 2015). Desse modo, não 
é necessário fazer uma distinção das variáveis dependentes e explicativas, podendo com isso 
estabelecer um número maior de relações e análises entre todas as variáveis. Assim, a análise 
do método VAR é feita de modo independente do direcionamento tendencioso do pesquisador, 
permitindo uma análise dos dados obtidos com uma menor possibilidade de ocorrência de viés 
(Valença et al., 2015).

Segundo Maia (2001), o modelo de Vetores Autorregressivos (VAR) pode ser representado num 
formato matricial, denominado VAR estrutural:

	 	 (1)

Ou ainda:

			   	 (2)

Em que:
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Multiplicando todo o sistema pela matriz inversa de B, tem-se:

		  	 (3)

		

Assim, considerando uma autorregressão de um período, tem-se:

		  					        (4)
Em que,

		

Sendo xt um vetor (nx1) contendo n variáveis endógenas incluídas no VAR (podendo ser repre-
sentadas pelas variáveis do modelo deste trabalho: preços do açúcar e do etanol hidratado de São 
Paulo e os preços do açúcar e do etanol hidratado de Pernambuco), ʋ vetor (nx1) de interceptos, A1 
se refere à matriz (nxn) de coeficientes dos valores defasados das variáveis endógenas menciona-
das, xt-1 é exatamente o vetor das variáveis endógenas defasadas, e 𝑒t  é o vetor (nx1) dos termos 
de erros estocásticos do modelo.

Com as estimações dos parâmetros, podem-se colocar as variáveis endógenas em funções dos 
seus resíduos (VMA). Com isso, extraem-se dois resultados que são a Decomposição de Variân-
cia e Função de Impulso-Resposta. A Decomposição de Variância mostra a importância de cada 
variável no erro de previsão da variável de interesse (Enders, 2001). No caso presente, pretende-
-se, com esse resultado, entender em que medida os preços do mercado sucroalcooleiro de São 
Paulo influenciam nas variâncias dos preços do açúcar e álcool pernambucanos. A Função de 
Impulso-Resposta ilustra como uma variável responde a choques exógenos. No modelo empírico, 
pretende-se analisar como o mercado pernambucano de açúcar e álcool responde a choques de 
aumento nos preços de mercado sucroalcooleiro paulista. Esse choque pode ser identificado por 
uma entressafra ou uma desvalorização cambial.

3.2 Base de dados e variáveis do modelo

A base de dados utilizada na estimação do modelo econométrico corresponde à série temporal 
do preço do etanol hidratado e do açúcar do mercado de São Paulo e preços do etanol hidratado 
e do açúcar do mercado de Pernambuco. Sua periodicidade é mensal e foi obtida do Centro de 
Estudos Avançados de Economia Aplicada (CEPEA, 2022) – Escola Superior de Agricultura “Luiz 
de Queiroz” da Universidade de São Paulo (ESALQ/USP), para maio de 2003 até dezembro de 
2021, perfazendo um total de 224 observações. A escolha desse período a ser analisado deve-se 
ao fato de esse intervalo de tempo abranger dois eventos importantes do mercado sucroalcooleiro 
doméstico: a fase de grande crescimento da produção do setor (2003 a 2009), seguida pela fase de 
crise e estagnação econômica do mercado sucroalcooleiro nacional (2010 a 2014) (Soares; Rossel, 
2014; Wilkinson, 2015).

As séries pertinentes às quatro variáveis do modelo foram dessazonalizadas, com o intuito de 
tornar a estimação do modelo mais consistente. Os preços estão em valores correntes e estão des-
critos em nível, não aplicando logaritmo neles.

Vale salientar também que antes de qualquer análise econométrica com dados de séries tem-
porais, é necessário verificar se as séries analisadas são estacionárias. Uma série é estacionária 
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se suas características, como média e variância, não variam ao longo do tempo (Gujarati, 2006). 
Então, para a verificação da estacionariedade das séries referentes às variáveis, foi realizado o 
teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF). Os resultados do teste mostraram que as quatro séries 
(variáveis) usadas no modelo – preços do açúcar (PA_SP) e do etanol hidratado (PET_SP) de São 
Paulo, e preços do açúcar (PA_PE) e do etanol hidratado (PET_PE) de Pernambuco – mostraram-
-se estacionárias após realizar uma diferenciação em cada série. Portanto, as variáveis a serem 
utilizadas são integradas de ordem um (1).

Ademais, visto que o método utilizado foi o modelo de Vetores Autorregressivos, faz-se ne-
cessário estabelecer o número de defasagens para realizar as estimações. Com isso, utilizaram-se 
os testes ou critérios de informação de Akaike (AIC), Hannann e Quinn (HQ), Schwartz (SC) e 
Final Predictor Error (FPE). Através desses testes, observou-se que a defasagem ótima é de 4 me-
ses pelos critérios de AIC, HQ e FPE, enquanto a defasagem máxima para as estimações é de 12 
meses, preservando os graus de liberdade do modelo. Os resultados do teste de Raiz Unitária são 
apresentados no anexo.

Diante do exposto, esta pesquisa se propõe a examinar somente os impactos, bem como as 
implicações econômicas que os preços do setor sucroalcooleiro de São Paulo exercem sobre os 
preços do mercado sucroalcooleiro do estado de Pernambuco. Dessa forma, a Decomposição de 
Variância e a Função de Impulso-Resposta serão examinadas apenas no sentido unidirecional do 
mercado canavieiro de São Paulo para o mercado canavieiro de Pernambuco.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 apresenta uma matriz de gráficos, o qual evidencia que as variáveis do modelo – 
preço do etanol e do açúcar de Pernambuco (PET_PE; PA_PE) e preço do etanol e do açúcar de 
São Paulo (PET_SP, PA_SP) – apresentam uma forte correlação linear, além de distribuições se-
melhantes, especialmente no que se refere às variáveis de preços entre as mesmas mercadorias. A 
estimação desse conjunto de gráficos é importante, pois demonstra um ótimo indício da existência 
de relações de causalidade entre essas variáveis. Dessa forma, com o intuito de aprofundar e deta-
lhar melhor a correlação entre essas variáveis, apresentam-se os resultados do teste de causalidade 
de Granger e, posteriormente, as análises da decomposição de variância e da Função de Impulso-
-Resposta por meio da estimação do método econométrico VAR.

Figura 1 – Correlação entre as variáveis do modelo

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos.
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4.1 Teste de causalidade de Granger

O teste de causalidade de Granger é um teste F que avalia a existência de relação de causalidade 
entre as variáveis testadas, ou seja, se valores defasados da variável X influenciam o comporta-
mento da variável Y. A hipótese nula é de que não existem relações de causalidade de Granger 
entre as variáveis. Se a hipótese nula for rejeitada aos níveis de significância aceitáveis, tem-se 
uma relação de causalidade de Granger entre as variáveis, destarte pode-se dizer que a variável X 
causa no sentido de Granger a variável Y (Melo; Mota; Lima, 2008). A partir das Tabelas 1 e 2, é 
possível observar o resultado para o teste de causalidade de Granger das variáveis preço do etanol 
hidratado e do açúcar de São Paulo.

Tabela 1 – Teste de causalidade de Granger da variável preço do etanol hidratado de 
São Paulo (PET_SP)*

Hipótese Nula Os preços do etanol do mercado de São Paulo não têm relação de causalidade de Granger com os 
preços do etanol e do açúcar de Pernambuco

F-Test = 5,9821   p-valor < 0,01

Resultado Rejeita-se a hipótese nula

* Utilizaram-se 4 defasagens no teste.
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos.

Tabela 2 – Teste de causalidade de Granger da variável preço do açúcar de São Paulo (PA_SP)*

Hipótese Nula Os preços do açúcar do mercado de São Paulo não têm relação de causalidade de Granger com os 
preços do etanol e do açúcar de Pernambuco

F-Test = 3,748 p-valor < 0,01

Resultado Rejeita-se a hipótese nula 

* Utilizaram-se 4 defasagens no teste.
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos. 

Observa-se que a hipótese nula foi rejeitada nos dois casos a um nível de significância de 1% 
(p-valor < 0,01), sugerindo que os preços do mercado sucroalcooleiro do estado de São Paulo têm 
uma relação de causalidade de Granger com os preços do mercado sucroalcooleiro de Pernambu-
co. Isso mostra indícios de relação de causalidade que será ilustrada através do modelo VAR.

4.2 Decomposição de Variância

A análise da Decomposição de Variância é um dos resultados do modelo VAR e explica de for-
ma mais detalhada a importância dos preços do mercado sucroalcooleiro de São Paulo na variância 
dos preços do mercado pernambucano. Pode-se dizer também que o seu resultado explica minu-
ciosamente e, em termos percentuais, a participação de cada variável na explicação das outras 
variáveis do modelo econométrico (Valença et al., 2015).
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Tabela 3 – Decomposição de Variância da variável preço do açúcar de Pernambuco

Meses PET_PE PET_SP PA_SP PA_PE

1 0.001 0.024 0.158 0.817

2 0.020 0.040 0.197 0.742

3 0.021 0.042 0.197 0.741

4 0.026 0.046 0.195 0.732

5 0.028 0.183 0.172 0.617

6 0.035 0.182 0.171 0.612

7 0.037 0.187 0.170 0.606

8 0.037 0.188 0.170 0.605

9 0.037 0.188 0.171 0.604

10 0.040 0.187 0.172 0.601

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos.

Observa-se na Tabela 3, analisando-se o período de 10 defasagens (meses), que a variável preço 
do açúcar de Pernambuco é mais influenciada pelo próprio mercado (66,8%). Porém, os preços do 
mercado sucroalcooleiro de São Paulo também demonstraram exercer uma influência na variação 
de preços do mercado de açúcar pernambucano, com destaque para os preços do açúcar de São 
Paulo que explicam, em média, 17,73% o erro de previsão do preço do açúcar de Pernambuco. 
Enquanto os preços do etanol hidratado de São Paulo explicam, em média, 12,67% da variação 
do preço do açúcar pernambucano. Essa extensão de poder de mercado apresentada por São Paulo 
sobre Pernambuco é examinada também por Goodwin (2006), que mostra que a integração entre 
os mercados revela o poder paulista sobre os preços dos produtos de outro estado.

Tabela 4 – Decomposição de variância da variável preço do etanol hidratado de Pernambuco

Meses PET_PE PET_SP PA_SP PA_PE

1 0.897 0.085 0.008 0.009

2 0.905 0.081 0.006 0.008

3 0.892 0.084 0.016 0.008

4 0.855 0.084 0.052 0.009

5 0.844 0.092 0.054 0.009

6 0.840 0.092 0.060 0.009

7 0.838 0.092 0.059 0.011

8 0.833 0.092 0.064 0.011

9 0.832 0.092 0.064 0.012

10 0.834 0.093 0.064 0.012

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos.

A Tabela 4 apresenta os resultados da Decomposição de Variância em relação ao preço do eta-
nol hidratado de Pernambuco. Nota-se que o preço do etanol do mercado pernambucano é mais 
explicado por ele mesmo (85,7%), entretanto, os preços do mercado de São Paulo também mostra-
ram influência nas variações ocorridas nos preços do etanol do mercado pernambucano. O preço 
do etanol de São Paulo é responsável por influenciar em 8,87%, e o preço do açúcar do mercado 
paulista em 4,47%, as variações ocorridas nos preços do etanol hidratado de Pernambuco.

Os resultados da Decomposição de Variância mostram que a variação do preço do etanol hi-
dratado e do açúcar do mercado de São Paulo tem influência na variação dos preços do mercado 
sucroalcooleiro de Pernambuco. Isso sugere uma transmissão de preços com o mercado sucro-
alcooleiro de Pernambuco. Ressalta-se que essa influência corrobora a literatura, a qual mostra 
que, apesar de existir uma relação de causalidade dos mercados sucroalcooleiros no sentido de 
São Paulo para Pernambuco, esse processo de integração não é perfeito, visto que os períodos 
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de safra e entressafra de cana-de-açúcar nas regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul acontecem em 
períodos diferentes.

Além do mais, embora exista a destinação de produtos da região Centro-Sul à região Norte-
-Nordeste utilizando-se operações de cabotagem, bem como o modal rodoviário, esses modais 
ainda não são tão expressivos. Isso porque a distância entre as duas regiões, os custos logísticos 
e de desenvolvimento entre as duas regiões ainda são díspares, configurando-se como fatores que 
têm impossibilitado uma integração perfeita e, consequentemente, um processo de transmissão de 
preços mais forte entre ambas as regiões e, por conseguinte, entre os mercados de açúcar e etanol 
de São Paulo e Pernambuco (Fagnani Junior; Bacchi, 2010; Moraes, 2014; Moraes; Bacchi 2015; 
Alves; Lima, 2010; Fernandes; Shikida; Cunha, 2013; Alves; Lima, 2015).

4.3 Função de Impulso-Resposta

A Função de Impulso-Resposta é também um resultado das estimações do modelo VAR. Ela 
mostra as respostas das variáveis do modelo, a partir de choques ocorridos em uma determinada 
variável. Na Figura 2, têm-se as respostas de um choque nos preços do açúcar de São Paulo em 
relação aos preços do etanol hidratado e do açúcar do mercado de Pernambuco, considerando um 
intervalo de confiança de 95%. Pode-se notar que um choque de um (1) desvio-padrão nos pre-
ços do açúcar de São Paulo provoca variações (logo nos primeiros meses) nos preços do etanol 
hidratado de Pernambuco. Essas variações ocorrem até o décimo segundo mês, seguidas de uma 
estabilização nos preços do etanol pernambucano. Quanto aos preços do açúcar de Pernambuco, 
um choque nos preços do açúcar de São Paulo também provoca no curto prazo uma elevação nos 
preços do açúcar pernambucano. Em seguida, ocorre uma redução acompanhada de outro aumento 
no quinto mês, sendo que os preços do açúcar pernambucano permanecem sofrendo variações até 
o décimo segundo mês, quando os preços se estabilizam.

Figura 2 – Resposta de um choque nos preços do açúcar de São Paulo

Resposta a choque de preço do açúcar
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos

A Figura 3 apresenta as respostas de um choque nos preços do etanol hidratado de São Paulo 
em relação aos preços do etanol hidratado e do açúcar do mercado de Pernambuco. Percebe-se que 
um choque de um (1) desvio-padrão nos preços do mercado de etanol paulista produz instantane-
amente, no curto prazo, uma variação nos preços do etanol hidratado do mercado pernambucano. 
Sendo que as variações nos preços etanol de Pernambuco persistem até o décimo segundo mês, 
aproximadamente. Para os preços do açúcar de Pernambuco, essa variável também apresentou 
uma variação no curto prazo decorrente de choques nos preços do etanol hidratado paulista. Po-
rém, pode-se notar que depois dessa variação, houve uma redução nos preços e, por volta do quin-
to mês, ocorre um aumento nos preços do açúcar de Pernambuco, em seguida, os preços passam a 
oscilar até o décimo segundo mês.
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Figura 3 – Resposta de um choque nos preços do etanol hidratado de São Paulo
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Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos

Os resultados da Função de Impulso-Resposta corroboram os apresentados na Decomposição 
de Variância e sugerem uma transmissão de preços com os preços do mercado sucroalcoolei-
ro de Pernambuco. Os resultados também sugerem que choques nos preços do açúcar e do eta-
nol hidratado do mercado paulista refletem nos preços do açúcar e do etanol hidratado do mer-
cado pernambucano.

Esse resultado é explicado pela literatura, ao mostrar que os mercados de açúcar e etanol das 
regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste (como os estados de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco 
e Alagoas) fazem parte do mesmo mercado econômico, ou seja, ambas as regiões estão integradas 
(embora não seja uma integração perfeita). Com isso, existe uma relação de causalidade no senti-
do da região Centro-Sul para o Norte-Nordeste e, por conseguinte, entre os mercados de açúcar e 
etanol dos estados de São Paulo e Pernambuco (Alves; Lima, 2015; Fagnani Junior; Bacchi, 2010).

Além disso, diversas pesquisas, como: Alves e Lima (2015); Fagnani Junior e Bacchi (2010); 
Moraes (2014); Moraes e Bacchi (2015); e Amaral e Alves (2013), ratificam que os preços dos 
mercados de açúcar e de etanol de São Paulo têm uma relação de causalidade, corroborando o 
fato de que o estado de São Paulo, por ser o maior produtor do mercado sucroalcooleiro nacional, 
constitui-se como o mercado central do País na produção de açúcar e etanol, influenciando de 
forma significativa importantes mercados sucroalcooleiros de outros estados, inclusive os merca-
dos de Alagoas e Pernambuco, que são os principais produtores da Região Nordeste (Tomasetto; 
Margarido; Shikida, 2013; Garcia et al., 2021).

Os resultados encontrados na pesquisa de Tomasetto, Margarido e Shikida (2013) para Paraná 
e São Paulo indicaram que a transmissão ocorreu em menor proporção no curto prazo e maior no 
longo prazo. Isso se deve ao fato preconizado por Fackler e Goodwin (2000), que afirmam que os 
altos custos de transação e informações assimétricas tendem a aumentar o tempo para padroniza-
ção dos preços, especialmente de mercados mais distantes, como é o caso entre Pernambuco e São 
Paulo, e assim como definido por Alves e Lima (2015).

De posse dessas informações acerca dos dois mercados, é possível compreender a extensão do 
poder de mercado de São Paulo, bem como sua influência sobre o mercado pernambucano. Esses 
resultados possibilitam embasar ações efetivas para o setor sucroalcooleiro brasileiro.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como principal objetivo analisar a transmissão dos preços do mercado su-
croalcooleiro de São Paulo em relação aos preços do mercado sucroalcooleiro de Pernambuco, 
no período que abrange maio 2003 a dezembro de 2021. Para isso, utilizou-se a metodologia de 
Vetores Autorregressivos.

Os resultados do modelo sugerem que os preços dos mercados do açúcar e do etanol paulista 
apresentam uma relação de causalidade com os preços dos mercados de açúcar e do etanol per-
nambucano. Com relação à Decomposição de Variância da variável preço do açúcar de Pernambu-
co, os preços do mercado sucroalcooleiro de São Paulo demonstraram exercer uma influência nos 
preços do mercado de açúcar pernambucano, com destaque para os preços do açúcar de São Paulo 
que explicam, em média, 17,73% das variações ocorridas nos preços do açúcar de Pernambuco, 
enquanto os preços do etanol hidratado de São Paulo explicam em 12,67% o preço do açúcar per-
nambucano. No que se refere à Decomposição de Variância da variável preço do etanol hidratado 
de Pernambuco, os preços do mercado de São Paulo também evidenciaram certa influência nas 
variações dos preços do etanol do mercado pernambucano, com destaque para o preço do etanol 
de São Paulo, o qual demonstrou ser responsável por influenciar em 8,87%, e o preço do açúcar do 
mercado paulista em 4,47%, as variações nos preços do etanol de Pernambuco.

A Função de Impulso-Resposta mostrou que choques, tanto nos preços do açúcar como nos pre-
ços do etanol hidratado dos mercados de São Paulo, produzem, imediatamente no curto prazo, uma 
grande alteração nos preços do açúcar e do etanol hidratado dos mercados de Pernambuco. Essa 
alteração ocorre com mais intensidade nos primeiros cinco meses, depois disso ocorrem algumas 
oscilações de aumento e redução até o décimo segundo mês.

Assim, os resultados mostram que os preços do mercado sucroalcooleiro de São Paulo apresen-
tam uma relação de causalidade, sugerindo, portanto, uma transmissão de preços com o mercado 
sucroalcooleiro de Pernambuco. Pode-se concluir, com as estimações do modelo, que, apesar de 
ambos os mercados não possuírem uma integração perfeita, choques nos preços do açúcar e do 
etanol hidratado do mercado paulista influenciam os preços do açúcar e do etanol hidratado do 
mercado pernambucano.

Vale ressaltar, ainda, que este trabalho buscou contribuir com a literatura acerca dessa temática. 
Além disso, através dos resultados obtidos, é possível entender como o mercado sucroalcooleiro 
de Pernambuco responde a choques ocorridos na dinâmica do setor no estado de São Paulo. De 
acordo com o modelo, essa resposta ocorre com maior intensidade nos primeiros 4 a 5 meses, 
sendo que depois desse período, tal variação ainda permanece, porém em menor intensidade até 
o décimo segundo mês. Assim, a sugestão de transmissão de preços entre os mercados é de gran-
de valia, porque contribui para reduzir os riscos relacionados à volatilidade dos preços, além de 
facilitar a realização de previsões de cenários e de ajustamento de preços, fornecendo informa-
ções relevantes para a formulação de melhores estratégias de mercado, bem como de políticas 
públicas setoriais.

Como limitação, não foram calculadas as elasticidades de transmissão de preços, pois o traba-
lho apenas focou no sentido e na intensidade da causalidade. Além disso, outro fator limitante é 
que o VAR não capta o efeito espacial, que é captado pelos modelos TVAR e TVEC. No entanto, o 
modelo utilizado traz resultados que sugerem essa transmissão. Deixamos estimativas com outros 
modelos para pesquisas futuras. Também para pesquisas futuras, pretende-se analisar a relação do 
mercado sucroalcooleiro de São Paulo com todos os estados do Nordeste e realizar uma análise 
em dados em painel.
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ANEXO A – TESTE DE RAIZ UNITÁRIA

Tabela 5 – Teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) - Séries originais ou em nível

Variáveis Teste ADF Lag P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco -2.5562 6 0.3424

Preço do Etanol de São Paulo -0.18706 6 0.998

Preço do Açúcar de São Paulo -1.0828 6 0.9233

Preço do Açúcar de Pernambuco -1.0386 6 0.9304

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.

Variáveis na Primeira Diferença        Teste ADF          Lag P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco -8.0451 6 0.01

Preço do Etanol de São Paulo -7.0986 6 0.01

Preço do Açúcar de São Paulo -5.963 6 0.01

Preço do Açúcar de Pernambuco -5.5056 6 0.01

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.
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ANEXO B – TABELAS DE ESTIMAÇÃO DO VAR

Tabela 6 – Variável Dependente: Preço do Etanol de Pernambuco

Variáveis explicativas Coeficientes Desvio-Padrão t-student P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco{1} -0.2054311 0.0664422 -3.092 0.002270  **

Preço do Etanol de São Paulo{1} 0.4910503 0.1314880 3.735 0.000245  ***

Preço do Açúcar de São Paulo{1} 0.0029424 0.0040595 0.725 0.469404

Preço do Açúcar de Pernambuco{1} 0.0045151 0.0029893 1.510 0.132501

Preço do Etanol de Pernambuco{2} -0.5528630 0.0720349 -7.675 6.93e-13 ***

Preço do Etanol de São Paulo{2} -0.2719736 0.1364663 -1.993 0.047610 *

Preço do Açúcar de São Paulo{2} -0.0056018 0.0043910 -1.276 0.203505

Preço do Açúcar de Pernambuco{2} 0.0004962 0.0027967 0.177 0.859358

Preço do Etanol de Pernambuco{3} -0.1872086 0.0679599 -2.755 0.006411 **

Preço do Etanol de São Paulo{3} 0.5891278 0.1360359 4.331 2.34e-05 ***

Preço do Açúcar de São Paulo{3} -0.0016082 0.0043734 -0.368 0.713459

Preço do Açúcar de Pernambuco{3} 0.0038200 0.0028727 1.330 0.185094

Preço do Etanol de Pernambuco{4} -0.4093454 0.0857033 -4.776 3.43e-06 ***

Preço do Etanol de São Paulo{4} -0.1826618 0.1434545 -1.273 0.204372

Preço do Açúcar de São Paulo{4} 0.0094406 0.0040933 2.306 0.022106*

Preço do Açúcar de Pernambuco{4} -0.0007118 0.0027921 -0.255 0.799034

Constante 0.0067753 0.0128018 0.529 0.597215

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.

Tabela 7 – Variável Dependente: Preço do Etanol de São Paulo

Variáveis explicativas Coeficientes Desvio-Padrão t-student P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco{1} -6.675e-02 3.825e-02 -1.745 0.082512

Preço do Etanol de São Paulo{1} 1.512e-01 7.570e-02 1.998 0.047083 *

Preço do Açúcar de São Paulo{1} 5.722e-03 7.570e-02 2.449 0.015197 *

Preço do Açúcar de Pernambuco{1} -7.635e-04 1.721e-03 -0.444 0.657790

Preço do Etanol de Pernambuco{2} -3.807e-02 4.147e-02 -0.918 0.359663

Preço do Etanol de São Paulo{2} -1.579e-01 7.856e-02 -2.010 0.045769 *

Preço do Açúcar de São Paulo{2} -1.424e-03 2.528e-03 -0.563 0.573747

Preço do Açúcar de Pernambuco{2} -2.755e-03 1.610e-03 -1.711 0.088588

Preço do Etanol de Pernambuco{3} -1.474e-01 3.913e-02 -3.767 0.000217 ***

Preço do Etanol de São Paulo{3} 1.567e-01 7.832e-02 2.000 0.046798 *

Preço do Açúcar de São Paulo{3} 4.752e-03 2.518e-03 1.888 0.060522

Preço do Açúcar de Pernambuco{3} -2.334e-03 1.654e-03 -1.411 0.159679

Preço do Etanol de Pernambuco{4} -2.733e-02 4.934e-02 -0.554 0.580227

Preço do Etanol de São Paulo{4} -2.171e-02 8.259e-02 -0.263 0.792920

Preço do Açúcar de São Paulo{4} -5.254e-04 2.357e-03 -0.223 0.823792

Preço do Açúcar de Pernambuco{4} -5.133e-05 1.607e-03 -0.032 0.974558

Constante 1.259e-02 7.370e-03 1.709 0.089050

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.
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Tabela 8 – Variável Dependente: Preço do Açúcar de São Paulo

Variáveis explicativas  Coeficientes Desvio-Padrão t-student     P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco{1} -3.55060 1.27004  -2.796 0.005679 **

Preço do Etanol de São Paulo{1}  8.36337 2.51340    3.328 0.001041 **

Preço do Açúcar de São Paulo{1}  0.52304 0.07760    6.740  1.62e-10 ***

Preço do Açúcar de Pernambuco{1}  0.03693 0.05714    0.646  0.518816    

Preço do Etanol de Pernambuco{2} -2.16411 1.37695  -1.572  0.117591    

Preço do Etanol de São Paulo{2}  0.26140 2.60856    0.100  0.920277    

Preço do Açúcar de São Paulo{2} -0.28254 0.08393  -3.366  0.000912 ***

Preço do Açúcar de Pernambuco{2} -0.05332 0.05346  -0.997  0.319796    

Preço do Etanol de Pernambuco{3} -2.67139 1.29906  -2.056  0.041028 *  

Preço do Etanol de São Paulo{3}  7.56225 2.60033    2.908  0.004042 **

Preço do Açúcar de São Paulo{3} -0.03236 0.08360   -0.387  0.699052    

Preço do Açúcar de Pernambuco{3}  0.13068    0.05491    2.380  0.018252 *  

Preço do Etanol de Pernambuco{4} -3.78335    1.63822  -2.309  0.021931 *  

Preço do Etanol de São Paulo{4}  3.63821 2.74213    1.327  0.186079    

Preço do Açúcar de São Paulo{4} -0.17697    0.07824  -2.262  0.024775 *  

Preço do Açúcar de Pernambuco{4}  0.02248    0.05337    0.421  0.674110    

Constante  0.33720    0.24471    1.378  0.169739    

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.

Tabela 9 – Variável Dependente: Preço do Açúcar de Pernambuco

Variáveis explicativas  Coeficientes Desvio-Padrão  t-student    P-valor

Preço do Etanol de Pernambuco{1}  3.09037      1.63561    1.889  0.060267

Preço do Etanol de São Paulo{1} 2.89577      3.23685    0.895 0.372052    

Preço do Açúcar de São Paulo{1}  0.49956      0.09993    4.999  1.25e-06 ***

Preço do Açúcar de Pernambuco{1} -0.24758      0.07359  -3.364  0.000918 ***

Preço do Etanol de Pernambuco{2} 2.94842      1.77329    1.663  0.097926

Preço do Etanol de São Paulo{2} -7.04285      3.35940  -2.096  0.037287 *  

Preço do Açúcar de São Paulo{2} -0.16440      0.10809  -1.521  0.129857    

Preço do Açúcar de Pernambuco{2} -0.17135      0.06885  -2.489  0.013624 *  

Preço do Etanol de Pernambuco{3}  1.24737      1.67298    0.746  0.456775    

Preço do Etanol de São Paulo{3}  3.02763      3.34881    0.904  0.367024    

Preço do Açúcar de São Paulo{3}  0.23994      0.10766    2.229  0.026935 *  

Preço do Açúcar de Pernambuco{3} -0.06878      0.07072  -0.973  0.331935    

Preço do Etanol de Pernambuco{4} -1.91900      2.10977  -0.910  0.364129    

Preço do Etanol de São Paulo{4}  12.40747      3.53143    3.513  0.000546 ***

Preço do Açúcar de São Paulo{4}  0.18667      0.10077    1.853  0.065410

Preço do Açúcar de Pernambuco{4} -0.14631      0.06873  -2.129  0.034485 *  

Constante  0.26631      0.31514    0.845  0.399092    

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos.
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Abstract: The aim of this work is to seek a correlation between non-operating profits and the dividend distribution 
policy by publicly traded companies in the Brazilian education sector through their respective payouts. Publicly 
traded companies listed on the B3 education sector were selected and analyzed with the other companies listed 
on the B3 and among them. The period covered was from January 2, 2017 to December 31, 2020. The variables 
studied were: payout and non-operating gross profit, in addition to yield and share price variation. The results of 
this study, by showing that publicly traded companies in the educational sector have higher non-operating profits 
than other companies listed on B3, can be justified by asset sales, given the mergers and acquisitions in the sector. 
Furthermore, this realignment could also justify the intra-sector analysis, where the payout of these companies was 
lower in those where the non-operating profit was higher. These results, in addition to expressing the rejection of 
null hypotheses, show how similar private higher education companies have become in relation to other publicly 
traded companies registered at B3 in terms of payout, yield and share price variation. This may show that univer-
sity autonomy also meant the commodification of education.

Keywords: corporate finance; dividend policy; education sector.

Resumo: O objetivo deste trabalho é buscar correlação entre lucros não operacionais e a política de distribuição de 
dividendos pelas empresas de capital aberto do setor educacional brasileiro por meio de seus respectivos payouts. 
Foram selecionadas empresas do setor educacional de capital aberto listadas na B3 e analisadas com as demais 
empresas listadas na B3 e entre elas. O período abordado foi de 02 de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2020. 
Foram estudadas as variáveis: payout e lucro bruto não operacional, além de yield e variação de preço das ações. 
Os resultados deste estudo, ao mostrarem que as empresas do setor educacional de capital aberto possuem lucro 
não operacional superiores às demais empresas listadas na B3, podem ser justificados por vendas de ativos, dados 
os movimentos de fusões e aquisições do setor. Além disso, esse realinhamento também poderia justificar a análise 
intrasetorial, onde o payout destas empresas foi menor naquelas onde o lucro não-operacional foi maior. Estes 
resultados, além de expressarem a rejeição das hipóteses de nulidade, mostram o quanto as empresas privadas 
de educação superior tornaram-se semelhantes às demais empresas de capital aberto registradas na B3 quanto a 
payout, yield e variação de preço das ações. Isto pode mostrar que a autonomia universitária também significou a 
mercantilização da educação.

Palavras-chave: finanças corporativas; política de dividendos; setor educacional.
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1 INTRODUCTION

The educational services sector involves activities that process information and knowledge 
(Tureta et al., 2007). According to Campos (2017), education stands out in relation to character 
formation, knowledge of ethical values and the development of a critical view of individuals, 
which plays an important role in the construction of society. Brazil has consolidated its education 
system with two well-defined spheres: the public sphere, which involves federal, state, and munic-
ipal public institutions, and the private sphere, formed by private, confessional, community, and 
philanthropic institutions (Neves, 2012). Private educational institutions have significant partici-
pation in the national context, especially in higher education (Souza, 2017).

According to Carbonari (2011), Faro (2017) and Napolitano (2017), the expansion of higher 
education intensified from the 2000s, mainly after the constitution of 1988 and the Law of Direc-
tives and Bases of Education (LDB - nº 9.394, of December 20, 1996). From the mobilization of 
private resources and the orientation to meet market demand, this sector has shown great growth 
(Sampaio, 2014). Companies operating in the education area need to comply with specific legisla-
tion, maintain the quality of services and compete for customers (students), at the same time they 
need to implement adequate management systems and generate financial returns for their owners. 
The expansion of private educational institutions intensified competitiveness in this sector (Ture-
ta et al., 2007).

The dividend is a portion of net income that is distributed to investors as a form of remuner-
ation for their capital. The amount to be paid and the form of distribution are complex decisions 
that have generated numerous researches (Vancin, 2014). The optimal dividend policy is one in 
which the balance between current dividends and future growth is reached, maximizing the stock 
price (Lemes-Júnior et al., 2002). For a long time, dividends were not relevant to investors in Bra-
zil, mainly due to the high inflation rates prevailing in the Brazilian economy and the absence of 
monetary correction on dividends (Procianoy, 2006). With the stability of prices in the economy 
after 1996, dividends became more valued, gaining prominence in companies' portfolios (Assaf 
Neto et al., 2007).

Brazil's dividend policy differs from that established in developed countries such as the United 
States and England. Mandatory configurations in the payment of dividends, aspects of account-
ing for operations and taxation on this type of income are examples of comparative differences 
(Brugni et al., 2011). Brazilian regulators, to improve legal protection for minority shareholders, 
established a mandatory minimum dividend through Law 6,404/76.

Despite this, according to Mota (2007), the conclusions of international studies cannot be ap-
plied directly to the Brazilian market, since there are several particularities, among which the 
following stand out: (a) existence of a mandatory minimum dividend; (b) possibility of paying 
interest on equity; (c) large concentration of ownership; and (d) dividends, from a fiscal point of 
view, are more advantageous than share buybacks. Also, according to the author, the existence 
of cash flow, the stability of these flows, the non-commitment to indebtedness, the concern with 
corporate governance and the existence of few investment opportunities are factors that lead com-
panies to distribute a greater part of its profits in the form of dividends and/or interest on equity.

Gross profit is the overall profit a company makes. It is determined based on the values gen-
erated by a business. Briefly, it is the difference between total revenue and variable costs. In this 
case, fixed costs such as rent and security are not deducted (Investidorsardinha, 2021). Non-op-
erating income is a portion of a company's profit or loss, which is distinct from capital acquired 
through the company's core activities (Statusinvest, 2021).

The aim of this work is to seek a correlation between non-operating profits and the dividend 
distribution policy by publicly traded companies in the Brazilian education sector through their 
respective payouts. This work is divided as follows: this introduction, followed by the theoretical 
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framework (part 2), where the literature on the subject is reviewed and working hypotheses are 
formulated. In section 3, the methodology used is explained, both for the formation of the sample 
and for the analysis of the data. The results are shown and discussed in section 4, where the hy-
potheses will be tested. The work ends in section 5, where the conclusions are resumed.

2 THEORETICAL FRAMEWORK

Rocha-Júnior (2013) demonstrated how education in Brazil has gone from being a “right” over 
time to gradually becoming a lucrative commodity. If initially it was up to the State to offer it to 
some segments of society, especially the elites, education was gradually being amalgamated by 
the commodity form. This new configuration of the capitalist mode of production, paved during 
the 1970s, especially by the introduction of neoliberal ideology, productive restructuring, the mi-
croelectronic revolution and fundamentally the hypertrophy of the financial sphere that further dy-
namized the universalization of the commodity form. Currently, under the aegis of interest-bear-
ing capital and fictitious capital, socially produced wealth, according to the author, is drained and 
substantively appropriated, in the form of profits, interest and dividends by the bourgeois fraction, 
linked to the oligarchy of finance, that is, via the processes of financialization of social relations 
of production and wealth in the bourgeois society of the 21st century.

Such financial characteristics were also addressed by Oliveira (2017) and Carvalho (2013). The 
latter also showed that the mercantile character at the higher level becomes central both in terms 
of political interference in the decision-making process, through the performance of lobbies and 
benches in the National Congress that are financed by groups with greater economic resources, 
as well as by the difficulties faced by the public power in neutralizing the advance of the move-
ment of concentration and internationalization of capital in the sector. Napolitano (2017) and Faro 
(2017) state that the basis of this process lies in the confusion in the concept of university auton-
omy, where freedom of thought was confused with financial freedom.

By investigating and critically analyzing the expansion policy of higher education in Brazil, 
which began in the 1990s and had as its focus the redefinition of the role of the State in the econo-
my, Araújo (2021) demonstrated that business groups, called Education S.A, need to present posi-
tive economic results and value their shares. However, nothing prevents them from simultaneously 
offering a good service to society. The fact that these companies are listed on the Stock Exchange, 
on the other hand, facilitates their social control, due to the great demand for transparency in 
their ways of operating. Thus, the ways of demonstrating results become more complex and more 
detailed, which requires greater control and monitoring on the part of their managers. It is worth 
mentioning, however, that when profitability is combined with the quality of a publicly traded 
Educação S.A, its attractiveness to future investors is greater.

Rodrigues (2020) evaluated the risks evidenced by companies in the education sector listed on 
the Brazilian stock exchange. Regarding the risk factors highlighted, those related to the issuer 
of the shares, the company itself, were responsible for more than half of the information, with 
the growth strategy, through acquisitions and mergers, and the retention of management members 
appointed as the main risks that could adversely affect operations and revenues, and therefore the 
continuity of the company. Also, according to Rodrigues (2020), market-related risks were the 
main ones, given the financing policies or tax benefits granted by the government due to mem-
bership of Prouni and Fies (student funding promoted by the federal government). In addition, 
companies are concerned about the risks related to their sector of activity, given the large number 
of private institutions operating in the country. Another point considered by Araújo (2021) is the 
strong correlation with the economy. In times of greater challenge, there is a natural tendency to 
reduce the search for enrollments due to the fear of indebtedness. For students who are already 
enrolled, an increase in default rates is common.
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Nazareth et al. (2017) suggest that regulating expansion can be a measure of prudence in times 
of crisis. Government programs linked to economic moments should only work as a springboard 
to boost the economic and financial movement of companies. However, value-based management 
cannot be conditioned exclusively to these external actions. The economic and financial results of 
companies in the sector can be influenced, in the long term, by the results of student assessments, 
as the demand for the institution can certainly be influenced and this is an indispensable variable in 
the search for the result. Organizations, therefore, must demonstrate a high capacity to implement 
value drivers that lead to an increase in operating margin, and must seek optimization in financial 
policies in such a way that they can also seek to reduce the weighted average cost of capital.

Table 1, based on data from the 2020 Higher Education Census (Ministério da Educação, 2022) 
shows the variation in the number of enrollments both in total and in private institutions between 
2010 and 2020. During this period, the increase number of enrollments in the private sector has 
always been higher than the total, even during the years between 2015 and 2020, where the vari-
ation was smaller. These results agree with Nazareth et al (2017), who mention the existence of 
a “magic cycle” that would be succeeded by a “tragic cycle”, which were also found by Malvessi 
(2017) and Nazareth et al. (2017). In addition, according to Burgarelli (2017), with the increase in 
the use of Fies between 2010 and 2014, the dependence on government transfers to pay off studies 
increases. There is an increase in public spending, but with an equal number of students. Howev-
er, there was a significant financial loss from the government with the lack of quality indicators, 
negative interest rates, lack of guarantor and high default rate.

Table 1 – Variation in the number of enrollments in the higher course

Total Private Institutions

Period Variation
in the period (%)

Annual
 variation (%)

Variation
 in the period (%)

Annual
 variation (%)

2010 – 2020 36 3,12 41,9 3,56

2010 – 2014 22,7 5,25 23,9 5,5

2015 – 2020 8,13 1,97 10,6 2,57

Adapted from: Censo da Educação Superior de 2020 (Ministério da Educação, 2022)

Schneider (2016) showed that there were different reactions to cyclical changes in the educa-
tion sector between 2014 and 2015. By analyzing equity investments in the stock market in the 
educational segment, and visualizing the impacts of government actions, the economy and the 
market situation on the educational segment, present on the São Paulo Stock Exchange, in 2014 
and 2015, it was noticed that companies in the BM&FBovespa educational sector were strongly 
impacted by the new rules for obtaining the Fies. These changes made it difficult for students to 
access higher education institutions. Until the end of 2014, companies in the educational sector of 
the Brazilian Stock Exchange were considered defensive, even though the Brazilian political and 
economic scenarios presented many uncertainties.

At the end of 2014, however, according to Schneider (2016), the market's view changed in re-
lation to shares, and the year 2015 began with strong falls in the values ​​of the shares of companies 
in the sector. Smaller companies (Anima and Ser Educacional) felt more deeply the impact of the 
Fies news, both because of their size and because of their performance in face-to-face teaching, 
while their larger competitors (Estácio and Kroton) were more active in teaching to distance. It 
was estimated that about 50% of the budget of the benefit was cut with this new policy of admis-
sion to higher education from Fies, consequently, the four companies in the sector failed to collect 
a considerable amount. After a period of adaptation to the new rules of student financing, at the 
end of the period of analysis the companies were already stabilizing again.

Even within a company, however, the results can be different depending on the teaching model. 
Souza et al (2017), to analyze the economic performance of Kroton Educacional from 2011 to 
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2016, observed that the distance learning segment contributed the most to the company's profit-
ability. This was the segment with the highest gross margin (between 69.9% and 82.5%) and the 
highest operating margin (between 45.4% and 60.4%) over the period analyzed. Kroton Educa-
cional invested in the expansion of this segment and had a great increase in its total profitability 
between 2011 and 2016. The on-campus higher education segment, although it is responsible for 
most of the company's sales revenue, did not stand out in terms of profitability. Operating costs 
and expenses for this segment were relatively high. Thus, its gross margin varied between 28.4% 
and 45.0%, while its operating margin was between 9.5% and 34.5% (results much lower than in 
the distance learning segment). The authors conclude that each of Kroton's segments presented 
distinct characteristics in relation to economic performance, which exhibited different risk and 
return profiles, which agrees with Ghirardi and Klafke (2017), which showed that publicly traded 
groups increased the offer of distance learning in relation to public and other private schools be-
tween 2010 and 2014.

The dividend policy comprises, on the part of business managers, the decision to pay dividends 
to shareholders or retain the profits generated internally in the period. It is one of the most import-
ant decisions in managerial work and should seek to maximize investor wealth (Agrawal; Jayara-
man, 1994). One of the consequences of the measures adopted by the organization, reflected by the 
financial performance, is directly related to the organization's dividend policy, which represents 
the profits distributed by the company (Akhtar, 2018).

Hahn et al. (2010) emphasize that each company has different objectives and goals, the distri-
bution of dividends varies according to the interests of those in charge and the economic situation. 
Bartram et al (2012) emphasize that shareholders prefer the company to pay a greater fraction of 
its earnings since a lower retention rate reduces opportunities for managers to waste money on 
unprofitable projects or in other ways that are not advantageous to shareholders.

According to Ribeiro et al. (2013), the dividends to be received by the shareholder depend on 
a legal system and rigorous practices of Corporate Governance, which are created to minimize the 
conflicts of interest that predominate in the relationship established between the company and the 
stakeholders. Such mechanisms tend to encourage a dividend policy that tends to reward investors 
with higher percentages for investing their capital in the company.

In recent years, the interest of academic and business circles on the relationship between corpo-
rate governance and the policy of distributing profits to shareholders has been growing. La Porta 
et al. (2000) report that companies located in countries with greater legal protection for minority 
shareholders (based on common law) pay higher dividends when compared to countries where 
legal protections are less strict (civil law). Da Silva (2004) states that Brazil belongs to the French 
law tradition (civil law), which offers the least legal protection to investors. Therefore, a high 
concentration of capital in companies is to be expected, especially about voting capital.

Johnson and Shleifer (2001) consider the payment of a higher dividend payout a means of 
establishing a reputation for treating minority shareholders appropriately. Bohren and Odegaard 
(2001) found that the control and ownership structure influence the economic performance of Nor-
wegian companies. A greater concentration of control and the use of non-voting shares are related 
to a loss of market value. In addition, the authors found evidence that firms where the majority 
shareholder has a large stake in the company tend to distribute higher dividends.

One of the first Brazilian studies relating dividend policy and agency conflict was carried out 
by Procianoy (1995), who analyzed agency conflicts between controlling and minority share-
holders in companies traded on the São Paulo Stock Exchange, through the behavior of dividend 
policy. after the tax changes that took place between 1988-1989. The payment of dividends, in ad-
dition to being related to the control and ownership structure, works as a governance mechanism. 
In this way, companies that adopt corporate governance practices usually have good remuneration 
policies for their shareholders, paying high percentages of dividends annually.
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Junger et al. (2022), when analyzing dividends in terms of value creation, presented a negative 
result with little impact, about the correlation regarding the generation of value through Tobin's 
Q. By analyzing their representation in the market-to-book, they present a positive and more rep-
resentative impact, in a way that adds value. This divergence of results can be justified by the fact 
that value creation is something difficult to measure in an accounting way, since it depends on 
tangible and intangible factors, as stated by Kayo et al. (2006). Thus, they were not able to define 
precisely the signaling of dividends in relation to value creation.

Farinha (2002) analyzed the dividend distribution policy in the United Kingdom and found 
that there is a relationship between the payout and the ownership and control structure, since the 
payment of dividends contributes to the reduction of agency conflicts in the firm, consistent with 
Easterbrook (1984) and Jensen (1986). Farinha (2002) found a positive relationship between pay-
out and ownership concentration above 30%. Recent studies by Fluck (1998) and Myers (2000) 
present models of dividend payment related to the agency theory, concluding that company man-
agement pays dividends to avoid monitoring actions by shareholders. In addition, Jensen (1986) 
considers the payment of dividends to allocate the company's cash.

Knowing and determining a company's gross profit is the first step towards reaching another 
important value in evaluating the profitability of services or products offered: operating profit. 
This is one of the indicators that are part of the DRE (Income Statement for the Year), an account-
ing report that provides a summary of the results achieved over a period (SUNO, 2021). It is an im-
portant document to be analyzed by potential investors. Companies listed on the stock exchange, 
for example, publish the DRE every three months.

The statements published in accordance with the format approved by regulatory bodies, both 
from the governmental sphere and from the accounting class, present the headings called operating 
income and non-operating results (Padoveze; Benedicto, 2003). The concept of operability in the 
income statement is shown in two headings: first, the concept of operating profit, which presents 
the income resulting from the company's normal sales and service activities, minus the costs and 
expenses necessary to obtain these revenues; and second: the non-operating results, which show 
the income from costs arising from activities not contained in the previous item, which are usu-
ally activities of deactivation of permanent assets, represented in the income statement by the 
revenue from the sale of permanent items and the permanent asset write-off expenses. The table 
2 shows the main terms used for construction of the concept of the non-operating profit and their 
respective meanings.

Table 2: Summary of Financial Terms

Term Meaning

Revenue Money raised by selling a particular product.

Cost 
expense directly linked to the production of goods or services. It is divided into fixed cost: that which does not 
change even when there is variation in production or sales, and variable cost, which accompanies the increase or 
decrease in business activities.

Expense Expenditure related to maintaining the business, with no direct impact on the final product

Gross profit Revenues minus costs, but only variable costs are discounted from revenues– which are those that may be related 
to sales made or the purchase of raw material for production.

Operating profit

Operating profit is the profit derived exclusively from the company's operation and in the financial market, 
which presents the income resulting from the company's normal sales and service activities, minus the costs and 
expenses necessary to obtain these revenues; it is produced solely and solely by the operation of the business, 
excluding any operating, administrative or commercial expenses.

Non-operating profit
Non-operating results, which show the income from costs arising from activities not contained in the previous 
item, which are usually activities of deactivation of permanent assets, represented in the income statement by the 
revenue from the sale of permanent items and the permanent asset write-off expenses

Adapted from: Padoveze; Benedicto (2003), Investidorsardinha, (2021), Maisretorno, (2021).
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Operating profit is the profit derived exclusively from the company's operation and in the 
financial market. It is also known as EBIT. To determine the company's operating profit, it is suf-
ficient to deduct operating, commercial, and administrative expenses (Investidorsardinha, 2021). 
It is a form of profit measurement whose main objective is to establish a relationship between a 
company's revenue with its operating expenses and the return obtained through its core activity 
(Maisretorno, 2021).

The valuation of companies, according to Ikuno et al (2011), is necessary in the face of several 
negotiation processes and can be carried out through different methods such as the discounted 
cash flow, the multiples method, the equity value, among others. Ikuno et al. (2011), when study-
ing the evaluation reports of public offerings of shares published by the Securities and Exchange 
Commission in the period from 2005 to 2010, using a documentary and qualitative research with 
the application of a content analysis, observed that the treatment given to non-operating assets in 
most reports that adopt the Discounted Cash Flow and that contain the keyword “non-operating 
assets” considers such items in their assessment as adjustments after calculating the present value 
of the companies. However, some reports clearly stated that they did not consider such items in 
their assessment. The authors conclude that the discussion that permeates the literature in relation 
to non-operating assets is reflected in practice.

Padoveze and Benedicto (2003) state that a permanent critical review of accountants is neces-
sary regarding the classification of expenditure and revenue elements in terms of the concept of 
operability. This review is of paramount importance, since the conclusions of the financial anal-
ysis and investment performance evaluation, as well as the return on capital, may be biased by 
incorrect classifications, significantly harming the decision-making models and the performance 
of the managers responsible for such decisions.

Operating profit is profit derived solely from the operation of a business. It cannot be confused 
with gross profit (Renovainvest, 2021). In the latter, only variable expenses are discounted – 
which are those that may be related to sales made or the purchase of raw material for production, 
for example (Renovainvest, 2021). Operating profit is that produced solely and solely by the op-
eration of the business, excluding any operating, administrative or commercial expenses. To get 
there, it is necessary to calculate the gross profit and deduct operating expenses. Subsequently, 
operating revenues must be added, which are those not linked to a core activity of the company 
(Suno, 2021). The account, therefore, is this:

Operating Profit = Gross Profit - Operating Expenses + Operating Revenue

Thus, non-operating profit, arising from activities not related to the company's scope, would be 
the result of subtracting gross profit from operating profit.

Non-operating income is the portion of an organization's income that is derived from activities 
unrelated to its core business operations. It may include items such as dividend income, invest-
ment profits or losses, as well as gains or losses incurred on foreign exchange and asset sales. 
Non-operating revenue is also called ancillary or peripheral revenue (Investopedia, 2022).

Silva and Kirch (2022), to seek a correlation between non-operating profits and the dividend 
distribution policy by companies in the Brazilian electricity sector through their respective pay-
outs, analyzed using Student's t test and ordinary least square (OLS) and demonstrated that the 
electricity sector stood out from the other sectors for having lower non-operating profit, higher 
yield and lower annual appreciation than the other sectors, with no difference in payout. The 
intrasectoral analysis showed an inverse relationship between non-operating profit and payout 
as well as non-operating profit and dividend yield. Companies in the electricity sector with high 
non-operating profits are related to low valuation, yield and payout, and this factor may be a poor 
prognosis metric for the asset. According to the authors, these findings showed how the electricity 
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sector differs from other sectors, requiring different strategies for investors who wish to obtain 
greater profits, such as considering high non-operating income as a factor of lower profitability 
and asset valuation.

In view of the above, regarding companies in the educational sector in relation to other sectors, 
two hypotheses were formulated:

H0a: There is no difference in non-operating profits between companies in the educational sec-
tor and other sectors, since their financialization process made them similar to other sectors, ac-
cording to Carvalho (2013) and Rocha-Júnior (2013).

H1a: there is a difference in non-operating profits between companies in the education sector 
and other sectors.

Also, in view of the above, regarding companies in the educational sector, two hypotheses 
were formulated:

H0b: Non-operating profits are not correlated with the payout of companies in the education 
sector, since they are not part of net income, which is strictly related to the payment of dividends 
(INVESTOPEDIA, 2022).

H1b: Non-operating profits are related to the payout of companies in the education sector.

3 METHODOLOGY

The methodology of this study is similar to that used by Silva and Kirch (2022): public compa-
nies listed on B3 were selected from the Yahoo Finance website (Yahoo Finanças.com, 2021). The 
time covered was from January 2, 2017 to December 31, 2020. Data as revenue, gross profit and 
non-operational profit from their respective Income Statement for the Year. Data extracted from 
this site also served to calculate the two major variables of the study: payout and non-operating 
gross profit. The payout was calculated from the dividends paid in the current year divided by the 
net earnings per share. Gross non-operating profit was obtained by subtracting gross operating 
profit from gross profit. In addition, data on the variation of stock prices on the last day of each 
year were obtained. To calculate the yield, the payment of each dividend was divided by the share 
price on the day of payment. All payments during the year were added up and recorded as yield in 
that respective year.

Within the intrasectoral analysis of the education sector, the study variables were tested with 
companies in the education sector divided into two groups: the group with non-operating profit/
gross profit ratio above the 75th percentile and the group with this ratio below the 25th percentile.

Data analysis was performed using Student's t test and OLS test using Eviews software. For 
the educational sector, a dummy variable was used (value 1, when belonging to the sector). How-
ever, given the peculiarity of the financial sector, whose statements do not differentiate operating 
income, they also gained a dummy variable (value 1, when belonging to the sector). The level of 
statistical significance was set at 0.1.

4 RESULTS

The survey at B3 revealed five publicly traded companies within the educational sector listed 
on B3: Bahema Educação (code: BAHI3), Cogna Educação (code: COGN3), Yduqs Participações 
(code: YDUQ3), Anima Holding (code: ANIM3) and Ser Educacional (code: SEER3). The next 
sections deal with inter- and intra-sector analysis.
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4.1 Intersectoral analysis

Table 3 shows, by means of mean and standard error, the proportion between non-operating 
profit and gross profit (LNO/LB), payout, yield and annual variation in the share price of publicly 
traded companies listed on B3, excluding the educational sector. The total number of companies 
was 84, making a total of 314 companies-year. A sample, however, without the financial sector, 
which has the peculiarity of LNO/LB always equal to zero, was also selected. Thus, in this new 
configuration, 75 companies remained, making a total of 278 company-years. Companies in the 
financial sector are shown, totaling 9 companies and 36 company-years. Finally, data were col-
lected from 5 companies in the educational sector during the period covered, leading to a total of 
20 companies/year.

Table 3 - Sample description (expressed as Mean ± standard error)

Publicly traded companies 
not belonging to the Edu-

cational sector

Publicly traded companies not 
belonging to the Educational sector 

(excluding the financial sector)

Publicly held companies 
belonging to the finan-

cial sector

Education Sector 
Companies

NO profit/
Gross profit 0.35±0.05 0.39±0.06 0±0 0.8±0.06

Payout 0.47±0.06 0.46±0.07 0.58±0.1 0.3±0.08

yield 0.03±0.002 0.024±0.002 0.05±0.006 0.025±0.005

Δ price 0.33±0.035 0.35±0.04 0.12±0.05 0.39±0.17

Abbreviations: NO profit: gross non-operating profit; Δ price: annual price variation.

4.1.1 Analysis using student's t test

Table 4 shows the analysis of variables between the educational sector and the other sectors. 
There was a statistically significant difference in terms of LNO/LB, which was higher in the edu-
cational sector. The payout, yield and share price variation, in turn, did not show statistically sig-
nificant differences. Even with the exclusion of the financial sector, the results remain the same.

Table 4 - Analysis using Student's t test (p value)

Companies in the Education 
Sector versus other sectors

Companies in the Education Sector versus
 other sectors (excluding the financial sector)

NO profit/Gross profit 0.04* 0.07*

Payout 0.56 0.59

yield 0.8 0.89

Δ price 0.7 0.82

Abbreviations: NO profit: gross non-operating profit; Δ price: annual price variation; * statistical significance.

4.1.2 Ordinary least square analysis 

Table 5 shows the LNO/LB ordinary least square regression in relation to the educational 
sector. The results show that the non-operating profit of the educational sector is statistically sig-
nificant, being higher, and thus coinciding with the results of the Student t test. When using the 
dummy for the financial sector, whose LNO/LB is zero, the finding that the educational sector has 
a proportion of non-operating profit over gross profit was maintained that is higher than the other 
non-financial sectors.
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Table 5 - Analysis through OLS

Dependent variable
Independent variable (coefficient)

C EDUC LNO/LB FIN PAYOUT

LNO/LB (0.35)*** (0.45)**

LNO/LB (0.38)*** (0.41)** (-0.38)**

PAYOUT (0.48)*** (-0.16) (-0.02)

PAYOUT (0.47)*** (-0.15) (-0.01) (0.11)

DPRICE (0.26)*** (0.12) (0.06) (0.01)

DPRICE (0.28)*** (0.11) (0.06) (-0.17) (0.01)

YIELD (0.03)*** (-0.006) (-0.002)

YIELD (0.03)*** (-0.005) (-0.002) (0.02)*

Abbreviations: LNO/LB: gross non-operating profit divided by gross profit; c: constant in the intercept; EDUC: Educational sector; FIN: 
financial sector; DPRICE: annual variation of the share price. * = p < 0.1; ** = p < 0.05; *** = p < 0.01.

Also in table 5 is the payout as a dependent variable, both for the educational sector, LNO/LB and 
the financial sector. Except for the coefficients, there was no significant relationship between the vari-
ables, similar to that shown in the t test. As for the stock price variation as a dependent variable, both 
for the educational sector, LNO/LB and the financial sector. Except for the coefficients, there was no 
significant relationship in the educational sector, which valued more than the non-financial sectors.

Yield as a dependent variable, compared to the educational sector, non-operating profit and the 
financial sector showed a Durbin-Watson test, established at 1.23 and 1.24 respectively, which 
shows autocorrelation. In this case, either a panel analysis should be carried out, or, as in this case, 
the results should be viewed with reservations. Basically, the results are similar to those performed 
with the t test, which showed that the yield of the financial sector was higher than the other sec-
tors. There are, however, no significant coefficients regarding LNO/LB and the educational sector.

In short, resuming all the above analyses, it is evident that the educational sector has a higher 
non-operating profit than the other sectors; payout, yield and share price variation did not differ 
between sectors. Thus, the null hypothesis H0a is rejected.

4.2 Intrasectoral analysis of the education sector

The intrasectoral analysis begins with the description of the main study variables in relation 
to companies in the educational sector. Graphic 1 shows the ratio of non-operating profit to gross 
profit in the 5 companies included during the period from 2017 to 2020. Except for the BAHI3 as-
set, the other companies showed this ratio similar to each other and also over time. BAHI3, in turn, 
except for 2020, which was at levels similar to the other companies, showed a higher proportion 
between non-operating profit and gross profit. This fact may be due to a different moment of this 
company in the business cycle.

Graphic 1 - Non-operating profit/gross profit by company and by year

Source: own authorship.
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Graphic 2 shows the payout of each company in the education sector in each year. Unlike the 
regularity shown in the proportion between non-operating profit and gross profit, the payout of 
companies was more heterogeneous, both between companies and between periods. First, BAHI3 
again differed from the others, as it was the only company to have presented a negative payout, 
that is, payment of dividends even with an operating loss.

Second, in two moments, payout above 100% was paid, that is, payment of dividends above net 
income, cases of YDUQ3 in 2018 and SEER3 in 2019. These two situations described, both for 
BAHI3, as for YDUQ3 and SEER3, show possible use of non-operating income to pay dividends. 
Finally, of the 19 companies-years in the education sector, in 11 of them the payout was between 
10 and 40% of net income.

Graphic 2 – Payout by company and by year

Source: own authorship.

The analysis of the educational sector, as described above in the methodology, defined two 
groups: the first, with LNO/LB values above the 75th percentile (set at 0.84) and the second group, 
with percentile lower than 25th (set at 0.63). Table 6 shows the sample arrangement and Student's 
t test results. There were no statistically significant findings between the two groups, except for 
the LNO/LB which was higher in the 75th percentile group.

Table 6 - Analysis of companies in the education sector using Student's t test

percentile > 75 percentile < 25
p value

Mean ±standard error Mean ±standard error

NO profit/Gross profit 1.17±0.15 0.55±0,026 0.008*

Payout 0.03±0.12 0.25±0,04 0.16

Yield 0.02±0.006 0.02±0,003 0.71

Δ price 0.66±0.64 0.84±0,17 0.82

Abbreviations: NO profit: gross non-operating profit; Δ price: annual price variation; * statistical significance

4.2.1 Least squares analysis of the education sector

Table 7 shows the relationship between payout and the educational sector. Despite the low value 
of the Durbin-Watson test, discussed above, the results showed differences in the payout between 
the groups, unlike the Student's t test. The group with the highest LNO/LB had a lower payout than 
the group formed by the sample below the 25th percentile. Non-operating income related to lower 
payout was also a finding found in the work by Silva and Kirch (2022) in relation to the electricity 
sector. Unlike these, the education sector with high non-operating profits, unlike the electricity 
sector, did not show statistically significant changes in terms of yield and asset valuation.
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Table 7 - Analysis of the education sector through OLS

Dependent
variable

Independent variable (coefficient)

C NO25 NO75

PAYOUT (0.44)** (-0.16) (-0.4)*

YIELD (0.03)** (-0.009) (-0.01)

DPRice (0.22) (0.64) (0.23)

Abbreviations: LNO/LB: gross non-operating profit divided by gross profit; c: constant in the intercept; NO25: LNO/LB group below the 
25th percentile; NO75: LNO/LB group above the 75th percentile; DPRICE: annual change in share price. * = p < 0.1; ** = p < 0.01.

Resuming, payout is lower in the group with higher non-operating income, rejecting the null 
hypothesis H0b, while yield and share price variation in both groups are not different.

5 FINAL CONSIDERATIONS

The Brazilian education sector has suffered in recent years with a growing concentration of 
the private sector, as well as a change in the management model much closer to that carried out 
by companies in other sectors, different from the philanthropic and confessional pattern present 
before the legal changes. Constitution of 1988 and the Law of Guidelines and Bases for Education 
(LDB - No. 9,394, of December 20, 1996). In these mergers and acquisitions processes, many 
adjustments were made, both on the initiative of the companies themselves to seek cost reduction, 
and because of legal determinations to avoid excessive market concentration (Napolitano, 2017).

The results of this study, by showing that publicly traded companies in the educational sector 
have higher non-operating profits than other companies listed on B3, can demonstrate the possible 
results of these movements for asset sales, justified by the reasons described above. Furthermore, 
this realignment could also justify the intra-sector analysis, where the payout of these companies 
was lower in those where the non-operating profit was higher.

These results, in addition to expressing the rejection of null hypotheses, show how similar pri-
vate higher education companies have become in relation to other publicly traded companies reg-
istered at B3 in terms of payout, yield and share price variation. This agrees with Carvalho (2013) 
and Rocha-Júnior (2013), who show that university autonomy also meant the commodification of 
education with the consequent appropriation of profit.

It is important to highlight the approach of the financial sector, which was carried out in the 
analysis by OLS. As it is a sector in which non-operating profit would be “null”, this condition 
allowed a separate analysis that showed some peculiarities of the sector: a) as well as the other 
sectors, including the education sector, the payout and the price variation of the actions showed 
no differences between groups; b) different from the educational sector, the yield was higher than 
in the other sectors.

The use of financial parameters associated with econometric models can help to better ex-
plain the paths of these companies and, consequently, of this very important sector within the 
Brazilian reality.
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Resumo: O território Matopiba tem forte potencial produtivo voltado ao agronegócio. Todavia, entendendo o 
Desenvolvimento Rural (DR) como o resultado de transformações não restritas ao paradigma produtivista e não 
limitadas ao setor agropecuário, mas relacionadas às questões amplas do espaço, este trabalho tem por objetivo 
geral construir índices e analisar as bases (condicionantes, características e efeitos) que formam o desenvolvimen-
to rural. Para tanto, utilizando dados secundários dos 337 municípios do Matopiba, extraídos de diferentes fontes, 
como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e o Censo Agropecuário de 2017, foi estimada a Análise 
Fatorial (AF) no intuito de resumir as dezenas de variáveis em poucos fatores. Por fim, a partir dos escores fato-
riais, foi estimado índice por base do desenvolvimento rural. Os resultados obtidos apontam que o território apre-
senta heterogeneidade entre os municípios na quase totalidade das variáveis e muitos municípios agrupados nas 
faixas de médio DR. Para alcançar melhor DR, torna-se necessário reduzir as heterogeneidades entre municípios e 
produtores, de forma que todos, inclusive os agricultores familiares, ampliem as acessibilidades capazes de criar e 
qualificar a sua capacidade produtiva e de bem-estar.

Palavras-chave: desenvolvimento rural; análise fatorial; índice de desenvolvimento; Matopiba.

Abstract: The Matopiba territory has a strong productive potential aimed at agribusiness. However, understanding 
rural development (RD) as the result of transformations not restricted to the productivist paradigm and not limited 
to the agricultural sector, but related to broader issues of space, this work has the general objective of building 
indices and analyzing the bases (conditions, characteristics and effects) that make up rural development. For this 
purpose, using secondary data from the 337 municipalities of Matopiba, extracted from different sources, such as 
the Annual Social Information Report (RAIS) and the 2017 Agricultural Census, the Factor Analysis (AF) was 
estimated in order to summarize the dozens of variables in few factors. Finally, based on the factorial scores, an 
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index per base of rural development was estimated. The results obtained point out that the territory presents he-
terogeneity among the municipalities in almost all variables and many municipalities are grouped in the medium 
DR ranges. In order to achieve a better RD, it is necessary to reduce the heterogeneity between municipalities and 
producers, so that everyone, including family farmers, expands the accessibility capable of creating and qualifying 
their productive capacity and well-being.

Keywords: rural development; factor analysis; development Index; Matopiba.

1 INTRODUÇÃO

Matopiba é um acrônimo formado com as iniciais das denominações dos estados do Maranhão, 
Tocantins, Piauí e Bahia, tendo a presença do bioma Cerrado como o principal critério em comum. 
Até meados do século XX, havia nesse território um grande conglomerado de pastagens em terras 
planas, e a agricultura era escassa e de baixa produtividade. A partir de 1980, o baixo custo das ter-
ras foi o grande atrativo para a migração de produtores de outras partes do Brasil, acentuadamente 
do Sul, e as vastas pastagens e áreas de cerrado foram apresentando nova roupagem. No início dos 
anos 2000, ainda que se considere a deficiência de infraestrutura, o relevo propício à mecanização, 
as características do solo, o regime de chuvas favorável e o preço da terra se tornaram atrativos 
à atividade agrícola, que passou a se expandir em fazendas monocultoras visando à produção em 
larga escala, impactando o desenvolvimento do território.

Na última década, o Matopiba passou a ser reconhecido como importante fronteira agrícola no 
País, pois a produção de seus principais cultivos (soja, milho, arroz e algodão) mais que dobrou 
e passou a representar quase 10% da produção de grãos do País (INPUT, s.d.). O Produto Interno 
Bruto (PIB) do território passou de R$ 11,3 bilhões, em 2000, para R$ 72,9 bilhões, em 2013, 
crescimento de 542%. No mesmo período, o Valor Adicionado Bruto (VAB) do setor agropecuário 
expandiu 365%, passando de R$ 2,7 bilhões para R$ 12,6 bilhões (Pereira; Porcionato; Castro, 
2018). Como consequência, em 2015, por meio do decreto presidencial 8.4471, o território foi ins-
titucionalizado, e, no intuito de contribuir para a promoção da infraestrutura necessária à expansão 
do agronegócio, foi criado o Plano de Desenvolvimento Agropecuário (PDA) (Pereira, 2019). 

Por certo, a expansão da atividade agropecuária no Matopiba tem gerado a expansão de seus 
indicadores econômicos. Todavia, entendendo o rural para além da atividade produtiva, como um 
espaço, e o Desenvolvimento Dural (DR) para além do alcance de benefícios econômicos, é preci-
so avaliar os resultados sociais e ambientais, por exemplo, da pujança econômica do agronegócio.

No decorrer dos anos, houve muitos impactos no território, como o aumento dos preços das 
terras e concentração fundiária. Em 2017, a estrutura fundiária era concentrada, pois dos 275.381 
estabelecimentos agropecuários existentes, 54.996 (19,97%) eram não familiares, com área média 
de 525,74 ha; porém, 220.385 (80,03%) estabelecimentos eram familiares, com área média de so-
mente 32,47 ha (Santos, 2021). Além disso, o território é responsável por abranger as últimas áreas 
com características de Cerrado nativo, porém o desmatamento é um fator negativo, uma vez que 
apenas 12,8% da área total conta com a preservação da biodiversidade (Central Florestal, 2021, 
s.p.). Existem 46 unidades de conservação, 35 terras indígenas e 781 assentamentos de reforma 
agrária (Embrapa, 2019, s.p.).

Considerando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), houve avanço con-
siderável no território, pois no ano de 2000 a maior parcela dos municípios apresentava IDH-M 
inferior a 0,499, classificado como muito baixo; no ano de 2010, esse cenário melhorou, pois 48% 
dos municípios ficaram classificados como baixo (0,500 a 0,599) e 47% dos municípios como 
médio (0,600 a 0,699) (Pereira; Porcionato; Castro, 2018).

1	 Decreto nº 8.447, de 6 de maio de 2015. Mais informações em: https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagin
a=2&data=07/05/2015.
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Sendo assim, para além do enfoque agropecuário, torna-se necessário ampliar o campo de vi-
são do Matopiba (Pereira, 2019). Por certo, um território com heterogeneidade estrutural e com 
limitado nível de desenvolvimento humano, para além da expansão do agronegócio, deve perse-
guir o DR em sua concepção multidimensional e contemporânea. Dentre outros pesquisadores, 
recentemente a professora e pesquisadora Ângela Antônia Kageyama2 apresentou proposta teórica 
e de aplicabilidade metodológica que trata de forma minuciosa e aprofundada o significado e as 
medidas de DR, o qual foi subdividido em três bases: dos condicionantes, das características e dos 
efeitos3. Essa proposta tem sido referenciada por outros pesquisadores, que procuraram aplicar, 
por meio de diferentes dados e métodos, a teoria sobre DR da Kageyama para municípios e regiões 
do estado de São Paulo, do Cerrado e produtoras de soja e cana-de-açúcar4.

Por isso, este trabalho procura responder à seguinte pergunta: considerando as bases do DR 
propostas pela Kageyama, é possível afirmar que há DR no Matopiba? Sendo assim, este artigo 
analisa as bases que formam o DR do referido território e, especificamente, busca estimar índices 
que representem sumariamente os condicionantes, as características e os efeitos do DR. Acredita-
-se que os resultados desta pesquisa tenham relevância de cunho acadêmico e social, pois apre-
sentam uma proposta de aplicabilidade metodológica, a partir de referências teóricas e empíricas 
recentes, com alguns avanços do que foi realizado. Sendo assim, foram identificadas e utilizadas 
variáveis, incluindo proxies (que substituíram os dados do Censo Demográfico 2020, que não ha-
via sido realizado), as quais possuíam dados atuais, de 2017, municipais e multidimensionais, no 
intuito de contribuir para um olhar mais amplo sobre o espaço rural. Dessa forma, os resultados 
agregaram mais informações sobre o território a fim de municiar políticas que beneficiem todos 
os “matopibenses”.

Para tanto, este trabalho está dividido em mais três seções, além desta introdução e das con-
siderações finais. A primeira seção traz a revisão de literatura (teórica e empírica) sobre as três 
bases do DR: condicionantes, características e efeitos. A segunda seção trata da proposta de pro-
cedimentos metodológicos aplicados para as estimativas de índices por base do DR. Por fim, 
a terceira seção apresenta os resultados dos índices representativos de cada uma das três bases 
do DR do Matopiba.

2 DESENVOLVIMENTO RURAL: REVISÃO TEÓRICA E EMPÍRICA

Nesta seção, são discutidos o significado, as medidas e as implicações do termo rural e Desen-
volvimento Rural a partir de diferentes autores. Todavia, o foco principal é apresentar os pressu-
postos teóricos básicos sobre as três bases do DR proposta por Kageyama (2008), que ocorre na 
primeira subseção. A segunda subseção complementa a primeira ao discorrer sobre alguns traba-
lhos empíricos recentes inspirados nos pressupostos da Kageyama (2008).

Carneiro (1998) aponta que, devido ao ritmo de alterações nas relações sociais e de trabalho, a 
noção tanto para o urbano quanto para o rural cada vez mais se torna de difícil delimitação a partir 
das atividades econômicas. Para Gómez (2001), existem três características intrínsecas à “rurali-
dade tradicional”: baixa densidade populacional; indivíduos ocupados em atividades agrícolas; e 
pessoas vivendo em condições de atraso cultural e material. Porém, com a evolução do conceito da 
ruralidade, dentre outros aspectos, o meio rural apresenta uma diversidade de produção, serviços 
e atividades; há uma interação mais considerável para com o urbano e, ainda, uma revalorização 
do rural, fenômeno consagrado como a “nova ruralidade”.

Vale ressaltar que não se trata de um renascimento do meio rural antigo para o atual, e sim o 
nascimento de uma “nova ruralidade”, em que o vigor do rural não se reduz mais aos campos, 

2	 Professora colaboradora do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas.
3	 Para mais detalhes, ver a seção 2.1 deste trabalho.
4	 Para mais detalhes, ver a seção 2.2 deste trabalho.
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como execução de atividades primárias, e sim uma troca entre o rural e as cidades, fazendo com 
que haja interação saudável e intersetorial da economia. Ou seja, o conceito do rural se altera his-
toricamente, fazendo com que ele não seja visto apenas como um espaço geográfico estipulado, 
mas como uma composição social que se modifica. Sendo assim, o espaço rural carece de uma 
robustez no seu processo de análise para poder de fato o caracterizar (Wanderley, 2000).

A partir desse entendimento, o termo rural não é associado ao setor produtivo, e sim à ques-
tão do espaço, à natureza territorial. Tal entendimento, corroborada por diferentes autores, como 
Graziano da Silva, Ricardo Abramovay, José Eli de Veiga, entre outros, o espaço rural e o espaço 
urbano se mesclam, trazendo um espaço continuum modificado pelo que segue sendo gradativa-
mente fortalecido devido ao processo de industrialização da agricultura. Assim, a realidade urbana 
e a realidade rural têm passado por rápidas e intensas transformações que impactam diretamente 
a reorganização do espaço, a redefinição de relações e a constituição de novas territorialidades 
(Perehouskei et al., 2012). De acordo com Marafon (2011), o campo tem muito sujeitos sociais, 
como grandes proprietários, assalariados, pequenos proprietários, sem-terra, entre outros atores, 
que com seu trabalho materializam no espaço rural uma ampla diversidade de objetos, elementos 
e situações que tornam o rural um espaço complexo.

Desse modo, Schneider (2004) ressalta que o DR é resultado da reconstrução das bases econô-
micas, sociais e ambientais, não limitadas ao paradigma produtivista. Por certo, o estudo sobre o 
DR deve considerar o desenvolvimento agrícola, admitindo que é responsável pela garantia de que 
muitas famílias sejam capazes de desfrutar de fontes de renda. Contudo, o paradigma do DR vem 
ganhando nova roupagem, ampliando a visão do setor, como a valorização das paisagens, intera-
ção com ecossistemas locais, maior apreço para as economias de escopo em relação às de escala e 
a diversidade das atividades das famílias da área rural.

Na percepção de Veiga (2001), o DR deve contar com alguns fatores que o favoreçam: a) Re-
dução da desigualdade de acesso à terra e educação, que são cruciais para a geração de renda e 
amenização da pobreza; b) Diversificação da agricultura, potencializando o dinamismo da produ-
ção; c) Foco e concentração de atividades espaciais, tendo como aliada a proximidade e a relação 
entre empresas, fornecedores e mercados; e d) Existência de arranjos institucionais valorizando 
o território. Em suma, o DR representa um processo multinível, multiatores e multifacetado (Van 
Der Ploeg et al., 2000).

2.1 BASES DO DESENVOLVIMENTO RURAL (DR): OS PRESSUPOSTOS BÁSICOS

Esta subseção tem a finalidade de apresentar as três bases do DR segundo Kageyama (2008), 
que tem sua singularidade assegurada por referir-se a um caráter territorial, no qual ocorre intera-
ção entre os diversos atores e setores produtivos, num processo complexo por conta da diversidade 
de fatores que o cerca. Por isso, torna-se limitado analisar o DR a partir de um modelo que recorre 
a poucas variáveis, as quais explicam menos do que o necessário. Sendo assim, para a autora, o 
DR depende de alguns aspectos cruciais, tendo como base “os condicionantes, as características 
e os resultados”.

Tratando do caráter Condicionante do DR este é caracterizado pela base demográfica e econô-
mica sobre a qual atua o processo de transformação das atividades e da população rural. Os fatores 
referentes às Características do DR são pautados nas diferenças existentes entre cada espaço e 
identificam distintas trajetórias, consequência das condições divergentes nos percursos dos Con-
dicionantes do DR, descritos anteriormente. Em relação aos Resultados do DR, estes referem-se 
aos resultados advindos dos Condicionantes e das Características do DR em termos do nível de 
permanência, da escolaridade, da renda, da pobreza, das condições de vida da população rural 
(Kageyama, 2008).
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A estrutura do Condicionante do DR é formada por condições potenciais: i) Riqueza ou dotação 
inicial de fatores; ii) Fatores de isolamento do território; iii) Fatores de presença da agricultura fa-
miliar; iv) Fatores demográficos; e v) Fatores de acesso à educação. Com relação à dotação inicial 
de fatores, Kageyama (2008) aponta que há características que são resistentes e pouco prováveis 
de serem modificadas. Em se tratando dos fatores de isolamento do território, quanto menor for 
a distância ou maior for a densidade demográfica, maior a comunicabilidade, presença da diver-
sidade, multifuncionalidade e visão de ascensão social. Ademais, para que haja DR, a agricultura 
familiar não pode ser marcada por desigualdades que limitam suas contribuições econômicas e 
sociais (Aquino et al., 2014).

Os fatores demográficos podem afetar as famílias positivamente ou negativamente, em se tra-
tando da performance produtiva e do acesso aos desfechos da produção, do trabalho e do desenvol-
vimento. Esse fator está diretamente ligado à riqueza de cada família, pois a baixa renda pode ser 
resultado de dois determinantes: ou a família tem muitos membros ou possui um montante restrito 
de recursos (Kageyama, 2008).

Os fatores de acesso à educação envolvem indicadores do número de docentes por residente, per-
centual de estabelecimentos de ensino etc. De longe, os fatores de acesso à educação são dos mais 
relevantes na determinação da renda e capazes de melhoras nas condições de vida. Porém, o acesso 
à educação abarca muita desigualdade para os moradores rurais, o que torna as oportunidades ainda 
mais discrepantes, comparando-os com os moradores do meio urbano (Cavichioli; Castilho, 2022).

Para Kageyama (2008), os indicadores intrínsecos às Características do DR são: i) Caracterís-
ticas da agricultura; ii) Características ambientais; iii) Pluriatividade e diversidade de ocupações. 
Em se tratando das características da agricultura, Kageyama (2008) sugere utilizar os três fatores 
de produção (terra, capital e trabalho) e seus derivados para dimensionar alguns aspectos dessa ati-
vidade, por exemplo, diversificação e produtividade, indicadores positivamente associados ao DR. 
Das características ambientais, a preservação ambiental é elemento de essencial importância para 
o DR. É necessário buscar mecanismos que de forma simultânea consigam assistir as demandas 
de produção e reduzir os impactos ambientais, preservando o meio ambiente para que este possa 
atender às necessidades das futuras gerações (Melo et al., 2020).

Acredita-se que a pluriatividade possibilita a elevação da renda e a redução da pobreza. Toda-
via, acaso a pluriatividade seja concentrada em atividades e rendas de setores de baixo dinamismo, 
ela não modificará as condições de vida. Por isto, Kageyama (2008) afirma que para que haja DR, 
o território rural deve ser capaz de gerar ocupações e rendas não agrícolas, além das agrícolas. 

A terceira e última base defendida por Kageyama (2008) refere-se aos Efeitos do DR, os quais 
podem ser verificados por meio dos indicadores de: i) Redução do êxodo rural; ii) Elevação da 
renda e redução da pobreza; iii) Melhoria das condições de vida; e iv) Melhoria da escolaridade. 
De acordo com Pereira (2020), o êxodo rural é mais expressivo em locais que apresentam distin-
ções de condições de vida entre o campo e a cidade. Esse movimento está diretamente ligado às 
variadas dinâmicas socioespaciais, como o processo de industrialização e de urbanização, alar-
gamento da concentração fundiária, elevação da mecanização do campo, além da diminuição dos 
postos de trabalho nessas localidades, dentre outros fatores. Destarte, é sabido que o êxodo rural 
ocorre principalmente pela busca dos moradores mais jovens por uma qualidade de vida melhor 
e novas oportunidades que o campo não lhes oferece. Isso acaba contribuindo para o envelheci-
mento da população rural. Sendo assim, a agricultura familiar desses locais tende a declinar, visto 
que os sucessores das famílias não estarão presentes para dar continuidade às atividades agrícolas 
nem para acompanhar as inovações tecnológicas, contribuindo com o atraso do processo de DR.

Quanto à elevação da renda e redução da pobreza, para Kageyama (2008), a melhoria das con-
dições produtivas agrícolas, assim como o alargamento das atividades não agrícolas no território 
rural, é capaz de ampliar os rendimentos dos indivíduos ocupados e das famílias rurais. Dessa 
forma, a renda das famílias rurais é proveniente de três esferas: a) do valor das vendas da produção 
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agropecuária; b) dos salários recebidos pelos membros praticantes de atividades agrícolas ou não 
agrícolas; e c) das pensões, aluguéis, juros, aposentadorias e transferências sociais. Cabe salientar 
que as regiões menos favorecidas são mais dependentes de transferências de aposentadorias, pen-
sões e programas sociais de renda.

Para mensurar as melhorias na qualidade de vida dos indivíduos, levam-se em consideração 
questões sobre a educação, longevidade, renda média e nível do IDH. Para tanto, é necessário 
traçar a condição de conforto, higiene e salubridade das residências rurais. A taxa de alfabetiza-
ção e a taxa de escolarização são alguns indicadores das possíveis melhorias da escolaridade da 
população, como condição necessária e crucial para o desenvolvimento, além de fazer parte dos 
benefícios do próprio desenvolvimento (Kageyama, 2008).

2.2 Bases do Desenvolvimento Rural (DR): a aplicação multidimensional e 
multivariada

Baseadas nos pressupostos teóricos apresentados na seção anterior, que discute as três bases do 
DR (condicionantes, características e efeitos) propostas pela Kageyama (2008), algumas pesqui-
sas foram realizadas no Brasil, a exemplo dos trabalhos executados por Oderich (2020), Palácio 
(2019) e Caldeira e Parré (2020).

Oderich (2020) investigou as dinâmicas sociais nos municípios e regiões brasileiras em que 
a produção de soja e cana-de-açúcar se destacam. Como Condicionantes do DR, considerou a 
trajetória estrutural das características populacionais e das atividades praticadas pelos habitantes. 
Em relação às Características do DR, verificou se a agricultura era diversificada, produtiva, com 
condições de preservação ambiental, além de pluriativa. Em relação aos Efeitos do DR, avaliou a 
dinâmica econômica, o nível de qualidade de vida e bem-estar.

Oderich (2020) realizou pesquisa documental, cujas fontes foram os Censos Demográficos do 
IBGE, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro (FJP). Nessas fontes, coletou dados 
socioeconômicos, para os anos 2000, 2010 e 2016 (posterior ao ano de 1999, período-chave na 
conformação do novo ciclo agrícola de commodities no Brasil), dos 5.570 municípios brasileiros, 
os quais foram agrupados em quatro regiões focais: Sul, Centro-Oeste, Matopiba e Centro-Sul.

Por meio da abordagem descritiva-explicativa, como principais resultados, Oderich (2020) 
aponta que a soja representa a principal atividade econômica na maior parte das regiões focais (ou 
dos municípios) do Brasil, devido ao enorme avanço tecnológico dos últimos tempos. Contudo, 
faz questão de ressaltar que a análise do desenvolvimento associada à expansão das commodi-
ties precisa considerar múltiplas dimensões, para evitar interpretações baseadas apenas na esfera 
econômica. Sobre o Matopiba, apresentou indicadores que ressaltaram a fragilidade e expressiva 
vulnerabilidade social, se comparado com as demais regiões.

Palácio (2019) analisou o DR no estado de São Paulo. Para tanto, o autor recorreu principalmente 
aos pressupostos da Kageyama (2008), entendendo o DR como a combinação dos aspectos econômi-
co e social, dividido nas três instâncias: condicionantes, características e efeitos. Considerando cada 
uma das três instâncias do DR, o pesquisador realizou pesquisa documental para coleta de dados dos 
595 municípios paulistas, cuja fonte foi o Sistema IBGE de recuperação Automática (Sidra/IBGE). 
Com esses dados, aplicou a técnica de Análise de Clusters Hierárquico (ACH). Dessa forma, a partir 
da ACH foi possível observar clara heterogeneidade entre os municípios e que há agrupamentos (clus-
ters) de municípios vizinhos com o mesmo nível de DR, justificando a necessidade de avaliação local, 
microrregional ou mesorregional, ao invés de políticas de desenvolvimento lineares e nacionais.

Caldeira e Parré (2020) avaliaram a diversificação da produção e o DR no Cerrado brasileiro 
em 2017. Com base principalmente em Kageyama (2008), considerando importante a diversi-
ficação da atividade agrícola para minimizar os efeitos negativos da monocultura, partiram do 
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entendimento de que o DR deve ser avaliado sob o ponto de vista multidimensional. Para quan-
tificar o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR), aplicaram a Análise Fatorial (AF), um método 
que objetiva resumir o grande número de variáveis originais, em fatores, agrupando-as a partir da 
correlação existente entre elas.

De acordo com o estudo de Caldeira e Parré (2020), no Cerrado a maior parte dos municípios reve-
laram IDR baixo, ainda que outra parcela também significativa tenha alcançado o nível médio de DR. 
Sendo assim, apontaram que, nas últimas décadas, é inegável o crescente processo de especialização 
da produção, capaz de gerar expressivo aumento do valor bruto da agricultura no Cerrado brasileiro. 
Porém, os autores evidenciam que o mesmo avanço não pode ser apontado na mesma magnitude para 
o DR, justamente pelo reduzido avanço das dimensões sociais, ambientais e demográficas.

Conforme Caldeira e Parré (2020) o acréscimo da produção especializada tem sido combinado com 
o desmatamento e a progressão de monoculturas em novas terras. Sendo assim, o alargamento da ri-
queza se vê num trade off: a) elevar a quantidade produzida abarcando novas áreas, sem se preocupar 
com as questões ambientais e sociais (que é o que geralmente ocorre, tendo em vista as fracas leis de 
preservação ambiental e fiscalização insignificante); ou b) elevar a produtividade da produção a partir 
de novas práticas, investindo em tecnologias de caráter alternativo, mais rentáveis e sustentáveis (o 
que já foi testado em outros países que diversificam a produção, contribuem para o meio ambiente 
e geram benefícios ao DR). Os autores evidenciam que a primeira opção, escolhida no Cerrado bra-
sileiro, traz consigo um custo ambiental e social imensurável, que ainda dificulta a ascensão ao DR.

3 ESTIMATIVA DOS ÍNDICES DAS BASES DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Esta seção contém métodos e técnicas de pesquisa aplicados no intuito de estimar e avaliar o 
Índice de Desenvolvimento Rural (IDR), geral e por base do DR, para o território Matopiba. Cabe 
inicialmente esclarecer que o território compreende 135 municípios do Maranhão, 139 municípios 
do Tocantins, 33 municípios do Piauí e 30 municípios da Bahia, num total de 337 municípios 
(Figura 1; Central Florestal, 2021). Segundo o Censo Demográfico de 2010, no Matopiba há 5,9 
milhões de habitantes em 738.698 km²; da população total, 33,9% residem no meio rural e 66,1% 
em áreas urbanas. Pelos diferentes indicadores socioeconômicos do ano de 2017, é possível afir-
mar que o referido território não é homogêneo (Quadros 1 e 2).

Figura 1 – Delimitação, composição e identificação do território Matopiba

Fonte: Elaboração própria.
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Designadamente procurou-se aplicar ao Matopiba os pressupostos teóricos das bases do DR 
propostos por Kageyama (2008) e metodologicamente utilizados por Caldeira e Parré (2020), 
Oderich (2020) e Palácio (2019), detalhados na segunda seção, com algumas inovações. Para 
tanto, foi realizada a pesquisa documental em busca de dados secundários e multidimensionais, 
relacionados às variáveis das três bases (Condicionantes, Características e Efeitos) do DR. Os 
dados foram coletados principalmente do Censo Agropecuário 2017 do IBGE, da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), dentre outras fontes, conforme Quadros 1 e 2.

Como cada base do DR requereu número relativamente grande de variáveis, para estimar o 
IDR recorreu-se inicialmente à Análise Fatorial (AF). A AF consiste em um método estatístico 
multivariado que tem a finalidade de agrupar grande número de variáveis aleatórias em grupos 
menores de variáveis correlacionadas (Carvalho, 2013), por isso, é uma técnica de redução dos 
dados, que condensa a informação contida em um grupo de variáveis originais em um grupo menor 
de variáveis, denominadas “fatores”. Para Fávero et al. (2009), os resultados da AF são úteis para 
o formulador de políticas públicas que almeja estimar um indicador.

Quadro 1 – Variáveis da base condicionantes do Desenvolvimento Rural (DR) em 2017

Bases Variáveis Média Mínimo Máximo

Condicionantes do DR

X1- População residente total (estimativa) 18.913 1.110 286.787

X2 - Participação do PIB municipal no PIB do Matopiba (%) 0,3 0,30 8,31

X3 - Taxa de profissionais de saúde por 1.000 hab. 18,71 0,17 1.096,26

X4 - PIB per capita municipal (R$1.000) 15,13 4,34 116,41

X5 - VAB Total (R$1.000) 277.407 18.045 7.399.721

X6 - Participação do VAB Agropecuário no VAB Total (%) 23,6 0,57 74,9

X7 - Participação do VAB Serviços Privados no VAB Total (%) 27,03 4,39 86,09

X8 - Participação do VAB Administração no VAB Total (%) 42,1 3,9 76,63

X9 - Participação do VAB Industrial no VAB Total (%) 7,28 1,78 88,97

X10 - Densidade demográfica (habitantes por km2) 14,29 0,27 185,95

X11 - Nº de máquinas, inst. agrários e veículos por estab. 0,43 0,01 2,27

X12 - Proporção estab. com televisão para obter informações técnicas (%) 47,48 1,2 97,21

X13 - Proporção estab. com internet para obter informações técnicas (%) 6,61 0,1 32,28

X14 - Proporção de estab. com rádio para obter informações técnicas 20,46 0,15 91,49

X15 - Proporção estab. que não recebem informações técnicas (%) 32,34 0,19 97,01

X16 - Proporção estab. que produzem para comercializar (%) 43,92 0,35 99,53

X17 - Estab. cuja pessoa que dirige reside em outro local 275 9 2.417

X18 - Proporção estab. familiares (%) 76,66 5,52 97,87

X19 - Proporção estab. não familiares (%) 23,34 2,13 94,48

X20 - Área média dos estabelecimentos (ha) 165,06 0,68 859,85

X21 - Área média dos estabelecimentos familiares (ha) 44,41 0,68 116,57

X22 - Área média dos estabelecimentos não familiares (ha) 520,49 0,62 3.470,70

X23 - Índice de Gini da distribuição da posse de terras 0,696 0,166 0,945

X24 - Proporção do valor da produção dos estab. familiares (%) 37,17 0,41 98,3

X25 - Taxa de matrículas no ensino fundamental 293,85 1,8 6.843,15

X26 - Taxa de matrículas no ensino médio 74,34 0,36 2.457,07

X27 - Percentual de leitores faltosos (%) 2,88 0,01 10,02

X28 - Percentual de produtores associados (%) 27,61 0,25 88,78

X29 - Razão dos estab. familiares em relação aos não familiares 5 0 46

Fonte: Elaborado com base em dados do IBGE (Censo Agropecuário 2017), da RAIS, do CECAD – Cadastro Único, do INEP e do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).
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O modelo de AF considera que as p variáveis observáveis (X1, X2, X3, ..., Xp), extraídas de 
uma população com vetor de média µ e matriz de covariância ∑, são linearmente dependentes de 
algumas variáveis não observáveis F1, F2, F3, ..., Fm, denominadas fatores comuns, e de p fontes 
adicionais de variação ɛ1, ɛ2, ɛ3,..., ɛp, denominadas de erros ou fatores específicos (Fávero et al., 
2009). O modelo de AF é apresentado da seguinte forma:

			   	 (1)

Quadro 2 – Variáveis da base características e efeitos do Desenvolvimento Rural (DR) em 2017

Bases Variáveis Média Mínimo Máximo

Características do 
DR

X30 - Valor da produção por hectare (R$ 1000) 0,37 0,02 4,64

X31 - Valor da produção por pessoa ocupada (R$ 1000) 28,88 0,94 303,7

X32 - Percentual da área ocupada pela pecuária (%) 70,61 1,49 100

X33 - Percentual da área ocupada pelas lavouras temporárias (%) 23,64 0,12 91,4

X34 - Percentual da área ocupada com a criação bovinos (%) 64,39 0,81 98,92

X35 - Percentual da área ocupada com a cultura da soja (%) 29,79 1,17 76,59

X36 - Percentual de estabelecimentos que não utilizam agrotóxicos (%) 65,64 6,07 99,89

X37 - Percentual estab. que utilizam agropecuária orgânica (%) 1,19 0,03 14,7

X-38 - Percentual estab. que utilizam plantio em curva de nível (%) 2,48 0,04 52,78

X39 - Percentual estab. que protegem e conservam encostas (%) 3,84 0,03 73,02

X40 - Percentual estab. que praticam rotação de culturas (%) 13,53 0,09 80,08

X41 - Percentual estab. que tem matas e florestas (%) 4,26 1 38

X42 - Relação entre áreas de pastagem plantada e de pastagem natural 10,33 0,03 256,3

X43 - Relação entre área de lavouras e de outros usos 21,19 0,05 694,09

X44 - Proporção de estabelecimentos pluriativos (%) 49,98 10,17 79,04

X45 - Proporção de ocupações não agrícolas (%) 84,55 18,31 100

X46 - Proporção de rendimentos das ocupações não agrícolas (%) 85,09 16,8 100

Efeitos do DR

X47 - Escolaridade: Percentual produtores que sabem ler e escrever (%) 70,47 32,26 97,71

X48 - Escolaridade: Percentual produtores que possuem 1º grau (%) 16,77 0,46 67,76

X49 - Escolaridade: Percentual produtores que possuem 2º grau (%) 14,54 3,69 48,88

X50 - Condição produtor sobre as terras: Percentual proprietários (%) 77,46 5,38 100

X51 - Percentual estab. dirigidos pelo produtor (%) 99,75 88,46 100

X52 - Percentual estab. que obtiveram recursos dos programas gov. de 
crédito (%) 37,24 1,05 100

X53 - Percentual estab. que recebem orientações técnicas do gov. e 
cooperativas (%) 5,07 0,04 50,23

X54 - Proporção de estabelecimentos que possuem energia elétrica (%) 74,25 8,82 99,31

X55 - Percentual estab. que possuem unidades armazenadoras (%) 2,86 0,05 61,38

X56 - Taxa de ocupados no setor agropecuário (%) 16,48 0,02 81,69

X57 - Renda média nominal dos ocupados (R$ 1,00) 4.374.265 75.909 478.264.897

X58 - Renda média nominal dos ocupados no setor agropecuário (R$ 
1,00) 362.399 937 9.872.547

X59 - Percentual receita da produção do estab. Agropecuário (%) 69,18 2,15 99,98

X60 - Renda por estabelecimento agropecuário (R$ 1.000) 84.381 1.607 2.344.029

X61 - Proporção de pessoas cadastradas no Cadastro Único (%) 69,32 30,91 100

Fonte: Elaborado com base em dados do IBGE (Censo Agropecuário 2017), da RAIS, do CECAD – Cadastro Único, do INEP e do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).
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O coeficiente aij é denominado de loading ou carga fatorial, e representa o peso da variável i no 
fator j, isto é, o grau e correlação entre as variáveis originais e os fatores. Ao padronizar a variável 
X (média 0 e desvio padrão 1), o modelo fatorial passa a ser escrito da seguinte forma geral:

		   	 (2)

Nesse caso, Xi representa as variáveis padronizadas, ai as cargas fatoriais, Fm os fatores comuns 
e ɛi os fatores específicos.

Para estimar o número de fatores comuns, Fm, capazes de representar a estrutura latente dos 
dados originais, é preciso decidir o método de extração dos fatores e como determinar o número 
de fatores. Com relação ao método de extração, nesta pesquisa escolheu-se a Análise dos Com-
ponentes Principais (ACP), e com relação ao número de fatores, foi escolhido o Critério da Raiz 
Latente (Critério Kaiser).

A ACP considera a variância total dos dados, relacionada à variância comum (comunalidade), 
à variância específica (ligada à variável individual) e ao termo de erro (que representa a variância 
associada aos fatores aleatórios). A ACP combina linearmente as variáveis observadas, maximi-
zando a variância total explicada. Por isso, a AF possibilita que seus resultados sejam utilizados 
como inputs de outras técnicas multivariadas (Maroco, 2014; Fávero et al., 2009).

No Critério Kaiser, o número de fatores retidos ocorre em função do número de fatores próprios 
(autovalores ou eigenvalues), que são ordenados por dimensão. Os eigenvalues mostram quanto 
cada fator consegue explicar da variância total. Pela ACP, devem-se escolher os componentes que 
apresentam eigenvalues maior que 1, pelo fato de que, no mínimo, o componente deve explicar a 
variância de uma variável utilizada no modelo (que foi padronizada com média 0 e variância igual 
a 1) (Fávero et al., 2009).

Segundo Fávero et al. (2009), os “fatores” são estimados pela combinação linear das variáveis, 
da seguinte forma:

			   	 (3)

Sendo Fm os fatores comuns, dmi os coeficientes dos escores fatoriais e Xi as variáveis originais.
Para Maroco (2014), mesmo que um fator seja uma variável hipotética derivada de um con-

junto de variáveis originais diretamente medidas, é possível haver um “score” nesse(s) fator(es) 
hipotético(s), que possa(m) ser utilizado(s) em outras análises. O escore fatorial é resultado da 
multiplicação dos coeficientes dmi pelo valor das variáveis originais.

Para verificar se a AF é adequada para determinada amostra, é preciso verificar o teste de Es-
fericidade de Bartlett e a estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). O primeiro avalia a hipótese 
de que a matriz das correlações pode ser uma matriz identidade, sendo que se a hipótese nula (H0: 
a matriz de correlações é uma matriz identidade) não for rejeitada, isso significa que as variáveis 
não estão correlacionadas, não sendo adequada a utilização da AF. Mas se a hipótese nula for 
rejeitada, há sinais de que existem correlações significativas entre as variáveis originais (Fávero 
et al., 2009). A estatística mais utilizada é a KMO, a qual compara as correlações simples com as 
correlações parciais, sendo medida pela expressão abaixo:
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			   	 (4)

No cálculo do KMO, rij representa o coeficiente de correlação entre variáveis, e aij o coeficiente 
de correlação parcial. Os valores do KMO variam entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 0 o valor 
do KMO, mais a AF pode não ser adequada, porque há correlação fraca entre as variáveis; quanto 
mais próxima de 1 o valor do KMO, mais a AF pode ser adequada, pois há forte correlação en-
tre as variáveis.

A AF foi aplicada considerando três etapas. Na primeira etapa, aplicou-se a AF para estima-
tiva dos “fatores” de cada uma das bases (Condicionantes, Características e Efeitos) do DR. Na 
segunda etapa, buscou-se estimar os subindicadores de cada base do DR a partir da proposta de 
Melo e Parré (2007), em que se estimou o Índice Bruto de Desenvolvimento Rural (IBDR) por 
meio do cálculo da média ponderada dos “fatores” pertencentes a cada observação. Para seu cál-
culo, foi tomado o valor de cada “fator”, ponderando cada um deles pela sua variância, conforme 
expressão a seguir:

			   	 (5)

em que: IBDRj = Índice Bruto de Desenvolvimento Rural do j-ésimo município; wi = percentual da 
variância explicada pelo componente i; Fij = escore fatorial do i-ésimo componente para o j-ésimo 
município; i = 1, ..., n (fator); e  j = 1, ..., 337 (municípios do Matopiba).

Para facilitar a análise e interpretação dos resultados, o IBDR dos municípios foram padro-
nizados pelo método Min-Max, para expressar os valores obtidos em uma escala entre 0 (me-
nor desenvolvimento) e 1 (maior desenvolvimento), obtendo o índice padronizado (IP) (Brigu-
glio et al., 2009):

											         
			   	 (6)

em que: IPj: Índice padronizado para o município j; IBPj: Índice padronizado no município j;
IBPmin: Índice padronizado mínimo; e IBPmax: Índice padronizado máximo.

Assim, com base nas expressões 5 e 6, foram calculados o Índice dos Condicionantes do Desen-
volvimento Rural (IDR-Condicionantes), o Índice das Características do Desenvolvimento Rural 
(IDR-Características) e o Índice dos Efeitos do Desenvolvimento Rural (IDR-Efeitos). Por fim, a 
partir dos subindicadores por dimensões do DR, foi calculado o Índice de Desenvolvimento Rural 
Geral (IDR-Geral), conforme expressão a seguir:

	 (7)
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em que:  é o Índice de Desenvolvimento Rural para o município j; 
 é o Índice dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural para o muni-

cípio j;  é o Índice das Características do Desenvolvimento Rural para o 
município j; e  é o Índice dos Efeitos do Desenvolvimento Rural. Considerou-se 
o grau de desenvolvimento conforme o Quadro 3.

Quadro 3 – Classificação dos graus do Desenvolvimento Rural

Sigla Classificação Ponderação

EB Extremamente baixo três desvios-padrão abaixo da média

MB Muito baixo entre dois e três desvios-padrão abaixo da média

B Baixo entre um e dois desvios-padrão abaixo da média

MDB Médio baixo entre a média e um desvio-padrão abaixo da média

MDA Médio alto entre a média e um desvio-padrão acima da média

A Alto entre um e dois desvios-padrão acima da média

MA Muito alto entre dois e três desvios-padrão acima da média

EA Extremamente alto três desvios-padrão acima da média

Fonte: Elaboração própria.

Os IDRs variam entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, maior o DR no município. Caso con-
trário, quanto mais próximo a 0, menor será o DR no município. Portanto, o IDR é uma medida 
relativa, caracterizada como um índice sintético que tenta se aproximar da realidade.

4 ÍNDICES DAS BASES DO DESENVOLVIMENTO RURAL (DR) DO MATOPIBA

Esta seção apresenta os resultados e a discussão sobre o DR do Matopiba, a partir da proposta 
teórica das bases (dos Condicionantes, Características e Efeitos) do DR apresentadas pela Kageya-
ma (2008), e procurou avançar em relação à aplicabilidade metodológica efetivada por Caldeira e 
Parré (2020), Oderich (2020) e Palácio (2019).

Conforme esclarecido na seção 3, foi necessário resumir o conjunto de variáveis de cada base 
do DR, aplicando a AF. Primeiramente testou-se a adequabilidade dos dados à AF por meio da 
análise da matriz de correlação, cuja maioria das variáveis deveria possuir correlação superior a 
0,3. Para confirmar a adequação dos dados, aplicaram-se o teste de Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) e 
o teste de esfericidade de Bartlett. Com base nesse procedimento das 61 variáveis iniciais, foram 
excluídas 26 variáveis5.

Com base nas 35 variáveis resultantes da análise de adequabilidade, aplicou-se novamente o 
teste de esfericidade obtendo valor p-valor próximo de zero para as três bases (p-valor <0,01), per-
mitindo rejeitar a hipótese nula (H0). Adicionalmente, o teste KMO apresentou valor de 0,72 para 
a base Condicionante do DR, 0,55 para a base Características do DR e 0,74 para a base Efeitos do 
DR, consentindo que há uma correlação razoável entre as variáveis, o que também leva à rejeição 
da hipótese nula. Portanto, a partir dos resultados dos testes, é possível afirmar que existe corre-
lação entre as variáveis indicando adequação dos dados à AF. O Quadro 4 sintetiza os resultados 
da análise fatorial.

5	 Especificamente, foram excluídas 9 variáveis condicionantes (X1, X9, X16, X17, X19, X20, X22, X27, X28), 12 características (X33, X34, 
X35, X36, X37, X38, X39, X40, X41, X42, X43, X44) e 5 efeitos (X48, X52, X55, X57, X59).
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Quadro 4 – Resultados da análise fatorial das variáveis representativas das bases (Condicionantes, 
Características e Efeitos) do Desenvolvimento Rural (DR)

Condicionantes do DR Características do DR Efeitos do DR

Variáveis testadas 29 17 15

Variáveis excluídas
9

(X1, X9, X16, X17, X19,
 X20, X22, X27, X28)

12
(X33, X34, X35, X36, X37, X38, 
X39, X40, X41, X42, X43, X44)

5
(X48, X52, X55, 

X57, X59)

Teste de Kaiser-Meyer-Olkim 
(KMO) 0,72 0,55 0,74

Teste de esfericidade de Bartlett 5753,64
p-valor=0,00

1333,2
p-valor=0,000

641,52
p-valor=0,000

Fatores resultantes 4 2 3

Variância explicada acumulada 72% 77% 60%

Comunalidades Maiores que 61% Maiores que 61% Maiores que 53%

Fonte: Dados da pesquisa.

Identificada a adequação dos dados, passou-se a identificar o número de fatores considerando os 
critérios Kaiser e percentual da variância acumulada superior a 60%. De acordo com esses critérios, 
foram retidos 5 fatores para a base Condicionantes do DR, 2 fatores para a base Características 
do DR e 3 fatores para a base Efeitos do DR. Após a identificação do número de fatores, foram 
calculadas as cargas fatoriais. Para extração dos fatores, utilizaram-se o método da máxima veros-
similhança e a rotação varimax. Os 5 fatores da base Condicionantes do DR explicaram 72% da va-
riabilidade total com comunalidades superiores a 61%. Os 2 fatores da base Características do DR 
explicaram 77% da variância total com comunalidades superiores a 61%. Os 3 fatores para a base 
Efeitos do DR explicaram 60% da variância total com comunalidades superiores a 53%. Com os re-
sultados da AF, por meio das equações 5, 6 e 7, foi possível estimar o índice por base do DR (IDR-
-Condicionantes, IDR-Características e IDR-Efeitos) e, por fim, o índice geral do DR (IDR-Geral).

Conforme discutido na seção 2, a base Condicionantes do DR é representada pelo potencial ou 
dotação inicial de fatores (demográficos, sociais e econômicos), inter-relação territorial (indicador 
das distâncias econômicas, dos contatos e das acessibilidades), presença da agricultura familiar e fa-
tores de acesso à educação e cidadania. A base Características do DR considera as Características da 
agropecuária (produtividade e diversificação agropecuária), Características ambientais (preservação 
ambiental) e a Pluriatividade e diversidade de ocupações. A base Efeitos do DR contempla os “fatores 
que influenciam no funcionamento dos empreendimentos” (como qualificação do produtor e da estru-
tura produtiva dos estabelecimentos agropecuários), além de “Ocupação/trabalho, renda e pobreza”.

4.1 Índice dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural: o IDR-
Condicionantes 

Com relação ao IDR-Condicionantes, dos 337 municípios do Matopiba, 134 (39,8%) foram 
classificados como médio baixo (MDB), e 116 (34,4%) foram elencados como médio alto (MDA). 
Em seguida, 48 municípios (14,2%) foram designados na categoria baixo (B). Poucos municípios 
alcançaram a condição de alto (A): 27 (8,01%), muito alto (MA): 9 (2,67%), e extremamente 
alto (EA): 3 (0,89%). No todo, é possível considerar que no território a classe mais comum é de 
municípios com níveis médios. Nenhum município foi classificado como muito baixo (MB) ou 
extremamente baixo (EB) (Tabela 1).

Considerando as diferentes composições de municípios de cada porção dos estados que formam 
o Matopiba, observa-se forte concentração nos baixos indicadores em relação ao IDR-Condicio-
nantes no Maranhão, em que 72,59% dos municípios estão nas categorias B e MB, seguido pelo 
Piauí, com 69,70% dos municípios nas mesmas categorias. A Bahia tem 19 municípios na cate-
goria MDB (63,33%) e nenhum município na categoria B. Ao passo que o estado do Tocantins 
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apresenta uma situação relativamente melhor, em que “apenas” 30,21% dos seus 139 municípios 
estão classificados nas categorias B e MDB. São poucos os casos de municípios que alcançam 
níveis altos (alto à extremamente alto): 27 do Tocantins (19,42%), 7 do Maranhão (5,19%), 4 da 
Bahia (13,33%) e nenhum do Piauí (Tabela 1).

Tabela 1 – Índices dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural (IDR-Condicionantes) do 
Matopiba, em 2017

Categorias: 
IDR - Condicionantes BA MA PI TO Matopiba

3-B - 39 4 5 48

4-MDB 19 59 19 37 134

5-MDA 7 30 9 70 116

6-A 2 4 1 20 27

7-MA 1 2 - 6 9

8-EA 1 1 - 1 3

Total geral 30 135 33 139 337

Fonte: Dados da pesquisa.

A Figura 2 corrobora os resultados da Tabela 1, pois ilustra a situação dos municípios do Matopi-
ba, em 2017, sob a ótica do IDR-Condicionantes. As faixas em azul mais claro representam baixos 
níveis do IDR; as faixas em azul mais escuro indicam elevados níveis do IDR. A maior parte dos 
municípios se concentrou nas faixas medianas. Alguns estavam com baixo nível de desenvolvimen-
to, e eram raros os municípios que ocupavam as faixas mais escuras, as quais indicam os maiores 
IDR-Condicionantes. Da classificação máxima à extremamente alta (EA), é possível destacar Pal-
mas/TO (1,0), capital de estado; Imperatriz/MA (0,854), importante município do interior do Mara-
nhão; e Luís Eduardo Magalhães/BA (0,847), importante município ligado ao agronegócio baiano.

Figura 2 – Mapa do IDR-Condicionantes do Matopiba, em 2017

Fonte: Dados da pesquisa.
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Em síntese, no Matopiba, a maioria dos municípios se encontrava com “Médio IDR-Condicio-
nantes”, mais da metade na categoria MDB, e apenas três municípios foram classificados como 
de “Extremamente alto IDR-Condicionantes”. Por isso, pode-se afirmar que, dentro do território 
e dentro das porções de cada estado que compõe o território, havia considerável heterogeneidade 
da dotação inicial de fatores demográficos, sociais e econômicos, da inter-relação territorial, pre-
sença da agricultura familiar, e do acesso à educação e cidadania.

4.2 Índice das Características do Desenvolvimento Rural: o IDR-Características

A Tabela 2 sintetiza o Índice das Características do Desenvolvimento Rural, o IDR-Caracte-
rísticas, dos 337 municípios do Matopiba. A maior parte dos municípios, 142 (42,1%), estava na 
faixa médio alto (MDA), e 122 (36,2%) eram considerados médio baixo (MDB). Logo, 78,3% 
foram classificados na categoria médio. Do total, 31 municípios (9,2%) encontravam-se na catego-
ria baixo (B) e 24 municípios (7,12%) na categoria alto (A) de desenvolvimento. Embora existam 
poucos municípios com características de desenvolvimento (MA: 4) e extremamente alto (EA: 4), 
nessa base também surgiram municípios em situação muito baixo (MB: 8) e extremamente baixo 
(EB: 2). Dessa forma, havia atributos mais diversos do IDR-Características nesse território.

Considerando o IDR-Características na porção de cada estado que forma o Matopiba, foi o 
Tocantins que se destacou pelo número de municípios com característica médio baixo (MDB), e 
o Maranhão se sobressaiu pela quantidade de municípios classificados como médio alto (MDA). 
Esse resultado permite afirmar que no território o perfil mais comum era de municípios com níveis 
médios de desenvolvimento, resultado próximo do IDR condicionantes. Os municípios que alcan-
çaram níveis altos (alto a extremamente alto) eram: 21 do Maranhão, 7 do Piauí, 2 do Tocantins e 
2 da Bahia (Tabela 2).

Tabela 2 – Índices das características do Desenvolvimento Rural (IDR-Características) do 
Matopiba, em 2017

Categorias:
IDR-Características BA MA PI TO Matopiba

1-EB - 1 1 - 2

2-MB - 2 3 3 8

3-B 2 4 3 22 31

4-MDB 14 19 8 81 122

5-MDA 12 88 11 31 142

6-A 1 14 7 2 24

7-MA 1 3 - - 4

8-EA - 4 - - 4

Total geral 30 135 33 139 337

Fonte: Dados da pesquisa.

A Figura 3 ilustra a representação do IDR-Características do Matopiba, em 2017, e legitima os 
resultados da Tabela 2. As faixas em verde mais claro representam baixos níveis do IDR; as faixas 
em verde mais escuro indicam elevados níveis do IDR. Como pôde ser observado, em relação ao 
IDR-Características do Matopiba, houve concentração dos melhores indicadores na porção do 
Maranhão; de modo geral, houve também concentração de municípios que se detêm nas faixas 
médias. E considerando os municípios em situação de baixo (B), extremamente baixo (EB) e ex-
tremamente alto (EA) IDR-Características, houve importante heterogeneidade no território, bem 
como em cada porção dos estados, em termos de produtividade e diversificação agropecuária, 
preservação ambiental, pluriatividade e diversidade de ocupações.
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Figura 3 – Mapa do IDR - Características do Matopiba, em 2017

Fonte: Dados da pesquisa.

4.3 Índice dos efeitos do Desenvolvimento Rural: o IDR-Efeitos

A Tabela 3 apresenta o IDR-Efeitos dos 337 municípios do Matopiba. De maneira mais geral, 
observou-se que a maior parte dos municípios se concentrou nas faixas medianas, seja média alta 
(MDA), 112 (33,23%), seja média baixa (MDB), 129 (38,28%), perfazendo 241 municípios, re-
presentando 71,51% do território. O segundo maior grupo ocorreu nas classificações mais baixas, 
sendo muito baixa (MB) ou baixa (B), totalizando 57 municípios (16,9%). Por fim, o terceiro 
grupo, das faixas mais altas, constituído por alta (A), muito alta (MA) ou extremamente alta (EA), 
totalizou 49 municípios, 14,5% do território.

Tabela 3 – Índices dos efeitos do Desenvolvimento Rural (IDR-Efeitos) do Matopiba, 2017

Categorias:
IDR-Efeitos BA MA PI TO Matopiba

2-MB - 1 - - 1

3-B - 50 6 - 56

4-MDB 20 60 22 17 129

5-MDA 6 20 5 81 112

6-A 1 4 - 33 38

7-MA 2 - - 6 8

8-EA 1 - - 2 3

Total geral 30 135 33 139 337

Fonte: Dados da pesquisa.

Adicionando mais detalhes sobre as porções dos estados que formam o Matopiba, no que diz 
respeito ao IDR-Efeitos, o Tocantins concentra o maior número de municípios situados como de 
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médio alto (MDA): 81 (24,04%) e alto (A): 33 (9,8%); o Maranhão concentra o maior número de 
municípios de médio baixo (MDB): 60 (17,8%) e baixo (B): 50 (14,84%); ainda nesse estado, está 
o único município classificado como muito baixo (MB), e apenas 4 (1,19%) estão na categoria 
alto (A). O Piauí concentrou 22 municípios (6,53%) na categoria médio baixo (MDB), seguido de 
5 (1,48%) médio alto (MDA) e 6 (1,78%) baixo (B), enquanto a Bahia concentrou 20 municípios 
(5,93%) na categoria médio baixo (MDB), seguidos de 6 (1,78%) médio alto (MDA) e 4 municí-
pios na categoria alto (A) (Tabela 3).

A Figura 4 permite a visualização do IDR-Efeitos nos diferentes municípios do Matopiba, em 
2017. As faixas em marrom mais claro representam baixos níveis, e as faixas em marrom mais es-
curo indicam elevados níveis do IDR. Percebe-se que havia concentração dos melhores níveis do 
indicador na porção da Bahia e do Tocantins, pois é nesses locais que se apresentam as tonalidades 
mais fortes. Ademais, observa-se também que, assim como nas análises anteriores, a grande parte 
dos municípios se concentra entre as faixas medianas.

Figura 4 – Mapa do IDR-Efeitos do Matopiba, em 2017

Fonte: Dados da pesquisa.

Sendo assim, em termos do IDR-Efeitos, em se tratando da qualificação do produtor e da 
estrutura produtiva, da ocupação, renda e pobreza, havia desigualdades entre os municípios do 
Matopiba, bem como entre os municípios de cada porção de estado. Essas diferenças poderão ser 
amenizadas se um número maior de municípios e/ou de produtores (principalmente aqueles do 
tipo familiar) tiverem acesso à qualificação, fatores de produção, ocupação e, consequentemente, 
possibilidade de ampliarem suas rendas e reduzirem o nível de pobreza.

4.4 Índice do Desenvolvimento Rural: o IDR-Geral

Após a estimativa e análise do indicador de cada base (condicionantes, características e efeitos) 
do DR, foi possível gerar o denominado Índice do Desenvolvimento Rural Geral, o IDR-Geral do 
Matopiba, em 2017, consolidando os resultados encontrados em cada base. Os resultados da Ta-
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bela 4 apontam que 259 municípios (76,9%) possuíam IDR-Geral nas classificações entre médio 
baixo (MDB) e médio alto (MDA), enquanto 39 municípios (11,6%) foram classificados como alto 
(A), muito alto (MA) e extremamente alto (EA), e 39 municípios (11,6%) foram denominados de 
baixo (B) e muito baixo (MB) desenvolvimento. Nenhum município foi considerado com IDR-
-Geral extremamente baixo (EB).

A forte concentração de municípios no IDR-Geral nas duas categorias de médio desenvolvi-
mento, junto com os 39 municípios do baixo desenvolvimento, reforça os resultados encontrados 
por Caldeira e Parré (2020) de que a expansão das atividades do agronegócio impactou o VAB da 
agropecuária no território, porém tal impacto não se deu na mesma dimensão quando se conside-
ram questões sociais, ambientais e demográficas.

Tabela 4 – Índices do Desenvolvimento Rural Geral (IDR-Geral) do Matopiba, em 2017

Categorias:
IDR-Geral BA MA PI TO Matopiba

2-MB - 2 1 - 3

3-B 2 24 7 3 36

4-MDB 18 71 16 38 143

5-MDA 6 30 6 74 116

6-A 1 5 3 17 26

7-MA 1 3 - 6 10

8-EA 2 - - 1 3

Total geral 30 135 33 139 337

Fonte: Dados da pesquisa.

Considerando as porções dos estados que formam o Matopiba, dois estados reúnem os muni-
cípios com os mais baixos IDR-Geral, já demonstrados nas bases do IDR, que são o Maranhão 
e o Piauí. São dois estados com forte concentração na classe baixo e muito baixo: 7,72% (26 
municípios) e 2,37% (8 municípios), respectivamente, e na categoria médio MBD: 21,07% (71 
municípios) e 4,75% (16 municípios), respectivamente. Por outro lado, na classe alto e muito alto, 
o Maranhão registra apenas 8 municípios (2,37%), e o Piauí, 3 municípios (0,89%). Enquanto a 
porção de municípios do Tocantins reúne municípios com melhor classificação, com destaque para 
o MDA com 74 municípios (21,96%), e nas categorias A, MA e EA foram 24 municípios (7,12%). 
A Bahia reúne os dois extremos, 2 municípios na categoria B, 18 na categoria MDB, e 4 municí-
pios entre as categorias A, MA e EA (Tabela 4).

Analisando alguns municípios, apenas 3 (0,89%) apresentaram IDR-Geral classificado como 
extremamente alto (EA), sendo eles: Luís Eduardo Magalhães/BA (0,83), Palmas/TO (0,75) e 
Barreiras/BA (0,66); ou seja, 2 municípios pertencentes à Bahia e 1 município do Tocantins. Aqui 
cabe destacar que nenhum município da porção da Bahia e do Tocantins foi classificado na faixa 
mais inferior estimada, como muito baixo (MB). Em contraste com o grupo anterior, 3 municípios 
auferiram a classificação como muito baixo (MB), sendo eles: São João do Soter/MA (0,099), 
Porto Alegre do Piauí/PI (0,097) e Governador Archer (0,096). Ou seja, nesse grupo, observou-se 
a predominância dos municípios da porção do Maranhão e do Piauí (Tabela 4).

A Figura 5 ilustra o IDR-Geral para os municípios do Matopiba, em 2017. As faixas cor vinho 
mais claro representam baixos níveis do IDR; as faixas de cor vinho mais escuro indicam elevados 
níveis do IDR. Sendo assim, é possível observar que pouquíssimos municípios alcançaram o maior 
DR-Geral, resultando em poucos pontos mais escuros na figura, corroborando os resultados apon-
tados por Oderich (2020) de que a expansão produtiva baseada em commodities agrícolas não foi 
capaz de reduzir a fragilidade e a vulnerabilidade social na maioria dos municípios do Matopiba.
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Figura 5 – Mapa do índice geral do Desenvolvimento Rural (IDR-Geral) do Matopiba, 2017

Fonte: Dados da pesquisa.

A Tabela 5 apresenta, a partir do IDR-Geral, o ranking classificatório dos dez melhores municí-
pios do Matopiba, em 2017. Luiz Eduardo Magalhães (BA) se destacou em primeiro lugar no IDR-
-Geral (0,833), pois afora o IDR-Características, obteve classificações com níveis extremamente 
alto (EA) nas demais bases do DR. Palmas (TO), ficou em segundo lugar pelo IDR-Geral (0,746), 
de nível EA. Barreiras (BA), o segundo município baiano que se sobressaiu, alcançou o terceiro 
lugar no IDR-Geral (0,659), como de nível EA. Considerando a porção dos estados que formam o 
Matopiba, do ranking dos dez municípios mais desenvolvidos, cinco são do Tocantins, três são do 
Maranhão e dois são da Bahia, e o Piauí não obteve representação nesse grupo.

O recorte dos 10 municípios mais bem classificados, ou mesmo uma análise mais ampliada, 
dos 20 primeiros, revela que os municípios mais bem classificados, com exceção de Palmas/TO 
(capital do estado do Tocantins) e Imperatriz/MA, na maioria, são municípios que apresentam 
atividades econômicas ligadas ao agronegócio (soja, milho, algodão e gado de corte como des-
taque), que se expandiu na região nas últimas décadas, impactando a dinâmica local, mas gerou 
pouco efeito em outros municípios. Nessa classificação, podem ser listados Luiz Eduardo Maga-
lhães (BA), Barreiras (BA), Balsas (MA), Alvorada (TO), Tasso Fragoso (MA), São Desidério 
(BA), entre outros.
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Tabela 5 – A partir do IDR-Geral, ranking classificatório dos dez primeiros municípios, e de 
acordo com as faixas estimadas do IDR (condicionantes, características e efeitos) do 
Matopiba, em 2017

Ranking UF Município IDR: Condicionantes IDR:
Efeitos

IDR:
Características

IDR:
Geral

IDR:
Geral

1° BA Luís Eduardo Magalhães 8-EA 8-EA 7-MA 8-EA 0,833

2º TO Palmas 8-EA 7-MA 5-MDA 8-EA 0,746

3º BA Barreiras 7-MA 7-MA 6-A 8-EA 0,659

4º TO Rio da Conceição 5-MDA 8-EA 6-A 7-MA 0,611

5º MA Imperatriz 8-EA 5-MDA 5-MDA 7-MA 0,609

6º MA Balsas 7-MA 6-A 6-A 7-MA 0,606

7º TO Alvorada 7-MA 7-MA 5-MDA 7-MA 0,604

8º MA Tasso Fragoso 7-MA 6-A 7-MA 7-MA 0,589

9º TO Pedro Afonso 6-A 6-A 6-A 7-MA 0,568

10º TO Bom Jesus do Tocantins 5-MDA 8-EA 4-MDB 7-MA 0,566

Fonte: Dados da pesquisa.

O Livro “Entre chapadas e baixões do Matopiba”, organizado por Favareto (2019, p. 245), ao 
analisar os impactos socioeconômicos, dentre as principais conclusões, pontua que é inerente ao 
modelo de desenvolvimento levado a cabo no referido território a concentração dos melhores in-
dicadores: “Em função da concentração da produção e da especialização da economia em poucos 
municípios, não se criam condições para que a riqueza produzida transborde para o entorno de 
alguns municípios”. Por isso mesmo, os resultados do IDR apontam tão poucos municípios com 
resultados mais elevados, demonstrando a não homogeneidade no Matopiba.

De um modo geral, os resultados do IDR-Geral reforçam o mesmo comportamento observado 
para o IDR de cada base (IDR-Condicionantes, IDR-Características e IDR-Efeitos) do Matopiba, 
onde poucos municípios alcançaram faixas denominadas de alto, muito alto e extremamente alto 
IDR, mas a grande maioria se enquadrou nas faixas medianas, com destaque para a média baixa. 
Tal condição permite destacar que, de certa forma, essa parte do território apresenta potencial para 
atingir melhores posições, seja para qualquer base do IDR ou até mesmo para o IDR-Geral. Pos-
sivelmente esse impulso pode ser gerado a partir de políticas públicas capazes de reduzir as dife-
renças entre os municípios e/ou entre os tipos de produtores, de forma que se ampliem os acessos, 
a diversificação produtiva, as rendas e o bem-estar em todo o território, e não apenas em poucos 
municípios ou para alguns produtores agropecuários.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da inspiração de teóricos e de trabalhos científicos mais recentes que versam sobre o 
Desenvolvimento Rural, na concepção contemporânea e complexa do rural, não limitado a um 
setor de atividade econômica, mas como um espaço, a pesquisa consistiu em analisar as bases que 
formam o DR no território Matopiba, recentemente institucionalizado, e atualmente conhecido 
como a “última fronteira agrícola do Brasil”. Especificamente, foram avaliadas as três bases que 
delineiam o DR, sendo elas: condicionantes, características e efeitos.

Para alcançar os objetivos, utilizaram-se 61 variáveis, capazes de representar cada base do DR 
do Matopiba. Com os resultados da AF, estimaram-se os índices de cada uma das três bases do de-
senvolvimento, para apresentar informações amplas, mas ao mesmo tempo resumidas e completas. 
Sendo assim, não apenas se estimaram os níveis de DR por município, mas também foi avaliado 
se os níveis do DR são ou não homogêneos no território.
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A AF se revelou consistente na capacidade de resumir as bases (os condicionantes, as caracte-
rísticas e os efeitos), além de gerar os escores fatoriais necessários às estimativas do IDR, e por 
base, do Matopiba. Estes IDRs apontaram uma quantidade importante de municípios agrupados 
nas faixas de classificação de médio DR. Um número pequeno de municípios atingiu as melhores 
faixas (quase sempre os mesmos, inclusive), pois especialmente Luiz Eduardo Magalhães (BA), 
Palmas (TO) e Barreiras (BA) se destacaram como os três maiores IDR-Geral. Do mesmo modo, 
poucos municípios eram centrados na agricultura praticada em grandes latifúndios, e voltada às 
commodities exportáveis, e que por isso geralmente traz desigualdades. Cabe destacar que a por-
ção do estado da Bahia, mesmo com apenas trinta municípios compondo o território, destaca-se 
em níveis de DR.

É notório que o Matopiba passa por expansão econômica impactada pelo crescimento de ativi-
dades agrícolas com elevada produtividade. Regiões com maior pujança econômica e com melho-
res infraestruturas apresentam condições mais favoráveis para o aprimoramento do IDR-Condi-
cionante e, consequentemente, do IDR. Esse é o caso do estado de Tocantins, que, entre os estados 
do território, possui o maior PIB per capita e os melhores resultados nessa base. Já o Maranhão 
apresenta os piores resultados (72,59% dos municípios classificados entre B e MB), associados 
às condições socioeconômicas mais desfavoráveis. Nesse contexto, são necessárias políticas pú-
blicas que promovam o desenvolvimento socioeconômico e de infraestrutura – não somente asso-
ciado ao meio rural – e que propiciem melhorias no acesso à escola, à saúde, à acessibilidade aos 
bens duráveis etc.

Quanto ao IDR-Características, as heterogeneidades se destacam entre os municípios do estado 
do Maranhão. Chama a atenção a importância de políticas voltadas à sustentabilidade ambiental e 
ao manejo sustentável para promover essa base do DR. Quanto ao IDR-Efeito, o estado de Tocan-
tins apresenta os melhores resultados, estando, principalmente, associado às condições socioeco-
nômicas do produtor. Para esse caso, são necessárias ações voltadas à melhor qualidade de vida, de 
forma que todos, inclusive os agricultores familiares, ampliem as acessibilidades capazes de criar 
e qualificar a capacidade produtiva e o bem-estar. Por meio dessas ações, almeja-se um cenário em 
que o DR passa a ser exequível. Esse impulso pode ser gerado, então, a partir de políticas públicas 
que promovam a diversificação produtiva e de alternativas de rendas, além da maior oferta de uma 
gama de bens e serviços públicos de apoio ao espaço rural. Ademais, para que haja DR, é preciso 
reduzir as heterogeneidades entre os municípios e entre os estados quanto às suas três bases: IDR-
-condicionantes, IDR- características e IDR-efeitos.
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